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O monopólio da violência na formação do Estado Brasileiro: uma revisão das evidências na literatura (1870-1930)1

	 

	 

	Matheus Hatschbach2

	 

	1. INTRODUÇÃO

	 

	A violência no Brasil é um problema central para diversos âmbitos da sociabilidade. Ao nos depararmos com a realidade brasileira, nota-se a violência física e os crimes de violência interpessoal como pontos chaves da sociedade atual. A partir disso evidenciam-se os casos de linchamentos, endêmicos entre nós, como aponta José de Souza Martins3, bem como os altos índices de homicídio ou, ainda, os níveis de letalidade policial expostos pelos dados oficiais4, o que infere a necessidade do esforço para a compreensão dos mecanismos que afetam a relação da sociedade com o uso da violência. Para além dessa necessidade social e política, evidencia-se uma relação peculiar entre o uso endêmico da violência com os aparatos burocráticos. Isso porque é notório pela literatura estrangeira uma ligação entre a mudança de sociabilidades mais violentas a partir da construção de uma sociedade complexa e, principalmente, a formação de instituições políticas como o Estado, que acabam por gerar espaços de pacificação social, ao centrifugar as forças oriundas de potentados privados. No que tange especificamente aos padrões de uso da violência física em uma perspectiva de longa duração, é possível encontrar alguns estudos que perfazem o desenvolvimento desses processos. Nesse sentido, apesar das inevitáveis simplificações destas tendências, a figura desenhada por Ted Robert Gurr é elucidativa. Segundo o autor, os níveis de violência física se assemelhariam a forma de um “U”, com uma decaída mais acentuada de crimes mais graves e violentos a partir do século XIX, até a retomada discreta do crescimento a partir do século XX. Ou seja, tomando por base estudos fragmentados, com utilização de diversos tipos de fonte, Gurr argumenta uma diminuição de homicídios e agressões físicas na longa duração, chegando a casos como da Inglaterra na qual a proporção de crimes violentos cai de 20 homicídios por 100 mil habitantes no século XIII para 1 em cada 100 mil no século XX. Justamente pela qualidade destas condutas, o autor indica que tais estatísticas reunidas, ainda que precárias, seriam mais confiáveis, afastando a problemática de eventuais mudanças do sistema de repressão estatal5. 

	De forma semelhante, o mesmo fenômeno é colocado por Pieter Spierenburg. O autor analisou quatro século de crimes violentos em relação à Amsterdã e, mais especificamente nos séculos XVIII e XIX, em diversos contextos da Europa ocidental. Spierenburg defende que uma comunidade tradicional, a despeito dos problemas do termo, seria marcada por uma postura eminentemente agressiva, na qual a constante disposição dos atores para o conflito seria parte constitutiva de suas identidades. A postura armada, portanto, seria um indício de que a violência física restava como elemento idôneo para a resolução de eventuais disputas que, no mais das vezes, surgiam da acomodação nos confrontos cotidianos6. Ou seja, a violência ajustava as tensões do cotidiano destes indivíduos, moldando suas diversas formas de arregimentação. A partir disso, duas principais alterações tomariam conta da forma como essa violência se manifestaria. A impulsividade das agressões físicas se atenuaria até ao ponto de que tais condutas se tornassem cada mais racionais, ou seja, direcionadas e contidas sob específicos desígnios. Assim, a violência física se tornaria cada vez mais planejada, na medida em que um controle social internalizado afastaria reações abruptas e viscerais. De outro modo, a violência física se destitui de um caráter ritualístico para assumir uma feição instrumental, extrapolando seu fim em si mesma, passando a referir-se a outros objetos. Vale notar que o autor constrói seu modelo a partir da referência, respectivamente, à construção individual destas condutas, bem como a maneira pela qual os diversos atores históricos reagem à possibilidade de seu aparecimento, e, de outro vértice, o significado social da utilização dessa violência física7. Essa tendência encontra seu limite, assim como nos demais estudos até então mencionados, quando, aproximadamente, deslocamos a diacronia até a metade do século XX8.

	Nesse sentido, cabe destacar que em tais análises não há uma correlação direta com a formação do monopólio da violência, ainda que seus resultados corroborem com a ideia mantida pela sociologia na qual o Estado possui forte vinculação com este processo de pacificação social. Por outro lado, é possível questionar se os elementos, vinculados a essa teorização, podem ser inteiramente aplicados ao caso brasileiro. Se há uma formação específica do Estado em nosso contexto, surge a necessidade de verificar como essa sociedade, ainda que de forma breve e insatisfatória para elucidar totalmente a questão, lidou com a violência física e com o uso privado da força.

	Para tanto, o presente trabalho se divide em dois momentos. O primeiro deles serve ao propósito de situar-nos entre as premissas básicas do que falamos quando nos referimos ao monopólio da violência física. Por isso, nos debruçaremos brevemente sobre os modelos da sociologia clássica, bem como de autores mais contemporâneos que se dispuseram a analisar a formação do Estado sob esse viés. Em um segundo momento, espera-se descrever a formação do Estado no caso brasileiro, bem como as características nas quais se deu a evolução da violência física e sua contenção pelo aparato burocrático. Assim, espera-se dar base a futuros trabalhos, no sentido de elucidar sob quais termos nosso contexto corresponde aos moldes elencados pela sociologia europeia. Por óbvio, não nos estenderemos, no espaço reduzido que temos, ao desvendar completo da história brasileira em seus moldes oficiais. Não se trata disso. Se temos algumas variantes presentes nas teorizações mais clássicas no debate da evolução da violência física em paralelo à formação do Estado, não tratamos de uma perspectiva epistemologicamente histórica, no sentido que lhe dá, por exemplo, Eric Hobsbawm9. Tampouco teremos tempo para nos debruçar sobre toda a diacronia que envolve o Estado brasileiro. Nos limitamos à breves reflexões que tomam por base o período entre o fim do Segundo Império e a Primeira República. Isso se dá justamente pelo fato de que a literatura indica o período como predominantemente marcado por um processo de construção do Estado. José Murilo de Carvalho, nesse sentido, afirma que o século XIX teve em sua gênese a expansão da burocracia estatal no caso brasileiro, inicialmente macrocéfala10, com a formação de uma cidadania de cima para baixo que englobava a população civil11. Tomando esta perspectiva como base, é possível compreender que o período pode ser interpretado como de gestação de uma nova sociabilidade, eminentemente moderna, e que gerava espaços de pacificação. Por isso, justifica-se o intento de analisar como a literatura entende o conceito de monopólio da violência física e de que modo a historiografia brasileira retratou o Estado brasileiro e a contenção com a violência física.

	 

	2. O MONOPÓLIO DA VIOLÊNCIA FÍSICA NA SOCIOLOGIA

	 

	De arranque, cabe elucidarmos de que forma podemos enxergar o monopólio da força física. A produção do Direito e do Estado como parte intricada ao processo de centralização da violência física foi tema central em considerável parcela da sociologia. Dentre os autores mais balizados, é imprescindível mencionar Max Weber e Norbert Elias. Assim, ao nos atentarmos o que delimita o primeiro autor, é preciso identificar sua concepção da formação do Direito. Weber afirma que na consolidação de um processo de racionalização do mundo, este que se especializa e passa a operar com uma forma específica de legitimidade, o Direito entra como elemento crucial na construção da dominação exercida pelo Estado moderno12. Dessa forma, por legitimidade, compreende-se a dominação tomada como probabilidade de encontrar obediência dentro de um grupo determinado para mandados específicos13. A legitimidade se funda como crença na validade de certas práticas sem que se perceba um processo de justificação permanente. Por outro lado, a racionalização se dá na construção específica dos diversos âmbitos do convívio social que passam a se especializar, o que, no limite, acaba por criar diversas esferas de valores correspondentes a sua racionalização. Isso pressupõe que os indivíduos partem destes lugares para atribuir significado a uma ação, que passa a ser social em certa direção mutuamente referida. Isso se dá em paralelo a uma concentração no Estado da utilização da força física, legitimada a ser usada sob específicos valores e formas de aplicação. Contudo, pode-se inferir a partir dessa tendência de que a especialização do Direito encontra em si própria uma contradição, vez que pretende uma generalidade das formas elencadas de aplicação da justiça sem necessariamente uma correspondência aos diversos outros valores de justiça encontrados na população, que, justamente pelo processo de racionalização e especialização, se distanciam e acabam por desenvolver significados conflitantes. É nesse sentido que o monopólio da força física, entendido como meio específico que define a associação política hoje conhecida como o Estado moderno, e que reclama para si o uso restrito e legitimado da violência em determinado território14, necessita de uma forma de legitimidade. Isso nos chama a atenção para o fato de que o monopólio da violência, estipulada por Weber como forma legítima de emprego da força, possui um âmbito simbólico no qual se torne aceitável a retirada de potentados privados da possibilidade de seu uso, dominados através de um conjunto de regulamentos impessoais que racionalizam seu emprego.

	Quanto a Norbert Elias, de igual modo o autor da ênfase na formação do Estado por meio da formação do monopólio da força física. Assim, define que a complexificação das redes sociais reflete um processo, parte do que ele chama de “processo civilizador”, em que cada vez mais se espera determinadas condutas desempenhadas por cada pessoa. O que existe, portanto, é uma diferenciação de funções desempenhadas por cada um, que, por sua interdependência, passam a sentir a necessidade de agir em determinado sentido, justamente pela pressão que essa rede proporciona. Em paralelo a isso, ocorre uma reorganização social, em que o poder se torna monopólio de um centro, já que as forças centrífugas dentro da sociedade vão sendo desarmadas pela divisão de funções. O resultado disso é uma monopolização da violência física, que se desgruda de outros tipos de violência, como a violência econômica, já que o sentido da civilização infere o autocontrole das pulsões, pressionadas pela própria configuração social15. Ou seja, parte do que se espera dentre uma comunidade em que as funções desenvolveram determinada diferenciação, é que a violência física seja expulsa dessas zonas pacificadas em que o Estado é o único com o monopólio da força. A sociedade, portanto, teria um autocontrole em paralelo a um aparato de controle estatal, formado por especialistas no manejo da violência física, a fim de assegurar que o autocontrole individual, ou seja, o processo civilizador a nível pessoal, impeça a realização das pulsões e consequentemente o confronto direto entre seus similares16. Contudo, isso tudo depende de uma distribuição relativamente igualitária dos bens e dos valores sociais empregados aos indivíduos. Ou seja, da manutenção de uma certa qualidade de vida, bem como de uma valorização da identidade dessas pessoas. Isso implica em uma moldagem específica destas em grupos, com autocontrole e manejo de uma personalidade civilizada através de outras atividades. Quando a desigualdade de riquezas em uma sociedade é demasiada ou, ainda, quando as proporções de poder entre os grupos que a compõem se mostram divergentes, a pacificação social entra em colapso. De igual modo, a prosperidade das estruturas do Estado, bem como das interdependências da sociedade não podem encontrar certa estabilidade sem uma pacificação consolidada17.

	Contudo, a concentração da coerção encontra outras variantes. É possível vislumbrar uma correlação entre a formação do Estado e a concentração destes meios com a acumulação do capital. Charles Tilly, nesse processo, destaca de forma satisfatória como essa correlação se institui. De arranque, cabe afirmar que Tilly desenvolve uma noção um pouco mais ampla de coerção que os demais autores. Violência, para o autor, resta em conjunto a outros fenômenos que embora com ela se relacionem, podem ser analisados separadamente. De todo modo, o autor indica sua concepção nas seguintes palavras:

	 

	“A coerção compreende toda aplicação combinada – ameaçada ou real – de uma ação que comumente causa perda ou dano às pessoas ou às posses de indivíduos ou grupos, os quais estão conscientes tanto da ação quanto do possível dano. (Essa definição desajeitada exclui o dano não-intencional, indireto e secreto). Onde o capital define um domínio de exploração, a coerção define um campo de dominação. Os meios de coerção estão centralizados nas forças armadas, mas se estendem às oportunidades de prisão, expropriação, humilhação e divulgação de ameaças”18.

	 

	Percebe-se do pequeno trecho que não se trata da mera violência física, monopolizada nas mãos do Estado, enquanto a sociedade civil se encontra pacificada e opera meramente com os demais tipos de violência. Tilly dá ênfase na concentração dos “meios” para a coerção em correspondência à organização do capital19. Não se trata meramente de uma pacificação social, como Elias parece dispor, na medida em que analisa uma psicogênese do monopólio da violência. Em verdade, Tilly pressupõe a diminuição da violência interpessoal a partir da retirada dos meios pelos quais essa se exerce. É dizer, o autor complementa a análise de Elias em um elemento essencial, ou seja, a acumulação do capital em forma de crédito. Apesar de um monopólio da tributação, que em um movimento cíclico traz as condições para o monopólio da violência, a conta entre o financiamento de forças armadas e sua utilização não se faz de maneira suficiente, conforme afirma o autor, sendo preciso formas de empréstimo entre agentes econômicos capazes de tanto20. 

	Importante notar que Tilly traça um paralelo entre a política dentro e fora dos Estados. Os Estado inimigos acabam por estruturar uma hierarquia de coerção pelo exército que, por sua vez, de igual modo concebem o combate aos chamados “antagonistas” por meio de um quadro pessoal civil que organiza o controle do governante sobre o restante da população. Ou seja, é possível conceber a guerra interestatal como correspondência ao conflito intraestatal. Tilly enxerga, até mesmo por essa perspectiva, a construção do Estado como operada inexoravelmente com o capital. Tal relação é resumida pela necessidade de se administrar e retirar recursos dos territórios que se controla. Os aplicadores da coerção são obrigados a gerir o que conquistaram, na mesma medida em que tais recursos acabam por se tornar a condição posterior para uma nova guerra. Contudo, uma vez montada uma administração, este quadro de funcionários acaba por instituir interesses próprios, bem como sua atividade instaura necessidades para além da guerra21. 

	Tilly destaca que as primeiras formulações dos Estados acabam por se apoiar em estruturas pré-existentes de dominação. Trata-se de um governo indireto, no qual a negociação e a imposição moldam a formação do Estado. Assim, ele destaca que a precariedade do controle exercido indiretamente, embora economize a extensão da burocracia necessária para o domínio, gera um perigo eminente de resistências. A extensão da coerção e a concentração do capital são determinantes nessa questão. A disparidade entre estes elementos determina a força e estabilidade do Estado. Ao mesmo tempo, o autor infere que “tanto a penetração quanto a negociação criaram novas estruturas de estado, inchando os orçamentos do governo, o quadro de pessoal e os diagramas organizacionais”22. É dizer, o Estado direto infere no desmantelamento das estruturas médias de poder que relativizam a coerção que caracteriza o Estado. Ao mesmo tempo, o autor entende um movimento duplamente referenciado nessa formação. A forma pela qual se exerce a coerção, e, por sua vez, exerce uma dominação em relação à população de seu território é também moldada pelas resistências que tais modelos sofrem. A população civil, assim, tem papel significativo em sua análise23. É dizer, a análise de Tilly demonstra uma correlação entre todos estes fatores. A acumulação e concentração da coerção encontra paralelo em relação ao capital. A partir destas configurações, existe uma interação que resulta na forma do Estado, na medida em que os diversos grupos presentes nesse território, resistindo ou aceitando tais ingerências, determinam a própria estrutura que os domina. O autor reforça que não necessariamente o Estado nacional, forma pela qual a imensa maioria dos Estados europeus passam a se organizar, pode ser entendido como uma linearidade, como se fosse o resultado final de um desenvolvimento contínuo. Ao mesmo tempo, Tilly defende que não é possível explicar o Estado utilizando somente a experiência do século XIX como determinante para as relações que dali se seguiram24. Isso se torna importante na medida em que se concebe que o Estado nacional, bem como sua forma de lidar com as violências interpessoais não necessariamente se configura como forma irrefreável do desenvolvimento social. Em verdade, parte-se de uma experiência centrada no caso europeu, ainda que seja elucidativo para muitas questões, na medida em que estas estruturas foram exportadas para outros contextos como o brasileiro.

	A própria vinculação da pacificação social com a figura do Estado pode mascarar as possibilidades do desenvolvimento desses fenômenos. O monopólio da violência física faz-se relevante na medida em que afeta a convivência da sociedade como um todo, reunindo os meios pelos quais a violência se exerce, bem como construindo uma modelagem civilizada entre os indivíduos, que acabam por não tolerar mais seu uso desmedido. O próprio Elias faz algumas observações pertinentes nesse aspecto. Quando analisa o caso alemão, o autor dá ênfase na atuação de grupos terroristas como forma de disseminação da violência. Como coloca o autor, o tipo de vida social dentro de um Estado moderno seria a concentração da violência em um corpo de técnicos especializados em seu uso, bem como nas formas pelas quais é possível impedir que outros indivíduos se tornem agressivos. Ele coloca, em verdade, a proteção da lei como diferença crucial entre o uso legítimo ou não da violência25. No fim, é possível compreender como a análise de Elias dá espaço à interpretação que indica no Estado um fenômeno de legitimação da violência. O que ocorre, nesse sentido, não é necessariamente a concentração do uso da força, mas a concentração do poder de definir qual violência não é mais uma violência propriamente, de modo a sustentar o uso legítimo da força. Isso corrobora com a reflexão de Bourdieu, quando estabelece o processo do tornar “oficial” certos aspectos da vida social. O Estado, dessa forma, estatui, vez que transforma simbolicamente o estatuto da violência naquela tolerada e entendida como cabível pela sociedade. Do mesmo modo que indicamos um certo aspecto simbólico na conceituação de legitimidade de Weber, Bourdieu enxerga um movimento cíclico entre a instituição do oficial e os grupos que o compõe, na medida em que os grupos que o constroem acabam sendo influenciados pelo que é considerado oficial.

	O caso das organizações de oficiais jovens bem como as estudantis no período da República de Weimar é paradigmático. Elias retrata como esses grupos atuavam a partir da formulação complexa de uma identidade, oriunda do período Guilhermino, em que uma burguesia aristocratizada via pela guerra e pela violência, uma marca de honra e status. Assim, apesar do fracasso da Primeira Grande Guerra, essa tendência à militarização permanece em certos estratos da classe média burguesa. A reorganização da sociedade durante esse período, fruto principalmente de uma forte industrialização, acaba por redistribuir minimamente as fontes de poder, abrindo brechas de mobilidade social a estratos antes completamente marginalizados26. A partir disso, a insegurança causada por essas mudanças propicia uma reação das classes médias burguesas, que entendiam tal ascensão social como uma afronta a seu modo de vida e a seus valores. Os assassinatos de políticos e dos demais indivíduos vistos como inimigos demonstra claramente os valores presentes nessa reação ao que lhes aparentava ser uma diminuição de seu status. Aspirava-se uma forte ditadura militar, contra a jovem República parlamentar que lutava por se manter27. Ao mesmo tempo, largos estratos da classe trabalhadora partilhavam dessa legitimação de uma derrubada militarizada da República. Contudo, espelhavam-se no modelo soviético, pautando a violência como instrumento válido na obtenção destes objetivos. Ainda que existissem paralelos entre estes grupos, havia um desiquilíbrio marcante entre os trabalhadores organizados e os chamados Freikorps. Estes últimos eram formados por uma tropa disciplinada e imersa na tradição militar da burguesia aristocratizada, bem como contavam com a antipatia dos países aliados da Primeira Grande Guerra em relação a qualquer expansão da Revolução Russa. Essa oposição seria parte, inclusive, do que permitiria a ascensão do nazismo subsequente. Elias resume seu argumento por meio da questão geracional do significado de uma vida satisfatória para os estratos mais jovens da população. O estreitamento de oportunidades, econômicas ou não, seria determinante para a deslegitimação, embora o autor não utilize o termo, do sistema social vigente, bem como das instituições que o compõe. O autor aproxima movimentos extraparlamentares pacíficos e violentos a partir desse ethos que surge entre as gerações28. Assim, é possível delimitar que a explicação de Elias torna evidente uma causalidade. Existiria, portanto, um fator de risco na desigualdade de oportunidades para alcançar objetivos socialmente valorados na sociedade. Assim que estas chances se tornam limitadas, a violência pode surgir como instrumento de contestação. No fim, o perigo reside em um ciclo vicioso que se retroalimenta em uma crescente escalada de violência, na qual a reação das instituições e estratos sociais estabelecidos acaba por incrementar as contra-violências. Essa perspectiva nos dá indícios de como podemos notar o movimento daquilo que o autor chama de “descivilização”. Assumindo que o processo civilizador não é um fenômeno necessário ou inevitável, é preciso se atentar para as condições sociais que podem irromper com a estabilidade destas estruturas sociais que permitem a pacificação social e o monopólio da violência pelo Estado. Mais que isso, é importante diferenciar como a dinâmica social se dá entre estes dois processos. Jonh Pratt faz uma alusão interessante nesse sentido. É preciso evitar uma visão mecânica entre civilização e descivilização, como se existisse um pêndulo entre estes polos, de avanço e recuo. Em verdade, seria mais frutífero entender um movimento no qual os dois simultaneamente competem e se influenciam. Processos correlatos que dentre condições sociais específicas acabam por moldar o outro, como em um pas de deux, retomando um ao outro de forma tangencial para compor o resultado final29.

	 

	3. A FORMAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO E A PACIFICAÇÃO SOCIAL

	 

	Entendidos os termos básicos nos quais o monopólio da violência física aparece na sociologia, passamos à construção do Estado brasileiro e como a violência se situa nesse processo. Demos certa ênfase nas proposições de Norbert Elias, justamente pelo destaque e desenvolvimento que em sua teoria o monopólio da violência física aparece. Cabe elencar a cautela de que a base teórica de Elias é centrada na experiência alemã e francesa. De todo modo, é possível supor certa vantagem na formulação. Reside uma aproximação na literatura entre a formação da cidadania no contexto brasileiro com o contexto alemão30. Pensando que essa cidadania pode ser satisfatoriamente reconhecida enquanto processo correlato ao da pacificação social, na medida em que o reconhecimento de direitos mútuos implica em uma estabilidade social maior. O argumento é de fácil apreensão. O estabelecimento de direitos civis implica em uma pacificação social por sua própria constituição. O direito à vida reconhecido e legitimado amplamente na sociedade é a assunção de uma conduta não-violenta. 

	Tomada essa cautela, a formação do Estado brasileiro é um fenômeno característico do século XIX. José Murilo de Carvalho, assim, é um dos autores que se debruçou sobre o fenômeno. A tese central do autor gira em torno do processo de formação do Estado brasileiro como um processo de tensão e negociação entre as elites de proprietários escravistas e a classe burocrática, ou seja, a elite formada aos seios do aparato estatal, que se reproduzia enquanto elite dentro dos cargos públicos, o que proporcionava um certo descolamento das elites econômicas. No funcionamento desse Estado, a Monarquia se reveste de um aspecto que o autor chama de “teatro de sombras”. A respeito de tal conceito, Carvalho enxerga uma natureza teatral no Estado. É dizer, residia uma visão ritualística em torno da figura do Imperador, com todo o simbolismo que a Monarquia carregava. De outro vértice, a maneira pela qual suas medidas eram feitas revelava um elemento de ambiguidade entre seus interesses, e, desse modo, um aspecto de teatralidade que se realizava nas sombras, sem definições claras dos movimentos observados no Estado. Neste ponto é preciso que se clarifique a questão. A relação de ambiguidade do Imperador, a representatividade independente da Monarquia, fundava a noção do Estado todo poderoso, mas que em realidade lutava para estender suas ramificações sobre as províncias e municipalidades. O governo se agigantava ao redor da corte, e inexistia à nível local. Tanto na estrutura e ideologia, era marcante o tom de tensão e reajuste com a realidade social do país. Uma ambiguidade de instituições liberais em um sistema escravocrata, uma “sociedade agrária e analfabeta dirigida por uma elite cosmopolita voltada para o modelo europeu de civilização”31. Uma contradição entre a ideia do Estado forte, mas com poder de atuação, em verdade, restrito. A visibilidade de um poder dotado de seus rituais e com todo carisma da Monarquia, entretanto, com uma burocracia meramente macrocéfala32. Quanto às sombras, faz-se referência à estrutura no qual a Monarquia constitucional se sustentava, na medida em que ela foi a mantenedora dessas classes proprietárias rurais e escravocratas, mas ao mesmo tempo foi quem desestruturou essas classes que se apoiavam no sistema escravocrata, cavando, assim, seu próprio fim, o que eclodiu em 1889. O processo é de desestruturação dos intermediários do poder, contrariando as elites que pediam descentralização e satisfação de suas demandas, entretanto, abrangendo uma maior população com o aparato burocrático do Estado. A ideia, no processo de todo o segundo reinado, é de um isolamento da iniciativa do governo central, que contraria as elites e expande o Estado, centralizando o governo. Essa perspectiva é interessante na medida em que se alinha ao que coloca Charles Tilly, vez que um governo indireto, que se apoia em outras estruturas de poder e dominação, são factíveis para Estado ainda sem força para empreender um governo direto. É dizer, seria preciso, para a efetiva construção do Estado, que fossem desconstruídas certas relações de poder que acabavam por interferir na relação entre Estado e súditos. 

	Fernando Uricoechea, de igual modo, nos auxilia a compor este cenário. Para o autor, o Estado brasileiro, devido sua falta de meios pelos quais exercer seu governo sobre a população, principalmente a nível das municipalidades e do sertão, acaba por se aliar aos estratos intermediários que detinham localmente seu poder. Tratava-se de proprietários rurais e líderes locais que se incrustavam no Estado como forma deste exercer um mínimo governo nessas localidades. O resultado disso seria o que o autor chama de uma “burocracia patrimonial”, que, apesar da aparente contrariedade, reflete a dinâmica política do Estado brasileiro durante o século XIX. Isso porque, ainda que relacionada a cargos públicos, ou seja, ainda que baseada em estruturas que se referiam ao Estado, estes estratos sociais pautavam a burocracia por elementos pessoais, a partir de um senso de pragmatismo e de dominação tradicional. O autor delimita a Guarda Nacional como exemplo desses mecanismos. Apesar de fortemente patrimonialista, na medida em que se organizava hierarquicamente através do prestígio pessoal de seus oficiais, estas elites acabavam por se inserir dentro do Estado, que paulatinamente institui uma normatividade racional33. Ao mesmo tempo, ainda que tais acordos com os poderes locais viabilizassem o funcionamento do Estado, esta dinâmica impunha um limite inexorável à instauração de uma ordem pública, com uma normativa racional e impessoal correspondente34. Essa formulação política teria, nesse sentido, tido impacto na construção da cidadania. Ainda que tenha se construído a partir da consolidação do Estado, na medida em que a burocracia se ramificava através das províncias e municipalidades do império e transformava de cima para baixo o indivíduo em cidadão35, algumas noções acabavam por distorcer sua consolidação. Trata-se do caráter ambíguo do caso brasileiro, que, ao mesmo tempo que desmantelava as relações de poder das oligarquias locais, com o objetivo de estender o aparato burocrático, mantinha com elas acordos necessários à sua própria manutenção em toda a extensão do império. De todo modo, essa inserção da população dentro da máquina estatal, ainda que de forma seletiva e restrita, é possível de ser identificada pelos caminhos da Lei de Terras em 1850, da reforma eleitoral da Lei Saraiva de 1881, da Lei do Ventre Livre e do Sexagenário, em 1871 e 1885, respectivamente. Apesar destas ambiguidades, é frutífero indicar que, ao menos para Fernando Uricoechea, o final do Império vislumbrou a efetiva construção de um aparato burocrático moderno e racionalizado, a despeito de seu percurso no século XIX36.

	Contudo, nada nos autoriza indicar que se tratava de um movimento crescente de inclusão da população civil. Carvalho relata que a expansão dos direitos políticos no Brasil teve um retrocesso considerável após a reforma de 1881, no qual se estabeleceu a exclusão do voto dos analfabetos, o que gerou uma drástica exclusão de boa parte da população, com índices de participação eleitoral que só seriam superados a partir de 1940. Como menciona o autor, nas eleições presidenciais 1894 apenas 2,2% da população pôde votar, o que permaneceu relativamente estável durante toda a Primeira República37. Ainda, haveria um profundo impacto da escravidão na perspectiva da cidadania. Como coloca Carvalho, a difusão social da escravidão enquanto prática distorceu efetivamente a consolidação de direitos civis e políticos, tanto para o proprietário de escravos quanto ao próprio cativo, mesmo após a abolição, operada de tal forma a conservar em grande medida a posição social destes indivíduos38. Portanto, estes fatores nos indicam que, talvez, os processos de pacificação social não tenham ocorrido de forma efetiva no cenário brasileiro. Até mesmo pela forma como as punições se davam no âmbito privado da escravidão, sua longa permanência revela um possível enraizamento de práticas privadas de violência. Ao mesmo tempo, a grande propriedade e as relações de poder clientelísticas que emergiam em potentados pessoais são parte dos fatores a serem analisados. Isso porque a violência interpessoal, realizada de maneira privada, conflita diretamente com aquele traço fundamental da concepção weberiana de Estado quanto ao monopólio da violência, bem como da capacidade centrípeta da burocracia estatal em concentrar os recursos suficientes para se consolidar como mediador de conflitos. Contudo, isso deve ser considerado na medida em que nos fiarmos ao argumento de Victor Nunes Leal, é dizer, de que tais estruturas se mantinham em prejuízo das burocracias estatais39. Ainda que a historiografia tenha sopesado as considerações do autor, talvez seja esse um aspecto a se considerar. As relações clientelistas e o fenômeno do coronelismo parecem indicar que esses tipos de sociabilidade não foram efetivamente amenizados pela formação do Estado brasileiro40. Isso porque é indissociável a pacificação social de uma concepção difundida da cidadania na sociedade. Os potentados privados eram a expressão dessa impossibilidade. Como coloca Carvalho, 

	 

	“a justiça privada ou controlada por agentes privados é a negação da justiça. O direito de ir e vir, o direito de propriedade, a inviolabilidade do lar, a proteção da honra e da integridade física, o direito de manifestação, ficavam todos dependentes do poder do coronel. Seus amigos e aliados eram protegidos, seus inimigos eram perseguidos ou ficavam simplesmente sujeitos aos rigores da lei. Os dependentes dos coronéis não tinham outra alternativa senão colocar-se sob sua proteção”41.

	 

	Apesar disso, outras análises enxergam na formação estatal um fator que teria contribuído para a contenção da violência, ainda que sob instabilidade. Ivan Vellasco trabalha o tema de forma exemplar. O autor defende a existência no Brasil uma espécie de “cultura da violência” que escapa da marginalização ou da mera exclusão social para desempenhar-se enquanto um instrumento legítimo perante certas situações cotidianas. O autor descreve como o uso de armas de fogo bem como a disseminação da prática por entre todos os estratos sociais demonstra o acento deste tipo de conduta se comparado a crimes contra a propriedade, por exemplo. Destarte, o autor chama a atenção para um aspecto dos crimes violentos, especialmente no que tange à última década do Império em Minas Gerais, de que se trata no mais das vezes de um fenômeno intragrupo, compreendendo esta tendência como sinônimo de que a violência interpessoal se dava por entre relações constitutivas do social, ou seja, permeando assuntos particulares do cotidiano destes atores históricos. Os crimes seriam mais complexos que a dicotomia dominação/resistência pudesse indicar. Contudo, não seria possível considerar que estes agentes fossem deliberadamente violentos, sem qualquer reação aos aparatos de repressão estatal que agiam para criar espaços de sociabilidade pacificada. A busca pelo judiciário em diversos casos demonstra a receptividade do Estado enquanto mediador de conflitos. De todo modo, não há a exclusão necessária destas posições, senão que sua correlação é compreensível em um cenário no qual as instituições e uma sociabilidade dita moderna estavam em gestação. A diferença nas perspectivas se dá, em verdade, na posição adotada em relação ao desenvolvimento desse fenômeno. De todo modo, Velasco defende a ideia de que o Estado foi capaz de, paulatinamente, impor suas normas e um tipo de sociabilidade na qual a violência interpessoal deveria ser excluída42. É dizer, o Estado teria favorecido uma sociabilidade moderna a estas populações enquanto se manteve como mediador de seus conflitos.

	Tais considerações são ponderadas pelo autor em um estudo recente, no qual se estabelece a criminalidade como foco para o estudo das classes populares em meio às relações de violência interpessoal e sua relação com a construção do Estado43. A operação se realiza a partir das relações de crimes de homicídio e lesão corporal, mas, ao mesmo tempo, se utilizando da criminalidade como fator atrelado às instituições judiciais e policiais. É dizer, Vellasco aponta um incremento considerável dos índices de criminalidade violenta a partir dos anos finais do Império e o começo do período republicano, justificando este fenômeno à incapacidade do aparelho de justiça em mediar os conflitos, de tal modo a aliviar as tensões que se desdobram no uso da violência física como entremeio das relações sociais. Imbuído das premissas de Norbert Elias, Vellasco dá ênfase no papel do Estado na contenção dos crimes violentos. O argumento é de que o cenário do Império é claro ao demonstrar que, à medida da expansão dos aparatos burocráticos, se reduzem os casos de homicídio e lesão corporal, enquanto a República emerge com a desorganização das instituições judiciárias, cujo domínio se entrelaça nas relações clientelistas e nos processos de exclusão social do período, de tal forma a gerar um processo descivilizador. As peculiaridades do crime e da criminalidade são matizadas pelas considerações em torno da estrutura da justiça imperial e republicana. O aumento da violência interpessoal seria factível na medida em que a capacidade da justiça estatal de captar e abarcar estas condutas não teria aumentado. A ausência de desenvolvimento do Estado aparece como variante que fornece crédito ao retratado nas fontes. Vellasco avança na catalogação do fenômeno, relativizando o sentido de que a violência interpessoal, ainda que entranhada na sociabilidade apresentada por ele, estaria paulatinamente diminuindo. A República se tornaria, portanto, a inflexão na curva que representa o aumento exponencial dos casos de violência registrada pelo Estado.

	Parte desses resultados é compartilhada sob contextos diversos. No caso paulista, os dados reunidos por Boris Fausto indicam dois movimentos afeitos ao fenômeno descrito por Vellasco. O autor indica que, nas primeiras três décadas da República, São Paulo apresenta um predomínio de prisões no que concerne aos crimes de propriedade, sem que haja menção no tocante à natureza destas prisões, ou seja, em qual quantidade se contabilizou as prisões decorrentes de condenações criminais e, de outro modo, daquelas efetuadas antes mesmo do processo ou inquérito se iniciar. De qualquer modo, quando olhamos o número de inquéritos, a proporção se altera drasticamente. Nessa perspectiva, os crimes de sangue compõem 66% dos inquéritos entre os anos 1893 até 1923, enquanto os crimes contra a propriedade e crimes sexuais são responsáveis por 21,9% e 12,1%, respectivamente. O movimento, segundo Fausto, somente se altera quando comparado aos dados na década de 1980, excluindo-se destes os crimes contra a pessoa envolvendo crimes de trânsito44. Esse quadro indica, muito provavelmente, que os crimes de sangue, embora tivessem maior chance de enveredarem pela abertura de um inquérito, não eram necessariamente causa de prisões imediatas, o que poderia explicar a disparidade. Para além disso, o autor também enfatiza que, no caso paulista, apenas em 1910 foram excluídos os homicídios involuntários. Assim, para o período de 1910 e 1916, indica-se a taxa de 10,7 prisões por homicídios em cada 100 mil habitantes, ficando atrás de outros contextos, ainda que sob diversos recortes temporais, como a Filadélfia (2,7 em 1895-1901); Chile e Estados Unidos em um passado mais recente (8,2 e 4,8 em 1953, respectivamente). Por outro lado, o segundo movimento anotado pelo autor é relativo ao uso de armas nestes delitos. Apesar de atribuir a distribuição de instrumentos do crime como reflexo de “um padrão cultural, do estágio tecnológico, de uma política de Estado”, Fausto identifica o predomínio das armas brancas até o fim do Império. A partir dos primeiros anos republicanos, Fausto indica a inversão das percentagens em favor das armas de fogo. No período de 1900 até 1924, as armas de fogo apareceram em 49,7% dos casos analisados, cujas razões seriam a disseminação específica do revólver, na medida em que “no século do progresso, o revólver teve ingresso para acabar com a valentia”45, ainda que pontue eventuais avanços na medicina como fator que amenizasse as mortes por outros instrumentos. O cenário paulista, portanto, indica um relativo predomínio no espectro geral da criminalidade de homicídios por arma de fogo, ainda que haja objeções passíveis de se fazer aos dados levantados por Fausto. É dizer, se adotarmos a hipótese da transição de uma sociabilidade tradicional para uma notadamente moderna, e, grosso modo, civilizada, temos a necessidade de constatar que elementos identificadores do primeiro tipo de relações sociais se colocam como predominante. Os crimes patrimoniais, a despeito da instauração de uma sociabilidade pelo trabalho e da formação de um mercado de trabalho assalariado, ainda se encontram em diminuta proporção se comparados aos crimes de sangue. Contudo, considerar esse cenário requer tons matizados, que nos ajudem a seguir, na metáfora feliz de Sidney Chalhoub, dentre essa trilha esfumaçada. É dizer, comparar crimes de naturezas diversas pode ser um retrato parcial se não considerado os níveis de exposição de cada tipo de delito. É plausível sustentar que o maior registro de crimes de sangue corresponderia a dificuldade de ocultação desses delitos, enquanto crimes patrimoniais poderiam se resolver de forma mais efetiva sem o envolvimento das autoridades policiais. Assim, haveria mais homicídios pela dramaticidade do evento em questão, e não necessariamente por sua real ocorrência. Por outro lado, seria possível identificar outra dificuldade da análise, na medida em que as proporções dos crimes encontrados nos arquivos seriam fruto do mero acaso, ou seja, pela força do tempo na preservação de um quadro parcial. Ao mesmo tempo, este último ponto pode ser facilmente superado, na medida em que a prevalência dos crimes violentos é uma tendência sob diversos contextos, fugindo da possibilidade de uma sobrevivência aleatória dos processos ao corroer dos tempos.

	Quanto à primeira consideração, o mesmo Chalhoub nos auxilia na problemática. O autor coloca que, conforme o intento de criação de um mercado de trabalho assalariado e da dinâmica entre força de trabalho versus capital, as classes populares seriam alvo da vigilância e da dura repressão policial, justamente por persistirem em uma sociabilidade fora dos padrões de uma relação centrada na figura do trabalho. Assim, tais estratos se viam em uma posição ambígua. Ao mesmo tempo que eventualmente se utilizavam da justiça para mediar seus conflitos, possuíam uma generalizada desconfiança com os “meganhas”, como eram chamadas as praças de polícia. Com uma relação truculenta com as forças policiais sendo predominante, os populares se viam, segundo Chalhoub, sob duas alternativas: enfrentar a repressão ou a privatizar de seus conflitos. É dizer, neste último, que a desconfiança generalizada da população frente o contato violento com a polícia gerava uma resistência em enxergá-la como mediadora de conflitos, tornando estes casos preferíveis de serem resolvidos no âmbito privado dos atores envolvidos no confronto46. Essa postura se concilia com a disposição destes agentes com o uso da violência. Chalhoub relata diversos casos em que o uso de diversos armamentos e mesmo tiros de armas de fogo são utilizados em desavenças comuns. Em suma, o autor evidencia como a atuação da polícia e o registro desses casos de homicídio se envolviam em uma trama complexa de relações sociais, à nível de interação com os aparatos estatais e com a sua intromissão nos costumes populares, bem como de tensões e alinhamentos entre os diversos grupos presentes nos estratos populares, notadamente sobre elementos de nacionalidade e de raça. Em suma, parece ser possível indicar que, apesar da formação do Estado brasileiro ter alcançado razoável consolidação no começo do século XX, o monopólio da violência não necessariamente se colocou de forma efetiva e absoluta, na medida em que persistiam formas de resolução de conflitos que passavam ao largo das instâncias burocráticas de controle, bem como a violência mantinha-se, mesmo que em decadência, como forma de ajuste nas arregimentações destas populações.

	 

	4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	Norbert Elias, em seu estudo sobre o caso alemão, descreve a violência como parte de uma análise da organização de uma sociedade. Para ele, era preciso demonstrar de “forma convincente que o desenvolvimento da organização da violência, com seus surtos de integração e desintegração, não é menos estruturado, por exemplo, do que a organização da produção social de bens”47. É dizer, existe no estudo das formas e práticas de violência física uma dinâmica social que envolve o Estado e a sociedade civil. O que tentamos brevemente colocar neste trabalho foi a possibilidade, através da literatura disponível, de averiguar de que forma a violência se relaciona com o marco fundamental do Império e Primeira República brasileiro, ou seja, a consolidação de um aparato burocrático, enfim, de uma vida pública e oficial. Apesar do acento às estruturas do Estado, o monopólio da violência legítima é indissociável de seu correspondente na sociedade civil, ou seja, dos processos de pacificação social e da exclusão da violência física das relações cotidianas. É justamente nisso que reside sua importância como objeto de estudo. 

	Percebemos que, apesar da ênfase dada por alguns autores, tais como José Murilo de Carvalho e Fernando Uricoechea na construção do Estado nacional, existem indícios que este processo não necessariamente teria pacificado a sociedade como um todo. Assim, é mais prudente considerar que o monopólio da violência, em um ambiente marcado pela escravidão, pela profunda exclusão social de largas parcelas da população, bem como de uma dinâmica política que mesclava os âmbitos públicos e privados, esteve como um caminho a ser trilhado. O fim do Império, conforme vimos através de Vellasco, trouxe no caso mineiro um aumento considerável de relações de violência interpessoal, o que nos permite supor um aspecto peculiar da sociedade brasileira entre o Império e a Primeira República, que de igual modo teve correspondente nas análises de Chalhoub e Fausto. Parece-nos possível indicar, assim como infere Charles Tilly, que a construção do Estado aliado às estruturas de dominação anteriores acabou também por moldar sua formulação final, na medida em que, apesar de contribuir para sua própria consolidação, o alinhamento acaba por ser influenciado a partir das resistências daqueles sob sua coerção. É dizer, em caráter de hipótese, que o Estado brasileiro, ao se aliar às oligarquias locais e provisoriamente ratificar a forma pela qual estas regiam suas relações, influenciou-se em seu próprio desenvolvimento. As formas de coerção do Estado em gestação foram, talvez, de igual modo moldadas por aqueles que a ele resistiam e com ele negociavam espaços de atuação48. Como no pas de deux de Jonh Pratt, o resultado final foi a combinação dos movimentos individuais entre as formas privadas e públicas da violência, que corrigiam a trajetória do outro no decorrer de sua interação. Contudo, as hipóteses lançadas nesse trabalho são precárias, pois foram realizadas de forma indireta. Cabe, assim, aos trabalhos futuros completarem estas reflexões teóricas com efetivo material empírico, desenhando com maior precisão o caminho deste passo de dois.
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Violência no campo: uma abordagem micro-historiográfica

	 

	Caroline Gonzaga 49 

	 

	I. INTRODUÇÃO

	 

	Publico este capítulo inspirada nas discussões que realizei durante a elaboração de minha dissertação. Escrevo não apenas para expor as intuições teóricas de autores que tratam sobre a violência e a micro-história, mas também para fazer um convite aos pesquisadores: para tornarem as “pessoas comuns” do meio rural brasileiro protagonistas de suas pesquisas. 

	Durante muito tempo os homens e mulheres do campo foram deixados fora da política. Eram denominados como caipiras, rústicos, ingênuos – denominações que depreciavam a capacidade de mudança social que permeia esses trabalhadores. Quando esses sujeitos passaram a despontar na cena pública, organizando Ligas Camponesas, Sindicatos e outras organizações começaram a ser reconhecidos como sujeitos transformadores da história. 

	A história nacional do Brasil possui muitas manifestações de camponeses. É impossível compreender a sua complexidade deixando de lado o meio rural. O Brasil é um país com fortes tradições agrárias e latifundiárias e uma das características que acompanha o latifúndio é a violência contra os trabalhadores do campo. 

	Por esse motivo proponho pensar, em um primeiro momento, o que é a violência e como ela se perpetua no meio rural. Depois, pretendo expor a metodologia da micro-história para, enfim, apresentar alguns casos particulares de violência no campo que podem nos ajudar a elucidar onde ela se origina e de que modo opera no meio rural brasileiro. 

	 

	II. DEFINIÇÕES DE VIOLÊNCIA

	 

	A violência possui muitas faces e formas. Segundo o Dicionário de Política, podemos compreendê-la como a intervenção física de um indivíduo contra outro, ou de um grupo contra outro. Para que exista violência é necessária uma intervenção voluntária: um acidente de trânsito não pode ser considerado um ato de violência, mas quando alguém é atropelado de forma intencional podemos considerar que houve violência no ato praticado. A violência tem como finalidade destruir, ofender e coagir pessoas ou grupos. Segundo Bobbio, Matteucci e Pasquino: 

	 

	É Violência a intervenção do torturador que mutila sua vítima; não é Violência a operação do cirurgião que busca salvar a vida de seu paciente. Exerce Violência quem tortura, fere ou mata; quem, não obstante a resistência, imobiliza ou manipula o corpo de outro; quem impede materialmente outro de cumprir determinada ação. Geralmente a Violência é exercida contra a vontade da vítima. Existem, porém, exceções notáveis, como o suicídio ou os atos de Violência provocados pela vítima com finalidade propagandística ou de outro tipo (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 1291, 1292). 

	 

	A violência pode ser classificada em duas categorias principais: violência direta e violência indireta. Como violência direta podemos rememorar situações em que se atinge de maneira imediata o corpo de quem sofre. Como violência indireta podemos compreender a destruição, danificação ou subtração dos recursos materiais de outros. Em ambos os casos de violência existe uma modificação prejudicial do estado físico do indivíduo ou grupo afetado pela violência (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 1291, 1292). 

	Outra definição da palavra foi dada por Marilena Chauí (1998, p. 32, 33). Segundo a autora a palavra violência deriva do latim violare. Pode ser compreendida como tudo aquilo que utiliza da força para ir contra a natureza de alguém, todo ato de força contra a liberdade de alguém, todo ato de violação contra a natureza de alguém, todo ato de transgressão contra aquilo que a sociedade julga justo e de direito, e, como um ato de brutalidade, abuso físico ou psíquico contra alguém.

	O que chamamos e definimos como violência recobre fenômenos muito diferentes e não pode ser compreendida apenas como violência institucional. Ao tratar sobre a semântica da palavra nos vemos diante de um jogo de linguagens que forma uma teia discursiva ou uma visão de mundo (RIFIOTIS, 1998, p. 26). 

	Rifiotis (1998, p. 26) aponta que a violência é uma construção social ambígua, cujo significado está em processo de mudança. Quando falamos de violência, não nos referimos apenas a realidades concretas, mas também a um sistema de significação que orienta nossa percepção a respeito da história. A violência, compreendida também como uma palavra-valise, processa uma homogeneização de vários fenômenos. Essa homogeneização simplifica as causas da violência. 

	Por esse motivo, não podemos cair na armadilha de negar a violência e considerá-la uma parte maldita da sociedade, um simples resquício do passado – a violência é um elemento vivo de qualquer projeto social. Ao invés de negar a existência da violência precisamos compreender como ela se inscreve no imaginário social e nas relações entre as pessoas. Refletir sobre a violência faz com que possamos ter um melhor entendimento sobre a sociedade em que estamos inseridos (RIFIOTIS, 1998, p. 26, 27). 

	 

	III. ÉTIENNE BALIBAR E SUAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A VIOLÊNCIA

	 

	O filósofo Étienne Balibar dedicou vários estudos a respeito da violência. Para ele, é necessário compreender o uso e significado ambíguo da palavra alemã Gewalt: traduzida para o francês como violência, poder ou força. Ainda assim, muitas vezes a Gewalt se mostra intraduzível. Esta palavra demonstra também um equívoco, visto que sua interpretação oscila entre poder e violência, ocasionando um problema entre as forças exteriores e interiores das instituições e aparatos da hegemonia histórica. Sendo assim, é necessário compreender que um poder social absolutamente reconhecido e obedecido é uma contradição, fazendo com que nenhuma reflexão sobre a violência se limite apenas aos exames do poder (BALIBAR, 2008, p. 4, 5). 

	Para Balibar os problemas a respeito do poder se encontram no coração da “economia da violência”. Dessa forma, podemos encontrar uma primeira violência do poder, uma contraviolência, que é dirigida contra o poder, e também níveis de violência que não se relacionam diretamente ao poder ou contrapoder (BALIBAR, 2008, p. 5). 

	Outro aspecto importante para o autor é que quando consideramos uma violência irracional, quando acreditamos que ela escapa à lógica dos fins e dos meios, é porque temos a impressão de que essa violência escapa a lógica do poder e contrapoder. Fazemos isso, as vezes de forma automática, para nos tranquilizar e por temer pela nossa própria vida (BALIBAR, 2008, p. 5, 6). 

	Considerando que a violência pode ser múltipla e assumir várias formas podemos pensar também no termo crueldade, um termo que, segundo Balibar, a fenomenologia da violência deveria incluir. Da mesma forma que existe uma relação entre a violência e o poder, existe uma relação entre violência e crueldade. A fenomenologia do poder implica uma dialética entre poder e contrapoder, estado e revolução, ortodoxia e heresia. Essa dialética se manifesta por meio de atos violentos com grandes manifestações de crueldade. Por esse motivo é necessário compreender porque o poder não se configura apenas como violento, mas também se apresenta de forma cruel e sádica. Nesse sentido devemos observar também o problema do direito, da justiça: quando a violência é exercida de modo legal por um determinado grupo (BALIBAR, 2008, p. 6, 7). 

	Quando há destruição das atividades tradicionais e dominação dos poderes financeiros podemos observar uma expressão da violência que forma homens indesejáveis. Esses homens, banais e desprovidos de utilidade, são alvos de extermínio. Surgem então perspectivas de eliminação de determinados homens indesejáveis que são cruéis e não apenas violentas (BALIBAR, 2008, p. 10). 

	A violência e a política não são distintas. Vivendo em sociedade, as pessoas estão a todo momento imersas em relações de dependência e respeito para com autoridades. Essas relações fazem com que alguns sofram violência ou passem a exercê-la e só poderiam ser superadas dentro do sonho e da utopia. Porém, no plano real, os “fins” da política se apresentam como nobres e puros, sempre se opondo à violência. Enquanto isso os “meios” implicam na necessidade da violência: muitas vezes os “meios” se tornam os “fins”. Isso faz com que a violência e a política sejam indissociáveis, a única forma de separá-los seria formular uma política sem poder, sem relações de força, sem interesses e sem desigualdade – uma política sem política (BALIBAR, 2015, p. 47, 48). 

	Poderíamos pensar na civilidade como uma antítese da crueldade e da violência. Porém, sempre que existir alguém que exerça o controle da violência não será o contrário metafísico da mesma. Apresentará apenas uma contradição móvel que forma um conflito em segundo plano e cria duas tendências relacionadas a utilização da violência: a violência “civilizada” e a “bárbara” (BALIBAR, 2015, p. 48). 

	Nas situações de extrema violência toda a solidariedade desaparece. Por esse motivo as políticas de violência extrema não buscam aniquilar apenas existências presentes, mas também assegurar que no futuro a recordação dos que sofreram com a violência seja aniquilada. Para aniquilar determinados grupos é necessário aniquilar também sua memória (BALIBAR, 2015, p. 50, 51).

	 

	IV. O BRASIL E A VIOLÊNCIA NO CAMPO

	 

	O meio rural brasileiro sempre foi permeado por situações de violência. Desde o “descobrimento” do Brasil podemos observar um tratamento violento com os indígenas que aqui habitavam. Com o tráfico de escravos africanos a violência se perpetuou e inúmeros castigos físicos foram impostos aos homens e mulheres que trabalhavam na terra. Esses castigos não cessaram quando a mão-de-obra empregada no campo era de homens e mulheres livres e pobres. Para Medeiros (1996, p. 1, 2) a violência no campo é estrutural: uma das faces da cultura brasileira é a violência contra os trabalhadores rurais.

	Feliciano (s/d, p. 3 e 5) aponta que, historicamente, os indígenas, negros e camponeses sempre foram vítimas de ataque e destruição por resistirem a ordem vigente e as condições de vida impostas a eles. Durante nossa história podemos observar dois processos principais de resistência que se vinculam à violência no campo: 1) a entrada ou retorno na terra; 2) a permanência na terra. Ambos os processos lutavam por uma autonomia plena ou relativa frente ao capital. 

	Durante o Brasil colonial o fundamento da dominação era o escravo, depois passou a ser a terra. A abolição da escravidão apenas revelou novos instrumentos de dominação e novas contradições que separavam explorados e exploradores – com a abolição, a terra passou a mediar esse antagonismo (MARTINS, 1981, p. 63).

	Um fator importante para que a violência no campo se perpetue no Brasil é a consideração que se dá para a grande propriedade: ela é vista como um valor cultural e social. Esse fator causa uma significação simbólica a respeito do latifúndio no Brasil pois, em nosso país, a tradição legalista não dissocia direito do poder. As leis aparecem sempre como um substrato da dominação de determinadas classes. Sendo assim, os movimentos rurais formados por trabalhadores do campo buscam significar e também criar uma nova constituição de direitos (BRUNO, 1997, p. 10, 12). 

	O meio rural brasileiro nunca apresentou a passividade introduzida no imaginário social pelas classes oligárquicas. Adriana Novais (2015, p. 44, 45) aponta que a violência no campo oculta uma relação de opressão contra os camponeses que foi dirigida tanto pelas forças do Estado quanto pelas forças privadas dos latifundiários.

	 

	V. A NEGAÇÃO DA VIOLÊNCIA

	 

	Embora a sociedade brasileira tenha sido construída com bases na violência, ela é negada no nível ideológico. No Brasil, permanece uma ideia errônea de que a população tem uma índole pacífica, supostamente herdada dos portugueses, e que foi responsável por promover uma suave mistura de raças, onde todos coexistiram de forma harmônica. Observando a história de nosso país vemos situações completamente diferentes onde existiu repressões violentas aos movimentos populares campesinos. Podemos citar aqui o exemplo do Quilombo dos Palmares, Canudos e Contestado (OLIVEN, 2010, p. 6).

	O mito fundador da sociedade brasileira é o da “não violência”. Esse mito faz com que a violência seja considerada um ato esporádico, mesmo que enraizada na estrutura social do Brasil. Cria-se a imagem do brasileiro generoso, sensual, alegre e sempre solidário. Um brasileiro que não conhece o racismo, sexismo e machismo, que respeita as diferenças – tanto étnicas, religiosas e políticas – quando a orientação sexual de outras pessoas (CHAUÍ, 1998, p. 31 e 35). 

	Podemos nos perguntar como o mito da não violência persiste mesmo com o impacto da violência real e cotidiana, que é conhecida por todos e se amplia a cada dia. Para Chauí, é na maneira de interpretar a violência que o mito encontra mecanismos de conservação: graças a essa interpretação se admite a existência de uma violência empírica ao mesmo tempo que se nega a violência real produzida. Palavras como matança, massacre, tácita guerra civil e a falta de distinção entre delinquência e ação policial demonstram o lugar onde a violência se reproduz. A debilidade das instituições e a crise ética são apresentadas como impotentes para coibir a violência. Isso indica uma configuração de dois grupos, os portadores da violência e os impotentes para combatê-la (CHAUÍ, 1998, p. 36, 37). 

	O mito da “não violência” nos faz acreditar que, caso haja violência na nossa sociedade, ela é praticada por pessoas que não pertencem a nação, embora tenham nascido e vivido no Brasil. Chauí chama esse aspecto de “mecanismo da exclusão” que é capaz de produzir uma diferença entre “nós brasileiros não violentos” e “outros brasileiros violentos”. Sendo assim, quando ocorrem casos de violência, são acidentais, acontecimentos passageiros que só emergem em tempos e espaços definidos e que não tem nenhum impacto sobre nossa natureza não violenta. A violência se encontra apenas no campo da delinquência, como um ataque à propriedade de outros e determina quem são os agentes violentos – os pobres. Esse mecanismo também legitima a ação violenta da polícia, que passa a ser natural, já que objetiva proteger brasileiros não violentos dos brasileiros violentos (CHAUÍ, 1998, p. 37). 

	Dentro do “mecanismo da exclusão” há uma produção de máscaras onde os comportamentos violentos são dissimulados. O paternalismo branco, através da máscara, é visto como um auxílio para a inferioridade natural dos negros. No caso do machismo, ele se apresenta como uma proteção para a natural fragilidade feminina. Quando o meio ambiente é destruído é visto como sinal de progresso, como um meio para alcançar a civilização. A violência nunca é percebida no lugar onde se origina e faz com que os sujeitos sejam reduzidos a “coisas”. Dessa forma, a própria sociedade brasileira não admite que suas explicações sobre a violência são violentas – ignoram o lugar onde o efeito se produz e não reconhecem que a violência está na estrutura da sociedade brasileira (CHAUÍ, 1998, p. 38). 

	 

	VI. A VIOLÊNCIA REAL NO CAMPO

	 

	No Brasil, há diversas formas de violência no campo, entre elas podemos destacar a manutenção de formas de trabalho característicos da escravidão e a eliminação de lideranças camponesas. A violência orienta condutas em vários setores da vida social, até mesmo nas relações entre pessoas de um mesmo grupo. A emergência desse código de violência está presa as condições de constituição de uma sociedade de homens livres e pobres (MEDEIROS, 1996, p. 3). 

	Nos dias de hoje, podemos observar que a violência da fome é uma constante entre os trabalhadores rurais, considerando que o Brasil possui uma das maiores concentrações de terras do mundo. Em nosso país, cerca de 1% dos proprietários rurais possuem em torno de 46% das terras disponíveis. Em contrapartida, 65 milhões de pessoas se alimentam de forma precária, outros 32 milhões se encontram em situação de miséria extrema. Desses 32 milhões, metade vive no campo e não possui meios para produzir seu próprio alimento (MANIGLIA, 2005, p. 10). 

	Considerando que, sob a categoria de violência, podemos encontrar várias situações – descumprimento da legislação trabalhista, falta de segurança no trabalho, expulsões de trabalhadores de suas casas e lavouras etc. – a abrangência do termo faz com que ele se relacione com diversas práticas que apontam para um não reconhecimento dos trabalhadores rurais que são sujeitados a várias formas de submissão (MEDEIROS, 1996, p. 3). 

	Nesses contextos de múltiplas violências uma figura ganha destaque: o jagunço. Ele, estando sob ordens dos grandes proprietários de terras, usa meios para demonstrar força e cumprir o desejo de seus patrões. Entre os atingidos por essa força – os camponeses – imperam noções de justiça e injustiça que não perpassam as esferas do poder. Para os camponeses, muitas vezes, a lei não é um recurso acessível para mediar as relações sociais no campo. Em vários contextos e situações as formas de dominação, e também de resistência, tornam-se o único universo de sociabilidade e há um grande receio das consequências ao se acionar meios legais (MEDEIROS, 1996, p. 4).

	 

	VII. A VIOLÊNCIA COMO SINAL DA PERDA DE PODER

	 

	Medeiros (1996, p. 5) aponta que é a constatação das formas de controle e dominação – seja ela individual ou coletiva – que desencadeiam formas de violência mais diretas como as agressões físicas. 

	Quando os camponeses despontaram na cena pública e política do país, demandando seus direitos, a ira dos latifundiários e grileiros se tornou mais intensa e, consequentemente, a violência se tornou mais intensa. No final da década de 1940 houve um movimento expressivo de organização dos trabalhadores no campo, ao mesmo tempo ampliaram-se as denúncias de violências praticadas pelos grandes proprietários de terras (MEDEIROS, 1996, p. 5, 6). 

	Dessa forma, o exercício da violência contra os camponeses pode ser interpretado como um sinal de perda de poder. Quando crescem as reinvindicações por direitos, os camponeses passam a ocupar a cena pública e os proprietários de terras precisam dialogar em situações em que antes havia apenas seu controle absoluto. O latifúndio é obrigado a reconhecer o “outro” e colocar seus privilégios em risco. Quando os privilégios são ameaçados surgem formas “cruéis” de violência (MEDEIROS, 1996, p. 7). Hannah Arendt (2016, p. 35) apontou que a violência aparece em contextos em que o poder se vê em perigo, essa lógica se repete na violência no campo. Segundo Medeiros:

	 

	O processo de organização dos trabalhadores, por mais molecular que seja, introduz uma clivagem nas relações de dominação vigentes, produzindo novas identidades, possibilitando o desvendamento de contradições antes encobertas pela fidelidade pessoal, permitindo a construção de interesses e demandas (MEDEIROS, 1996, p. 7). 

	 

	Ao mesmo tempo em que a violência dos latifundiários, juntamente com a parcialidade do estado, indica uma continuidade do processo de dilaceramento da cidadania no campo, revela também a força das lutas campesinas. Para as classes que detém o poder todos aqueles que reivindicam a redistribuição fundiária merecem ser punidos (BRUMER; SANTOS, 2006, p. 61). 

	 

	VIII. A QUESTÃO DO ESPAÇO PÚBLICO E PRIVADO

	 

	Outro aspecto importante da violência no campo brasileiro é a falta de distinção entre espaço público e privado. É uma violência que reafirma um tipo de poder paralelo, que se reproduz inclusive em espaços institucionalizados. Os jagunços, nesse contexto, exercem um papel fundamental como milícia privada dos latifundiários. A história brasileira é permeada por várias ações que demonstram uma resolução de conflitos fora do universo jurídico, em muitas áreas impera ainda a máxima da “justiça pelas próprias mãos” (BARREIRA, 2000, p. 169). 

	José de Souza Martins (1991, p. 17) apontou que os latifundiários, que utilizam técnicas sofisticadas de exploração do trabalho e a violência do jagunço, sobrepõem o poder privado frente ao poder público. Para fazer cumprir suas vontades, utilizam todo tipo de ilegalidades para manter e ampliar suas terras.

	Em cada novo conflito de terras – Canudos, Contestado, Porecatu etc. – surgem novas interpretações entre o público e o privado. Podemos observar isso não só no emprego de milícias privadas pelos latifundiários, mas também no respaldo dado pelo Estado aos grandes proprietários de terras (MEDEIROS, 1996, p. 9). Para Maniglia, “a violência institucional ao ser produzida, direta ou indiretamente pelas instituições políticas e jurídicas do Estado, provoca o modo específico de reprodução social da violência estrutural do bloco de classes dominantes sobre o bloco de classes dominadas” (MANIGLIA, 2005, p. 6, 7).

	Segundo Chauí (1998, p. 38 e 40) o predomínio do espaço privado sobre o espaço público é uma tradição da sociedade colonial escravista no Brasil. Essa tradição, ao ter como centro a ordem familiar, é fortemente hierarquizada fazendo com que as relações sociais se caracterizem por um superior que manda e um inferior que obedece. Por esse motivo o “outro” nunca é reconhecido como sujeito de direitos ou portador de subjetividade, as desigualdades econômicas passam a ser vistas como naturais e inerentes e, consequentemente, se naturaliza também as formas – tanto visíveis quanto invisíveis – de violência. 

	Essa violência que confunde o público e o privado dificulta também a responsabilização de crimes e o acesso a processos de reparação dos camponeses e indígenas no Brasil. A violência no campo produz um silêncio sobre os crimes políticos e sociais (NOVAIS, 2015, p. 45). 

	Por esse motivo o uso da violência por parte dos latifundiários não pode ser interpretado como o resultado de um estado ausente. É, antes de mais nada, a afirmação de um poder paralelo onde modernidade e arcaísmo coexistem. No meio rural brasileiro, onde o espaço público e privado não possui fronteiras, a classe dominante formou suas raízes com práticas violentas que visavam a manutenção do poder (BARREIRA, 2000, p. 169, 170). 

	 

	IX. A ELIMINAÇÃO DE LIDERANÇAS CAMPONESAS

	 

	A violência no campo pode ser vista como uma violência difusa – que possui caráter político, social e simbólico – e envolve tanto a violência social quando a violência política. É exercida contra alvos selecionas e com um alto grau de letalidade, causando inúmeras mortes. Soma-se a isso a carência do acesso ao Poder Judiciário por parte das populações campesinas que causa uma descrença na eficácia da justiça em garantir direitos constitucionais, como é o caso do direito à função social da terra (BRUMER; SANTOS, 2006, p. 62, 63). 

	Quando surgem lideranças camponesas, surge também uma conquista da palavra e uma abertura para novas concepções de mundo. Por esse motivo, as lideranças do movimento são atingidas por violências que possuem maiores requintes de crueldade. Ao destruir uma liderança, novos processos de produção de percepções também são destruídos. Suas mortes não representam apenas uma morte particular, privada, mas a morte de um símbolo de resistência e de uma voz que é capaz de portar uma utopia mobilizadora (MEDEIROS, 1996, p. 10). 

	Feliciano (s/d, p. 8) aponta que a retirada da vida de uma pessoa é o estágio mais brutal da violência. Porém, esse processo não acontece de maneira automática, antes de um assassinato se concretizar são dadas pistas anteriores. Os sujeitos socais no campo vivem sob ameaça constante, mesmo quando não são mortos muitos passam por prisões, agressões e torturas. 

	Não podemos cair na armadilha de confundir a violência no campo com os conflitos agrários. Não podemos delegar aos movimentos campesinos toda a responsabilidade por ocasionar a violência quando decidem se rebelar contra injustiças. É necessário observar, no entanto, que são esses sujeitos que integram os movimentos rurais que são mais acometidos por assassinatos, torturas e perseguições (RIBEIRO; ANTUNES-ROCHA, 2016, p. 3). 

	 

	X. A MICRO-HISTÓRIA COMO MEIO PARA TRABALHAR A VIOLÊNCIA NO CAMPO

	 

	A micro-história, de forma simplificada, é uma metodologia que nos permite transformar uma nota de rodapé em pesquisas extensas (GINZBURG, 2007, p. 264). Em vez de usar narrativas de vida como exemplo ou curiosidade, procura contá-las dentro de seu contexto histórico específico. 

	Por meio dessa metodologia os historiadores buscam obter acesso ao conhecimento do passado por meio de indícios, sintomas e sinais. Tomam o particular como ponto de partida e o interpretam à luz de seu contexto histórico específico. Na micro-história podemos interpretar o contexto social como um local que imputa significado a particulares ou como uma descoberta de fatos anômalos que demonstram incoerências de um determinado sistema (LEVI, 1992, p. 154-155).

	A micro-história nasceu recentemente. Surgiu por meio de historiadores italianos que possuíam empreendimentos comuns, como a revista Quadreni Storici e uma coleção chamada Microstorie dirigida por Carlo Ginzburg, Giovanni Levi e Edoardo Grendi. Nas décadas de 1970 e 1980 houve uma crise na crença otimista de um mundo que seria transformado por meio de revoluções. Essa crise gerou uma revisão da historiografia marxista ou funcionalista que defendia uma ideia de progressão regular. Uma nova forma de se fazer história criada no período foi a micro-história, que buscava uma análise aprofundada dos instrumentos e métodos utilizados anteriormente. Ainda assim, vários historiadores que aderiram a micro-história possuíam raízes no marxismo e pouca inclinação para a metafísica (LEVI, 1992, p. 135). 

	Os historiadores da micro-história possuem empreendimentos comuns, mas produzem pesquisas pessoais muito diferentes entre si. Dessa forma é possível perceber que como metodologia de análise de fontes históricas ainda possui uma interpretação e problemática que não foram concebidas em termos homólogos (REVEL, 1998, p, 15-16). Sendo um trabalho experimental, não possui um corpo de ortodoxia rígido e produz uma ampla diversidade de materiais (LEVI, 1992, p. 133-134).

	Para Giovanni Levi, esses historiadores buscam uma descrição mais realista do comportamento humano e reconhecem uma relativa-liberdade do homem no mundo sem desconsiderar os sistemas normativos e opressivos que imperam em cada sociedade. Dessa forma, consideram que as ações sociais são resultado de uma constante negociação, manipulação e escolhas do indivíduo ou grupo que se pretende investigar. Com essa investigação é possível descobrir possibilidade de interpretações e liberdades pessoais que não seriam vistas num contexto macro (LEVI, 1992, p. 135). 

	A essência da micro-história é a redução de escala já que a escolha de uma escala de observação particular produz novos efeitos e estratégias de conhecimento. Porém, a microanálise não diz respeito apenas a diminuir o tamanho do objeto a ser estudado, mas também modificar sua trama e sua forma (REVEL, 1998, p. 19-20).

	Outro aspecto importante para os historiadores que se utilizam da micro-história é o problema da comunicação com o leitor – o problema da narrativa. Consideram que o leitor nunca é uma tabula rasa, possui também seus conhecimentos prévios e suas interpretações sobre o mundo, por esse motivo é sempre importante pensar no problema de recepção (LEVI, 1992, p. 152). A micro-história não procura apenas reconstituir uma história individual, mas contá-la (GINZBURG, 2007, p. 264)

	 

	A abordagem micro-histórica dedica-se ao problema de como obtemos acesso ao conhecimento do passado, através de vários indícios, sinais e sintomas. Esse é um procedimento que toma o particular como seu ponto de partida (um particular que com frequência é altamente específico e individual, e seria impossível descrever como um caso típico) e prossegue, identificando seu significado à luz de seu próprio contexto específico (LEVI, 1992, p. 154). 

	 

	Considerando que, na micro-história, muitos trabalhos diferentes são produzidos, podemos aproximar todos esses historiadores por meio de sete pontos comuns: 1) a redução da escala; 2) o debate sobre a racionalidade; 3) a pequena indicação como paradigma científico; 4) o papel do particular; 5) a atenção com a narrativa; 5) a definição específica do contexto; 7) a rejeição do relativismo (LEVI, 1992, p. 159). 

	A micro-história propõe enriquecer a análise social, tornando-a mais complexa e com variáveis mais numerosas considerando que no nível local a defasagem entre categorias exógenas e endógenas é mais visível (REVEL, 1998, p. 23-24). É uma metodologia que permite a reconstituição do vivido impensável em outras metodologias e que se propõe indagar sobre as estruturas visíveis e invisíveis das quais aquele vivido faz parte (GINZBURG, 1991, p. 177-178).

	Quando tratamos sobre personagens desconhecidos ou pouco conhecidos um grande problema são as lacunas documentais, porém, mesmo que isso seja um problema, é necessário reconstruir a história de massas indistintas e personalidades individuais para que possamos compreender a complexidade de nossa história. Considerando esses apontamentos, não é um objetivo de pouca importância estender às classes mais baixas o conceito histórico de indivíduo, atentando também para o fato de que um indivíduo pode ser pesquisado como um microcosmo de todo um estrato social (GINZBURG, 2006, p. 20). 

	Utilizando essa metodologia é possível trabalhar questões sobre a violência no campo de forma concreta. A partir de narrativas individuais podemos compreender muitos pontos levantados pelos pesquisadores que trabalharam a violência rural de forma teórica e perceber se essas violências são uma constante ou uma anomalia na sociedade brasileira. 

	 

	XI. ANÁLISE DE CASOS INDIVIDUAIS

	 

	Neste ponto do capítulo pretendo destacar algumas narrativas individuas para demonstrar como podemos trabalhar a questão da violência rural no Brasil por meio da micro-história. Os casos foram escolhidos para evidenciar como funciona na prática as questões da crueldade, da propriedade como valor cultural, do mito da “não violência”, da indistinção entre espaço público e privado e da eliminação das lideranças camponesas e de sua memória. 

	Espera-se que, diminuindo o tamanho do objeto no visor, seja possível compreender de que forma a violência se perpetua e quais atos a caracterizam. O objetivo aqui não é fazer uma análise exaustiva de cada caso, mas sim demonstrar que é possível construir uma abordagem micro-historiográfica para tratar sobre a violência no campo. 

	Todas as narrativas abaixo foram retiradas do Relatório Final: Comissão Camponesa da Verdade. Violações de direitos humanos no campo (1946 a 1988). Embora essa seja a fonte utilizada neste trabalho é possível encontrar informações sobre os camponeses brasileiros em diversos outros documentos como os relatórios das comissões da verdade nacional e estaduais, em livros de memórias, reportagens de jornais e revistas, documentários, filmes, documentos produzidos pela Comissão Pastoral da Terra, entre outros. 

	 

	XII. DIRCE MACHADO DA SILVA, JOSÉ RIBEIRO E CÉZAR MACHADO DA SILVEIRA: A CRUELDADE NA VIOLÊNCIA

	 

	Dirce Machado da Silva atuava organizando os camponeses, principalmente as mulheres, e prestava atendimento de saúde para a população rural. Após o golpe de 1964 ela e seu marido José Ribeiro, primeiro secretário do PCB (Partido Comunista Brasileiro), fugiram para as matas de Trombas e Formoso em Goiás. Em 1965 foram surpreendidos e capturados pelo DOPS (Departamento de Ordem Política e Social). 

	Dirce conta que seu tio deficiente foi espancado e seu marido quase morreu devido às agressões. Os prisioneiros foram obrigados a seguir a pé e algemados por 12 km até encontrarem três viaturas policiais. Os agentes, depois de se embebedarem, pararam o carro no meio do cerrado e começaram a espancar José Ribeiro e Cézar Machado da Silveira, irmão de Dirce. Ela foi puxada pelos cabelos e obrigada a assistir os espancamentos enquanto era chamada de “puta safada”. Ambos acabaram ensanguentados, Cézar foi queimado por cigarros e riscado com facas enquanto José teve o nariz quebrado e o rosto deformado50. 

	Esse caso mostra que a violência exercida pelo poder, nesse caso os policiais, se configura não apenas como violenta, mas também como cruel e sádica. Os agentes do DOPS, depois de se embebedarem, agrediram Dirce Machado da Silva e sua família quase como se estivessem numa comemoração. Caso quisessem apenas eliminar essas pessoas, não teriam feito as agressões e insultos que fizeram com esses sujeitos. 

	 

	XIII. MASSACRE NA USINA ESTRELIANA: A PROPRIEDADE COMO VALOR CULTURAL

	 

	No dia 07 de janeiro de 1963 Zacarias Batista do Nascimento, Israel Batista do Nascimento, João Batista, Ernesto Batista e Antônio Farias – trabalhadores rurais – foram assassinados em frente ao escritório da Usina Estreliana, na cidade de Ribeirão, em Pernambuco. A usina pertencia a José Lopes de Siqueira Santos, deputado federal pelo PTB, que era conhecido pelo uso da violência contra seus funcionários e andava constantemente com um “cipó de boi” na mão que usava para açoitar os trabalhadores. 

	José Lopes de Siqueira Santos atuava na região como poder policial e judiciário. Isso o permitiu prender, julgar e condenar – algumas vezes a morte – várias pessoas. Essas práticas eram conhecidas como “justiciamento”. Fernando Barbosa, em entrevista para o projeto Marcas da Memória – História Oral da Anistia no Brasil, afirmou que viu armas de uso exclusivo do exército serem entregues a José Lopes. José Sebastião, ex-presidente do Sindicato Rural dos Trabalhadores Rurais da cidade de Gameleira, afirmou que o usineiro possuía uma grande quantidade de armas, incluindo rifles e fuzis. 

	Os cinco camponeses assassinados na Usina Estreliana estavam se dirigindo ao escritório para solicitar o pagamento do 13º salário atrasado. Possuíam um ofício da Delegacia Regional do Trabalho que confirmava o direito de receber o pagamento. Antes de entrarem no escritório foram fuzilados pelos capangas de José Lopes enquanto o mesmo estava presente. 

	Uma fotografia dos corpos atirados no chão foi publicada na primeira página do Diário de Pernambuco dois dias depois dos assassinatos. O jornal não destacava nenhuma necessidade de investigar os crimes, mas ressaltava que a desordem e agitação social provocada pelas Ligas Camponesas e pelos comunistas ameaçavam a paz no campo, a economia e a propriedade rural. A ação de José Lopes foi interpretada como uma defesa da ordem, da família e da propriedade e os assassinatos que cometeu nunca foram investigados51. 

	 

	XIV. NESTOR VERA: O MITO DA “NÃO VIOLÊNCIA”

	 

	Nestor Vera nasceu em 1915, na cidade de Ribeirão Preto. Era filho de imigrantes espanhóis e cresceu como camponês. Na década de 1940 ingressou no PCB e foi um dos fundadores da Liga Camponesa de Santo Anastácio. Também participou da criação de diversos sindicatos rurais em São Paulo e fez parte da diretoria da ULTAB (União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil) entre 1960 e 1961. Em 1963 fez parte da fundação da CONTAG (Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura) onde atuou como tesoureiro. 

	Em 1964, devido ao golpe militar, Nestor foi deposto de seu cargo na CONTAG e teve seus direitos civis cassados. Também foi convocado a comparecer a Auditoria da Segunda Região Militar, mas entrou na clandestinidade. Em sua nova condição continuou lutando pelos direitos dos trabalhadores rurais, participando inclusive da V Conferência Mundial dos Sindicatos dos Trabalhadores da Agricultura, das Florestas e das Plantações, na Alemanha Oriental. 

	Em abril de 1975, quando tinha 60 anos de idade, Nestor foi preso em frente à uma farmácia de Belo Horizonte depois de uma reunião política. Foi detido devido a colaboração de duas operações militares – Operação Radar e Operação Orquestra – que tinham caráter nacional e estadual. Após a prisão Nestor foi levado para a seção da Polícia Civil do departamento de Furtos e Roubos, onde sofreu diversas torturas. 

	O ex-delegado de polícia Cláudio Guerra assumiu a autoria de mais de 100 assassinatos em nome da ditadura militar. Dentre esses assassinatos constava o nome de Nestor Vera. Cláudio Guerra afirmou que encontrou o camponês em um estado de saúde deplorável, tinha fraturas expostas e se encontrava quase inconsciente. O ex delegado assegurou que deu um “tiro de misericórdia” em Nestor, com o objetivo de acabar com a sua agonia. Não foi admitido nesse caso que houve uma violência contra o camponês, apenas uma tentativa de acabar com o seu sofrimento52. 

	 

	XV. MARGARIDA ALVES: A INDISTINÇÃO ENTRE ESPAÇO PÚBLICO E PRIVADO

	 

	Margarida Maria Alves foi Presidenta do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Alagoa Grande, na Paraíba. Atuou doze anos como representante dos trabalhadores rurais do cultivo de cana de açúcar. Incentivava muitos empregados a exigirem o cumprimento da legislação trabalhista e contribuiu na abertura de pelo menos 73 reclamações contra proprietários rurais. 

	A camponesa sofreu diversas ameaças para que deixasse o sindicato que foram feitas pelo “Grupo da Várzea”, um grupo político formado por donos de fábricas, deputados estaduais, federais e prefeitos. As ameaças eram comunicadas às autoridades e também divulgadas no sindicato e na imprensa. O bispo diocesano de Guarabira, Don Marcelo Pinto Cavalhera, declarou que Margarida sofria ameaças de um grupo de fazendeiros que se referia como “potentados de Alagoa Grande”.

	Tinha 50 anos quando foi assassinada em sua residência com um tiro de arma de fogo, disparado à queima roupa, no dia 12 de agosto de 1983. Vizinhos e familiares estavam presentes no momento de seu assassinato e afirmaram que o autor material dos disparos não escondeu o rosto, demonstrando que essa morte possuía um claro propósito de intimidação e demonstração de poder. Além disso, aqueles que presenciaram o crime comentaram ainda sobre a participação direta de agentes públicos, embora estivessem fora do exercício da função. 

	Após esse assassinato o Estado se manteve omisso e não considerou a linha investigativa de que o crime teria sido cometido pelo papel que Margarida desemprenhava junto ao sindicato. Ainda é cobrada uma efetiva investigação para apurar a responsabilidade penal e civil-administrativa resultante da participação direta ou indireta de servidores públicos no crime. Esse crime demonstra que a linha entre o espaço público e privado é tênue no meio rural brasileiro, agentes públicos se envolveram em um assassinato que foi interpretado como uma simples morte corriqueira53. 

	 

	XVI. BELCHIOR MARTINS DA COSTA: A ELIMINAÇÃO DE LIDERANÇAS E SUA MEMÓRIA

	 

	Belchior Martins da Costa, lavrador, foi assassinado no dia 02 de março de 1982, na Gleba Cabeceira do Rio Maria, no município de Rio Maria, Pará. O corpo do camponês tinha 140 tiros, além dos olhos furados com faca e o pescoço quebrado. 

	Gaspar Martins da Costa contou que Belchior e mais dez companheiros souberam de uma terra localizada a 12 km de Rio Maria que o INCRA estaria demarcando para os posseiros. No dia 17 de abril de 1981 os camponeses se instalaram na região. O fazendeiro Valter Valente também ocupou seis lotes de vinte alqueires naquela área e alegava ser proprietário das terras, mesmo não apresentando nenhum título de propriedade. 

	Valter Valente exigia que os posseiros se retirassem da área e conseguiu, inclusive, o apoio da Polícia Militar de Rio Maria e Xinguara. Em novembro de 1981 a GETAT (Grupo Executivo das Terras do Araguaia-Tocantins) convocou os posseiros e o fazendeiro para uma reunião. O Grupo se comprometia a assegurar a Valter a área que reivindicava, de 60 alqueires, e o restante seria distribuído entre os posseiros. No dia 04 de dezembro funcionários da GETAT, policiais e pistoleiros fortemente armados despejaram e expulsaram os camponeses de suas terras. Sem nenhum mandado judicial foram derrubados e queimados 10 barracos dos camponeses. Seus pertences foram jogados no mato e a polícia apreendeu todas as ferramentas e armas dos lavradores. 

	Belchior Martins da Costa e Otacílio Rufino Alves pediram aos policiais que apresentassem a ordem judicial para o despejo, mas eles alegaram que estava com outros policiais. Então os camponeses procuraram o GETAT que assegurou a colheita da roça e, após terminada, deveriam desocupar as terras definitivamente. O coordenador do Grupo, Zozilton Almeida, afirmou que o despejo era apenas um mal-entendido, enquanto isso Valter Valente dava declarações públicas de que mataria qualquer um que tentasse entrar nas terras. 

	No dia 01 de março de 1981 os camponeses retornaram as terras para fazer a colheita. No dia seguinte Valter Valente apareceu, fortemente armado, e perguntou a Belchior quem havia construído um barraco ali. O camponês admitiu que tinha sido ele e justificou que a construção servia para proteger o arroz colhido da chuva. Após a resposta, Valter disparou dois tiros no rosto de Belchior. Luiz Bernardino, que acompanhava o latifundiário, pediu que o fazendeiro não matasse Belchior já que ele era pai de família. Luiz Bernardino também sofreu dois tiros, um no rosto e outro na costela. 

	Três capangas do fazendeiro, que antes estavam entocados na roça, apareceram. Luiz Bernardino e outros camponeses começaram a correr. Contam que ouviram vários tiros sendo disparados contra Belchior. Valter Valente, acompanhado de seu filho de 15 anos e seus jagunços foram os autores dos disparos. Quando o corpo de Belchior foi encontrado, no dia 03 de março de 1982, ao seu lado estava apenas o cutelo de cortar arroz. Camponeses haviam pedido socorro para localizar Belchior, mas a polícia ignorou seus pedidos. Belchior tinha esposa e três filhos. 

	O Estado estava ciente do que se passava com o camponês e participou diretamente de algumas violações – como o despejo sem mandado – e foi omisso na investigação do assassinato. Ainda que tivessem testemunhas oculares o crime ficou impune. O poder judiciário alegou não encontrar nenhum inquérito a respeito dessa morte, porém houve até mesmo uma ordem de prisão preventiva aos acusados. Depois do assassinato de Belchior, Valter Valente passava em frente a casa da família do camponês, chegando a parar o carro, como forma de intimidação54.

	 

	XVII. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	O meio rural brasileiro sempre foi permeado pela violência, embora ela seja negada no nível ideológico. Como visto anteriormente, a violência se apresenta de diversas formas e recobre fenômenos muito diferentes. Sendo uma construção social ambígua e que possui muitos significados este capítulo buscou, num primeiro momento, compreender o que é a violência e como ela opera no campo. 

	Compreendendo que não é possível negar que a violência no campo existe e que ela não é fruto de um acidente esporádico, buscou-se também diminuir a escala de observação a respeito dessas violências. Por meio da micro-história foram elencados cinco casos individuais de camponeses que tiveram suas vidas atravessadas pela violência a fim de demonstrar que, a partir dessa metodologia, é possível compreender de maneira minuciosa como a violência esteve presente durante toda a história rural do Brasil.
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O Estado em busca da “ordem”: institucionalização e desenvolvimento da guarda municipal permanente de São Paulo na primeira metade do século XIX

	Bruna Prudêncio Teixeira55

	 

	Fica creada uma companhia do guardas municipaes permanentes (...) para ser estacionada e conservada, em quanto a necessidade exigir, na estrada que conduz desta provincia para a de S. Pedro do Rio Grande do Sul na passagem da matta do sertão. A força supramencionada tem por destino proteger aos viajantes contra as aggressões dos indigenas, e de outros quaesquer malfeitores.

	(Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo lei número 31 de 06 de março de 1837 Disponível em: <https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1836/lei-31-10.03.1836.html >) 

	 

	Em 31 de março de 1836, a Assembleia Provincial de São Paulo autorizava a criação de uma companhia destacada de Guardas Municipais Permanentes para ficar estacionada na Mata do Sertão. A companhia contaria com um comandante e 58 praças que deveriam povoar o território e proteger viajantes contra possíveis ataques. Dentre as agressões aos quais os viajantes estariam sujeitos, a lei evidencia ataques indígenas, deixando explícito o lado que a Guarda Municipal Permanente deveria proteger em caso de conflitos.

	A Guarda Municipal Permanente foi criada em 10 de outubro 1831, pelo então ministro da Justiça Diogo Antonio de Feijó. 56 A criação da instituição está inserida no projeto de consolidação do Estado Nacional brasileiro. Ela foi criada apenas dois meses depois da Guarda Nacional57 e pode ser entendida como a primeira tentativa de inauguração de uma força pensada para exercer o policiamento seguindo uma nova lógica. Isso porque, ao contrário dos nacionais, os municipais permanentes seriam responsáveis especialmente pelo policiamento e vigilância, além disso, seriam os primeiros guardas com direito a receber ordenado, não haveria recrutamento sendo feita a ocupação dos cargos mais baixos por alistamento voluntário e os castigos físicos seriam proibidos. 

	A criação de instituições de polícia que fossem geridas e controladas pelo Estado pode ser analisada dentro da tendência do século XIX, quando houve diversas reformas que visavam a consolidação dos Estados Nacionais. De acordo com Diego Galeano (2007, p. 109-110), é sobretudo a partir dos oitocentos que se intensifica o que ele chama de modernização penal, ou seja, a partir de então há uma aceleração na tendência monopolizadora em que a manutenção da ordem e o poder de castigar, passam a ser da esfera do Estado. Portanto, uma série de códigos são estabelecidos, instituições e cargos antigos são reformulados e novos são criados. No Brasil, essa tendência à modernização penal pode ser vista já nos primeiros anos do Império. Na década de 1830 há a instauração dos primeiros códigos, o Criminal de 1830 e o de Processo Criminal de primeira instância de 1832. Ambos se relacionavam diretamente com a necessidade de manutenção da ordem pública.

	No que toca o âmbito policial, houve tentativas por parte do Estado nascente em reformar os aparatos dispostos até então. Com a chegada da família real, em 1808, fora criada a Intendência Geral de Polícia da Corte e do Estado do Brasil e a Divisão Militar da Guarda Real de Polícia. Ambas possuíam uma ampla esfera de atuação, ou seja, funcionavam seguindo o paradigma de polícia do Antigo Regime, em que o termo “polícia” se confundia com o contexto de economia. (SEELAENDER, 2009, p. 76). Assim, as instituições eram responsáveis pela segurança pública, questões urbanas, abastecimento, passaporte, “saúde” e “bem-estar” da cidade, recrutamento, resolução de questões judiciais e controle dos conflitos em geral. (SILVA, 1986, p.187-204).

	Em 1831, em uma clara tentativa de reforma das instituições policiais, as “ordenanças” e milícias paramilitares do período colonial foram extintas dando espaço à Guarda Nacional e Guarda Municipal Permanente. Todas essas medidas demonstram que a década de trinta do oitocentos inaugurou uma série de reformas visando a “modernização penal” citada por Galeano (2007): ao mesmo tempo em que se fixavam os primeiros códigos, renovavam-se as instituições policiais e buscavam delimitar os espaços administrativos no território nacional. Exemplo disso, é a instauração das Assembleias Legislativas Provinciais, criadas com o Ato Adicional de 1834, que instituiriam significativa autonomia administrativa às províncias. É com o Ato Adicional que a província ganha autonomia do centro para legislar sob seus corpos policiais. 

	A partir deste contexto, a Assembleia Provincial de São Paulo delimitou que a Guarda Municipal Permanente paulista deveria funcionar como uma força de prontidão que agiria sob qualquer situação que perturbasse a ordem dentro da capital e de certos pontos das demais localidades provinciais. Ou seja, seria obrigação dos municipais permanentes paulistas cuidar de todos os estabelecimentos públicos da cidade, agindo inclusive em casos de incêndio; fazer a guarda do quartel, da cadeia, da prisão, da casa de prisão com trabalho, do palácio do governo, entre outros. Ademais, recolheriam sob custódia, bêbados e loucos; capturariam indivíduos em decorrência de mandados judiciais, auxiliando na busca de sequestro, penhoras ou quaisquer diligências judiciais. Além disso, quando fosse necessário, os municipais permanentes exerceriam trabalhos fora da capital, realizando o serviço de destacamento em repartições fiscais; a escolta de dinheiro ou de presos, em número maior ou igual a seis; de condenados a galés e mesmo o serviço de guarda de prisões em qualquer ponto da província que o governo julgasse necessário.58 É importante mencionar que em 1833, o governo imperial autorizou às Câmaras Municipais a criação de Guardas Policiais para realizar o policiamento de suas respectivas regiões.59A Guarda Policial existiu em São Paulo, atrelada às Câmaras espalhadas pelo território da província durante todo período analisado. Contudo, a prática de destacamentos da Guarda Municipal Permanente coexistiu com essas polícias locais. 

	Em vista disso, além de todo o serviço que a Guarda Municipal Permanente deveria exercer na capital, conforme epígrafe demonstra, dois anos após a inauguração da Assembleia Provincial de São Paulo, e cinco após o decreto que deu origem ao corpo de Municipais Permanentes, o governo provincial já decretava a criação de uma companhia destacada de Guardas Municipais para povoar e controlar a fronteira entre São Paulo e a Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. Isso demonstra, por um lado, os investimentos no desenvolvimento da Guarda Municipal Permanente e também o delinear das obrigações e funções práticas aos quais essa instituição estava designada no território da província de São Paulo. 

	Nesse sentido, o presente artigo tem como objetivo demonstrar a maneira pela qual a Guarda Municipal Permanente se desenvolveu na província de São Paulo ao longo da primeira metade do Século XIX. É fundamental destacar que não há estudos historiográficos que se debrucem em estudar esta instituição desde sua primeira década de existência. Em geral, os trabalhos voltados para análise da história da polícia em São Paulo, partem da segunda metade do século XIX. Portanto a análise desses dados se faz inédita. Assim, iremos reconstituir o desenhar da instituição de 1835 até meados do oitocentos. Apresentaremos dados quantitativos que nos ajudarão a mensurar o desenvolvimento da força que se pretendia pública na província e seu desenhar geográfico. Para isso, analisamos as correspondências enviadas do comandante da Guarda Municipal Permanente para o presidente da província. Essas correspondências estão arquivadas no Arquivo Público do Estado de São Paulo, no fundo Corpo de Permanentes. Como a documentação nem sempre deixa clara a motivação dos caminhos traçados pelos permanentes, analisar a distribuição da Guarda nos dará indícios das questões aos quais essa instituição estava interessada, ou seja, em que espaços o Estado, em momento de consolidação, enviava suas próprias forças policiais. É fundamental destacar que o presente artigo reúne dados e análises obtidas a partir da pesquisa de Mestrado intitulada Polícias na Província de São Paulo: a Guarda Municipal Permanente e as Guardas Policiais, realizada junto ao programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de São Paulo e financiada pela FAPESP sob número: 2016/09631-1.

	 

	O DESENVOLVIMENTO DA GUARDA MUNICIPAL PERMANENTE NA PROVÍNCIA DE SÃO PAULO NA PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XIX

	 

	São Paulo estava em ascensão desde pelo menos a segunda metade do século XVIII. De acordo com Cecília Helena de Sales Oliveira (2010, p. 343), foi a partir da expansão das lavouras de exportação e de abastecimento interno que São Paulo abrigou um intenso adensamento populacional. Tanto que, por volta de 1690, estimava-se um total de 15.000 pessoas vivendo em São Paulo; em meados do século seguinte, o número de habitantes da capitania já havia crescido para 78.855 para, ao final dos setecentos, chegar em 162.345 pessoas. (MARCÍLIO, 200, p. 213).

	A virada do século acentuaria ainda mais esse crescimento. A chegada da família real em 1808 garantiu o desenvolvimento das províncias do centro-sul. (OLIVEIRA, 2014, p. 53) O Rio de Janeiro havia se tornado Corte, e São Paulo, se moldou como parte essencial para ligação e abastecimento entre a Corte e o interior. Em 1817, a capitania já acumulava cerca de 255.615 habitantes. O vale do Paraíba vinha se firmando como uma importante área de produção de milho, mandioca, feijão, arroz e frutas, destinadas para o abastecimento do mercado interno e da Corte. (OLIVEIRA, 2010, p. 344). Na década de 1820, a localidade foi palco do início do cultivo do café, que seria o grande responsável pelo salto econômico da província na segunda metade do século XIX. (LUNA; COSTA; KLEIN, 2014, p. 198). No mesmo período, a expansão da lavoura açucareira já era notória nas áreas de Itu, Sorocaba e Campinas. (HOLANDA, 1972, p. 419). Ademais, a localização estratégica da província garantiu sua importância nos mais diversos tipos de negócios, seja para exportação, como área de escoamento para o porto de Santos ou para o comércio de gado, uma vez que mantinha ligações diretas com o sul de Minas Gerais e com as províncias do sul. (OLIVEIRA, 2010, p. 344). 

	Os circuitos comerciais que atravessavam a província se acentuaram e garantiam o clima de constante tensão. A intensa movimentação favorecia conflitos dos mais variados: entre comerciantes, forasteiros, viajantes, a população local, indígenas, entre outros. Ademais, colocava em xeque a estrutura escravocrata, uma vez que, além de possibilitar mobilidade e diversas relações aos escravos, estes se beneficiavam dessa zona de passagem para planejar fugas. (MOURA, 2010, p. 359-360). Assim, ao mesmo tempo em que a província se desenvolvia, maior era a necessidade de investimento em instituições responsáveis pela manutenção da ordem.

	Em meio a esse cenário, na década de 1830, o governo imperial investiu na reforma dos aparatos policiais dispostos até então. Assim, foram extintas as milícias e ordenanças paramilitares do regime colonial, em decorrência da criação da Guarda Nacional. Por conta de tudo isso, a necessidade de instauração de novas forças que mantivesse a ordem se tornava latente. É exatamente nesse contexto que a Guarda Municipal é instaurada por Feijó. Inicialmente, ao criá-la, Feijó havia pensado na manutenção da instituição apenas para a Corte. Contudo, apoiando-se na solicitação de Rodrigo A. Monteiro, deputado de São Paulo, o então ministro da Justiça autorizou a criação de um corpo parecido na província paulista. (MOURA, 2010, p. 223). Assim, a Guarda Municipal Permanente foi decretada em São Paulo em dezembro de 1831. (ROSEMBERG, 2010, p. 49). Dois anos e meio antes da implementação do Ato Adicional de 1834, o que demonstra a real preocupação da província em relação à necessidade da ordem e o desejo do governo paulista no investimento de uma força policial que fosse gerida pela província. 

	Assim, de acordo com Denise A. Soares de Moura (2005, p. 223), o corpo de polícia foi organizado na cidade provincial em 1832, sendo que em 1833 a Guarda contava com 77 soldados e no ano seguinte com 75 praças. Contudo, ainda que a Guarda Municipal Permanente tenha sido autorizada em São Paulo em 1831, foi só com o Ato Adicional que a província ganhou autonomia para legislar sobre seus corpos policiais. Em vista disso, quase não se tem informações sobre a instituição entre os três anos que separam a criação da força e a inauguração da Assembleia Provincial. Contudo, a partir de 1835, os comandantes da Guarda Municipal Permanente de São Paulo passaram a enviar mensalmente ao presidente da província, mapas de controle do contingente da instituição, ou seja, a instituição era gerida de perto pelo presidente. Isso nos possibilitou mapear o desenvolvimento da Guarda Municipal Permanente, mensalmente, ano a ano desde o Ato Adicional até o final de nosso recorte temporal, em 1850. A partir disso, os dados demonstram que os anos que englobam as duas primeiras décadas da existência da Guarda Municipal de São Paulo marcam uma crescente no tamanho estabilidade da instituição. Vamos às análises. 

	O gráfico a seguir demonstra o contingente de Guardas Municipais Permanentes atuantes na província de São Paulo de 1835 até 1850. A linha com marcadores quadrados representa a quantidade de municipais permanentes trabalhando na infantaria; a com marcadores triangulares é relativa à cavalaria a última (marcada por losangos) é a soma das duas, ou seja, a totalidade do efetivo real de Guardas Municipais Permanentes paulistas. 

	É importante ressaltar que para ser Guarda Municipal Permanente era necessário ser “cidadãos brasileiros de 17 a 40 anos de idade, robustez e bom procedimento”.60 Sabendo disso e analisando o gráfico de maneira geral, conclui-se que, ao contrário do prescrito pela historiografia clássica, a instituição cresceu e se desenvolveu ao longo de seus primeiros anos de existência. Em 1835, um ano após a instauração do Ato Adicional e o primeiro ano em que a instituição ficou sob controle próximo ao presidente da província, a força estava dividida em duas companhias, uma de infantaria e outra de cavalaria que juntas somavam 127 soldados. Se compararmos esse número com os 75 praças apresentados em 1834, a Guarda Municipal teria crescido 61% de um ano para o outro.
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	Nos quatro anos seguintes, de 1836 até 1839 há uma ligeira queda no contingente. Em 1836, temos uma média de 116 guardas municipais permanentes atuantes em São Paulo; ou seja, 10% a menos do que no ano anterior. No ano subsequente, esse número praticamente se mantém: temos aproximadamente 113 guardas municipais permanentes. Contudo, em 1837 há a primeira medida legislativa aprovada na Assembleia Provincial de São Paulo que marca o número de guardas que deveriam compor a instituição. De acordo com a lei número 13 de 06 de março de 1837 a companhia de infantaria deveria ser composta por 100 soldados e a de cavalaria por 50.61 Conforme podemos observar no gráfico, em 1837, a quantidade de soldados da infantaria totalizou 80 praças e da cavalaria, 33, não atingindo o ideal prescrito na lei.

	Em 1838 e 1839, o cenário apresenta uma piora, temos um total de 96 e 95 guardas municipais permanentes atuantes na província de São Paulo, respectivamente. Trata-se dos anos com menor média de contingente real de todo o período analisado. Essa queda abrupta e mesmo a alta oscilação pode ser explicada, a nosso ver, por duas hipóteses: primeiramente pelo próprio caráter de mobilidade urbana que São Paulo adquiriu e também, pelo pouco tempo de existência da Guarda Municipal e, possivelmente o baixo interesse da população em fazer parte dela.

	Para tentar contrapor esse cenário, é justamente em 1839 que o governo provincial concedeu o único aumento contabilizado para o período que estamos analisando. A partir da lei provincial número 08 de 21 de março de 1839, ficou estipulado que o soldo diário dos municipais permanentes (infantaria e cavalaria) seria de 500 reis.62 Isso totalizaria cerca 15$500 reis mensais, 3$500 a mais do valor pago desde 1835.63 Em conformidade ao aumento concedido em 1839, os índices de 1840 registram um cenário satisfatório. A partir de 1840 podemos notar o início do processo de crescimento do contingente total da Guarda Municipal Permanente: a média anual totalizou 125 guardas, o que significa um aumento de cerca de 32% em relação aos 95 praças registrados em 1839. Embora ainda não seja o número de Guardas prescritos por lei, esse aumento não foi ignorado por Rafael Tobias de Aguiar, o então presidente da província, e criador da instituição, em discurso apresentado em 7 de janeiro de 1841 ele afirmou o seguinte: “Este Corpo [Guarda Municipal Permanente] está quase completo, e continua a desempenhar satisfatoriamente os importantes fins de sua criação”.64

	De 1841 até 1843, a instituição se mantém razoavelmente estável, com 136, 131 e 145, respectivamente. Em maio de 1842 eclodia em São Paulo o movimento que ficou conhecido como Revolução Liberal de São Paulo e Minas Gerais. O conflito é entendido em grande parte, como a insatisfação política de elites paulistas e mineiras com relação às leis aprovadas na reforma do Código de Processo Criminal. (HORNER, 2011, p. 331) A ligeira queda do contingente da Guarda para esse ano demonstra que a instituição não teve grande atuação no conflito. De acordo com Erick Hörner (2011), para reprimir os revoltosos, o presidente da província se aliou ao barão de Caxias e ao de Monte Alegre, de modo que os responsáveis pela pacificação de São Paulo teriam sido, as tropas do 12º batalhão de Caçadores; o batalhão catarinense, tropas vindas da Corte e a Guarda Nacional. A Guarda Municipal não foi citada.

	No discurso recitado pelo presidente da província de São Paulo, José Carlos Pereira d’Almeida Torres, no dia 07 de janeiro de 1843, por ocasião da abertura da Assembleia Legislativa Provincial, também não é mencionada a Guarda Municipal Permanente, pelo contrário, o presidente só cita a Guarda Nacional e a Guarda Policial. Nas palavras dele: 

	 

	A Guarda Nacional prestou, durante a crise, por que passou essa província, serviços muito importantes; e ainda uma parte d´ella, sobre tudo na Capital, se conserva debaixo de armas (...) Também devem grandes louvores à Guarda Policial pela maneira, porque se prestou ao serviço na mesma crise, conservando-se por alguns mezes na capital um Batalhão, formado exclusivamente d´ella, que fez o serviço da Guarnição.65

	 

	Tudo isso demonstra que, ainda que o contingente de Guardas Municipais Permanentes estivesse crescente se comparado com o de 1839, a instituição não teve grande expressividade no combate à Revolução Liberal de 1842. 

	Em 1844 há o início do boom do adensamento do contingente de Guardas Municipais Permanentes. Esse aumento pode ser explicado tendo em vista o cenário legislativo. Em 27 de fevereiro de 1844 a Assembleia Legislativa Provincial de São Paulo aprovou a lei número 19 alterando a estrutura e aumentando o contingente da instituição.66 A partir de então, a Guarda deveria ser composta por duas companhias de infantaria, cada uma com 106 praças e uma de cavalaria, com 80. Portanto, a Guarda Municipal contaria com um contingente total de 292 guardas. Esse número representaria um aumento de 94% em relação aos 150 praças previstos em 1837. Assim, a partir desse ano, a Guarda Municipal Permanente passou a conter duas companhias de infantaria e uma de cavalaria. Na prática a instituição alcançou 198 praças e, embora não tenha totalizado o número prescrito pela lei, significou um aumento de quase 37% do que vimos para 1843. 

	O fato das companhias não atingirem o contingente previsto na determinação legislativa, pode explicar a redução da força feita pela Assembleia Provincial no ano posterior. Em 17 de Fevereiro de 1845 foi aprovada a lei número 03 marcando o corpo policial. De acordo com o segundo artigo da lei:

	 

	Este Corpo continuará com a mesma organisação decretada no artigo segundo da Lei numero dezenove de 27 de Fevereiro do anno passado, ficando reduzido o numero de Soldados a sessenta e cinco por Companhia de Infanteria, e quarenta de Cavallaria. 67

	 

	A partir da aprovação da lei acima, a Guarda Municipal Permanente deveria contar com um contingente total de 170 praças. O contingente estabelecido legalmente praticamente retomou o quadro prescrito em 1837. Contudo, na realidade os números não seguiram o que foi prescrito em lei. Assim, a Guarda Municipal Permanente funcionou com uma média de 235 praças e 1845, o que representa um aumento de cerca de 15% em relação ao contingente ativo de 1844. 

	No ano seguinte o cenário de ascensão permaneceu e a Guarda Municipal passou a contar com uma média de contingente ativo de 250 praças, ou seja, 6% a mais do calculado para o ano anterior. Para 1847 os números permanecem ainda superiores aos prescritos legalmente: com aproximadamente 246 praças, 76 a mais dos 170 firmados pela lei de 1845. Todo esse aumento no contingente pode ter influenciado a Assembleia Legislativa em prescrever a última medida encontrada dentro do nosso período de análise: 06 de setembro de 1848 foi aprovada mais uma lei que alterou o contingente da Guarda Municipal Permanente.68 A partir de então, as companhias de infantaria deveriam contar com uma média de 90 a 107 praças, cada, e a cavalaria de 68 a 82.

	Conforme podemos observar no gráfico, a partir de 1848 as infantarias permanecem dentro do contingente ideal prescrito no cenário legislativo; já a cavalaria, fica em baixa com cerca de 47 guardas. O contingente total para esse ano foi de 227 municipais permanentes. No ano seguinte a cavalaria se recupera mantendo-se praticamente dentro do número esperado pelo cenário legislativo. As infantarias continuam em ascensão. O total para esse ano fica entre 242 praças, um número bastante perto do mínimo de 248, prescritos em 1848. 

	No nosso último ano de análise, em 1850, a Guarda Municipal Permanente atinge, pela primeira vez uma média de contingente total dentro daquilo estipulado pela legislação, a instituição contou com 252 soldados. Em vista disso, pode-se dizer que, desde a aprovação legal de 1848, 1850 foi o ano em que a companhia esteve mais completa. 

	Pensar uma companhia com 252 guardas para o ano de 1850 significa notar um crescimento de cerca 99% se comparada com os 127 guardas contabilizados em 1835. Conforme observamos, em 1837 foi aprovada a primeira medida legislativa da província de São Paulo em relação ao contingente da Guarda Municipal Permanente. De acordo com o recenseamento demográfico publicado por Daniel Pedro Müller em 1838, a quantidade de homens livres na província com idade entre 20 e 40 anos era de aproximadamente 2.600, em 1836. (MÜLLER, 1978, p. 137). Portanto, a lei de 1837 requeria uma Guarda formada por 150 guardas ou seja, cerca 5% da população de homens jovens e livres da cidade de São Paulo.

	A primeira metade do século XIX se configura como um período bastante lacunar quando se trata de dados demográficos, em vista disso, para perseguir um possível aumento populacional que porventura a cidade tivesse sofrido ao longo desses anos, consultamos também o censo de 1854. A partir dele, percebemos que a média de 2600 homens livres entre 20 e 40 anos, se manteve em todo o período analisado. (BASSANEZI, 1998, p. 42 e 44). Isso significa que, ao final de 1850 a Guarda contava com um contingente ativo de cerca de 10% da população jovem do sexo masculino, ou seja, houve um aumento de 100% em relação à previsão de 1837.

	Em estudo publicado em meados da década de 1970, Heloísa Rodrigues Fernandes analisou os relatórios dos presidentes de província e levantou o efetivo de Guardas Municipais Permanentes entre 1851 e 1888. Fernandes evidenciou a instabilidade da instituição ao longo do período imperial, concluindo que foi impossível completar o número de efetivos de municipais permanentes. (FERNANDES, 2006, p. 262). Analisar o contingente a partir das correspondências mensais trocadas diretamente entre comandantes do corpo e governo provincial nos permitiu explorar a maneira pela qual a instituição se formou ainda na primeira metade do século XIX. Em vista disso, concluímos que embora, haja instabilidade, e o governo provincial tenha lidado com fluxos oscilatórios de contingente em todo o período, a instituição cresceu e se desenvolveu ainda nas duas primeiras décadas imediatas após a instauração do Ato Adicional. Ou seja, a província investia desde a década de 1830 no desenvolvimento de uma força de polícia gerida pelo seu próprio governo. 

	Analisado o desenhar quantitativo da instituição, nos focaremos agora sobre a estruturação provincial da força.

	 

	A GUARDA MUNICIPAL PAULISTA: NOTAS SOBRE O DESENVOLVIMENTO DA PROVÍNCIA E O DESENHAR DA POLÍCIA.

	 

	Conforme observado no tópico anterior, a Guarda Municipal Permanente da Província de São Paulo funcionava como uma força de prontidão da capital da província, realizando rondas e guardas dos estabelecimentos públicos e garantindo a ordem e tranquilidade da capital. Além disso, a instituição contava com o serviço de destacamento, ou seja, poderia ser enviada para demais pontos do território provincial conforme o governo julgasse necessário. Como já mencionado, as demais localidades provinciais contavam com Guardas Policiais formadas e administradas por suas respectivas Câmaras Municiais. Contudo, analisando as mesmas correspondências trocadas entre presidente da província e comandante de Guardas Municipais Permanentes, fica notório que, mesmo com a existência das polícias locais, a prática de destacamentos de municipais foi constante e crescente em todo período analisado. Conforme houve o aumento do contingente, aumentou-se também a quantidade de localidades provinciais aos quais parte da instituição era enviada. 

	Em 1835, a Guarda Municipal Permanente contava com praças, além da capital, em mais dois lugares: Areais e Santos.69 Seis anos depois, em 1841, a instituição já estava espalhada em nove localidades, incluindo a cidade de São Paulo: Areais, Barreira do Rio Bravo, Cubatão, Fabrica de Ferro na região de Sorocaba, Franca, Ubatuba e Campo das Palmas.70 Em 1845 a Guarda Municipal tinha destacamentos em 16 localidades: Areias, Bananal, Barreiras do Rio Bravo e da Figueira, Campinas, Campo das Palmas, Curitiba, Cubatão, Franca, Iguape, Jacareí, Mogi Mirim, Sorocaba, Taboão e Ubatuba.71Ao fim do período de análise, em 1850, a Guarda Municipal Permanente se instalava em 19 locais além da capital: Areias, Bragança, as Barreiras do rio Bravo e rio da Figueira, Ribeirão da Serra, Campinas, Curitiba, Cubatão, Cunha, Franca, Guaratinguetá, Itapetininga, Itu, Pindamonhangaba, Rio Claro, Sorocaba, Taubaté e Ubatuba.72

	Ainda que seja inegável que o espaço de atuação da instituição aumentou ao longo dos anos, a movimentação de destacados é bastante inconstante no território da província de ano para ano. Ou seja, há poucos espaços em que houve a presença de destacados ao longo de muitos anos sequenciais, a maioria das localidades contou com municipais permanentes, apenas em um curto espaço de tempo. Isso evidencia que a instituição funcionava de fato como uma força da capital que deveria acudir outras localidades em decorrência da necessidade de contensão de possíveis conflitos que porventura viessem a atrapalhar a ordem local. Contudo, a predominância de destacamentos em certas áreas nos chamou atenção. Em vista disso, para aprofundarmos na análise desses dados, optamos por localizar geograficamente a existência de destacamentos da Guarda Municipal Permanente ao longo de todo o período. Para isso criamos o mapa a seguir. 

	Os marcadores representam as localidades em que houve destacados da Guarda Municipal Permanente ao longo do período analisado. A alteração no tamanho dos marcadores se dá pelo período em que houve incidência de destacamento no local, ou seja, a região de Constituição (atual Piracicaba) aparece com o menor marcador, uma vez que só houve destacamento nessa área em 1849. Já Areias aparece com o maior marcador, indicando que a localidade abrigou destacamentos de Guardas Municipais Permanentes, ao longo dos 16 anos que englobam nossa análise. Tendo isso em mente e observando o mapa acima, fica claro que os locais em que houve mais presença de destacamentos da Guarda Municipal Permanente ao longo dos anos foram o Vale do Paraíba, a região de Franca; Sorocaba e o sul da província – lembrando que Curitiba fazia parte de São Paulo até 1853.73
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	Conforme abordado no tópico anterior, na primeira metade do século XIX, a província de São Paulo se viu palco de um intenso processo de desenvolvimento. A localização estratégica, o início da expansão cafeeira, a produção de açúcar e de itens para o abastecimento interno garantiram o adensamento populacional do local e reestruturou a relação que se tinham com as terras dentro da província. Terrenos passaram a ser disputados de forma a redefinir barreiras e expandir o território. Isso garantiu uma série de conflitos, inclusive contra populações autóctones. (LEITE, 2010, p. 20). Portanto, analisar os destacamentos da Guarda Municipal Permanente tendo em conta esse cenário demonstra que a instituição garantiu presença nos principais focos que marcaram o desenvolvimento econômico e territorial de São Paulo.

	Tendo isso em mente, vamos aos dados do mapa. Dentre todas as vilas em que houve incidência de destacados da Guarda Municipal Permanente, Areias foi a mais recorrente, uma vez que abrigou destacamentos da instituição ao longo de todo o período analisado. Areias está situada na região do Vale do Paraíba que foi palco do desenvolvimento do cultivo de café desde pelo menos a década de vinte do Oitocentos. (LUNA; COSTA; KLEIN, 2014, p. 198). A produção de café na região foi a grande responsável pelo salto da economia paulista na segunda metade do século XIX. Não à toa, o local passou a ser foco de destacamentos de Guarda Municipal Permanente, sobretudo na década de 1840. Assim, além de Areias, houve destacados da instituição nas seguintes localidades do Vale do Paraíba: Ubatuba recebeu guardas municipais permanentes durante oito anos, entre 1841 e 1842 e de 1845 até 1850. Bananal contou com destacados sete anos (de 1843 a 1849); Guaratinguetá recebeu a instituição por volta de 4 anos (em 1840, 1844, 1849 e 1850); Jacareí contou com destacamentos em cinco anos, primeiramente em 1838, e mais tarde entre 1845 até 1848; Lorena foi ponto de inflexão de municipais ao longo de três anos, entre 1840, 1847 e 1848; Taubaté e Cunha receberam destacados entre 1847 e 1850; Pindamonhangaba apareceu nos dois anos finais de nossa análise, entre 1849 e 1850. Em vista disso, tendo em mente que nosso período de observação finda no ano de 1850, nota-se que a região do Vale do Paraíba recebeu maior atenção da Guarda Municipal Permanente, justamente no momento em que se adensa a produção de café no local.

	Além da Vila de Areias e a região do Vale do Paraíba, destaca-se no mapa as áreas de Franca, Cubatão e Sorocaba que receberam destacados de guardas municipais permanentes de 1836 até 1850. Franca era responsável por grande parte da produção de açúcar da província. Juntamente à essa localidade, destacam-se Campinas, Batatais, Mogi-mirim, e Itu como áreas açucareiras importantes da província de São Paulo desde final do século XVIII. (CANABRAVA, 1972, p. 86). Campinas contou com a presença de municipais permanentes durante sete dos 16 anos que englobam esta análise. Os primeiros destacamentos da instituição chegaram à região em 1837; mais tarde, Campinas abrigou municipais permanentes em seu território de 1845 até 1850; Batatais recebeu guardas da instituição entre 1845 e 1846 e Itu, atraiu a atenção dos municipais no contexto da Revolução de 1842 e posteriormente entre os anos 1848 e 1850. Além dessas, Limeira e Rio Claro também eram produtoras de açúcar (ODALIA; CALDEIRA, 2010, p. 177 e 242). Ambas receberam municipais permanentes, a primeira entre 1847 e 1848 e a segunda de 1847 até 1850. 

	Cubatão, por sua vez, abrigava uma importante estrada que ligava a capital a Santos. O porto de Santos era responsável pela exportação de diversos produtos produzidos na província. (HOLANDA, 1972, p. 417 e 419). Não à toa a localidade também abrigou destacamentos da Guarda Municipal Permanente ao longo de três anos, 1835, 1842 e 1843. 

	Ainda observando o mapa, nota-se que a região de Sorocaba também foi um polo constante na presença de destacamentos. Isso pode ser explicado por dois motivos: Sorocaba abrigava uma importante fábrica de ferro do período imperial: a Fabrica de Ferro Ypanema. (SPOSITO, 2012, p. 172). Em discurso datado de janeiro de 1842, o então presidente da província, Manoel de Souza Mello e Alvim ressalta a constante necessidade de destacamentos municipais para fazer a guarda do local.74 Além disso, Sorocaba se configurou como um importante ponto de encontro de diversos negociantes vindos do Sul. De acordo com Sérgio Buarque de Holanda (1972, p. 431-432) tanto Sorocaba quanto Curitiba foram zonas propícias para o comércio de gado interprovincial. Em vista disso, não há surpresas ao ver que ambas as localidades abrigaram destacamentos de guardas municipais permanentes por vários anos do período analisado. A primeira recebeu destacados de 1836 até 1850 e a segunda de 1844 até 1850.

	Além dessas duas, há o destacamento da Estrada da Mata. No mapa ela também está localizada no extremo da região sul; contudo, tratava-se de uma estrada construída justamente para ligar Sorocaba à São Pedro no Rio Grande do Sul. Conforme mencionado na epígrafe, ela foi decretada pela lei provincial número 31 de 10 de março de 1836. O destacamento foi reformado um ano depois, no dia 06 de março de 1837 que previa que a companhia da Estrada da Mata passaria a funcionar com um comandante, um sargento, quatro cabos, quarenta e cinco soldados e um corneta. Ainda na mesma medida, criou-se outro corpo destacado que deveria permanecer no Campo das Palmas.75 Ambas as companhias tinham como objetivo a contensão de índios. No discurso apresentado à Assembleia Legislativa da província de São Paulo em 07 de janeiro de 1838, o então presidente Gavião Peixoto ressaltou:

	 

	O zelo e o patriotismo do Tenente Coronel João da Silva Maxado, na organização das companhias de Permanentes destinadas a conter índios selvagens no Campo das Palmas e na Estrada da Mata.76

	 

	Quatro anos mais tarde, em 1842, o presidente Miguel de Souza Mello e Alvim dizia o seguinte sobre o destacamento do Campo das Palmas:

	 

	Hoje o Campo das Palmas é uma riqueza para a província, pois já se acha todo povoado por fazendeiros que ahi se vão estabelecendo, ao abrigo do destacamento que muito sabiamente alli se mandou colocar.77

	 

	A companhia permaneceu destacada no Campo das Palmas até 1845, quando foi revogada pela lei número 03 de fevereiro desse ano.78 A da Estrada da Mata, por sua vez, aparece pela última vez no cenário legislativo na lei número 08 de 21 de março de 1839.79 De todo modo, ambos os destacamentos demonstram que a Guarda Municipal era utilizada na contensão de índios e na política de povoamento do território da província de São Paulo. É importante ressaltar que estes são os únicos dois destacamentos que aparecem no cenário legislativo; o restante é destacado diretamente do contingente das infantarias e cavalaria da Guarda Municipal Permanente.

	Ainda mantendo a atenção ao sul do mapa, é provável que o destacamento das áreas de, Iguape e Itapetininga seguiam a mesma natureza. De acordo com Fernanda Sposito (2012, p. 167), na região que englobava a Vila de Iguape, acontecia uma série de conflitos entre indígenas e paulistas, sobretudo nas Matas em direção ao Itapetininga. Acreditamos que este deva ser um dos motivos que garantiu a presença de destacados permanentes nas regiões entre os anos de 1845-1850 e 1848-1850, respectivamente. 

	Tendo em mente tudo que foi posto e observando o desenho do mapa de destacamentos de Guarda Municipal Permanente, nota-se que as localidades que contaram com a presença de destacados por mais tempo, são justamente aquelas mais importantes para o desenvolvimento da economia local. Ou seja, ao mesmo tempo em que o Estado buscava por sua consolidação, reformando e investindo na criação de novas instituições policiais, ele garantia presença em diversas localidades via essas mesmas instituições. Assim, seja pela necessidade de escoamento de produtos; por manutenção territorial; pelo comercio de gado, ou em relação ao cultivo de açúcar e café, o processo de desenvolvimento desses locais, certamente foi palco de disputas e conflitos entre os mais variados tipos de agentes, o que por um lado, justificaria a presença da Guarda, mas, por outro, garantiu ao governo central da província, representantes legais nos polos de maior desenvolvimento da província. Além disso, os destacamentos dos Campos das Palmas, da Estrada da Mata e mesmo os de Iguape e Itapetininga, demonstram que a instituição era usada de maneira ativa na expansão territorial paulista, o que nas palavras dos presidentes da província significava “conter índios selvagens” 80 para que os fazendeiros pudessem povoar o território fazendo de suas novas posses “uma riqueza para a província”. 81

	Nesse sentido, analisar os primórdios da Guarda Municipal Permanente nos permite entender a estruturação da primeira força de polícia atrelada ao poder central da província de São Paulo e também averiguar os sujeitos que estavam submetidos a ação da instituição, (protegidos ou atacados), as funções e os usos desse novo poder que estava tomando forma.
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As Forças Armadas na mira do Serviço Secreto do DOPS-SP : golpe e contragolpe (1955-1956)82

	 

	 

	Nilo Dias de Oliveira83

	 

	O debate que ocorria na sociedade civil sobre as liberdades democráticas a partir da Constituição de 46 como também a sua grande movimentação a partir dos anos 50, colocava as Forças Armadas em prontidão. Tanto os sorbonistas84 ligados à Escola Superior de Guerra (ESG), como os nacionalistas ligados ao getulismo, vislumbravam uma conjuntura de crise institucional, urgindo a necessidade de um golpe corretivo para garantir segundo eles, a democracia e os valores nacionais.

	Dentro desta articulação da sociedade civil, respaldado no espectro da Guerra Fria, o fantasma de uma conspiração comunista era visto em todas as organizações, em todos os lugares, sendo exemplo disso a vigilância das informações dos comandos militares monitoradas pelos agentes do Serviço Secreto da Delegacia de Ordem Política e Social de São Paulo - DOPS-SP. A documentação a seguir demonstra esta prática como também a paranoia anticomunista de considerar que a possibilidade de uma articulação revolucionária no país era iminente, caso não houvesse cerceamentos aos movimentos sociais.

	A contradição desse período, já bastante analisada do ponto de vista das perseguições ao Partido Comunista, é a convivência de “liberdades democráticas” com propostas de fechamento do “regime”. No interior das Forças Armadas, na medida em que as denúncias sobre a infiltração comunista na caserna e nas instituições tomavam conta do noticiário, não houve mais trégua; enquanto o expurgo85 acontecia nas hostes militares, setores das Forças Armadas se mantinham de prontidão, aguardando as condições favoráveis para desenfrear a “derrubada” do governo. São tão notórias as notícias na imprensa, que chega a se banalizar a possibilidade sempre iminente de um golpe militar. 

	Diante desta lógica a associação entre comunismo, getulismo e nacionalismo vai assim sendo gestada e tais censores não apenas a registram como ajudam a consolidá-la, e, no seu entender, a encontram em todos os lugares, tanto entre os civis quanto entre os militares. Para tanto, os serviços de inteligência, à volta do Estado de Direito e do próprio Vargas ao poder, a articulação do movimento sindical, o retorno à cena política do Partido Comunista, a aplicação das leis trabalhistas, a liberdade de organização e manifestação e a própria Justiça do Trabalho, passaram a ser considerados sintomas nefastos e periculosos à democracia.

	Essa nova realidade de liberdades democráticas e a tolerância de certos círculos oficiais em relação às atividades comunistas, para os segmentos mais conservadores, propiciavam cada vez mais a infiltração comunista:

	 

	[...] os antigetulistas e os anticomunistas civis e militares, em número cada dia maior, declaram-se solidários com o almirante Penna Botto. Não padece de dúvida que muitos dos seguidores do irrequieto marinheiro estão mais interessados na destruição de Vargas do que na de Prestes.86

	 

	Desta maneira a polarização política era inevitável, pois na mesma medida que se formavam entidades que se colocavam como nacionalistas, preocupadas com os destinos do país, como o Movimento em Defesa do Monopólio do Petróleo, a Luta Contra o Acordo Militar Brasil Estados Unidos, Contra a Carestia, etc. também se articulavam entidades reacionárias ligadas ao pensamento militar, como a Cruzada Nacional Contra o Comunismo fundada em 1952 pelo almirante Penna Botto e o Clube da Lanterna fundado em 1953 pelo jornalista Amaral Netto, grande colaborador de Lacerda:

	 

	Dentre os principais aliados de Lacerda no anticomunismo radical estava o jornalista Amaral Netto, fundador do reacionário Clube da Lanterna, e o almirante Penna Botto, fundador da Cruzada Brasileira Anticomunista em 1952. Algumas fontes dizem que Carlos Lacerda teria fundado o clube em agosto de 1953 no Rio de Janeiro, e que tinha como objetivo primordial combater o governo Vargas. (DELGADO, 2006: 64/102).

	 

	Em documento reservado do Serviço Secreto de 26 de janeiro de 1953, o censor informa que a Cruzada Nacional contra o Comunismo tinha apoio de renomados generais das Forças Armadas entre eles: general Canrobert, Juarez Távora e Cordeiro de Farias, e que o almirante Penna Botto fizera graves acusações contra funcionários públicos titulares de importantes cargos nos diversos ministérios e que teriam cooperado com o Partido Comunista.87 O censor comenta ainda que tanto Getulio Vargas como os “chefões do PTB” não viam com bons olhos esse movimento. 

	 

	[...] os maiorais do petebismo estão firmemente convencidos de que uma vigorosa campanha anticomunista, seguida de um expurgo do funcionalismo federal, tornará o governo, ou melhor o Dr. Getúlio, impopular. Consequentemente o Almirante e a sua cruzada são combatidos pelos petebistas mais chegados ao presidente da república.88

	 

	Conforme a historiografia já aponta, o ano de 1953 foi marcado por uma crescente tensão política e social e dificuldades inesperadas para o governo Vargas. Em janeiro daquele ano o Brasil sentiu imediatamente os reflexos da mudança nas políticas estadunidenses em relação ao Brasil nas quais, até então, Getúlio havia apostado para obter financiamentos para a implantação de indústrias de base. Entretanto, os planos de cooperação econômica foram praticamente abandonados pelo governo do presidente Dwight Eisenhower. Em vez disso, a política para a América Latina, conduzida pelo secretário de Estado John Foster Dulles, caracterizou-se pelo reforço do anticomunismo e pelo combate aos movimentos de cunho mais nacionalista, plataformas políticas que o governo Vargas não abraçava naquele momento devido à necessidade que se impunha de se fortalecer internamente com apoio dos movimentos sindicais e dos trabalhadores em geral.

	Sequer medidas restritivas às reivindicações populares, como a “Lei sobre os crimes contra o Estado e a ordem política e social", editada em janeiro de 1953 visando a “segurança nacional”, pela qual eram passíveis de punição aqueles que convocavam ou realizavam comício ou reunião pública a céu aberto, em lugar não autorizado pela polícia, colocou-o como uma pessoa de confiança para o governo norte-americano, a que se somava a desconfiança do empresariado com as “concessões” deste governo às reivindicações dos trabalhadores. De fato, estes, com a inflação e, consequentemente, a elevação acelerada do custo de vida tiveram motivos suficientes para não permaneceram na imobilidade a que haviam sido obrigadas no longo período bonapartista recém distendido. Em janeiro de 1953, irrompeu no Rio a primeira de uma série de greves de trabalhadores: os operários têxteis exigiram um aumento salarial de 60%. Com a mediação do governo, conseguiram 42% de aumento. De imediato, as associações empresariais comerciais e industriais manifestaram sua preocupação com a política econômica e a liberdade de ação concedida aos sindicatos. 

	Assim, apesar dessa dualidade de posições do governo, as concessões salariais que, por um lado, expressavam a aproximação com os trabalhadores para garantir a sustentabilidade do seu governo, reforçado pela presença do trabalhista João Goulart; por outro, punham de guarda a débil burguesia que manifestavam sua face mais conservadora, fazendo coro com os boatos sobre sua aproximação com os comunistas. 

	As Forças Armadas, por sua vez, concluíam que o seu antigetulismo não era em vão, pois a aproximação com a classe operária representava sempre um perigo de infiltração comunista na nação. Apesar de Getúlio ser também um representante da ordem liberal, seu conservadorismo não mais se coadunava com os interesses das classes dominantes, que tendiam cada vez mais a apregoar medidas mais radicais que só poderiam ser, segundo tal lógica, capitaneadas pelos militares. 

	Na medida em que as contradições se aguçavam, os informes sobre os boatos começam a “ganhar corpo”, revelando a movimentação tanto dos militares, quanto desses segmentos da burguesia, para um efetivo “golpe”, o que é relatado e, pelo teor do relatório, apoiado, pelos agentes do sistema de vigilância, em 1954: 

	 

	Confirmando meus relatórios anteriores, tornou-se público o movimento militar contra o movimento de infiltração sindicalista “jangujista”, com os objetivos já conhecidos pela nação. O manifesto do exército, segundo consegui apurar é um protesto advertência contra o golpe em perspectiva..]89

	 

	Aproveitando o clima golpista, nada melhor do que associar a defesa da nação à defesa dos interesses corporativos, já que, o manifesto a que se refere o censor conhecido como o Manifesto dos Coronéis, assinado por 42 coronéis e 39 tenentes- coronéis e dirigido em fevereiro de 1954 à alta hierarquia militar, era um protesto contra a exiguidade dos recursos destinados ao Exército e a proposta governamental de elevação do salário-mínimo dos operários em 100%. O redator do manifesto fora o tenente-coronel Golbery de Couto e Silva membro da Cruzada Democrática, ambos ferrenhos adversários de Getúlio Vargas e de sua política de aproximação com o sindicalismo. Esse documento teve grande repercussão e contribuiu decisivamente para a demissão, tanto do ministro da Guerra, general Ciro do Espírito Santo Cardoso, quanto o do Trabalho, João Goulart, além de gerar outro documento, um memorial de apoio dos militares a Getúlio. 

	Embora o Manifesto não propusesse qualquer medida radical, ao ser publicado na Tribuna da Imprensa, o editor deste jornal o renomado Carlos Lacerda90 coloca “lenha na fogueira” em favor da instabilidade constitucional em curso, fazendo preleções, juntamente com a União Democrática Nacional (UDN), a favor de um golpe que afastasse Getúlio do poder. O jornalista associava tais manifestações à dubiedade de Vargas que, segundo ele, além de não resolver as contendas, nem de controlar as Forças Armadas, ainda facilitaria a infiltração de ideologias estranhas à nação. Segundo suas declarações, 

	 

	[...] é necessário robustecer a classe contra tendências desagregadoras e a ameaça de infiltração de ideologias antidemocráticas ou do espírito de partidarismo político.91

	 

	Observa-se assim o quanto as forças dominantes, tanto civis quanto militares, se põem em alerta por causa da vigência da institucionalidade constitucional e nesta guarda, qualquer manifestação ou circunstância é considerada um fator de ameaça à sua dominação, fazendo-se necessário articular-se em defesa dos seus interesses.

	Aproveitando o clima e também contribuindo para acirrar a contraditória institucionalidade constitucional, são encaminhados, novamente, projetos de lei que definem novas medidas restritivas, agora às liberdades de representação, como, por exemplo, a proposta apresentada em 1954, por um senador, Dário Cardoso, que visava impedir o registro de candidatos suspeitos de pertencerem a partidos políticos “ilegais”. As objeções ao projeto feitas em plenário e suas denúncias sobre a vinculação destes cerceamentos aos interesses norte-americanos, foram todas anotadas pelos censores infiltrados na Assembleia, com a devida observação que as mobilizações populares contra a proposta consistiam em uma demonstração da articulação do PCB com os operários.92 

	Assim, concluía o censor apoiando-se nas palavras de um deputado, “o clima (era) revolucionário, aliás, profundamente revolucionário”, pois se de um lado ele detectava que “uma grande maioria dos oficiais e generais (...) (estavam) ao lado dos imperialistas e contra os comunistas”, por outro, havia os que se posicionavam “contra a camarilha de Getúlio Vargas e contra o grupo de generais partidários do acordo militar Brasileiro-EE.UU.”, os quais, ainda segundo afirmava o deputado e com o que ele concordava, “prepara(m) um golpe”.93

	Observa-se que, para cada um desses interlocutores e até mesmo para os integrantes do tão citado e vigiado Partido Comunista,94 as movimentações sociais levavam a um “clima de guerra” e de fato, “golpes brancos” já estavam sendo aplicados no Congresso e na Câmara Federal, através de pressões das bancadas conservadoras para ampliar as já vigentes restrições às liberdades liberais. O maior exemplo disto é o pedido de impeachment à Getúlio, encetada pela coligação Partido Libertador, Partido Republicano e Partido Democrata Cristão, liderada pela União Democrática Nacional, em 1954 e na qual já figura como um dos mentores, o antigo varguista e ex tenentista, brigadeiro Eduardo Gomes95. 

	Por outro lado, observa-se o crescimento do movimento operário que recrudesce após a ditadura varguista, ante a falta de cumprimento das leis trabalhistas, a continuidade do cerceamento à liberdades de organização e expressão, e principalmente a corrosão salarial frente a inflação. Quando nesse mesmo ano o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu pela inconstitucionalidade do aumento do salário-mínimo, alegando que muitos empregadores não poderiam arcar com os seus custos, explodiram movimentos grevistas e ameaças de greve por todo o país. Essa reação pareceu à UDN confirmar suas previsões de que Getúlio orquestrava um novo golpe ditatorial. 

	Na sequência, o conhecido episódio envolvendo um possível atentado a Carlos Lacerda em agosto de 54, consolidou, para essa lógica, os motivos para o golpe, resultando na articulação desses setores dominantes da burguesia que, respaldados pelas Forças Armadas unificadas, pedem a saída do presidente. Assim, o golpe bonapartista96 se configura mais uma vez, com os militares assumindo a condução das estratégias e do anúncio à nação: 

	 

	Os abaixo-assinados, oficiais-generais do Exército, conscientes de seus deveres e responsabilidades perante a Nação, honrando compromissos públicos e livremente assumidos, e solidarizando-se com o pensamento dos camaradas da Aeronáutica e da Marinha, declaram julgar, em consciência, como melhor caminho para tranquilizar o povo e manter unidas as Forças Armadas, a renúncia do atual presidente da República, processando-se a sua substituição de acordo com os preceitos constitucionais. (NOVAES, 1983: 305). 

	 

	Diante disso, neste clima de perda de apoio político ou, melhor, militar, ocorre a fragilização da fração das Forças Armadas que davam sustentação à ditadura varguista, conforme afirma José Murilo de Carvalho,

	 

	A organização militar que se alterava profundamente na estrutura, na ideologia e no poder político por força do próprio acordo com Vargas, mostrou-se incompatível com a reorientação ideológica e política do presidente. Incompatível, sobretudo, com a tentativa de mobilizar novo ator político, o operariado. A partir daí, a luta foi sem trégua. A morte de Vargas em 1954 não pôs fim ao conflito, pois se passou então a combater sua herança política, ou seu fantasma que se diziam encarnados em Juscelino Kubitscheck e João Goulart. Em 1964, travou-se a batalha final que deu a vitória à facção militar antivargas e a seus aliados civis, abrindo-se novo ciclo político na história do país. (CARVALHO, 2005: 102).

	 

	Tal certo assim que o desaparecimento de Vargas do cenário político não cessou o antigetulismo que já tomara o mesmo significado de anticomunismo, pois o problema não era Getúlio, propriamente dito, mas sim, a abertura para a vigência da institucionalidade constitucional que a autocracia não conseguia suportar. Pois esta permitia a veiculação de idéias para o desenvolvimento nacional que, mesmo que não propusessem a ruptura com o capitalismo, colocavam sugestões que poderiam pôr em risco a restrita correlação de forças que os sustentava no poder e na condução da política econômica e social para o país. 

	 

	OS ENSAIOS DA PASSAGEM DA AUTOCRACIA INSTITUCIONAL PARA A AUTOCRACIA BONAPARTISTA: AGENTES DA DOPS, MILITARES, POLÍTICOS, EMPRESÁRIOS E O FBI.

	 

	Após a queda do Estado Novo, a distensão no poder político que possibilitava a ampliação das manifestações e da expressão de opiniões sobre a coisa pública, colocava os grupos mais conservadores, tanto entre os empresários, quanto entre os militares, quanto entre intelectuais e integrantes do “poder público”, em prontidão, transformando seus receios de perda do controle político e social em articulações com grupos que tinham uma aproximação ideológica similar que defendessem aquele status quo contra qualquer reivindicação de mudança política.

	A principal evidência destes movimentos está no surgimento ou fortalecimento de grupos cuja ideologia se expressa claramente na documentação apreendida pelos censores de plantão, que, com isto, mapeiam a correlação de forças que configura o movimento pendular que ocorre neste período entre os que defendem a institucionalidade constitucional e os que consideram necessário um golpe de contornos bonapartistas. 

	Assim, observa-se a formação, de um lado dos que apoiavam a medida interventora dos militares na política, como os integrantes do Clube da Lanterna, os da Cruzada Democrática, os do Movimento de Recuperação Nacional (MRN) e a Frente Militar Revolucionária (FMR). De outro lado, os defensores da legalidade constitucional, cujos integrantes das Forças Armadas, como os oficiais do exército e os praças das três forças lançam em 1.955, um manifesto em torno de 3.000 assinaturas endereçadas ao presidente do Clube Militar. Tais defensores estavam em parte concentrados no Movimento Militar Constitucionalista (MMC) e enfrentavam o dilema da defesa da Constituição e os riscos que isto poderia trazer para a manutenção da ordem política e econômica nos moldes autocráticos vigentes.

	O Serviço Secreto acompanhava de perto essa polêmica em torno da intervenção militar ou da legalidade constitucional, particularmente ante o resultado do pleito de outubro de 1955. É através desta vigilância que tal correlação de forças pode ser recuperada em detalhes e que nos permitiu identificar o ideário que justificava as articulações golpistas que fracassaram por suas distensões tanto internas quanto entre os segmentos da própria burguesia. 

	Dentre o material coletado selecionamos duas articulações que, pela importância institucional de seus integrantes e pela visibilidade que adquirem no cenário público, tinham o poder de interferir de forma mais direta na dinâmica sociopolítica e econômica no período. 

	O Manifesto do Clube Militar, anexado ao dossiê do agente da DOPS, se coloca contra um golpe militar que truncasse o processo eleitoral em curso, reafirmava sua defesa da Constituição e afirmava que cabia às

	 

	Forças Armadas assegurar a livre realização do pleito de 3 de outubro próximo, bem como a posse dos candidatos escolhidos pelo povo e que “qualquer tentativa de envolvimento da classe militar no sentido de comprometê-la numa solução extralegal dos problemas brasileiros merece repulsa total e imediata.97

	 

	Observa-se assim o quanto a possibilidade da eleição de um governo civil que desse continuidade ao getulismo/trabalhista, propiciaria um golpe bonapartista para impedir que Juscelino Kubitschek, então governador de Minas Gerais, saísse candidato pela aliança PSD-PTB, com a agravante aproximação de Goulart com os sindicalistas e de quebra, talvez, com os comunistas que tinham a ousadia de propor, conforme registra o censor, 

	 

	[...] tirar o máximo proveito da luta entre as facções burguesas [...] (defender) os postulados nacionalistas e o respeito à constituição [...] [incentivar] a luta contra os reacionários burgueses, contra os generais fascistas e procurar [...] explorar a divisão das classes armadas com um auspicioso passo a frente na campanha de libertação nacional.98 

	 

	O manifesto do Clube Militar foi amplamente divulgado pela imprensa e, no mesmo dia, a figura “demolidora” de Carlos Lacerda, ativo defensor da necessidade de um golpe, tentava desqualificar sua importância, começando pela contestação do número de assinaturas. Argumentava ele que nem no Clube militar havia consenso, que a notícia havia sido

	 

	[...] espalhada pelos partidários dos srs Juscelino Kubitschek e João Goulart, que o manifesto era “uma demonstração de fraqueza desse grupo liderado por alguns oficiais de tendência comunista o que aumentava a confusão”, evoluindo a crise para as perspectivas mais desfavoráveis ainda ao regime, que claudica, mal sustentado nos seus poderes.99 

	 

	Na mesma ocasião inúmeros panfletos foram distribuídos, revelando-se através dos exemplares apreendidos pelos censores, as correlações de forças em torno das mobilizações sobre o pleito. Alguns eram ofensivos às Força Armadas e, após terem comprovado que não haviam sido elaborados pelo Partido Comunista, os censores os atribuem a políticos interessados em desestabilizar o governo de JK e Jango.100 Outros eram de fato, do Partido Comunista e conclamavam a população à elegerem o presidente, seu vice e deputados vinculados a esta organização. 

	 

	COMPATRIOTA. Faltam 27 dias para você, eleitor, eleger com seu voto consciente Juscelino, Jango, Lucio e José Raimundo.101 Compareça as urnas certo de que elegerá os candidatos anti golpistas, certo de que eles serão empossados, porque ninguém se atreverá a dar o golpe. Os generais estão de pés e mãos quebradas anti o pronunciamento patriótico, e decisivo dos oficiais da 7ª Região102. Desta vez, a política de Washington fracassou, e os generais se acovardaram diante da ameaça do povo. 103 

	 

	Mas a defesa da institucionalidade constitucional naquele momento foi encetada mesmo pelo Movimento Militar Constitucionalista (MMC) e em dado momento observa-se que agentes a serviço deste movimento passam a infiltrar-se nas hostes dos movimentos golpistas, na cúpula da UDN através da vigilância de Carlos Lacerda como também nas reuniões do “Clube da Lanterna”, a fim de coletar informações e monitorar as articulações militares contra a posse de JK e Jango. Através desses relatórios a cúpula do MMC elabora comunicados, com uma enorme riqueza de informações na tentativa de angariar cada vez mais, no seio das tropas, novos simpatizantes à sua causa.

	Assim tanto no acervo da DOPS-SP como também do deputado Augusto do Amaral Peixoto encontramos documentos pertencentes a estes movimentos militares. Vejamos inicialmente como estes se pronunciam em relação à conjuntura, mapeando os integrantes, tanto os da sociedade civil quanto no interior das Forças Armadas. A começar pelos objetivos deste movimento que, conforme boletim recuperado naquele segundo acervo (do deputado Augusto do Amaral Peixoto), nascera para impedir a realização de um golpe anticonstitucionalidade ante um quadro que

	 

	[...] se resume no seguinte: desde que a eventualidade de uma solução extra-legal [golpe] passou a ser encarada, surgiu para combatê-lo, um movimento radicado, inicialmente, no seio do exército. Tal movimento, conhecido como Movimento Militar Constitucionalista (MMC), à princípio uniu e congregou em torno de alguns dos mais prestigiosos chefes militares, vários oficiais do exército, começando a tomar vulto e crescendo rápida e avassaladoramente.104 

	 

	Rapidamente, conforme este mesmo boletim, se articula em torno desta organização um grande número de oficiais e representantes civis aglutinados ou não em partidos, transformando o MMC em uma

	 

	[...] poderosa força organizada, que hoje reúne a grande maioria do exército e valiosas e substanciais partes da marinha e da aeronáutica, prontas para entrar em ação quando e onde se tornar necessário. Além da componente militar (cuja parcela principal compreende elementos de força) ampliou-se e englobou em seu conjunto todas as demais forças reais e positivas do país, compreendendo elementos de todas as classes, partidos políticos e outros, o que lhe garante forte apoio, receptividade notável e a indispensável cobertura civil, que o torna, realmente, um Movimento de todas as forças vivas da nação.105

	 

	Observa-se ainda que rapidamente montam uma estrutura que perpassa toda a hierarquia das Forças Armadas e da sociedade civil, que se estende por todo o país. 

	 

	Um Comando Central, cujo elemento principal é um Estado Maior de tipo operacional. Um conjunto de Comandos Regionais, com seus EM e Forças (do exército e polícias militares estaduais). Um conjunto de Comandos da Marinha e Aeronáutica, que operam em ligação com o Comando Central e Comandos Regionais. As ligações e articulações da Componente Militar com as forças civis são estabelecidas e mantidas por intermédio dos Estados Maiores do Comando Central (no Rio) e Regionais (nas demais guarnições).106

	 

	Definem ainda uma verdadeira operação de guerra, constituindo um sistema que atuaria em quatro grandes linhas de frente: uma articulando os generais das três Forças Armadas procurando unificar suas posições e arregimentando a oficialidade em geral, a outra atuando junto ao Congresso se destinava “a esclarecer, orientar e manter contato permanente com os congressistas”, juntamente com a linha do governo, ou seja, no executivo e, finalmente, a linha da Imprensa encarregada de “exercer uma atuação segura e permanente junto aos elementos mais prestigiosos da imprensa falada e escrita para obter o máximo rendimento da poderosa força que ela representa”.107

	Conforme informam os integrantes do MMC, seguindo este planejamento cuidadosamente elaborado e as estratégias adotadas, 

	 

	[...] permitiram constituir um poderoso sistema que manobra uma Força Operativa de tal vulto, que é, com acentuado orgulho, que podemos proclamar hoje aos nossos companheiros: se, até o presente momento o atual regime legal foi mantido e respeitado, e o apregoado golpe não foi desfechado, isto se deve exclusivamente à ação do sistema operacional do nosso Movimento Militar Constitucionalista.108

	 

	A preocupação principal dos integrantes do MMC era a de contrapor-se aos golpistas porque, além da movimentação da caserna, pululavam nos jornais acusações de fraude eleitoral em estados como Minas Gerais, Maranhão, Espírito Santo e do Rio de Janeiro, assim como boatos de adesão e mesmo compra de votos comunistas, além da velha associação de Goulart a Getúlio através de notícias sobre articulações do vice com o líder argentino Juan Domingues Perón. Tudo isto, temiam eles, poderia levar o poder judiciário a manifestar-se contra a posse de Juscelino e Jango e, para garanti-los, estes não se furtavam a desencadear também, uma reação armada para o total êxito da campanha”.109 

	Particularmente porque o espectro golpista advinha da articulação entre a cúpula militar e a UDN e a importância desses dois segmentos era motivo para que se ficasse alerta ante as manobras, algumas das quais revitalizavam táticas que no passado haviam surtido muito efeito, como, por exemplo, reeditar um “Plano Cohem 2” que se iniciaria com um boato sobre roubo de armas e munições de um depósito do exército associado a notícias sobre a articulação dos comunistas, assim como divulgar informações falsas sobre ações policiais. Conforme informa o integrante do MMC sobre estas articulações:

	 

	Todos sabemos que o comunismo é o ponto chave e último recurso para se tentar a formação de um quadro propício do golpe de Estado. Foi assim em 37 (Plano Cohen); assim será tentado agora (Plano Cohen nº2, modelo 1955, em preparação). Nos últimos dias um roubo de armas e munições em depósito do exército, está sendo desviado, de fato meramente policial e até comuns, para servir a finalidades políticas.110

	 

	Udeno-corono-golpistas era uma referência aos udenistas, aos coronéis do Manifesto e ao alto escalão das Forças Armadas, no caso, os sorbonistas, e, para acompanhar suas ações, consideravam os integrantes do MMC, que era necessário infiltrar pessoas em seus espaços de reuniões. Como é o caso do capitão Expedito do Comando Geral da Polícia, infiltrado no Clube da Lanterna, a serviço do MMC, 

	 

	O Capitão Expedito, da polícia militar, não faz parte do gabinete do chefe de polícia. Trabalha diretamente com o comandante geral da polícia militar, sendo simpatizante J.J. [Juscelino-Jango]. [...] O capitão Expedito, está metido no “‘Clube da Lanterna’” como infiltração, isto é, colhe informações a respeito das atividades do referido Clube. 111 

	 

	O referido capitão Expedido trazia informações bastante relevantes sobre os lanternistas, principalmente sobre seu mentor Carlos Lacerda e sobre as articulações para contestar a legalidade do pleito presidencial e engendrar sua anulação:

	 

	Na sexta feira passada, numa reunião que houve entre Carlos de Lacerda, correligionários do Clube da Lanterna e deputados da bancada da UDN, ficou assentado, por pedido de Carlos de Lacerda para que se fizesse um apelo ao “Peixe Espada” [(Gen. Juarez Távora)], para tomar providências no sentido de que todos os Estados, por intermédio de seus representantes, vereadores, deputados e senadores, façam solicitações ao Superior Tribunal Eleitoral, em favor da anulação do pleito realizado em 3 de outubro último, dando como motivo os votos dos comunistas. 112

	 

	Lacerda, segundo este relato, propõe a prorrogação da diplomação dos candidatos por um período de 90 dias e, neste sentido, previam desencadear uma intensa propaganda junto à opinião pública e, assim, ganhariam tempo para melhor articular o conjunto dos segmentos dominantes.113 

	Os divulgadores do golpe atuavam nos principais meios de comunicação de massa da década de 50 e, neste sentido, contavam com o apoio de um Assis Chateaubriand, de Roberto Marinho e do próprio Carlos Lacerda, então proprietário do jornal Tribuna da Imprensa. A estratégia seria a de difamar os que estavam a favor da legalidade constitucional associando-os ao comunismo.

	Nos comunicados que os agentes vinculados ao MMC vão produzindo, destaca-se muito a figura do jornalista e deputado Carlos Lacerda, particularmente no que diz respeito à divulgação de informações que sustentassem a opinião pública a favor do golpe. No documento já citado acima na nota 31, relata o vigilante que Roberto Marinho, proprietário dos meios de comunicação televisiva, fazia parceria com Lacerda na divulgação do inquérito Brandi114 e na defesa aberta de um golpe militar caso não houvesse impedimento à posse de Juscelino e Jango na presidência da república, inclusive intercedendo junto ao então presidente Café Filho no sentido deste somar forças para impedir a posse de Juscelino. 115 

	 

	Carlos de Lacerda esteve ontem aqui no Rio, de manh(a)ã, ao regressar de Petrópolis, indo para o sítio do Dr. Roberto Marinho, em São Pedro da Aldeia, próximo de Araruama, Estado do RJ, a fim de aguardar a divulgação do Inquérito Brandi. [...] Carlos de Lacerda declarou numa roda de amigos íntimos que havendo fracasso dos planos da UDN sobre a posse da chapa J.J., será articulado um golpe para provocar a renúncia do presidente Café Filho, devendo ser formada uma Junta Governativa sob a presidência do Peixe Espada [(Gen. Juarez Távora)].116

	 

	A articulação necessitava também, conforme estes comunicados, ter certeza sobre o posicionamento ideológico dos integrantes dos governos estaduais, o que poderia, segundo Lacerda, ser obtido com uma jogada política capaz de evidenciar os que não se opunham ao Partido Comunista, ou seja, se algum deputado de peso, no caso o líder da bancada da UDN em Minas Gerais, por exemplo, Fabrício Soares, se pronunciasse em favor da legalidade do PCB, seria possível elucidar-se quem era a favor ou não do referido partido, pelas posições que adotassem.117 

	Para coroar esta emaranhada correlação de forças que se manifestava através dos diferentes sujeitos sociais em tela, observa-se também a presença dos que protegem os interesses do capital norte-americano que se confunde, neste caso, com a política da Guerra Fria liderada pelos Estados Unidos. Refiro-me às notícias sobre a presença de agentes da Agência Federal de Investigações (FBI), o braço investigativo do Departamento de Justiça dos Estados Unidos, seu apoio a Lacerda e suas atividades policialescas aqui no Brasil e nos outros países latino-americanos.

	 

	O detetive Borér, é o representante do FBI no Brasil, tem contacto semanal com um agente americano, encontrando-se na própria polícia militar. [...] O FBI tem no Brasil, agindo aqui do DF, 3 agentes americanos, 2 russos, 2 ingleses e 2 argentinos; as informações destes agentes são transmitidas nas fronteiras do Rio Grande do Sul e Território do Rio Branco. Estão hospedados em luxuosos hotéis de Copacabana como turistas. [...] Um dos agentes do FBI que faz a cobertura de Carlos de Lacerda é também agente de ligação com os países da América do Sul, chama-se Stefam Baciu, é de nacionalidade romena, foi criminoso de guerra e se intitula redator da “(‘)Tribuna da Imprensa”. É pago pela embaixada norte-americana.118

	 

	A preocupação dessa rede de espionagem no país e que se estendia a outros países latino-americanos não era somente com a ameaça do comunismo. O monitoramento de tais agentes na consolidação de nossa política anticomunista visava também a defesa de interesses multinacionais na perspectiva do capital monopolista dependente. Aqui, no caso, a Standart Oil Company , a gigante petrolífera do grupo americano Rockefeller, que além de bancar as despesas com esses agentes da inteligência americana, financiava também as campanhas eleitorais de candidatos afinados com a introdução do capital multinacional no Brasil, como o general Juarez Távora, fiel representante desses interesses na cúpula do Alto Comando Militar e na sua plataforma política no pleito presidencial de 1955, como também o deputado Carlos Lacerda, fiel representante da imprensa a favor da presença norte-americana no país:

	 

	Carlos de Lacerda conta com o apoio da Standart Oil que deseja salvar o vultuoso capital empregado na campanha do Gen Juarez Távora e despesas também com o próprio Carlos de Lacerda que vem sendo custeada pela mesma empresa. [...] ((...)) A Standart Oil119 dá à secção trabalhista da DOPS, uma determinada importância em dinheiro para custear as despesas com o pessoal da polícia que faz a cobertura de Carlos de Lacerda.120

	 

	Denuncia o comunicado do agente do MMC que Carlos Lacerda recebera suborno da Standart Oil assim como outras personalidades públicas como João Neves da Fontoura, na época jornalista do O Globo:121

	 

	Carlos de Lacerda foi chamado pela Standart Oil que colocou a sua disposição a “Caixinha” para que o mesmo procurasse se entender com o Dr. João Neves da Fontoura, a fim de articular novos aumentos de seus produtos, visando principalmente a gasolina.122

	 

	O cartel petrolífero americano inaugurou um evento econômico central da dinâmica econômica do século XX: instituições lideradas por um número restrito de firmas privadas que regulam o crescimento industrial em escala mundial. Tal política utilizou-se de várias táticas e dentre elas se destacam as ações da Standart Oil que, além de financiar políticos, ajudar os serviços de repressão e vigilância, ao longo da década de 40 e 50, transformou o principal noticiário do Brasil em seu verdadeiro porta voz. Refiro-me ao Repórter Esso, que só saiu do ar em 1968. 

	Evidencia-se assim que as propostas de manutenção do status quo nada mais eram do que a expressão da forma autocrática da burguesia, sempre aliada às Forças Armadas para fazer valer seus interesses e privilégios de classe na lógica do capitalismo monopolista. Nessa perspectiva não é de surpreender que um deputado naquele período viesse a público defender uma “ditadura de terror”, mesmo que este deputado fosse o conhecido Carlos Lacerda. 

	 

	Diz Carlos de Lacerda: “estamos fracassados, mas não percamos as esperanças, vamos tentar novos golpes; os recursos da UDN contra as eleições, em si, representam uma tentativa de golpes contra a constituição; para que possamos legalizar uma ditadura de terror, teremos que lutar de qualquer jeito contra a maioria absoluta, bem como a nulidade das eleições; o nosso objetivo é que o país volte a ditadura.”[...] Houve um aparteante que perguntou a Carlos de Lacerda: “e se os Srs. Juscelino e Jango nos procurasse?”, recebeu a seguinte resposta: “não interessa, o que nós queremos é ser Professor e com boas Pastas”.123 

	 

	Lacerda e o então governador de São Paulo, Jânio Quadros, buscaram ainda, mas sem sucesso, a adesão do general Juarez Távora. Ante a evidência de que não seria possível, naquele momento, articular todos os segmentos dominantes, nem entre os civis, nem entre os militares, para impedir a posse de JK, os articuladores do golpe começam a preparar retiradas ou recuos estratégicos, como se observa do comportamento destes dois personagens. O primeiro, embarcando para os Estados Unidos e o segundo, fazendo divulgar que São Paulo se posicionara contra o golpe:

	 

	No dia 4, Carlos de Lacerda, esteve na secção de passaportes da policia central, pedindo “visto” nos seus documentos, pois vai embarcar para os EEUU. Depois foi até ao gabinete do chefe da policia, convidando-o para fazer-lhe companhia. Estendeu o convite ao inspetor Cecil Borér. [...] A viagem de Carlos de Lacerda, é devida não ter conseguido apoio do general Távora para o golpe. [...] Jânio Quadros, tudo fez para arrastar o general Távora, a fim de chefiar o golpe, nada conseguindo. Houve até um rompimento de relações entre ambos. [...] O governador de São Paulo, num esforço para salvar as aparências, determinou ao seu porta-voz no parlamento, senador Áureo Andrade, no sentido de que fizesse um discurso no senado (realizado 6ª feira ultima) definindo a posição de São Paulo: contra o “golpe”.124

	 

	Até mesmo uma tentativa de se aproximar de Prestes foi intentada por Lacerda, que lhe propôs articular uma greve geral, o que pode ser entendido, neste contexto, como mais uma manobra para fragilizar a institucionalidade constitucional, já que seriam vãs as possibilidades de voltar às hostes comunistas que integrara no passado, justamente pela liderança que adquire na agitação pró golpe. 

	 

	Carlos de Lacerda, deseja encontrar-se com Carlos Prestes. Para isso mandou um emissário, a fim de marcar local e hora do encontro [...] Carlos de Lacerda deseja encontrar-se com Prestes com a intenção de articular uma greve geral em todo território nacional.125

	 

	A grande pedra no caminho dos golpistas foi mesmo a figura do general Lott que, no Ministério da Guerra, representava um bastião na defesa da institucionalidade constitucional e cuja renúncia, conforme avaliava o mesmo agente do MMC, poderia gerar um estado de guerra civil. Daí ter sido aconselhado por seus correligionários, a resistir às pressões advindas do presidente e a permanecer no cargo: “Já sabe que o general Lott não pode sair do ministério da guerra que, caso acontecesse provocaria uma guerra civil”126 pois sua saída significaria a substituição dos comandantes de corpos de guarnição da capital federal. 

	A correlação de forças até agora descrita demonstra claramente como, de um lado, se posicionaram os setores mais conservadores e reacionários, representados pela UDN, o Clube da Lanterna e os setores militares ligados a ESG e o papel de articulador que coube a Lacerda. De outro, os defensores da institucionalidade que, conforme aponta a historiografia, seriam os nacionalistas, ou democratas, também com representação nos diferentes segmentos da sociedade civil com acesso ao poder político. 

	As articulações contra a manutenção de um regime baseado nos preceitos constitucionais não se esgotaram após o presidente eleito, JK assumir o posto com a ajuda das Forças Armadas do exército, capitaneados pelo general Lott, na qualidade de Ministro da Guerra do governo anterior que não teve forças para demiti-lo. 

	Apesar de arrefecidas as articulações do Clube da Lanterna não desaparecem, pelo contrário, somam forças com novos grupos que surgem no cenário político, como o Movimento de Recuperação Nacional (MRN) que, apesar dos candidatos terem sido empossados em janeiro de 1956 e reconhecidos pelo tribunal competente, voltam a alegar a inconstitucionalidade dos resultados do pleito.

	Para o MRN a vitória de JK seria fruto de um golpe patrocinado pelo general Lott, considerado mais uma vez o inimigo público nº 1 do Brasil responsável juntamente com Juscelino e Goulart por todas as mazelas nacionais, pois se mostravam incapazes de resolver a grave situação do país criada na maior parte por eles próprios. O país acha-se imerso num verdadeiro mangue de dificuldades, tão grandes que só um grande esforço das elites poderá tirá-lo da confusão reinante”.127 

	Mas o problema para levar a cabo os intentos de tirar do governo os eleitos, era ainda a cisão nas Forças Armadas, isto é, o fato de que o exército não concordava com a ruptura institucional naquele momento e atribuíam isto à permanência do general Lott no comando destas tropas. Assim, observa-se que iniciam uma campanha de difamação à sua pessoa, passando a descrevê-lo como um burocrata autoritário e pouco inteligente, mau caráter e com problemas psíquicos.

	 

	[...] as Forças Armadas continuam cindidas, com o ministro da guerra querendo trazê-las sob tutela e fazendo intromissões indébitas nos assuntos peculiares a cada uma delas [...], Lott, tirada de penumbra e elevada à posição atual por mãos amigas, que depois cinicamente traiu, apresenta características de uma personalidade doentia, mal conformada, presa de psiconeurose profunda. Esta criatura possui um temperamento instável, egocêntrico e pouco afetivo. Apresenta evidentes tendências místicas, autocrática megalomaníaca, mal encoberta por um exagerado prussianismo, talvez excepcional até nos meios militares hitleristas. Cultura estritamente profissional, de parcos conhecimentos gerais, vive colado, permanentemente, à letra de forma dos regulamentos militares. Excepcional comandante de pequena unidade e nada mais. Carece da necessária cordura, flexibilidade, capacidade de previsão e largueza de pontos de vista, indispensável ao exercício que exerce.128

	 

	O MRN é quem articula com maior lucidez ideológica a análise da realidade e o grupo que deduz sobre os “possíveis rumos que poderão ser impostos à nossa pobre pátria”, assim como sobre o golpe de Estado como única solução. Em seu manifesto, apontam quais eram as alternativas de golpe militar, que iam da manutenção de um civil no poder, até a proposta do expurgo total dos civis com a ascensão dos militares. No primeiro caso, ponderavam que a 

	 

	[...] crescente irritabilidade contra o legislativo e o judiciário, [...] permitem inferir que serão subjugados sendo o primeiro, legislativo, possivelmente eliminado” e o “judiciário, já bastante desmoralizado aos olhos da nação, arranjará um “modus vivendi” para subsistir sob o guante de ferro da criatura militar.”129

	 

	Na segunda alternativa, o líder militar se colocava como um ditador, o que lhes parecia ser a mais provável dada 

	 

	[...] a evidente predisposição psíquica à tirania mística, dando nascimento à firme convicção da criatura militar ser o salvador da pátria ; o caos reinante nas esferas governamentais, exigindo profunda modificação no organismo administrativo e institucional do Estado; a solução histórica, no Brasil, em resolver graves crises econômicas por meio de revoluções políticas; a falta de capacidade das elites dirigentes e completo divórcio entre estas e as massas; a inércia, decorrente da covardia e do sentimento de culpa, dos inúmeros responsáveis, civis e militares, pela situação vigente; o controle das posições-chave por pessoas da inteira confiança da criatura militar; a íntima ligação com João Goulart (o homem da república sindicalista), elementos trabalhistas e comunistas e finalmente, “o esforço para transformar o depoimento sigiloso, feito na justiça, pelo Cel Av João Adil,130 num segundo caso MAMEDE”.131 

	 

	Os preceitos do que consubstancia o espírito salvacionista das Forças Armadas no Brasil, ficam bem claros neste documento e, segundo esta ideologia, isto se devia à conjugação de fatores de diversas ordens: de um lado, um povo místico que depositava suas esperanças em um salvador da pátria, de outro, o caos reinante na máquina do Estado, a infiltração comunista no governo, a que se aliava a incapacidade e a alienação dos segmentos dominantes, assim como seu distanciamento do povo transparece claramente neste comunicado.

	Contestam ainda em outro boletim, a legalidade do governo de Juscelino e Goulart, dadas as evidências da corrupção e da vinculação de Juscelino e Jango com as hostes comunistas:

	 

	Está visto que ninguém em boa fé pode aceitar, sem discussão, a tese da legitimidade do governo empossado a 31 de janeiro. Em que pese seu reconhecimento pela justiça eleitoral, é obvio que ao exército não escapam as marcas mais perceptíveis da sua origem bastarda: fraudes, coações, adesão do comunismo, influência terminante de suspeitíssimas forças econômicas; e sobrelevando a tudo, os dois golpes de Estado132 que afastaram qualquer possibilidade de contestação judicial do seu diploma.133

	 

	Através desses informativos à tropa, o MRN tentava persuadir a opinião do médio e baixo escalão sobre suas idéias e sobre as providências a serem tomadas, apelando para a divulgação do “boca a boca”: “Tire cópias para aqueles que, como você, acreditam no Movimento de Recuperação Nacional.”134 

	Como sempre a infiltração comunista é mostrada como o carro-chefe das deturpações nacionais, pois segundos os censores e o alto comando militar, a baixa oficialidade era a maior vítima dos tentáculos marxistas, e neste sentido apontam a articulação entre os petebistas e comunistas como uma

	 

	conspiração comuno-petebista (...) Hoje, já não se contam por dezenas os oficiais e sargentos que se renderam à dialética marxista, e se preparam euforicamente para os “grandes dias” que abalarão o Brasil.135 

	 

	No mesmo coro reacionário dos demais movimentos conservadores, o MRN aponta Goulart como a ameaça permanente respaldada pelo ministro da guerra e os militares do MMC e suas ações no Ministério do Trabalho se caracterizam, segundo eles, por um verdadeiro “programa de proselitismo iniciado nos quartéis do Rio Grande do Sul. Sua aliança recente com o MMC e a impermeável incompreensão do ministro da guerra garante-lhe completa impunidade”.136

	Apesar de todas estas preparações e diagnósticos, observa-se que os militares deste grupo consideravam que o maior empecilho para um golpe era a falta de coesão entre as três Forças Armadas, já que o exército apoiava a manutenção da ordem pautada na Constituição –“a restauração da oligarquia getulista”– enquanto a aeronáutica e a marinha consideravam que era um risco mantê-la sem a sua intervenção.137

	Toda esta preleção culmina com a naturalização do intervencionismo militar, com um recado às tropas sobre a responsabilidade de cada um deles na resolução da “amarga hora que atravessamos”, pois a “criatura militar” vai agir, “a Nação não duvida, pois está na lógica e dinâmica dos acontecimentos”.138

	No ideário deste grupo, por se considerarem a parte não corrompida do exército, podiam insurgir-se contra a hierarquia vigente nas Forças Armadas e não aceitar a autoridade das autoridades acima deles, já que não inspiravam confiança ou a necessária idoneidade requerida para a execução da finalidade das Forças Armadas. 

	Nessa perspectiva, o MRN deveria praticar por isso a supressão da influência nefasta do poder econômico dos diferentes setores da administração e da política, a supressão de ameaças subversivas contrárias ao regime democrático, a nossa libertação do domínio de qualquer potência estrangeira e principalmente a “sagrada união das Forças Armadas, rompida pelos falsos legalistas de Lott e seus aliados comunistas”.139

	Como os sorbonistas a idéia de saneamento social implicaria no expurgo total do “cidadão” considerado “inimigo interno”, as associações de classe engajadas na luta democrática, a classe trabalhadora urbana e rural, os integrantes e suspeitos de pertencerem ao PCB. Nesse caso a atuação do judiciário com essa nova “observância da lei”, garante o afastamento total do indivíduo caso seja ele acusado e condenado através

	 

	[...]da apuração sumária das irregularidades e dos crimes de qualquer espécie, lesivos aos interesses nacionais ou praticados no exercício da função pública, como exemplar punição dos responsáveis; confisco dos bens adquiridos imoral ou ilicitamente; abolição dos privilégios de classes, grupos ou famílias; destruição definitiva da máquina subversiva e ilegal dos comunistas e seus associados.140

	 

	Para finalizar, o MRN propõe uma reforma constitucional para o estabelecimento do futuro regime de governo na União, Estados e Municípios, prevalecendo a república federalista, e se compromete através do seu 

	 

	Governo Provisório Coletivo, a cumprir esse programa, deverá ter todo o nosso apoio, pois só ele salvará a nação da tremenda subversão social que já se aproxima, alimentada pela empáfia de alguns chefes militares que a esmagam sob o tacão de suas botas prepotentes; subversão já iniciada pela luta de classes que os comunistas preparam e exploram agora, mais do que nunca, pois gozam da impunidade que lhes conferem seus cínicos cúmplices fardados, atualmente no poder.141

	 

	No mesmo tom de “salvadores da pátria” a Frente Militar Revolucionária (FMR) em abril de 1956 lança o seu manifesto intitulado Ao povo brasileiro, repudiando o governo constituído e propondo reformas saneadoras que segundo eles, seriam a solução para os problemas do Brasil:

	 

	A Frente Militar Revolucionária obedece a princípios definidos e visa finalidades pré-determinadas, incidindo e se desenvolvendo num plano mais vasto, capaz de firmar a mística em torno da qual se conjuguem todos os esforços. Esta mística é a da formação de um Brasil grande, próspero e feliz, para o que devemos objetivar a elevação do nível moral e político da nossa gente, o aperfeiçoamento das nossas condições sociais e econômicas e o enobrecimento do nosso civismo.142

	 

	O apelo ao neutralismo político e ao nacionalismo, segundo o FMR, é a garantia do aperfeiçoamento das nossas condições sociais, cívicas e econômicas e também de acabar com a luta de classes, 

	 

	[...] o nosso movimento não é um partido político; não representa uma agremiação política. É um movimento de reconquista da autoridade nacional e da harmonia das classes divididas. Não representamos interesses sectários nem partidários: só representamos os interesses nacionais.143

	 

	Os líderes do movimento se apresentam como dispostos a tudo pela restauração da pátria e enaltecem a marinha e a aeronáutica pela tentativa de impedir a posse de Juscelino e Goulart em novembro de 1955. Consideram o governo constituído como “uma quadrilha de ladrões e toxicômanos” que provocam a ruína do Brasil se juntando ao “próprio inimigo externo do Brasil, com o qual se juntaram nas eleições e no golpe militar, conspirando com a quinta coluna comunista para desarmar e trair os seus camaradas”. Nesse sentido, pedem a união nacional em torno da autoridade militar, única capaz de expurgá-los do território brasileiro.144

	Nessa perspectiva, o manifesto apresenta as soluções para a “redenção da pátria” propondo a conquista do poder, ou pelos meios legais ou pela violência, promovendo a consolidação de nosso regime, de modo a fazer valer a democracia não só no plano político, como também, nos planos econômico e social, dando combate sistemático ao comunismo, não permitindo que adeptos do credo vermelho façam parte de qualquer órgão governamental. Vislumbram o “Brasil potência” entre as grandes nações capitalistas do ocidente após a mudança nacional pautada pelos ideais da nação brasileira, sempre sob a tutela das Forças Armadas que fará frente às mazelas do país. 

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	Estes focos de rebeldia nas Forças Armadas eram sintoma da predominância do pensamento Esguiano a favor da tomada de poder pelos militares. Apesar do discurso democrático e nacionalista em prol à constituição, a idéia que o poder público e civil era extremamente corrupto, a que se somava a traição à pátria com a infiltração comunista, lhes dava o endosso para o “golpe corretivo” em nome dos verdadeiros interesses nacionais e do povo brasileiro.

	Então, diante desse clima de “liberdades democráticas”, os debates em torno do movimento de 11 de novembro, que assegurou a posse de Juscelino e João Goulart, vieram a tona, mas com um viés da autocracia: ilude-se a opinião pública com a perspectiva das “liberdades democráticas”, afirmando-se que o debate sobre os motivos dos incidentes de 11 de novembro eram um atestado à legalidade constitucional, ou um ensaio de tomada do poder pela “esquerda militar”. E os truculentos teriam agido imbuídos da certeza de garantir a manutenção do Estado “democrático”, em preservar a ordem e garantir os interesses da elite, que segundo eles eram os responsáveis pelos destinos da nação. 

	Nesse caso, a lógica do discurso é resguardar a ordem pública em detrimento da vontade do povo, impedindo que outros atores sociais tomassem a liderança do movimento pela legalidade, onde os questionamentos sobre as péssimas condições da classe trabalhadora e as políticas adotadas pelo Estado autocrático na defesa de interesses do capital associado, poderiam ser desmistificados.

	Nessa dinâmica dos fatos aqui apresentados, apesar das Forças Armadas serem movidas por um severo código de respeito à hierarquia e disciplina militares, que em última instância representa os interesses do Estado constituído, a lógica que movimenta esse Estado autocrático burguês não é a do respeito à Constituição, mas sim a dos interesses do sistema de reprodução e acumulação de capital, sendo ele representado ou pela burguesia associada que toma as rédeas do processo da implantação do capital monopolista dependente, ou pela burguesia nacional que vislumbra o seu controle efetivo através de políticas que possam diminuir os efeitos contraditórios da “distribuição do capital”, o que os difere nada mais é do que a gestão do processo e não a sua negação. 

	Sendo assim, as divergências dos grupos militares nos parecem ser lastreadas pela dinâmica do sistema capitalista, em implantar as bases necessárias para a reprodução rápida dos investimentos e retorno do capital. Os internacionalistas representantes desses interesses têm urgência na implantação de políticas econômicas que garantam a liberdade do capital, abolindo as “amarras” de um “nacionalismo endógeno”, que naquele momento no processo de mundialização do capital, teria que ser abolido. No sentido dessa racionalidade sistêmica mundial, os nacionalistas estão “condenados” a serem absorvidos por essa dinâmica, refletindo assim as contradições do próprio sistema em engendrar a hegemonia de classe dentro da própria burguesia. 

	Talvez isso explique tanto a oposição dos nacionalistas militares, que propiciaram JK a sua “subida ao poder”, como das coligações partidárias que apoiou o seu programa de desenvolvimento, logo no início da sua gestão, que, após os seus pronunciamentos a favor da participação do capital multinacional e da centralização das ações do executivo no processo de desenvolvimento nacional, davam a certeza do seu alijamento no processo. 
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Lacunas e constantes de uma prática necropolítica: discutindo a letalidade policial frente ao estado do Paraná (2010-2017)

	 

	Murillo Amboni Schio

	 

	INTRODUÇÃO

	 

	No Brasil, conforme a série histórica divulgada no Mapa da Violência de 2012, em 1980 foram registrados quase 14 mil homicídios. Na década seguinte o número já alcançava quase 32 mil homicídios. Nos anos 2000 foram computadas pouco mais de 45 mil mortes (WAISELFISZ, 2012, p. 19). No ano de 2018, em trabalho conjunto entre o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) apresentou-se ao público o Atlas da Violência 2018, que traz um recorde indesejado para a sociedade brasileira: 62,5 mil mortes violentas intencionais (MVI)145 foram registradas no Brasil em 2016, atingindo um total de 30,8 mortes a cada 100 mil habitantes (CERQUEIRA, 2018, p. 3) – o maior número já computado, comparável à quantidade de mortos em regiões de guerra ao redor do mundo. Por mais estranho que soe, em razão de tais números, o país não se encontra envolvido em nenhuma guerra e se encontra sob um Estado Democrático de Direito estabelecido há três décadas. 

	Estes dados, em sua essência, apontam para um problema recorrente no Brasil, denotado por diversos estudiosos da violência. Alba Zaluar destaca um dos paradoxos que se desenvolveram no país durante as três últimas décadas em relação à Segurança Pública: desde o processo de redemocratização, a segurança pública no Brasil registrou taxas crescentes de criminalidade, especialmente de homens e jovens (ZALUAR, 2007, p. 31). Luiz Eduardo Soares, renomado sociólogo da violência resume: “Em uma palavra, a transição democrática não se estendeu à segurança pública, que corresponde a um testemunho vivo do nosso passado obscurantista e, do ponto de vista dos interesses da cidadania, ineficiente” (SOARES, 2007, p. 86).

	Quanto às mortes decorrentes de intervenção policial no país, segundo dados do Anuário de Segurança Pública, reunindo ocorrências de policiais em serviço e fora de serviço, o número aumentou de 4.240 em 2016, para 5.159 em 2017. Para o mesmo período, o número referente a vitimização de policiais em serviço e fora dele, caiu de 386 em 2016 para 367 em 2017, sendo necessário pontuar que as mortes de policiais majoritariamente ocorrem fora de serviço (FBSP, 2018)146. Quanto a dados nacionais sobre letalidade e vitimização policial, não foi possível encontrar séries históricas que remontam às décadas de 1980, 1990 ou 2000 para fins de comparação147. 

	Tal dado representava a gota d’água de um copo prestes a transbordar, já bastante agravado pela crescente histórica de tais números. O problema da segurança pública, ou insegurança pública tomou novo fôlego. Giamberardino (2015, p. 4-5) aponta para a dimensão subjetiva da produção do medo do crime, valorizado como objeto específico de estudo desde a década de 1960. Há, no campo político e cultural, uma seleção de determinado problema e uma consequente politização desse campo, como é o caso da segurança ou insegurança pública. 

	Nos últimos anos, acentuadamente em 2018, assistiu-se à um intenso debate em torno das temáticas da violência e segurança, sendo possível colocá-las, juntamente ao tema da corrupção, como os grandes balizadores do debate público e midiático que se desenrolou durante o processo eleitoral. Propostas como a flexibilização da posse de armas, redução da maioridade penal, ampliação das situações de legítima defesa voltadas, principalmente, para a atuação policial, mas também para civis – como se demonstrou no Projeto de Lei Anticrime do então ministro Sérgio Moro (BRASIL, 2019) – foram importantes gatilhos para que se optasse democraticamente por um governo de viés mais punitivo e repressivo no uso estatal do monopólio da força. Entretanto, questiona Giamberardino (2015, p. 6) “[...] o que interessa mais à administração da segurança pública, de um ponto de vista político-eleitoral: a diminuição dos riscos reais de vitimização em determinada área ou a redução do sentimento de insegurança da população?”

	Contudo, quando feita uma análise mais detida da letalidade policial, percebe-se que tais “barreiras” para a atuação policial inexistem da maneira como são proferidas, como se pretende demonstrar através do exemplo paranaense. A exclusão de ilicitude para mortes em decorrência da intervenção policial – ou autos de resistência, resistência, homicídios de resistência (as denominações variam de conforme o Estado) – foi criada durante a ditadura militar148 e desde então acumula números extremamente elevados, gerando pouquíssima investigação, como é o caso do Estado do Rio de Janeiro149.

	Dessa forma, as polícias ganham grande espaço dentro do debate público e passam a figurar como instituições chaves para compreensão do próprio Estado e de sua relação com a sociedade. Dentro das discussões acadêmicas sobre o Estado é senso comum a compreensão de que, em suma, o Estado detém o monopólio da violência e é, exclusivamente, autorizado a agir com violência, inclusive letal, nas situações determinadas, dentro de sua estrutura normativa. Adriana Loche diferencia o uso da prerrogativa policial entre a violência legítima e ilegítima, como parâmetro para detecção dos abusos de poder (LOCHE, 2010, p. 41). Tal prerrogativa confere, por consequência, um grande destaque e importância para as forças policiais, principalmente em sociedades nas quais a violência atravessa a vida social em sua totalidade, se especializa, adquire diferentes formas, manifesta-se por distintas vias e é exercida nos seus diversos graus cotidianamente. 

	Há uma grande dificuldade em se estudar a instituição policial – especificamente a letalidade policial – em razão da baixa qualidade de dados e de transparência acerca da atuação das polícia. No Estado paranaense acompanha-se o diagnóstico nacional, mas há avanços na compilação e publicação de tais dados, ainda que tímidos em seus recortes e qualidade de informações como veremos adiante, o que justifica o recorte temporal escolhido. Tal situação compromete e dificulta a diferenciação e entendimento das situações que se configuram como violência ilegítima ou legitima. 

	O presente capítulo tem por objetivo, portanto, pensar criticamente a letalidade policial e analisá-la frente aos dados de letalidade policial, vitimização policial e mortes violentas intencionais no estado do Paraná para o período entre 2010-2017. Para coletar tais dados, utilizou-se das publicações do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), através de seus anuários, publicados desde 2007, e também do Atlas da Violência de 2018.

	 

	NECROPOLÍTICA E CUMULATIVIDADE DOS MALES MENORES: DISPOSITIVOS PARA COMPREENDER A LETALIDADE POLICIAL

	 

	Grégoire Chamayou, em seu livro Teoria do Drone (2015), realiza uma abordagem filosófica sobre a dronização – a substituição de militares por máquinas operadas a distância – estadunidense de áreas militares e de alguns setores civis, e de que maneira isso impacta os confrontos bélicos e como altera toda concepção ética da guerra tradicional. Um dos principais argumentos à favor da contínua dronização das atividades militares – podendo eventualmente passar a ser utilizadas para policiamento interno – justifica que tal tecnologia seria mais precisa e provocaria menos “danos colaterais” (termo militar para morte de civis), do que as tecnologias e táticas militares tradicionais, envolvendo operações com militares em campo. Tais operações, dentre tantas outras, seriam extintas através desse processo de dronização. Em outras palavras, ganha-se precisão na eliminação dos alvos e diminuem as mortes de civis e de militares em campo com a utilização de drones operados a distância. 

	Para explicar tal transformação em curso, Chamayou se vale do conceito do intelectual e arquiteto Eyal Weizman que traduz essa justificativa através de uma lógica do mal menor, pela qual "nosso ‘presente humanitário’”, escreve Weizman, “é obcecado por cálculos e calibragens que procuram moderar, mesmo que de modo bastante leve, os males que ele próprio causou” (WEIZMAN apud CHAMAYOU, 2015, p. 157). A moderação e a sanitarização das palavras em conflitos bélicos, por meio de termos técnicos já desumanizados (termos técnicos, p. ex.), é levantada por Weizman em seu caso de estudo sobre o conflito na Palestina, que se traduzem, como consequência da lógica supracitada, numa cumulatividade dos males menores (WEIZMAN, 2007, p. 244). 

	Tais conceitos, pontua Weizman (2007, p. 251), foram criados por Michael Ignatieff, no contexto da guerra ao terror, argumentando que em certas situações, para proteger os direitos humanos, os Estados poderiam fazer uso de operações encobertas e envoltas em segredo com o objetivo de minimizar greater evils. Ignatieff, em El Mal Menor (2005, p. 15) lança uma questão fundamental, a partir da análise dessas situações: “¿Qué males menores puede cometer una sociedad cuando cree que se enfrenta al mal mayor de su propia destrucción?”. Tal questão é considerada pelo autor como uma das mais antigas e difíceis de responder, que se complexifica ainda mais quando se trata de democracias, pois ao contrário de tiranias, o regime democrático, em tese, estabelece limites para o uso da força por parte do governo.

	É conhecido dos Estados democráticos, ao menos a partir da segunda metade do século XX, o uso de instrumentos burocráticos como os de estado de defesa ou de sítio, nos quais são possíveis certas suspensões de direitos, desde que presentes determinadas condições fáticas. No entanto, existem situações – como aquelas analisadas por Chamayou, Weizman e Ignatieff – nas quais conseguimos perceber uma deliberada suspensão de direitos em nome da segurança (seja em contextos bélicos, de guerras interestados ou nos quadros do Estado-Nação). São essas pequenas violações da lei, ou pequenas suspensões de direitos em contextos muito bem demarcados que exemplificam a noção de mal menor. Para Ignatieff (2005, p. 24), essa postura adotada permite que se possa tomar certas medidas em defesa da democracia que, paradoxalmente, descumprem ou se afastam dos próprios princípios fundamentais da democracia e da dignidade humana. Mas há nessa posição uma pergunta de extrema importância que o autor lança, dentro do contexto da guerra contra o terror: “Si la guerra contra el terror puede exigir males menores, ¿qué impedirá que éstos se conviertan lentamente en el mal mayor?” (IGNATIEFF, 2005, p. 27).

	O mal maior, a que se refere Ignatieff (2005) é, sobretudo, a nossos olhos, a eliminação completa da democracia e sua confusão com regimes totalitários – na direção daquilo que Agamben (2010) denomina de estado de exceção generalizado. Se os males menores são cometidos cotidianamente, seria possível então, falarmos de uma saturação desses males, atingindo situações paradoxais. Assim, o modus operandi de certas operações (como é o caso da dronização), que se utiliza de argumentos humanitários para a sua justificação gera o que Weizman (2007) denomina de cumulatividade dos males menores, pois: 

	 

	até nos termos de uma economia de perdas e ganhos, o conceito do risco de mal menor torna-se contraproducente: as medidas menos brutais são também aquelas que podem ser mais facilmente naturalizadas, aceitas e toleradas – e em consequência, utilizadas com mais frequência, daí decorrendo que um mal maior pode ser alcançado cumulativamente (2007, p. 249-253). 

	 

	Tal perspectiva também encontra guarida nas teorizações de Achille Mbembe (2018) que, num quadro geral, fazem parte de uma lógica que é tanto necropolítica quando necro-econômica (WEIZMAN, 2007), na qual a fórmula geral de Foucault (2015) sobre o biopoder e a biopolítica – fazer viver e deixar morrer – transforma-se em uma produção generalizada de corpos, compreendendo-se que política e economia não são áreas estanques. O necropoder, portanto, pode ser compreendido como uma forma de exercício da soberania que significa a “capacidade de definir quem importa e quem não importa, quem é “descartável” e quem não é” (2018, p. 41). Há um cálculo, uma equação, uma definição geográfica e urbana, por parte do Estado, a fim de definir o grau de violência a ser empregado. Assim se manifesta a soberania de um Estado orientado pelo necropoder/necropolítica. 

	Mbembe (2018, p. 6-7), inicialmente, coloca a seguinte questão: 

	 

	Pode-se resumir [...] o que Michel Foucault entende por biopoder: aquele domínio da vida sobre o qual o poder estabeleceu o controle. Mas sob quais condições práticas se exerce o poder de matar, deixar viver ou expor à morte? Quem é o sujeito dessa lei? [...] Se considerarmos a política uma forma de guerra, devemos perguntar: que lugar é dado à vida, à morte e ao corpo humano (em especial ao corpo ferido ou massacrado)? Como eles estão inscritos na ordem do poder?

	 

	Para o pensador, a questão da soberania do Estado se assenta mormente no direito de matar, como expressão máxima de poder. Assim, inspirado em Michel Foucault ( 2010) e Giorgio Agamben (2010), constrói uma relação entre a noção de biopoder e de estado de sítio e/ou exceção, cujo objetivo é se preocupar com a “instrumentalização generalizada da existência humana e a destruição material de corpos humanos e população” (MBEMBE, 2018, p. 13-20). Esses três conceitos convergem, na análise de Mbembe, para sustentar que nas ex-colônias e também no mundo pós-colonial, com novas formas de colonialismo (ainda assentadas no pensamento e práticas política europeus), se observa o local onde se exerce a soberania como um poder além da lei, onde a habituação com uma guerra sem fim se torna sinônimo de paz, onde a morte de jovens, negros, periféricos e de baixa escolaridade se tornam diárias e instrumentos de controle social. 

	Weizman (2007) também traz uma dimensão econômica para os conflitos entre Israel e Palestina, que ele chama de necro-economy, que se relaciona diretamente com o conceito de Mbembe. Em suas palavras:

	 

	Lacking another mode of critique to justify or oppose military actions, one would have to accept the Israeli terms of a necro-economy in which a ‘lesser evil’ or ‘lesser evils’, represent in a lower body count, should be measured against an imaginary or real ‘greater evil’, represented by more suffering and death on both sides (WEIZMAN, 2007, p. 251).

	 

	Acrescenta Mbembe (2018, p. 49) que, no processo de globalização, o exercício de matar já não se constitui como monopólio do Estado, mas encontra-se fragmentado em diversos grupos, formando máquinas de guerra – as milícias brasileiras são exemplos desse processo. Fato é que as democracias ocidentais, embora comumente associadas à noção de paz e segurançam possuiu desde sempre um corpo noturno – o corpo da prisão, do regime escravagista. Corpo que não se pode mais esconder dos olhos, não há dissimulação possível; a democracia hoje, é incapaz de abafar a violência que a assola e que sempre esteve presente, seja no mundo europeu “desenvolvido”, seja nas colônias e ex-colônias, como é o caso do Brasil (MBEMBE, 2017). 

	Mbembe (2017, p. 61) por fim, nos situa em uma época marcada pelos afetos negativos – medo, insegurança, intolerância, ódio, passividade – que são cada vez mais incentivados por um sem-número de dispositivos que não se situam simplesmente no campo da segurança pública e do direito de guerra, mas compõe nossas formas de relações, configuração que “acentua o caráter funcional do terror e possibilita a destruição de qualquer vínculo social que não seja o da inimizade.”

	A necropolítica de Mbembe que, em muito funciona a partir da lógica dos males menores revela-se, em última instância, como uma política da inimizade que recobre o globo terrestre. Já não existe espaço para as relações de cordialidade, para a amizade. Se a política para Schimitt (2008) sempre se definiu a partir das relações de inimizade – a partir das quais os sujeitos formam sua própria individualidade – o mundo contemporâneo extrapola ao extinguir os afetos positivos. Erguem-se muros e grades como barreiras de segurança, a cada dia surgem mais e mais dispositivos securitários como chekpoints, vedações, torres de vigia, trincheiras e demarcações que servem para intensificar o enclave e afastar os indesejáveis, inimigos virtuais, sejam quem forem, o estrangeiro refugiado, o pobre, o negro, o criminoso, o diferente. A Palestina, sobre a também qual se ocupa Mbembe (2017) é apenas o caso paradoxal do que se vê por todos os lados. E, se tal política não pode funcionar, não é possível isolar o fora, então a morte é a razão primeira, sempre hábil a funcionar. 

	Para tanto, transpõe-se esses conceitos para fazer uma análise da utilização dos autos de resistência, resistência seguida de morte, ou, conforme a nomenclatura atual, os homicídios decorrente de oposição a intervenção policial, visto que em muitos casos são termos jurídicos que mascaram situações de abuso da força letal, execuções extrajudiciais ou simplesmente assassinatos, tendo como enfoque central o Estado do Paraná.

	 

	ANÁLISE DA LETALIDADE POLICIAL PARANAENSE: DADOS, CONCEITOS E LACUNAS

	 

	 O Código de Processo Penal, no seu art. 292 apresenta a seguinte redação, a respeito do que convencionalmente denominamos de autos de resistência: 

	 

	Se houver, ainda que por parte de terceiros, resistência à prisão em flagrante ou à determinada por autoridade competente, o executor e as pessoas que o auxiliarem poderão usar dos meios necessários para defender-se ou para vencer a resistência, do que tudo se lavrará auto subscrito também por duas testemunhas (BRASIL, 1940). 

	 

	Com a redação deste artigo, certamente não se esperava a sua utilização recorrente dentro das forças policiais, por se tratar de questão excepcional. Corroborando a excepcionalidade que se reveste essa prática, tem-se ainda que não existe uma padronização nacional dessas e de outras ações policiais violentas para fins estatísticos, além do tabu de se falar que um policial cometeu um assassinato dentro da corporação.

	Segundo a pesquisa Michel Misse, entre 2001 e 2011, somente no Estado do Rio de Janeiro, através de dados do Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro, mais de 10 mil autos de resistência aconteceram. Alguns anos dentro deste período apresentaram taxas de arquivamento dos Inquéritos Policiais (IP's) acima dos 99% sob a justificativa de que não havia provas o suficiente para continuar a investigação – mesmo que obrigatória – ou por conta da imensidão de boletins de ocorrência, IP's e processos que correm diariamente em delegacias e promotorias, agravada pela insuficiência de servidores (MISSE, 2011a, p. 28). No Estado de São Paulo a letalidade policial em 2017 atingiu seu maior número desde 2001 por casos decorrentes de oposição à intervenção policial150, o que revela que a situação relacionada a homicídios policiais por motivo de resistência continua a aumentar. O problema se encontra fora do campo normativo: ele está mais conectado com a maneira como encontram-se estruturados a segurança pública, a formação policial e o modus operandi das corporações policiais (civil e militares). 

	Existem inúmeros trabalhos publicados que demonstram certa aversão da polícia brasileira (em especial da Polícia Militar) à noção de direitos humanos, que é reforçada pela estrutura das corporações, treinamento de campo e realidade. No entanto, qualquer mera culpabilização da polícia esbarra em uma análise demasiadamente supérflua, vez que não é apenas a letalidade policial que assusta no Brasil, mas igualdade a vitimização desses policiais que, muitas vezes, trabalham de forma precária, com sério risco de morte.

	Para visualizar tal situação, compilou-se os dados de letalidade e vitimização policial para o Brasil e Paraná na tabela a seguir, duas faces de uma única e mesma realidade.

	Como é possível observar, tanto nacionalmente, quanto no Estado do Paraná, os números de letalidade policial crescem ano após ano, com algumas flutuações para o primeiro quadro. De 2010 para 2017, no quadro nacional observou-se um aumento de aproximadamente 112%. Já no caso paranaense o aumento para o mesmo período foi de 122%, acompanhando a estatística nacional. O Paraná, segundo dados da série histórica do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, entre 2010 e 2017, subiu de uma taxa de cerca de 1,1 para uma taxa de 2,4 mortes por 100 mil habitantes da letalidade policial, de acordo com tabela online do FBSP em seu site151.

	 

	TABELA 1 – Dados de Letalidade Policial e Vitimização Policial Brasileira e Paranaense segundo os Anuários de Segurança Pública 2007-2017

	
		
				 

				Letalidade Policial

				Vitimização de policiais civis e militares mortos em serviço

				Vitimização de policiais civis e militares mortos fora de serviço

		

		
				Ano

				Brasil

				Paraná

				Brasil

				Paraná

				Brasil

				Paraná

		

		
				2005

				S/d*

				S/d

				S/d

				S/d

				S/d

				S/d

		

		
				2006

				S/d

				S/d

				S/d

				S/d

				S/d

				S/d

		

		
				2007

				1820

				S/d

				72

				S/d

				S/d

				S/d

		

		
				2008

				2060

				S/d

				156

				S/d

				S/d

				S/d

		

		
				2009

				2177

				S/d

				78

				S/d

				186

				S/d

		

		
				2010

				2434

				119

				101

				19

				186

				S/d

		

		
				2011

				2042

				147

				91

				10

				191

				S/d

		

		
				2012

				2332

				167

				160

				23

				287

				30

		

		
				2013

				2212

				178

				121

				2

				369

				30

		

		
				2014

				3146

				198

				79

				4

				336

				5

		

		
				2015

				3330

				246

				80

				6

				288

				13

		

		
				2016

				4240

				265

				93

				5

				293

				21

		

		
				2017

				5159

				265

				77

				3

				290

				6

		

	

	Fontes: o autor, com base nos dados dos Anuários de Segurança Pública publicados entre 2007 e 2018 e dos dados paranaenses de letalidade policial divulgados pelo Ministério Público Paranaense através do GAECO. 

	*Sem dados sobre nos Anuários de Segurança Pública e aos anos que se referem os dados.

	 

	Para analisar tais dados dentro de um quadro necropolítica de cumulatividade dos males menores, podemos utilizar a diferença que Loche (2010, p. 42) realiza entre o uso legítimo da força do uso ilegítimo. Para possuir legitimidade, o uso da força pela polícia deve seguir três regras basilares: “1) o respeito aos direitos das pessoas; 2) a observação de procedimentos legais; 3) o estrito cumprimento do dever.”. Quanto ao uso ilegítimo da força, para tentar dar mais solidez a tênue linha entre um e outro a autora traz três parâmetros internacionalmente convencionados para auferir o uso da força de forma arbitrária ou ilegítima, sendo eles: 1) a relação entre civis mortos e feridos em uma ação policial; 2) a relação entre civis e policiais mortos e, por fim; 3) o percentual das mortes provocadas pela polícia em relação ao total de homicídios intencionais (LOCHE, 2010, p. 43-45).

	Além dos parâmetros apresentados por Loche (2010), Bueno et al (2013, p. 2) ponderam que para a discussão acerca da letalidade na ação policial, requer-se concomitantemente um debate sobre métricas, critérios e dados que forneçam elementos para diagnosticar o grau de violência policial e suas manifestações em determinados locais. Somente dessa forma a tênue linha da qual fala Loche (2010) se torna mais nítida para diferenciar violência legítima e ilegítima da atividade policial. Por exemplo, a relação entre civis mortos e feridos não são dados divulgados publicamente, ou são de difícil acesso. Mas problemas com o entendimento de violência policial persistem.

	No Brasil, como apontam Bueno et al (2013, p. 3), inexiste um consenso sobre o que falar quando se trata de violência policial, gerando uma grave lacuna sentida no conteúdo de políticas públicas de segurança, demonstrando a importância de que tais debates sejam levantados. Em outras palavras, a instituição policial em si e o Estado silenciam tais discussões como um não-problema, como inexistente, ou, se existente, legitimado por dispositivos jurídicos que geram, na prática, a exclusão de ilicitude, conhecidos por autos de resistência ou resistência seguida de morte como mencionado anteriormente. Zaluar (2007, p. 32) também alerta para os processos institucionais de longa duração152 que dão forma “às práticas de violência policial contra pobres e as práticas sociais de violência dos jovens pobres entre si numa sociedade fragilmente governada pela lei e em um Estado que nunca teve o monopólio legítimo da lei”.

	A fim de dimensionar a representatividade de violência letal policial em comparação com a totalidade de mortes violentas intencionais no Paraná, conforme os parâmetros internacionais citados anteriormente, a tabela abaixo traz o número absoluto de MVI (mortes violentas intencionais) entre 2005 e 2017 no Paraná:

	 

	TABELA 2 – Quantidade de Mortes Violentas Intencionais153 no Paraná 2005-2017

	
		
				Ano

				2005

				2006

				2007

				2008

				2009

				2010

				2011

				2012

				2013

				2014

				2015

				2016

				2017

		

		
				MVI

				3307

				(-)*

				2767

				2950

				3271

				3714

				3475

				3453

				2882

				2884

				2841

				2939

				2565

		

	

	Fontes: O autor, com base nos dados dos Anuários de Segurança Pública publicados entre 2007 e 2018 e nos dados paranaenses de letalidade policial divulgados pelo Ministério Público Paranaense através do GAECO.

	*Sem dados sobre nos Anuários de Segurança Pública e aos anos que se referem os dados.

	 

	Observa-se uma permanência do número de mortes violentas intencionais ao longo dos anos – destaque para a ausência de dados referentes a 2006 – e a uma queda na quantidade de casos, permanecendo abaixo das linha dos três mil incidentes desde 2013, denotando uma queda a partir de então. Em contrapartida, enquanto há uma queda nas MVI’s – lembrando que o número de casos de letalidade policial está incluso – a letalidade policial paranaense é crescente desde 2010, acompanhando o crescimento total de letalidade policial no país conforme a tabela 1. De acordo com terceiro parâmetro de Loche (2010), passou-se de uma porcentagem, em 2010, de 3,2% mortes cometidas por policiais civis e militares em relação ao número absoluto de MVI’s, para 10,3% em 2017. Paul Chevigny (1991, p. 10) alerta que quando essa proporção, a cada dez civis mortos em ocorrências de violência, uma seja causada por um policial, indica que que a polícia usa sua força letal em excesso e com intenções distintas a proteção da vida.

	 Neste ponto converge a conceituação de necropolítica de Mbembe (2016), pois conforme se observa nas Tabelas 1 e 2, no caso paranaense há uma constante de crescimento em relação a letalidade policial. De acordo com o autor, se observa que, em regiões onde se concentram populações excluídas socialmente, majoritariamente negras e pardas, as situações de estado de exceção e/ou sítio são cotidianas. Em tais regiões, a violência e letalidade policial se faz continuamente, aumentando essa correlação entre letalidade policial e necropoder. Os dados paranaenses são, nesse sentido, preocupantes e merecem atenção pública.

	Também aqui se torna possível correlacionar a acumulação destes males menores, quais sejam, a letalidade e vitimização policial, que a ano ano aumentam em quantidade e legitimidade, no sentido de evitar um mal maior, que no Brasil se traduz na guerra contra o tráfico as organizações criminosas e as milícias. Tal crescente aponta não só que o problema não está sendo resolvido, mas também ocasionando cada vez mais a mortes numa parcela específica e majoritária, que são os jovens, negros, entre 15 e 29 anos, com baixa escolaridade e moradores de regiões periféricas e deficitárias em relação a urbanização (WAISELFISZ, 2012). Portanto, não é à toa que Weizman (2007; 2012) correlaciona a lógica do mal menor com a arquitetura urbana e ao acesso a direitos básicos.

	Em que pese o grande número de mortes provocadas por policiais, em janeiro de 2019, o Ministério da Justiça e Segurança Pública, chefiado pelo ministro Sérgio Moro, apresentou à sociedade um Anteprojeto de Lei Anticrime, com o objetivo de fixar “medidas anticorrupção, crime organizado e os crimes praticados com grave violência” (BRASIL, 2019, p. 1). Dentre as várias mudanças propostas, duas ganham grande importância para o presente trabalho, com mais destaque para o entendimento que se tem sobre a segurança pública dentro do projeto, visto que a Lei Anticrime fora aprovada e sancionada com diversas mudanças e vetos. 

	A primeira diz respeito a uma mudança nos critérios para se identificar situações de legítima defesa no art. 23 do Código Penal. A nova redação proposta, presente nos parágrafos 1º e 2º, prevê que o agente, genericamente referido, responderá em qualquer hipótese do mesmo artigo pelo excesso doloso ou culposo, podendo o juiz de direito reduzir a pena pela metade ou até mesmo deixar de aplicá-la se o excesso for consequência de “escusável medo, surpresa ou violenta emoção”.

	A segunda prevê, alterando o art. 25 do Código Penal, como legítima defesa “o agente policial ou de segurança pública que, em conflito armado ou em risco iminente de conflito armado, previne injusta e iminente agressão a direito seu ou de outrem”. A mesma condição é prevista para prevenir agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém em atos criminosos (BRASIL, 2019, p. 8). Em outras palavras, tais dispositivos alargariam a excludente de ilicitude, legitimando a discricionariedade do agente de segurança para agir conforme a sua definição de situação de perigo a fim de preservar uma possível ameaça a vida.

	Tais proposições dão a impressão de que os agentes policiais ou de segurança pública não possuem respaldo legal para a sua atuação no combate a criminalidade. Tornou-se senso comum a noção de que os policiais estão impedidos legalmente de combater o crime a altura da violência empregada pelos criminosos, em razão de direitos e garantias constitucionais. Contribui para essa sensação de insegurança o apelo midiático que se constrói em torno do crime, com programas policiais em horários de grande ibope, nos quais se pincelam os casos mais graves, esgotando-os em repetições e narrativas violentas, dando a impressão de que boa parte dos crimes são hediondos e de extrema violência. A lógica do mal menor de Weizman (2007; 2012) se traduz, enfim, em proposta de lei.

	Instituições públicas, entidades privadas e juristas se manifestaram acerca das consequências negativas que, se aprovadas, tais propostas poderiam causar na segurança pública brasileira. Nas palavras de Luís Greco (GRECO, 2019, n.p.):

	 

	A legítima defesa é um direito do ser humano, enquanto titular de direitos subjetivos, de ver a sua esfera jurídica respeitada; um direito de resistir ao arbítrio alheio. Não existe uma legítima defesa específica para agentes policiais ou de segurança pública ou específica para determinados contextos, pelo simples fato de que esse direito já existe para todos em todos os contextos; ele depende apenas de agressão injusta e atual/iminente. Os acréscimos soam, assim, tão despropositados quanto acrescentar ao extenso rol do art. 5º da Constituição Federal um inciso de conteúdo ‘o agente policial ou de segurança pública, em conflito armado ou em risco iminente de conflito armado, tem direito à vida, à integridade física, à propriedade etc.’

	 

	Além dessas incongruências apontadas, a falta de maior definição e precisão de tais situações, de uma métrica do que é legítima defesa policial, do que é abuso de força, do que se configura como uso excessivo de força letal ou não, foram graves problemas na proposta. Greco (2010, n.p.) alertava, também, que as mudanças são nocivas pois induzem a uma compreensão diversa, que em seu extremo conferem uma licença para matar, inserida dentro da lógica do direito de guerra e, portanto, necropolítica. Lembrando que se trata de um conflito entre policiais e cidadãos.

	A Pastoral Carcerária (2019, n.p.), em nota pública, considerou a proposta “extremamente preocupante” em relação às modificações propostas no art. 25 do Código Penal. Em entrevista para a revista Vice, o Coronel da reserva Adilson Paes de Souza declarou que enxerga nas mudanças uma “carta para que o policial ou qualquer pessoa mate” (ARAÚJO, 2019, n.p.). A Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos (ANADEP, 2019, n.p.), divulgou em nota pública que vê no texto preocupação em relação a flexibilização de direitos e garantias fundamentais, adicionando preocupação extra quanto às transformações no instituto da legítima defesa.

	Ressalta-se, ainda, conforme a Tabela 1, que as mortes policiais se acumulam principalmente quando os policiais estão fora de serviço. O ano de 2013, o pior nesse sentido, estabelece uma proporção de 1 policial morto para cada 15 mortos fora de serviço (FBSP, 2014). Em relação ao Brasil, a diferença entre as duas situações é pouco mais de 400% maior para as mortes de policiais fora de serviço. No projeto de Lei Anticrime e no debate público tal situação não ganhou tanta atenção quanto às supostas barreiras policiais para a devida atuação profissional, e mesmo assim ambos os dados, de letalidade e vitimização policial, continuam a subir ou permanecer em níveis gravíssimos. 

	 

	NECROPOLÍTICA BRASILEIRA

	 

	Diante dos dados analisados é possível perceber que o país em geral, e mais especificamente, o Paraná, têm passado por crises no âmbito da segurança pública que diz respeito tanto ao alto índice de mortes violentas quanto à letalidade policial e a forma como o poder pública vem enfrentando a questão. Ciente de que está análise se insere dentro de um quadro maior que só cabe pincelar, de um lado temos que a segurança pública no país – que passou de uma non agenda à tentativas frustradas de criação de uma política pública efetiva – é tratada como matéria importante apenas em momentos de crise; de outro, percebemos que o poder público através de diversos mecanismos securitários e bélicos, tem transformado o combate ao crime em um verdadeiro cenário bélico.

	Embora as políticas nacionais de segurança pública tenham saído do papel, pode-se presenciar o uso, cada vez mais constante, das Forças Armadas no combate ao crime, a criação de uma Lei Antiterrorismo, as Operações de Garantia de Lei e Ordem, os projetos de lei voltamos para uma direito penal máximo – no qual as penas são cada vez maiores para determinados crimes -, o projeto de Lei Anticrime, a retórica de ‘carta branca’ para matar dada aos policiais, entre tantos outros atores. Embora a segurança seja um direito complexo, que não envolve apenas o crime e seus autores, a resposta tem sido tratar os criminosos como puro inimigos de Estado que devem ser eliminados. 

	Logo, visualiza-se através da análise empreendida que a polícia torna-se dispositivo de produção de corpos à serviço da necropolítica. Os dados sobre as mortes violentas intencionais e o aumento da letalidade policial no Paraná, além do mais, reafirmam o fato de ser um problema nacional e não simplesmente um problema dos Estados mais populosos como Rio de Janeiro e São Paulo. Em termos de Estado e soberania, esta última encontra-se, cada vez mais fragmentada no país, cumprindo o prognóstico de Mbembe (2018) diante do crescimento das facções criminosas e das milícias. Elas figuram como grandes exemplos do produto ambíguo que a ausência do Estado causa, controlando grandes contingentes da população, principalmente em favelas ou bairros periféricos. E estas populações que ali vivem são indistintamente tratadas por parte do Estado de maneira violenta, à parte de outros espaços urbanos de status e posição social diferente.

	Problema que, enfatizado, não é estritamente das corporações policiais – embora suas estruturas em muito contribuem – mas sim de uma forma de exercer a soberania, como direito de definir quem pode morrer e quem tem o direito de viver. Diante de tal quadro, vale lembrar que Hannah Arendt (2004, p. 99) já alertava contra esse tipo de raciocínio: “Politicamente, a fraqueza do argumento sempre foi que aqueles que escolhem o mal menor esquecem muito rapidamente que escolhem o mal”.

	No que diz respeito, especialmente, à letalidade policial e aos chamados “autos de resistência” ou "homicídios decorrentes de oposição à intervenção policial", como atualmente são categorizados, temos que, além de pouco abordados publicamente, tais ações são tomadas como justificáveis e corretas por parte da polícia no combate aos diversos tipos de crimes, principalmente ao tráfico de drogas, tornando-se naturalizados dentro do atual cenário da violência brasileira. Consequentemente, a letalidade policial cresce. Contribuí para esse quadro o instrumento do inquérito policial, muitas vezes o definidor da continuação ou não de um processo de investigação e da criminalização do cidadão ou cidadã (MISSE, 2010; MISSE, 2011b). A falta de pesquisas do assunto no Paraná e a dificuldade de acesso e qualidade dos dados – sejam eles referentes à letalidade policial ou aos inquéritos e ações que apuram as faltas dos policiais – são indícios do quanto matar tornou-se banal, do quanto todos nós, lembrando Agamben nos tornamos homines sacri em potencial. 

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	A importância da discussão acerca da letalidade policial se mostra tão crucial que dias após à apresentação da proposta de Lei Anticrime, no dia 20 de fevereiro de 2019, 40 diferentes entidades representando movimentos negros denunciaram a proposta à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) – dentre os principais pontos destacados estavas aqueles que concernem às mudanças propostas à legítima defesa e aos excludentes de ilicitudes (TREVISAN, 2019, n.p.). 

	Nesse sentido o elemento racial e colonialista dentro do quadro que se apresenta, ganha enorme destaque e se torna imprescindível se valer da noção de necropolítica de Achille Mbembe (2016). Da mesma forma, o uso dos conceitos de cumulatividade dos males menores e da lógica do mal menor, de Eyal Weizman (2007; 2012), como discutidos, fornecem uma chave interessante para pensar a política de segurança pública a partir de um ponto de vista mais amplo, como algo institucionalmente estabelecido e legitimado pela sociedade. É comum ouvir entre familiares, amigos e próximos que “bandido bom é bandido morto”. Os culpados pelo excesso de crimes são identificados comumente na suposta frouxidão das leis, nos direitos humanos e suas instituições representativas, na falta de liberdade de ação do policial ou por uma redução do crime como mera questão de escolha por parte do indivíduo. São visões simplistas e que reduzem o problema da segurança ao binarismo polícia/lei. 

	Tais conceitos foram aplicados para compreender os dados referentes a letalidade policial e vitimização policial no Paraná. A crescente porcentagem de letalidade policial no total de mortes violentas intencionais indica que os males menores estão se tornando aquilo que se pretendiam evitar. A diminuição do total de MVI’s no Paraná corrobora que enquanto no Estado a violência entre civis diminui, a violência policial cresce, acompanhando uma tendência nacional. Soma-se à esse quadro a questão dos dados e transparência pública. Processos referentes a letalidade policial, em sua maioria, são de difícil acesso, sem uma consciência e logística de direito à informação pública em sua plenitude de sentido e de acordo com a lei, princípio básico de um Estado Democrático de Direito. 

	A intenção do presente artigo não é de atacar gratuitamente a instituição policial, mas sim apontar, através de leituras conceituais e com o apoio de dados, as problemáticas presentes nas instituições policiais paranaenses. Para Soares (2007, p. 92) a “Polícia cumpre papel histórico fundamental na construção da democracia, cabendo-lhe proteger direitos e liberdades”. A mudança faz-se necessária, de uma polícia de controle e repressão, para uma polícia cidadã. Para Bengochea (2004, p. 125), “a polícia atual prende para investigar, enquanto a polícia cidadã deveria investigar para prender”. Uma polícia cidadã é uma instituição que questiona e discute as complexidades envoltas na temática da segurança pública, admite e enfrenta a complexidade social que levam pessoas a cometer crimes, e divide responsabilidade, ou seja, enfrenta a segurança pública não apenas como um problema de polícia e repressão (2004, p. 128), sem passar por debates que envolvem o acesso à moradia, à saúde, à educação, à justiça, enfim, a direitos humanos que inexistem para diversos e numerosos segmentos da população brasileira. 
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Exílio e crítica da arte: considerações sobre o papel de Mario Pedrosa na defesa da arte abstrata no Brasil (1937-1955)

	 

	Barbara Cristine Nahm 154

	 

	INTRODUÇÃO

	 

	Buscar compreender a introdução da arte abstrata no cenário brasileiro a partir da perspectiva da análise da influência do intelectual e crítico de arte Mário Pedrosa solicita que realizemos uma reflexão sobre as condições não apenas artísticas, mas também políticas que determinaram o percurso deste crítico. Parte dos acontecimentos que suscitaram no Brasil a abertura para a arte abstrata ocorreram no período anterior à década de 1940, repleta de eventos que foram relevantes para o reposicionamento estético de Mário Pedrosa e que posteriormente vieram a culminar na introdução da arte abstrata no Brasil.

	Para a compreensão de tais aspectos, este trabalho foi construído a partir da reflexão de duas condições principais que colaboraram para o reposicionamento artístico brasileiro, as quais permitiram a introdução da arte abstrata em território nacional. A primeira condição se refere à contextualização histórica do período, através da reflexão das condições sociopolíticas, que levaram Mário Pedrosa a buscar o exílio a partir de 1937, esta mudança abrupta, suscitada pela perseguição sofrida por Pedrosa, pelo governo do então presidente Getúlio Vargas, culminou na mudança de perspectiva artística e estética no trabalho do crítico no início da década de 1940. A segunda questão condicionante refere-se a discussão proposta pelo crítico de arte relacionada a inserção da arte abstrata no Brasil. Tal discussão suscitou divisões na opinião dos membros do cenário artístico e intelectual brasileiro, sendo que parte desta classe se posicionou de maneira contrária a introdução da arte abstrata no contexto artístico brasileiro.

	As principais fontes utilizadas para a construção deste artigo foram entrevistas e crônicas de jornal relativas ao recorte temporal desta pesquisa presentes nos seguintes periódicos “Correio da Manhã”, “Tribuna da Imprensa” e “Revista da Guaíra”. As quais, com exceção da Revista da Guaíra, que foi encontrada no acervo de periódicos da Biblioteca Pública do Paraná, foram encontradas no acervo da Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional.

	Entre as crônicas e entrevistas utilizadas neste trabalho estão as seguintes: “Do abstracionismo ao realismo” publicada no periódico “Correio da Manhã”, a qual apresenta uma entrevista de Di Cavalcanti a Jayme Maurício, onde o artista demonstrou seu posicionamento contrário à arte abstrata, sendo esta entrevista publicada no dia 19/09/1954. Do jornal “Tribuna da Imprensa” foi utilizada uma crônica redigida por Mário Pedrosa intitulada “A Bienal de São Paulo e os comunistas”, publicada em 08/09/1951, onde o crítico responde a críticas referentes ao seu posicionamento favorável a arte abstrata, realizando uma contextualização histórica das origens soviéticas da arte abstrata. Já a crônica “A forma da alma humana”, publicada por Jorge Gus no jornal “Revista da Guaíra” em 1952, foi utilizada a fim de contextualizar historicamente a discussão que era realizada, através da publicação de um debate realizado no Ministério da Educação com a participação de diversos membros importantes do contexto artístico brasileiro.

	A reflexão referente ao contexto histórico ao qual Mário Pedrosa encontrava-se inserido se apresenta no tópico “A Influência das condições sociopolíticas brasileiras no reposicionamento estético de Mário Pedrosa” que apresenta as condições sócio-políticas vividas por Mário Pedrosa no Brasil durante o regime de Getúlio Vargas, demonstrando a difícil relação entre os intelectuais brasileiros e este governo durante a década de 1930, enfatizando a perseguição política aos mesmos. Este tópico também pretende refletir sobre a influência dos exílios vividos por Pedrosa na França e nos Estados Unidos, que levariam ao seu reposicionamento estético.

	O tópico “A recepção da arte abstrata pelo cenário artístico brasileiro” discute a influência da figura de Pedrosa, como crítico de arte, na difusão da arte abstrata no Brasil, a partir da relação do mesmo com outros críticos de arte, partidários de uma expressão artística figurativa e temática para as artes visuais, aquela intitulada “realismo social”. Levando-se em consideração que as novas propostas apresentadas por Mário Pedrosa, a princípio, não agradaram a crítica de arte brasileira – que defendia uma obra de arte temática, presa a representação figurativa e ao realismo social – seu retorno com tal postura fez com que Pedrosa não apenas apresentasse o tema, mas o discutisse politicamente, afirmando que a arte abstrata, era também, um posicionamento político.

	Sendo assim, este artigo busca interpretar os motivos que levaram à mudança de perspectiva estética no percurso da atuação do crítico de arte Mário Pedrosa a partir de seu exílio nos Estados Unidos, na década de 1940, onde o mesmo realiza um reposicionamento estético, buscando a defesa dos princípios de autonomia na arte e os seus efeitos na construção de uma arte abstrata brasileira, difundida por meio do avanço do concretismo.

	 

	A INFLUÊNCIA DAS CONDIÇÕES SÓCIO-POLÍTICAS BRASILEIRAS NO REPOSICIONAMENTO ESTÉTICO DE MÁRIO PEDROSA.

	 

	Entre as condições que interferiram na maneira de Mário Pedrosa 155 observar a arte e que devem ser consideradas na análise da introdução da abstração no Brasil, está o exílio vivido pelo mesmo em dois países a partir de 1937. Segundo Arantes, (1980, p. 96) estes exílios se passaram na França e posteriormente nos Estados Unidos, se estendendo até 1945, ano em que Pedrosa retorna ao Brasil 156. 

	Pedrosa recorre ao exílio devido ao momento político brasileiro vivenciado na década de 1930. Segundo Lélia Abramo (2001, p. 21), atriz brasileira, este período vivido após a ascensão do governo de Getúlio Vargas em 1930 não permitia as manifestações críticas de oposição ao governo vigente, condição que suscitou aos intelectuais brasileiros, contrários as políticas exercidas no Brasil durante o período de atuação de Vargas, que buscassem refúgio em outro país. Segundo ela: 

	 

	Getúlio Vargas, que detinha o poder desde 1930, aproveitou o pretexto da revolta comunista para perseguir todos opositores do regime: intelectuais, independentes, democratas, livres-pensadores e militantes de esquerda, que tiveram todas as suas organizações desbaratadas. Os que não puderam fugir foram presos, torturados e mortos. (ABRAMO, 2001, p. 21) 

	 

	As palavras de Lélia Abramo refletem a conturbada relação entre o governo brasileiro e a oposição política. Durante a década de 1930, Mário Pedrosa atuava justamente no âmbito intelectual brasileiro. Seu envolvimento neste meio de pensamento ocorre devido a sua proximidade com diversos representantes dos movimentos artísticos e políticos, não apenas brasileiros, mas também estrangeiros, como por exemplo, os integrantes do movimento surrealista francês, André Breton e Joan Miró; no Brasil, Flávio de Carvalho, Mário de Andrade, Di Cavalcanti e Lívio Xavier, entre outros membros reconhecidos por suas atuações públicas nos cenários intelectuais (AMARAL, 1975, p. 311-312). Considerando o intercâmbio de pensamentos possíveis a partir de suas relações pessoais, Pedrosa vivencia, durante a década de 1930, um período de efervescência cultural e política. 

	Na coletânea de textos “Mário Pedrosa: Primary Documents”, é proposto por seus organizadores, Glória Ferreira e Paulo Herkenhoff (2015, pp. 440-449), uma cronologia, que permite observar o descontentamento de Pedrosa com a atuação do governo de Getúlio Vargas, a partir de sua ascendência ao governo brasileiro. Durante o período em que Vargas atua como dirigente do Estado brasileiro, seu governo gera perseguições políticas aos opositores de seu regime político. Tal reflexão nos permite compreender a posterior perseguição política sofrida por Mário Pedrosa no período consecutivo ao início do governo de Vargas, suscitando na necessidade da busca do exílio, que acontece de forma concreta em 1937, após vivenciar um período de clandestinidade (2015, pp. 441-442). Na perspectiva política do governo de Getúlio Vargas, a atuação de Mário Pedrosa na política era considerada de grande relevância, chegando a ser classificado como um dos principais nomes da oposição durante a vigência deste governo.157

	Refletir sobre o exílio é pensar o rompimento abrupto do sujeito com as suas principais figuras de referência. Nas palavras de Edward Said (2003, p. 46) o exílio “é uma fratura incurável entre um ser humano e um lugar natal, entre o eu e seu verdadeiro lar: sua tristeza essencial jamais pode ser superada”. Portanto, o exílio pode ser considerado um grande condicionante da dor, cuja gênese é causada por questões externas ao próprio exilado e seu meio. Para Said (2003, pp. 47-48), o exílio é uma punição política contemporânea, resultante de seu próprio momento na história. Segundo o mesmo, apesar haver mecanismos de migração anteriores, o exílio vivido no século XX está relacionado com os aspectos geopolíticos próprios deste momento. Ele diz: 

	 

	Mas a diferença entre os exilados de outrora e os de nosso tempo é de escala: nossa época, com a guerra moderna, o imperialismo e as ambições quase teológicas dos governantes totalitários, é, com efeito, a era do refugiado, da pessoa deslocada, da imigração em massa. (SAID, 2003, p. 47) 

	 

	A explicação proposta por Edward Said sobre os movimentos que levam ao exílio reflete a condição vivida por Mário Pedrosa no período entre 1937 e 1945. Sua visível oposição a agentes opressores torna-se evidente, seja no âmbito da política ou da arte, dando continuidade nos seus posicionamentos ideológicos de esquerda, mas também trazendo novas perspectivas sobre seus assuntos de interesse. Said (2006, p. 54) afirma: “Não surpreende que tantos exilados sejam romancistas, jogadores de xadrez, ativistas políticos e intelectuais. Essas ocupações exigem um investimento mínimo em objetos e dão um grande valor à mobilidade e à perícia”. Considerando as reflexões de Said, é possível observar que o exílio solicita ao exilado a capacidade de mobilização mental constante sobre as questões que lhe aparecem. Tal condição de exilado, cuja motivação da distância seja especificamente a opinião política, aparece de forma evidente na trajetória vivida por Mário Pedrosa. 

	Segundo o filosofo brasileiro Marcelo Mari, (2006, pp. 85-91) em suas reflexões relacionadas à política e a estética no contexto da vida e da obra de Mário Pedrosa, afirma que o exílio na França propiciou ao crítico ser partícipe da IV Internacional, onde atuou com Leon Trótski e André Breton, com os quais compartilhava semelhante ideologia política. Em seus posicionamentos, Trótski e Breton, principais líderes da IV Internacional, colocavam-se contrários à utilização da arte aplicada a outros fins que não fossem intrínsecos à própria arte, posicionando-se de maneira favorável à liberdade de expressão artística, o oposto do que era praticado pelo Partido Comunista, o qual Mário Pedrosa havia sido membro e posteriormente expulso justamente por suas discordâncias a perspectiva comunista.

	Segundo a estudiosa do pensamento de Mário Pedrosa, Otília Arantes (2004, p. 35), a necessidade de construir uma alternativa ao marxismo proposto pelo Partido Comunista estava relacionado a um processo de deterioração dos ideais originais do comunismo soviético propostos em sua fundação em 1917, tendo como substituto uma “retórica heroico-triunfalista” por parte de seus defensores, muitas vezes representada pela defesa de uma estética nomeada de “realismo socialista”. 

	Devido aos constantes ataques à IV Internacional no período em que Pedrosa se encontrava locado na França, a sede do partido foi transferida para Nova Iorque, para onde ele acompanhou o partido. Segundo Mari (2006, p. 111), apesar de seu distanciamento deste partido após divergências políticas, é necessário frisar a influência do pensamento proposto pela IV Internacional na posterior crítica de arte de Mário Pedrosa. Pedrosa, ao deixar à IV Internacional, passa a colaborar no Boletim da União Pan Americana, na área de artes e cultura, retomando suas atividades como crítico de arte. 

	Segundo o historiador da arte Giulio Carlo Argan (1992, p. 507) em seu texto “A crise da arte como “ciência europeia”, em que o mesmo discorre sobre a possibilidade de leitura a qual se considera à mudança do “centro da cultura artística moderna” de Paris, França, para Nova York, nos Estados Unidos como um dos efeitos da Segunda Guerra Mundial. Para Argan (1992, p. 507) “A arte nos Estados Unidos atinge ao mesmo tempo uma posição de autonomia e de hegemonia”, demonstrando o rompimento com aspectos tradicionais propostos pela arte europeia. Sobre a nova condição da arte Argan afirma: 

	 

	O que na Europa traz o signo de uma dedução final e constitui o documento desesperador de uma civilização em crise, nos Estados Unidos é descoberta, invenção, ímpeto criativo. Não que a imagem existencial apresentada pela arte americana seja mais otimista do que na Europa, mas justamente por isso ela é, em termos objetivos, mais vital. (ARGAN, 1992, p. 507). 

	 

	Segundo Argan, (1992, p. 508) as proposições da arte pela perspectiva norte-americana de abertura a uma “nova possibilidade de arte” acontecem devido à sensação de estes artistas estadunidenses considerarem a si mesmos como um povo cujo processo histórico-cultural é ainda jovem, com a ausência de relações diretas com um problema histórico causado por uma tradição de arte pré-estabelecida por diversos séculos, possibilitando “a criação imediata dos fatos estéticos” (ARGAN, 1992, p. 508). Portanto, retomando a análise do contexto histórico ao qual Mário Pedrosa vivenciou em seu segundo exílio, nos Estados Unidos, é possível afirmar que seu tempo de residência neste país propiciou a ele a possibilidade de participar, ao menos como observador, de importantes mudanças estéticas que aconteceram na história da arte na década de 1940, considerando-as como uma possível colaboração na trajetória do pensamento deste crítico, e consequente influência na história da arte no Brasil.

	Otília Arantes (1980, p. 96), afirma que o período no exílio propiciou a Mário Pedrosa um distanciamento dos aspectos presentes na arte brasileira, bem como o contato direto com artistas de vanguarda: foi à possibilidade de viver concomitantemente a importantes mudanças que aconteceram na história da arte ocidental. Sobre o exílio de Mário Pedrosa, Otília Arantes diz: 

	 

	Mário Pedrosa, provavelmente, por estar a salvo dos ventos provincianos, onde por na época se concentravam por força da guerra, grande parte dos artistas e intelectuais do mundo inteiro, foi o primeiro a levantar a voz em defesa da arte mais ventos provincianos, vivendo exilado nos Estados Unidos, onde na época se concentravam, por força da guerra, grande recente, em especial, da arte abstrata. (ARANTES, 1980, p. 96). 

	 

	Na perspectiva de Edward Said “A moderna cultura ocidental é, em larga medida, obra de exilados, emigrantes, refugiados‖ e como exemplo, ele utiliza a reunião de diversos criadores dos saberes intelectuais que buscaram refúgio nos Estados Unidos”. Ele afirma ainda: “Nos Estados Unidos, o pensamento acadêmico, intelectual e estético é o que é hoje graças aos refugiados do fascismo, do comunismo e de outros regimes dados a oprimir e expulsar os dissidentes” (SAID, 2003, p. 46) Tal perspectiva presente no pensamento de Said reflete a exata condição de exilado político vivenciada por Mário Pedrosa nos anos anteriores ao seu retorno ao Brasil, em que o mesmo vivencia ativamente, da perspectiva geográfica, política e artística, o supracitado momento de ebulição cultural norte-americano.

	Segundo Otília Arantes (2015, p.25-47) considerar o momento vivenciado por Mário Pedrosa durante seu exílio nos leva a retornar ao momento em que o mesmo inicia sua carreira como crítico de arte, em 1933, através de seu ensaio “As tendências sociais da arte e Kathë Kollwitz”158, em que Mário Pedrosa defende o trabalho da artista alemã Kathë Kollwitz, artista associada ao realismo social. Traçando paralelos entre o momento do início de sua carreira e o momento em que o crítico de arte retorna ao Brasil, é possível apontar um posicionamento diverso daquele que será encontrado no início de suas atividades relacionadas à crítica de arte, passando a perceber a obra de arte por suas questões intrínsecas. Para Arantes (2006, p. 35) a escolha de Pedrosa ao defender uma “estética marxista” na obra da artista Kathë Kollwitz acontece devido ao contexto histórico pertinente a condição social vivida pelo mesmo, tendo em conta a grande dificuldade ideológica de desvencilhar-se dos conceitos soviéticos na arte, por conta da situação econômica e política à qual o Brasil e o restante do mundo estavam inseridos. No contexto sócio-histórico da década de 1933, negar o realismo social devido às possíveis relações do âmbito da propaganda pelo comunismo, geraria conflitos devido à ascensão do nazismo na Europa. 

	Para Giulio Carlo Argan (1992, p. 511), tal crítica acontece devido à acusação de que o 

	intitulado “realismo socialista” poderia ser observado a partir da perspectiva de que o mesmo poderia ser considerado apenas como forma de propaganda política do regime soviético. Portanto, somando-se isto às poucas condições encontradas por Pedrosa para o exercício da prática da crítica de arte no Brasil durante o início da década de 1930, motivações que o levaram a sair do país, seria atípico que o mesmo não realizasse uma crítica de arte baseada nos fundamentos do realismo social. Buscar o exílio em 1937 propiciou a Pedrosa conviver com um cenário cultural, político, ideológico e intelectual diferente daquele apresentado no Brasil no contexto de 1937, o momento em que o mesmo recorre ao exílio, à 1945, seu retorno ao país.

	Segundo Arantes (1980, p. 96), Mário Pedrosa pode contatar e estabelecer diálogo e trocas com inúmeros artistas e intelectuais durante seu exílio, condição que pode ser considerada determinante para a formação de seu reposicionamento estético na década de 1940. O interesse de Mário Pedrosa (PEDROSA, 2000, p. 90) por questões intrínsecas da obra de arte aparece nitidamente após o mesmo conhecer a obra de Alexander Calder. Este interesse foi suscitado pela maneira lúdica com a qual Calder trabalhava seus elementos e principalmente, pelo ato de o artista “integrar a arte à própria vida”. Assim, sobre a obra de Alexander Calder, Pedrosa afirma que: 

	 

	Esta arte calderiana não reflete sociedades, nem sublima pesadelos subjetivos. É antes uma porta para o futuro. É já a atitude de que, desprezando o dia presente, sombrio como nos pareça, divisa, de onde se está, os horizontes longínquos da utopia, da utopia que eternamente se está a esboçar diante de nós. Não é, todavia, um veículo para o artista escapar-se espiritualmente, para isolar-se na sociedade, sem contato vital com esta, todo entregue à expressão do seu extremado e hermético subjetivismo desesperançado de comunicabilidade. Comunicar-se, ele se comunica, quando mais não seja, com os homens das futuras gerações, pois esses talvez tenham, enfim, energia bastante para o necessário esforço de integrar a arte à própria vida. (PEDROSA, 2000, p. 90) 

	 

	A partir da interpretação de Pedrosa sobre a obra de Calder, percebe-se que o crítico enfatiza aspectos não temáticos, partindo do fato de o artista não utilizar elementos com o objetivo de espelhar a sociedade em que está inserido, bem como a proposta do mesmo não procurar realizar um retrato cristalizado de seu tempo. Aqui a possibilidade de Pedrosa abandonar sua antiga proposição de defesa de uma arte com caráter social, e defender aspectos pertinentes à própria linguagem artística já se torna mais manifesta.

	 

	A RECEPÇÃO DA ARTE ABSTRATA PELO CENÁRIO ARTÍSTICO BRASILEIRO

	 

	Entre os intelectuais que viviam simultaneamente nos Estados Unidos durante o período em que Mário Pedrosa encontrava-se exilado, estava o crítico de arte Clement Greenberg. Greenberg (1997, p. 147) buscou defender a “nova arte” proposta pelos artistas norte-americanos, ou exilados, em relação à arte que estava sendo produzida na Europa, afirmando que, para ele, o grande diferencial da arte abstrata para a arte que estava sendo praticada anteriormente era “a qualidade e o frescor” que eram transmitidas por estas produções. Ele diz: 

	 

	A qualidade! A qualidade e o frescor. O que me parecia particularmente decepcionante na arte francesa posterior aos anos 20 era aquele respeito excessivo pelo formato. Havia-se aprendido a lição de Cézanne... Cada pincelada remetia à forma da tela. Havia aquela espécie de submissão à forma do quadro. Tudo devia se encaixar corretamente no interior, como puzzle. Compreendi então que a arte vinda de Paris não tinha a mesma força e que a razão era essa. Os americanos — Pollock, Motherwell, um pouco mais tarde Rothko e Gottlieb — não estavam preocupados com isso, eram mais espontâneos,,tumultuavam as coisas, por assim dizer, faziam mais barulho. (GREENBERG, 1997, p. 147). 

	 

	A partir da crítica proposta por Greenberg, que busca questionar a condição da arte no período pós-guerra, discorrendo sobre a necessidade da busca do denominado “frescor” na obra de arte, e a necessidade de romper com a tradição pré-estabelecida. Assim como Greenberg, Mário Pedrosa buscou demonstrar seu interesse pela arte abstrata, que foi suscitada pela percepção da necessidade de renovação artística, em relação aos cânones pré-estabelecidos da arte, condição que levou Mário Pedrosa, em seu retorno ao Brasil em 1945, a contribuir na defesa da arte abstrata brasileira. (ARANTES, 1980, p. 96). 

	Pode-se dizer que as semelhanças no pensamento de ambos os críticos de arte, ocorrem em decorrência de estes compartilharem de um mesmo ambiente caracterizado por uma cena político-cultural estadunidense bastante crítica, desejosa de mudanças e posicionamentos, na arte e no que os artistas propunham com sua arte. Para Arantes (1980, p. 96), o retorno de Pedrosa ao Brasil possibilitou ao mesmo comparar as tendências artísticas internacionais à produção realizada no país, onde a seu ver era possível perceber que a produção nacional estava atrelada a uma expressão artística relacionada ao caráter social da obra de arte, enquanto que em outros países, como por exemplo, a Argentina e o Uruguai – países que foram possivelmente influenciados pelas obras do artista Torres García – realizavam experimentações abstratas desde a década de 1930.

	Apesar de não ser possível nem produtivo afirmar que a atuação de Mário Pedrosa tenha sido o único agente a colaborar para a modernização da arte brasileira no pós-guerra, endossamos a perspectiva de que é preciso reconhecer o papel fundamental desempenhado pelo mesmo na defesa da arte abstrata. Para Otília Arantes (1980, p. 95), Mário Pedrosa foi “nosso primeiro crítico a assumir a defesa da arte abstrata”.

	Esta defesa foi localizada. Sua forma de atuar se deu através de suas crônicas jornalísticas, principalmente no jornal carioca “Correio da Manhã”, onde o crítico discutia as manifestações artísticas que surgiam no cenário artístico internacional, gerando interesse nos artistas e os encorajando a “romper as convenções” da arte. (ARANTES, 1980, p. 95) Entre as crônicas apresentadas por Pedrosa durante este período, chamamos a atenção para a intitulada “Pernambuco, Cícero Dias e Paris”, que foi publicada em 1948, no “Correio da Manhã”. A partir da análise desta crônica é possível estabelecer o contexto artístico do final da década de 1940, identificando à discussão sobre arte figurativa e arte abstrata. Ainda no subtítulo da mesma, Pedrosa (PEDROSA, 1948, p. 1) demonstra a discussão estabelecida durante a mostra: 

	“Cícero Dias expõe em Recife – É mamoeiro ou dançaria? – Mesa Redonda que é mais um tribunal de júri – Plebiscito para julgar a pintura de Cícero – O povo e a arte moderna – O artista despede-se de sua terra.” (PEDROSA, 1948, p. 1). Ao refletir sobre o subtítulo da crônica proposta por Pedrosa em relação à exposição de Cícero Dias, é possível notar divergências de opinião sobre a obra deste artista, sendo as críticas “vigorosas” em relação ao trabalho deste artista. O julgamento das obras pelo público torna-se tão intenso que o próprio crítico (PEDROSA, 1948, p. 1) aponta: “Mesa redonda que é mais um tribunal de júri”. Sobre a recepção da obra de Cícero Dias, Mário Pedrosa afirma que: 

	 

	Recife reagiu com vigor à experiência de Cícero. Um ilustre polígrafo da terra, o sr. Mário Mello encabeçou a reação. Seus artigos diários encontravam eco por toda parte. As famílias burguesas perderam o sossego: homens sisudos, pequenos burgueses, moralistas não compreendiam como é que se havia aberto o salão nobre da Faculdade de Direito, tão vetusta, guardiã das mais respeitáveis tradições aquelas garatujas e monstros. Para a boa gente Cícero era um Pernambucano endiabrado que se perdera em Paris em más companhias. (PEDROSA, 1948, p. 1). 

	 

	As críticas estão relacionadas à mudança estilística de Cícero Dias em sua trajetória artística. Nesta exposição o grande público não aceitou as mudanças estéticas que ocorreram em suas produções, gerando inúmeras críticas ao mesmo. Segundo Pedrosa, (1948, p.1) isto aconteceu em decorrência de um sistema de valor pré-estabelecido no qual se utilizavam os cânones academistas na discussão da obra, referenciando-se aos movimentos artísticos já consagrados. Para Pedrosa, a frustração acontecia devido à dificuldade do público em aceitar mudanças, o que gerou insegurança nos mesmos e a consequente a repulsa. Ele diz: 

	 

	Os homens não gostam de viver na insegurança ou na incerteza. Também detestam tudo que os tira da rotina cotidiana. A sociologia estética já chegou a deduzir, da constância do fenômeno , a lei de que tudo que é novo parece feio. O gosto do público é modelado pelo êxito das obras artísticas anteriores. Todo esforço negando ou desmanchando essa cristalização de sensibilidade que se faz em torno de obras já consagradas, tende fatalmente a levantar as mais vivas oposições. A história de todas as artes é uma sequência ininterrupta desses choques e reações. A assimilação nestes domínios é extremamente lenta. Por vezes, em certas épocas, as inovações se acumulam com o aparecimento simultâneo de grande número de artistas revolucionários e renovadores. Então o desequilíbrio se agrava. Com efeito, a assimilação é lenta precisamente porque não é cerebral, mas de ordem afetiva, sensível, por vezes simplesmente sensorial (PEDROSA, 1948, p. 1). 

	 

	Segundo a pesquisadora Maria de Fátima Morethy Couto (2004), em sua pesquisa intitulada “Por uma vanguarda nacional: a crítica brasileira em busca de uma identidade artística”, onde a mesma busca dialogar com as diferentes perspectivas relacionadas a introdução da arte abstrata na arte brasileira. Em meio as suas reflexões, Couto, (2004, pp. 38-39) discorre sobre como no período anterior ao do retorno de Pedrosa ao Brasil, a abstração havia sido recebida de maneira indiferente no país, devido à herança cultural da prática artística associada à “realidade nacional”, deixando de lado parte significativa das experiências artísticas apresentadas na Europa durante o século XX, bem como as discussões sobre a “autonomia dos elementos pictóricos”. Enquanto parte dos artistas que contribuiu para a arte moderna do país, como Anita Malfatti e Tarsila do Amaral, buscavam desvincular-se do “período heroico” modernista, uma parcela significativa de uma nova geração de artistas procurava valorizar as questões sociais e temáticas, ignorando as preocupações formais da arte. 159 

	Segundo Couto (2004, p. 40), a defesa dos trabalhos artísticos brasileiros anteriores às discussões sobre a abstração encontrava seu valor por integrarem-se nas “legítimas tradições da pintura”, o que possibilitou ao país o reconhecimento artístico internacional, como aconteceu com a obra de Cândido Portinari, o primeiro artista modernista que recebeu um prêmio no exterior na “Exposição Internacional de Arte moderna” organizada pelo Instituto Carnegie de Pittsburgh. Segundo José Roberto Teixeira Leite (apud COUTO, 2004, p. 40) “esse prêmio dado nos Estados Unidos a um pintor moderno brasileiro foi mais do que a consagração do artista, o triunfo da própria arte moderna no Brasil”.

	Refletindo sobre o reconhecimento que a arte modernista brasileira havia conquistado durante os anos, é possível compreender esta recusa de parte dos membros do cenário artístico brasileiro em aderirem às tendências abstratas como exemplificado pela crônica de Pedrosa. 

	Sobre a recepção da arte abstrata no Brasil. Couto (2004, p. 41) afirma que ―em um ambiente cultural fortemente nacionalista e preocupado com o poder de comunicação da obra de arte como era o Brasil da época, a reação da crítica só poderia ser negativa‖. Era grande o temor da aceitação de que a arte abstrata no país culminasse na interferência no desenvolvimento de um processo que buscava uma linguagem artística nacional.

	As discussões relacionadas à arte abstrata e a arte figurativa tornaram-se mais evidentes na I Bienal de São Paulo, que aconteceu em 1951. Segundo Leonor Amarante, (1989, p. 16) “o país vivia mais uma de suas turbulências sociopolítico-econômicas” e o surgimento da Bienal, bem como, as discussões relacionadas aos aspectos estéticos da abstração intensificaram os conflitos entre os membros que se dividiam entre favoráveis ou contrários à consolidação deste evento.

	Amarante (1989, p. 16) demonstra que entre às críticas contrárias apresentadas para a recusa da abstração, e consequentemente da Bienal de São Paulo, encontrava-se a possibilidade de a arte abstrata estar relacionada com os aspectos econômicos ―burgueses‖ por relacioná-la à estética norte-americana, bem como a possibilidade deste fazer artístico estar ao serviço de um mercado de arte específico. Tal posicionamento torna-se visível através da opinião do arquiteto brasileiro J. B. Vilanova Artigas, onde o mesmo afirma que: 

	 

	Ao lado dessas medidas, soa como um canto de sereia o programa de uma variante. É nessa linha de argumentação enganadora que se coloca a Bienal de São Paulo, uma grande exposição de arte abstrata no Brasil, com o comparecimento maciço dos heróis da arte decadente da burguesia. (ARTIGAS apud AMARANTE, 1989, p. 16). 

	 

	Segundo Amarante (1989, pp. 15-16) este posicionamento diz respeito aos patrocínios que haviam sido arrecadados junto aos empresários por Ciccillo Matarazzo, fundador e então organizador da Bienal de São Paulo. As críticas de Artigas diziam respeito ainda à possibilidade de os artistas criarem vínculos com os patrocinadores e com o mercado de arte e que, a partir desta condição, deixassem de produzir de maneira independente e passassem a suprir somente as necessidades do mercado da arte. A resposta de Mário Pedrosa à opinião de Artigas aparece na crônica intitulada “A Bienal de São Paulo e os comunistas” publicada no jornal “Tribuna da Imprensa”, em 1951. Assim como a crítica tecida a partir da obra e da recepção da produção de Cícero Dias, essa crônica demonstra o reposicionamento de Pedrosa em relação a questões estéticas após suas vivências culturais e políticas nos dois países de seu exílio. Nesta crônica Pedrosa (1951, p. 7) critica a postura apresentada por parte dos membros do meio artístico brasileiro, que se mostravam contrários às tendências abstratas, por considerarem esta expressão artística como um instrumento de imposição cultural norte-americano. Segundo Pedrosa (1951, p. 7) “Para eles [os comunistas brasileiros], [a cidade de] Washington seria o patrono dessa arte. É que desconhecem os precedentes estéticos da revolução russa”. Ainda na mesma crônica, como forma de esclarecer ao público, Pedrosa discorre sobre as origens da arte abstrata. Ele afirma:

	 

	Nos primeiros anos da Revolução, Moscou foi um centro de experiências as mais ousadas no domínio artístico. O fundador do suprematismo, Kasimir Malevich, criou o seu movimento sob o calor revolucionário da época. Foi ainda também um russo aliado da revolução que fundou outra escola de pintura não objetiva – Alexander Rodchenko. Essas duas escolas, as mais audaciosas de então, foram precisamente protegidas pelo governo revolucionário de Lenine. (PEDROSA, 1951, p.7) 

	 

	Ao apresentar os aspectos históricos da abstração para os artistas e críticos de arte contrários à arte abstrata, Pedrosa (1951, p.7) pretendia não só demonstrar as origens revolucionárias da arte abstrata, mas também reiterar seu caráter revolucionário. Com a motivação de cumprir este objetivo, ele continuou a defesa dizendo que: “Todo movimento moderno, sobretudo o movimento abstracionista, foi sempre de inspiração não somente funcional como revolucionário, no sentido da reorganização da ordem social em termos racionais, harmônicos e científicos” (PEDROSA, 1951, p. 7). 

	Entre os artistas que ainda se mostravam contrários às novas tendências abstracionistas da arte brasileira, encontrava-se Di Cavalcanti. Em entrevista cedida em fevereiro de 1954, ao jornal “Correio da Manhã” Di Cavalcanti (1954) afirma que “não tem nada contra a arte abstrata”, apenas não possui a mesma opinião de Mário Pedrosa, relacionada ao abandono da arte figurativa em prol da ascensão da arte abstrata e da arte concreta. Ainda na mesma entrevista, ao ser questionado sobre a possibilidade das dificuldades encontradas por esta nova forma de expressão artística não se assemelhavam as dificuldades encontradas por ele mesmo no início de sua carreira, Cavalcanti (1954) responde da seguinte maneira:

	 

	Ora Jayme Maurício, depois de Van Gogh todo mundo agora tem medo de cometer equívocos e isto constitui uma mina para os que nada possuem. Na minha época, como você diz, não existiam os museus de Artes Modernas, nem os poderosos interessados em proteger os artistas. Tudo custava suor e luta. Agora não. É facílimo – de mais, de mais (sic) – para os novos. (CAVALCANTI, 1954) 

	 

	Segundo Di Cavalcanti, sua ressalva em relação à arte abstrata é o fato de que a sua validação por meio dos padrões artísticos pré-estabelecidos torna-se difícil, e a aceitação de um grande número de artistas acontece pelo medo de cometer certos equívocos em relação a uma expressão artística virtuosa a longo prazo, cujo desdobramento pode se mostrar inovador na história da arte. Entretanto, meses depois, em uma entrevista intitulada “Di Cavalcanti, o realismo e o abstracionismo” publicada na coluna de Jayme Maurício, no periódico “Correio da Manhã” em setembro do mesmo ano 1954, o mesmo ao ser novamente questionado responde a questões apresentando-se irredutível em relação ao assunto. Segundo Di Cavalcanti (1954), a arte deveria estar além das questões teóricas, tendo como objetivo aproximar os artistas de sua sociedade, ao invés de favorecer uma arte burocrática que os distancie do ser humano. Para ele, a arte abstrata seria uma arte que “se afasta da realidade que submete a criação à teoria de um subjetivismo cada vez mais hermético‖ apontando para o que, na sua perspectiva, seria um uso “cientificista” da arte, que teria como consequência seu afastamento da humanização da mesma, concluindo, portanto, que esta seria uma “arte humanamente inconsequente”. 

	O posicionamento de Di Cavalcanti (1954) demonstra que suas preocupações com as novas tendências artísticas estavam relacionadas à possibilidade de transformação social através da arte. Para ele, a arte não deveria estar separada dos problemas que afligem o homem, e sim ocupar um papel reflexivo em relação ao seu tempo.

	 

	Ir o artista buscar alimento para a imaginação nesses desvãos do mundo não me parece obra da razão. E o necessário para que o homem seja humano é que guarde seu raciocínio equilibrado. Os apologistas desta arte como Leon Degand, Mario Pedrosa e outros possuem uma verve terrível que consiste em acumular definições para definir o indefinível. (CAVALCANTI, 1954). 

	 

	Portanto, para Di Cavalcanti, não cabia aos defensores da arte abstrata ditar as novas tendências artísticas brasileiras, tendo em vista que estas não haviam tocado o meio artístico naturalmente. A complexidade lógica da arte abstrata em relação à arte que estava sendo praticada no país durante o período anterior colaborou para a o movimento de recusa da mesma. Segundo Morethy Couto (2004, p. 50), não se acreditava na possibilidade que a pintura abstrata pudesse “exercer uma função social legítima e ser acessível à compreensão de todos”, colaborando para o misticismo que foi gerado em seu entorno. 

	A partir dessas declarações de dois grandes expoentes da crítica artística no Brasil, Pedrosa e Di Cavalcanti, concluímos que a arte abstrata trouxe consigo uma grande disputa relacionada ao futuro da arte nacional, onde diversos artistas e intelectuais estiveram envolvidos, de maneira favorável ou negando a sua validação ao status de arte à abstração. Segundo Arantes (2004, p. 15) é possível afirmar que Mário Pedrosa foi um dos principais defensores da abstração como ato político.

	 

	Mário Pedrosa tornou-se, por força das coisas, uma espécie de mentor dos artistas em início de carreira ou que trilhavam um caminho fora do eixo consagrado pela tradição modernista. Não foi portanto intempestivo, muito um ―novidadeiro‖ – como queriam seus adversários. Simplesmente dispunha de um senso aguçado da oportunidade história, que para mudança – desde que nos quadros permanentes do projeto moderno a que sempre permaneceu fiel – reuniu o que pode em matéria de conhecimento especializados, da teoria e história da arte à filosofia, passando pela psicologia e pela atualização científica, sem falar em sua formação política de veterano da militância oposicionista. (ARANTES, 2004, p. 15). 

	 

	Ele defendia não apenas a abstração em geral, mas, sobretudo a arte concreta, demonstrando sua aproximação com esta, que posteriormente viria a representar o país internacionalmente. Sua opinião foi manifesta em uma reportagem intitulada “A forma da alma humana” que foi publicada por Jorge Gus (1952, p. 44) na “Revista da Guaíra” sobre um debate realizado em 1952, no auditório do Ministério da Educação que possuía como tema “arte abstrata ou arte com temática social". Neste debate, pretendia-se contrapor ambas as opiniões a fim de esclarecer, e também decidir o futuro da arte brasileira. Segundo a opinião do crítico, ele não defendia apenas uma linguagem abstrata, mas sim a arte concreta, que é um dos desdobramentos decorrentes da abstração. 

	Segundo Leonor Amarante (1989, p. 26), entre as principais categorias consideradas “abstratas” Mário Pedrosa passou a defender a arte concreta, devido aos seus elementos formais e a sua relação com as mudanças que o país estava vivenciando160. Segundo Pedrosa, a arte concreta demonstrava o otimismo condizente com o processo de industrialização brasileiro que a abstração informal não era capaz de representar. Tal forma de expressão artística era capaz de dialogar com as novas questões da sociedade, sendo considerada revolucionária e capaz de comunicar as transformações sociopolíticas do país161. Sobre a arte concreta Pedrosa afirma: 

	 

	Havia esse compromisso (entre a arte concreta e o processo de industrialização brasileiro), a arte é uma coisa otimista. O Brasil é um país de construção nova e eu achava que a arte concreta foi o que deu disciplina no nível da forma. Já o informalismo era uma arte pessimista, muito pessimista, e refletiu o que se passava no mundo. Uma arte de posição filosófica toda subjetiva, introjetiva. Era uma posição que não implicava uma mensagem, uma atitude de quem vê mais longe (PEDROSA apud COUTO, 2004, p. 80). 

	 

	Sua defesa da arte concreta acontece devido ao seu efeito simbólico que dialoga com os aspectos predominantes no país durante o período pós-guerra, em que o Brasil vivenciava um significativo crescimento econômico, enquanto as outras vertentes não eram capazes de dialogarem com o perfil de crescimento econômico brasileiro. 

	Segundo Leonor Amarante (1989, p. 40), a discussão relacionada à arte abstrata perdurou ainda na segunda edição da Bienal de São Paulo, no ano de 1953, entretanto com menor ênfase, e com uma maior participação de artistas, cujas obras estavam relacionadas a abstração. Esta consideração demonstra uma maior aceitação à tendência da arte abstrata e concreta no Brasil. 

	Para Maria de Fátima Morethy Couto, (2004, p. 80) a arte concreta colaborou na criação de grupos de jovens artistas que tinham como objetivo instaurar uma nova perspectiva artística no país. Entre os principais grupos que surgiram com este ideal estavam o grupo Ruptura, fundado em São Paulo e que era liderado por Waldemar Cordeiro e o grupo Frente, que surgiu no Rio de Janeiro. Ambos tinham como objetivo a contestação da arte pela arte, buscando a renovação do cenário artístico brasileiro.

	Em uma crônica intitulada “Mário Pedrosa falou” na coluna de artes plásticas de Jayme Maurício presente no jornal “Correio da Manhã” em 1955, comenta uma entrevista de Mário Pedrosa a Macedo Miranda, onde este concede à Pedrosa o título de “Papa do concretismo”, entretanto, Mário Pedrosa nega o título afirmando “Não sou papa do concretismo nem coisa nenhuma. Não posso ser papa, porque sou o sujeito menos ortodoxo do mundo.” (PEDROSA in MAURÍCIO, 1955, p. 12) Entretanto, Jayme Maurício reafirma a importância de Mário Pedrosa na defesa da arte abstrata, e posteriormente do concretismo brasileiro. Discorrendo sobre a participação de Pedrosa no movimento de apresentação e posterior defesa da arte abstrata no Brasil, ao discutir com partidários da arte figurativa. Jayme Maurício (1955, p. 12) afirma: “sobre a reviravolta dos comunistas deixando o realismo pelo abstracionismo, confere: “Mário Pedrosa acertou em cheio”. 

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	Ao retomarmos a citação de Jayme Maurício (1955, p. 12) que afirma que Mário Pedrosa “acertou em cheio” na defesa da arte abstrata, é possível refletir sobre a importância das considerações deste crítico de arte na inserção da abstração no Brasil. Apesar de Mário Pedrosa não concordar com o termo “Papa do construtivismo”, sua atuação na defesa da renovação artística brasileira pode ser considerada essencial para o posterior surgimento de uma abstração que represente artisticamente o país, a arte concreta. 

	O posicionamento enérgico do crítico em relação à necessidade de promover o rompimento da arte com os seus cânones pré-estabelecidos, que haviam sido cristalizados na prática artística nos séculos anteriores, suscitou o questionamento da produção artística brasileira, estabelecida através de aspectos nacionalistas, o que inibia uma produção artística que acompanhasse as tendências internacionais da arte. Sua opinião contrária ao modo de produção artística no Brasil gerou atrito com diversos artistas e críticos de arte nacionais, como por exemplo, o artista Di Cavalcanti, defensor de uma arte “figurativa” e “temática”, cujo posicionamento contrário estava condicionado a sua opinião da relação entre a arte e a sociedade, sendo que o mesmo não acreditava em uma arte que estivesse distante desta relação.

	A discussão relacionada à aceitação das novas tendências artísticas também dizia respeito a divergências de opiniões que questionavam a relação da arte abstrata as suas possibilidades de discussão dos aspectos políticos que se tornaram um dos principais elementos presentes na arte figurativa, afirmando que ao suprimir o conteúdo temático da obra de arte, a possibilidade de questionamento político também seria suprimida. 

	Entretanto, Mário Pedrosa ao retomar as origens históricas da abstração na obra de arte demonstra que as suas origens podem estar relacionadas aos aspectos políticos da Revolução Russa, demonstrando a capacidade da abstração também discutir aspectos sociais e políticos, ao contrário dos argumentos apresentados por artistas partidários da arte figurativa. 

	Tendo em vista que o próprio Mário Pedrosa havia defendido a arte figurativa no início de sua carreira, é importante ressaltar as motivações que levaram o mesmo a uma mudança de perspectiva em relação às tendências artísticas na história da arte. A mudança de perspectiva de Mário Pedrosa em relação à abstração acontece a partir da vivência de seu exílio na França e nos Estados Unidos, no período compreendido entre 1937 e 1945, momento em que Pedrosa retorna ao Brasil. Apesar das condições políticas que levaram Pedrosa a deixar o país, determinadas pela perseguição política brasileira durante o governo de Getúlio Vargas, no exílio, Pedrosa teve a possibilidade de conviver com diversos intelectuais e artistas da cena internacional, compartilhando de diferentes perspectivas sobre os assuntos relativos à arte. Vivenciando inclusive o significativo momento de mudança geográfica do “centro internacional das artes” da Europa para os Estados Unidos, que gerou, além da mudança geográfica, uma mudança estilística, culminando em uma expressão artística que não estivesse relacionada à tradição artística europeia.

	O exílio político ao qual Mário Pedrosa se submeteu no ano de 1937, na França, possibilitou à Pedrosa a oportunidade de colaborar com a IV Internacional, e compartilhar com seus colaboradores, Trotsky e Breton, uma perspectiva autônoma da arte, despertando no mesmo uma nova possibilidade de diálogo com a arte, além das demandas políticas figurativas antes propostas pelo realismo social. Posteriormente, a possibilidade de discutir as condições relacionadas à autonomia da arte retorna a sua vida, no início da década de 1940, através de seu novo exílio nos Estados Unidos, quando Pedrosa retorna à suas atividades, como crítico de arte, no Boletim Cultural da União Pan Americana, em Washington, no período anterior ao seu retorno para o Brasil em 1945. Seu exílio nos Estados Unidos possibilitou à Pedrosa conhecer a obra do artista Alexander Calder, artista que inspirou o crítico a buscar novas formas de perceber a arte, através de seu modo de produção de Calder, que buscava integrar a arte à vida. 

	Estas transformações alteraram a sua tendência de observar a arte através de uma perspectiva temática e política, para uma inclinação a arte abstrata, onde o mesmo passou a valorizar os elementos intrínsecos da obra de arte. Tal reposicionamento pode ser percebido através da atuação do crítico, que através de suas considerações sobre a necessidade de mudança de perspectiva do modo de observar a arte, demonstrou a necessidade de uma renovação artística, condição que colaborou para alterar o cenário artístico brasileiro, gerando profundas transformações no modo de produção de seus artistas. 

	Mário Pedrosa pode ter encontrado dificuldades ao propor discussões relativas a tal necessidade de renovação, através das divergências encontradas em relação a seus pares, entretanto, o mesmo seguiu em defesa da abstração, rebatendo as críticas relacionadas à impossibilidade de haver um papel social atrelado à arte abstrata, inclusive, discorrendo sobre as relações entre a arte abstrata e a revolução russa.

	Apesar das possíveis conquistas advindas do período em que Mário Pedrosa esteve exilado, é importante reiterar as motivações que levaram o mesmo a buscar refúgio em outros países, no caso, na França e nos Estados Unidos. A perseguição política do governo de Getúlio Vargas ao crítico levou o mesmo a deixar o seu país de origem, o Brasil, devido a sua oposição ao governo vigente. A ameaça contra a vida do mesmo, assim como a de outros artistas e intelectuais brasileiros, deve ser observada como uma violação aos direitos humanos, gerando aquilo que Edward Said (2003, p. 47) afirma ser uma das consequências dos governos totalitários do século XX, sendo necessário observar o exílio e suas consequências na produção cultural, também como um fenômeno decorrente das dores geradas por uma punição política.

	Pedrosa vivenciou e foi partícipe de significativas mudanças culturais que ocorreram no século XX, atuando no cenário político-cultural brasileiro. Durante a década de 1940, através de seu exercício da crítica de arte, o crítico influenciou uma geração de artistas a buscarem a renovação estética da arte no Brasil, fomentando mudanças na forma de pensar a obra de arte, iniciadas por parte do mesmo através de seu desempenho em relação à crítica da arte abstrata no cenário brasileiro, o que culminou no desenvolvimento de um movimento que buscou gerar uma abstração autenticamente brasileira, o concretismo. O mesmo não apenas colaborou com a atualização artística nacional, mas também ofereceu instrumentos para o desenvolvimento de uma arte que fosse capaz de representar o país internacionalmente, através do incentivo aos jovens artistas interessados em romper com as barreiras pré-determinadas pelos cânones artísticos, fomentando a possibilidade do concretismo. 
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O Menino e a Madrinha: Joaquim Nabuco em Massangana (1849-1857)

	 

	 

	Antonio Carlos Gonçalves162 163 164

	 

	 

	1– O PLANEAMENTO

	 

	A questão que pretendo dispor no ensaio é a reflexão sobre os primeiros passos de Joaquim Nabuco, até os oito (8) anos de idade, sua vivência no engenho, na zona do Cabo de Santo Agostinho, no litoral pernambucano, longe de sua família biológica, qual seja o início da caminhada à formação do ser humano, assim a movimentação, inata, que se aperfeiçoa, com o tempo, e, logo adiante, a linguagem, a coerência de raciocínio, para sublinhar aqui, nesse proémio, a intensidade de suas próprias palavras,

	 

	O traço todo da vida é para muitos um desenho da criança esquecido pelo homem, mas ao qual ele terá sempre que se cingir sem o saber... Pela minha parte acredito não ter nunca transposto o limite das minhas quatro ou cinco primeiras impressões... Os primeiros oito anos da vida foram assim, em certo sentido, os de minha formação, instintiva ou moral, definitiva...165

	 

	2 – JOAQUIM NABUCO: NASCIMENTO E BATIZADO

	 

	Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araújo é nato no Recife, na r. do Aterro da Boa Vista, 39, às 8h30min, a 19 de agosto de 1849166, e, na linha paterna, de origem portuguesa, cuja família de “posição social modesta167” se estabelece na Bahia, nos meados do século XVIII, sendo que o único a romper a obscuridade168 é José Joaquim (1764 _ 1844), mais tarde primeiro barão de Itapoã, senador pelo Pará, seu tio-bisavô, ao passo que, em continuidade, seu avô (1785 _ 1850) e seu pai (1813 _ 1878), ambos José Thomaz Nabuco de Araújo, deputados, presidentes de províncias, vão ocupar assentos no Senado, o segundo, seu pai, jurista, sempre, exerce ainda outros relevantes cargos na Administração Imperial, ministro e conselheiro, e, pelo ramo materno, Joaquim Nabuco é filho de Ana Benigna de Sá Barreto169 Nabuco de Araújo (1817 _ 1902), sobrinha de Francisco Paes Barreto, visconde e marquês do Recife, “uma das principais figuras da independência170”.

	Joaquim Nabuco, quarto filho do casal, nasce no domingo, 3º de agosto, que se celebra a festa de São Joaquim, por isso sua mãe, dona Ana Benigna, “mandou que lhe fosse dado, como aos irmãos mais velhos, o nome do santo do dia, indicado na folhinha171”, segue-se, daí, o batizado do pequeno Joaquim, com 3 meses e 19 dias de vida, a 08 de dezembro de 1849, pelo vigário do Cabo de Santo Agostinho, na capela em honra a São Mateus, já no Engenho Massangana, de propriedade dos padrinhos, e, na pia de batismo, recebe o nome de Joaquim Aurélio, homenagem ao padrinho172, Joaquim Aurélio Pereira de Carvalho, com a madrinha Ana Rosa Falcão de Carvalho173.

	 

	3 – O ENGENHO MASSANGANA

	 

	A partir do exame do inventário dos bens, deixados por Ana Rosa Falcão de Carvalho, em arquivo no cartório judicial do Cabo de Santo Agostinho, identificado por Luiz Cedro Carneiro Leão, nos anos 1940174, quem publica artigo, a respeito, em 1943175, Helenilda Cavalcanti e Sylvia Couceiro aprofundam “a compreensão do contexto do Engenho, trazendo novas pistas para o entendimento das memórias de Nabuco sobre aquele período176”, e, pois, as pesquisadoras destacam que Massangana, à época da morte de Ana Rosa (1857), revela atividade econômico-financeira segura, com “atmosfera de certa prosperidade177”, retrata bem de maior valor, entre os bens arrolados no inventário, funciona com o “trabalho de cerca de 50 escravos, o que o situava como um engenho de porte médio178”, além do que, “engenho movido a tração animal, possuía, dentre cavalos, bois, vacas, garrotes, novilhos e carneiros, mais de 200 animais179”, salientam decoração da capela de São Mateus, “pronta e paramentada com todas as alfaias de ouro e prata180”, e, a seguir, enfatizam que

	 

	Alguns itens relacionados no inventário falam do espaço privado da casa e de aspectos mais íntimos dos seus ocupantes, como os costumes à mesa, hábitos alimentares, modo de vestir, enfim, do estilo de vida que se levava no Massangana. As joias inventariadas, como correntes de ouro, brincos, relógio e outros adereços de diamante, expõem o patrimônio da família, bem como o gosto e o comportamento usual das senhoras da época.

	Os objetos que cercavam a vida doméstica como bandejas de prata, louças finas, aparelhos de porcelana para jantar e para chá, faqueiros ou a licoreira, trazem a imagem de uma casa-grande receptiva aos visitantes e em pleno funcionamento, como descreve Nabuco: “(minha madrinha) recebia os amigos que vinham todas as semanas atraídos pelos regalos de sua mesa e de sua hospitalidade.” (...) observa-se, por exemplo, a presença de talheres em número elevado: a existência de 21 colheres de sopa e 18 de chá, além do restante do faqueiro completo181.

	 

	O inventário de Ana Rosa informa alguns objetos decorativos, o “espelho com moldura dourada, relógio de caixa e quadros, como o óleo sobre tela de autor desconhecido, pintado em 1856 e que retrata Joaquim Nabuco aos sete anos182”, ainda “redes e camas de vento de armar183”, utensílios regionais, do que decorre o cotidiano composto das diversas maneiras de vida, naquelas belas paragens pernambucanas.

	Conquanto isso, constata-se um desvelo de pesquisa saber sobre o panorama do Massangana, ao tempo de Nabuco, alfim de compreender a rotina do engenho, a dinâmica do trabalho e outras práticas, sendo que se observa, nessa abordagem, que

	 

	...Massangana é citado em uma relação de engenhos da capitania em 1761 e em relatório do Governador da Capitania de Pernambuco enviado a Lisboa em 1774. Nesse período a propriedade é referida como pertencente ao padre Manuel Mesquita e Silva. No início do século XIX o Engenho passa a ser propriedade de José Félix da Rocha Falcão que o cedeu, em herança, para sua filha D. Ana Rosa Falcão de Carvalho184.

	 

	Alguns aspectos do Massangana estão descritos, com mestria, pelo próprio Joaquim Nabuco185, ademais do inventário de Ana Rosa (1857), a casa-grande e a Capela em louvor a São Mateus, remanescentes, de modo que a Fundação Joaquim Nabuco, com sede no Recife, a quem pertence o Engenho e a preservação de suas memórias, zelo e cuidados que se perseveram há 70 anos186, elabora projeto de restauração, conforme o qual se infere a existência dos elementos, a seguir, à época,

	 

	...a moita, pois embora não se encontrem, no inventário, referências diretas a esse edifício tipicamente localizado à frente da casa-grande e na parte mais baixa do terreno na configuração tipificada dos engenhos, na documentação estudada, há referências aos equipamentos comuns a ele ___ a almanjarra para moer a cana, os tachos para queima do mel; a senzala, o pombal negro referido por Nabuco, que se localizaria à direita da casa-grande; a casa do preceptor de Nabuco também à frente da casa-grande; uma enfermaria que poderia estar próxima à moita; um curral com estrebaria para recolher e cuidar dos cerca de 200 animais que viviam na propriedade (FUNDAJ, 2009a; 2009b; FUNDARPE, 2009)187.

	Nesse prisma, considere o Mapa de localização aproximada das edificações no Engenho Massangana (final do séc. XIX)188,
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	4 – A MADRINHA ANA ROSA

	 

	Ainda a 08 de dezembro de 1849, após o batizado de Joaquim Nabuco, na Capela de São Mateus, no Engenho Massangana, sua família (o pai, José, a mãe, Ana Benigna, e os irmãos, Sizenando, Rita e Vítor) viaja à Corte, no Rio de Janeiro, dado que José Thomaz, eleito Deputado, precisa tomar posse junto à Câmara Imperial, todavia o pequenino Nabuco (3 meses de vida) permanece em Massangana, “fosse com receio da mudança, fosse por desejo dos padrinhos189”, mas “Só três anos mais tarde voltam os pais ao Recife, onde o menino lhes é restituído190”, en passant, embora por brevíssimo tempo.

	É que, veja só, logo após, Ana Rosa, a madrinha, não se concilia com a ausência de Joaquim, que supõe peremptória, imagina igualmente o sofrimento do menino, pela ruptura, súbita, severa, e, então, encaminha mensagem aos Nabuco, para saber

	 

	“do nosso filhinho como tem passado; pois fiquei bastante cuidadosa... Era muito pequeno para ter tido tamanho choque... Perdoem dizer-lhes que vossemecês foram culpados desses incômodos, que tem tido meu filho... bom é que ele venha mudar d’ares; com condição d’eu mandar (se for viva) quando quiserem191.”

	 

	Nesse contexto, em seguida, o bambino Joaquim retorna ao Massangana, onde vive até a morte de sua madrinha, em 1857, na altura de seus oito anos de idade, na vivência e convivência de intenso amor e cuidados,

	 

	“Se não fosse os agrados do meu filho – escreve a mãe adotiva à verdadeira mãe – ainda pior estava que é tão meu camarada, que não pode me ver doente... Ele fica na escola por seu gosto; e tem se adiantado muito. O mestre é do Recife, eu dou-lhe quatrocentos mil-réis por ano, almoço, jantar e ceia.”

	A madrinha só vive para ele e não lhe pode negar as vontades. “É das obras de misericórdia castigar os que erram – dizia a bondosa senhora, quando o afilhado, muito sensível, intercedia por algum escravo que excedera sua indulgência – mas o menino não quer192!”

	 

	Nabuco, em seu diário de 09 de janeiro de 1884, refere-se à sua madrinha, Ana Rosa, como sua mãe, ao recordar com saudade sua partida de Massangana, em 1857, ao Rio de Janeiro,

	 

	Este era o dia de anos do meu amigo ou antes do amigo de meu Pai, Julião Jorge Gonçalves. Foi ele o laço de união para mim entre a minha primeira Mãe, minha madrinha, D. Ana Rosa Falcão de Carvalho, de Massangano, a quem até a idade de 8 anos dei aquele nome, não conhecendo minha Mãe193 194 195.

	 

	Nabuco, em sua autobiografia, disserta sobre Ana Rosa com imenso amor, carinho, gratidão,

	 

	Fiz há pouco menção de minha madrinha... Das recordações da infância a que eclipsa todas as outras e a mais cara de todas é o amor que tive por aquela que me criou até os meus oito anos como seu filho... Sua imagem, ou sua sombra, desenhou-se por tal modo em minha memória, que eu a poderia fixar se tivesse o menor talento de pintor... Ela era de grande corpulência, inválida, caminhando com dificuldade, constantemente assentada – em um largo banco de couro que transportavam de peça em peça da casa – ao lado da janela que deitava para a praça do engenho, e onde ficava a estribaria, o curral e a pequena casa edificada para o meu mestre, e que me servia de escola... Ela não largava nunca suas roupas de viúva. (...) Minha madrinha ocupava sempre a cabeceira de uma grande mesa de trabalho, onde jogava cartas, dava a tarefa para a costura e para as rendas a um numeroso pessoal, provava o ponto dos doces, examinava as tisanas para a enfermaria defronte, distribuía as peças de prata a seus afilhados e protegidos, recebia os amigos que vinham todas as semanas atraídos pelos regalos de sua mesa e de sua hospitalidade, sempre rodeada, adorada por toda sua gente, fingindo um ar severo que não enganava a ninguém, quando era preciso repreender alguma mucama que deixava a miúdo os bilros e a almofada para chalrear no gineceu, ou algum morador perdulário que recorria demasiado à sua bolsa196.

	 

	Também a dor, profunda, pela perda irreparável,

	 

	A noite da morte de minha madrinha é a cortina preta que separa do resto de minha vida a cena de minha infância. Eu não imaginava nada, dormia no meu quarto com minha velha ama, quando ladainhas entrecortadas de soluços me acordaram e me comunicaram o terror de toda a casa. No corredor, moradores, libertos, os escravos, ajoelhados, choravam, lastimavam-se em gritos; era a consternação mais sincera que se pudesse ver, uma cena de naufrágio; todo esse pequeno mundo, tal qual se havia formado durante duas ou três gerações em torno daquele centro, não existia mais depois dela: seu último suspiro o tinha feito quebrar-se em pedaços197.

	 

	Ana Rosa se realça pessoa humana, amorosa, devotada ao pequeno Nabuco, numa relação filial viva, inesquecível, e administra Massangana, embora iletrada, também na confiança de escravos198, do que decorre a percepção de harmonia no Engenho, inclusive por que se depreende não se incluir rotina de castigos a escravos,

	 

	...a cena ___ um adulto agarrando as pernas de uma criança e lhe pedindo por clemência ___ não só invertia uma situação usual (geralmente são as crianças que pedem compaixão aos adultos quando cometem algum deslize), como foi suficientemente distinta para quebrar o ramerrão que encobre o cotidiano da vida rural. Por subtração, podemos deduzir que a rotina do Engenho Massangana não contemplava o castigo aos escravos, a exemplo do açoite no tronco, e sim uma harmonia monótona entre a sua proprietária e os seus cativos199 200.

	 

	5 – A VIDA NO ENGENHO MASSANGANA (1849 ___ 1857)

	 

	Joaquim Nabuco chega a Massangana aos três meses de idade e só sai aos oito anos, assim é que a infância toda vivida no Engenho lhe marca a vida,

	 

	O traço todo da vida é para muitos um desenho da criança esquecido pelo homem, mas ao qual ele terá sempre que se cingir sem o saber... Pela minha parte acredito não ter nunca transposto o limite das minhas quatro ou cinco primeiras impressões... Os primeiros oito anos da vida foram assim, em certo sentido, os de minha formação, instintiva ou moral, definitiva... Passei esse período inicial, tão remoto, porém, mais presente do que qualquer outro, em um engenho de Pernambuco, minha província natal201.

	 

	Nabuco é amamentado por escrava, a sua mãe de leite, uma delicada e infinda relação de amor e respeito – o excerto em itálico, a seguir, é magistralmente musicado por Caetano Veloso, em Noites do Norte202,

	 

	...A escravidão permanecerá por muito tempo como a característica nacional do Brasil. Ela espalhou por nossas vastas solidões uma grande suavidade; seu contato foi a primeira forma que recebeu a natureza virgem do país, e foi a que ele guardou; ela povoou-o como se fosse uma religião natural e viva, com os seus mitos, suas legendas, seus encantamentos; insuflou-lhe sua alma infantil, suas tristezas sem pesar, suas lágrimas sem amargor, seu silêncio sem concentração, suas alegrias sem causa, sua felicidade sem dia seguinte... É ela o suspiro indefinível que exalam ao luar as nossas noites do Norte.

	 

	Nabuco prossegue nas suas lembranças ao se referir à sua mãe de leite, escrava, bem como à deferência em relação ao negro,

	 

	Quanto a mim, absorvi-a no leite preto que me amamentou; ela envolveu-me como uma carícia muda toda a minha infância; aspirei-a na dedicação de velhos servidores que me reputavam o herdeiro presuntivo do pequeno domínio de que faziam parte... Entre mim e eles deve ter-se dado uma troca contínua de simpatia, de que resultou a terna e reconhecida admiração que vim mais tarde a sentir pelo seu papel. (...)203 204

	 

	A madrinha Ana Rosa, ao afilhado Joaquim Nabuco, “construíra uma escola onde os pequenos escravos eram seus condiscípulos e onde o mestre que fizera vir do Recife lecionava205”, é dizer que a pequena casa, no entorno da casa-grande, assim erguida ao professor, ajusta-se como escola às crianças, inclusive aos escravos, em Massangana, do que se denota uma convivência que se faz constante, material, não-apenas formal, a revelar uma infância peculiar, sem dúvidas, na convivência entre Nabuco e os meninos escravos, sejam nas brincadeiras, quer no aprendizado das primeiras letras.

	Esse painel é frequente em Joaquim Nabuco, em suas lembranças, vida afora,

	 

	...Nunca mais se esquecerá Nabuco dessa escola, nem da pequena capela do engenho, dedicada a São Mateus, onde servia à missa, nem de tantos outros quadros da sua infância de principezinho; os banhos no Ipojuca; o retrato a óleo para o qual pousou ostentando a abotoadura de brilhantes que a madrinha lhe dera; o presépio que armavam no Natal na capelinha, atapetada de folhas de caneleira, e em redor do qual cantavam os pretos206.

	 

	Nesse sentido, o convívio com as crianças negras, assim ladeado de escravos, revela-se evidente que Nabuco

	 

	...ouviu as histórias das pretas velhas, brincou com moleques escravos, assistiu às cenas de humilhação e violências que a escravidão reproduzia e foi também testemunha dos atos de devoção e lealdade, que por vezes unia escravos e senhores207.

	 

	Também é em Massangana que Nabuco constata a perversidade da escravidão, marcante, como uma descoberta, que afinal também vai exercer influência em sua trajetória de abolicionista e defensor da liberdade, como ao recordar que,

	 

	...a escravidão para mim cabe toda em um quadro inesquecido da infância, em uma primeira impressão, que decidiu, estou certo, do emprego ulterior de minha vida. Eu estava uma tarde sentado no patamar da escada exterior da casa, quando vejo precipitar-se para mim um jovem negro desconhecido, de cerca de dezoito anos, o qual se abraça aos meus pés suplicando-me, pelo amor de Deus, que o fizesse comprar por minha madrinha, para me servir. Ele vinha das vizinhanças, procurando mudar de senhor, porque o dele, dizia-me, o castigava, e ele tinha fugido com risco de vida... Foi este o traço inesperado que me descobriu a natureza da instituição, com a qual eu vivera até então familiarmente, sem suspeitar a dor que ela ocultava208.

	 

	Assim, diante desse testemunho, curioso constatar que Joaquim Nabuco, o líder abolicionista, adulto, implacável, não nasce, necessariamente, do debate entre aqueles “que defendiam ou se opunham à escravidão, mas da criança que um dia se deparou com um ‘traço inesperado’209”, veja, só, um traço assim inesquecível de sua infância, na convivência, em Massangana.

	 

	6 – A PARTIDA DE JOAQUIM E O REENCONTRO COM A FAMÍLIA NABUCO (1857)

	 

	A morte da madrinha Ana Rosa precipita o retorno de Nabuco à casa paterna, no Rio de Janeiro, porém o menino leva para sempre, incrustado em seu coração, a alma e a vida de Massangana, os seus amigos negros de infância, o mestre das primeiras letras, o banho no Ipojuca, as missas na Capela de São Mateus, enfim, enfim, a perene figura materna de amor incontido, sua madrinha, nos seus oito anos naquele recanto pernambucano, que a partida, brusca, irrompe em sua mente, mas o acompanha pelos quadrantes de sua trajetória,

	 

	Mês e meio depois da morte de minha madrinha, eu deixava assim o meu paraíso perdido, mas pertencendo-lhe para sempre... Foi ali que eu cavei com as minhas pequenas mãos ignorantes esse poço da infância, insondável na sua pequenez, que refresca o deserto da vida e faz dele para sempre, em certas horas, um oásis sedutor. As partes adquiridas do meu ser, o que devi a este ou àquele, hão de dispersar-se em direções diferentes; o que, porém, recebi diretamente de Deus, o verdadeiro eu saído das suas mãos, este ficará preso ao canto de terra, onde repousa aquela que me iniciou na vida. Foi graças a ela que o mundo me recebeu com um sorriso de tal doçura que todas as lágrimas imagináveis não mo fariam esquecer. Massangana ficou sendo a sede do meu oráculo íntimo: para impelir-me, para deter-me e, sendo preciso, para resgatar-me, a voz, o frêmito sagrado, viria sempre de lá. Mors omnia solvit... tudo, exceto o amor, que ela liga definitivamente210 211 212.

	 

	Veja-se que a partida do pequeno Joaquim Nabuco, o Quincas, aos amigos e à madrinha Ana Rosa, se transparece naturalmente dramática, as amizades, o amor, o rompimento, a distribuição de seus pertences, infindo simbolismo ao seu afetuoso coração infantil,

	 

	...A mudança de senhor era o que havia mais terrível na escravidão, sobretudo se se devia passar do poder nominal de uma velha santa, que não era mais senão a enfermeira dos seus escravos, para as mãos de uma família até então estranha. E como para os escravos, para os rendeiros, os pobres, toda a gens que ela sustentava, a que fazia a distribuição diária de rações, de socorros, de remédios... Eu também tinha que partir de Massangana, deixado por minha madrinha a outro herdeiro, seu sobrinho e vizinho; a mim ela deixava um outro dos seus engenhos, que estava de fogo morto, isto é, sem escravos para o trabalhar... Ainda hoje vejo chegar, quase no dia seguinte à morte, os carros de bois do novo proprietário... Era a minha deposição... Eu tinha oito anos. Meu pai pouco tempo depois me mandava buscar por um velho amigo, vindo do Rio de Janeiro. Distribuí, entre a gente da casa tudo o que possuía, meu cavalo, os animais que me tinham sido dados, os objetos do meu uso. (...) O que mais me pesava era ter que me separar dos que tinham protegido minha infância, dos que me serviram com a dedicação que tinham por minha madrinha, e sobretudo entre eles os escravos que literalmente sonhavam pertencer-me depois dela. Eu bem senti o contragolpe da sua esperança desenganada, no dia em que eles choravam, vendo-me partir espoliado, talvez o pensassem, da sua propriedade... Pela primeira vez sentiram eles, quem sabe, todo o amargo da sua condição e beberam-lhe a lia213 214.

	 

	Um amigo da família215 veio do Rio de Janeiro, a mando de seu pai, para buscar Joaquim Nabuco, em Massangana, logo após a morte da madrinha Ana Rosa216, ao passo que Nabuco é acompanhado pela sua ama, circunstância que lhe ameniza a dor da partida,

	 

	“O menino está mais satisfeito” – escrevia a meu pai o amigo que devia levar-me – “depois que eu lhe disse que a sua ama o acompanharia217.”

	 

	Nessa partida, entretanto, Nabuco não se acompanha apenas pela ama, dado que

	 

	A vida na fazenda foi bruscamente interrompida pela morte da madrinha. O menino foi enviado ao Rio, acompanhado de três escravos; um deles, a ama que o vira crescer218.

	 

	Com efeito, a partir, já, da morte da madrinha Ana Rosa, o menino Nabuco vai passar por incríveis experiências, sobretudo o rompimento de Massangana, mas também a viagem e a chegada à casa de seus pais, no Rio de Janeiro,

	 

	...Da noite em que morreu a madrinha datou um desfile interminável de coisas novas. Recife, e a primeira impressão de uma grande cidade; Bahia, Maceió e, por toda parte, amigos, partidários de seu pai, a lhe mostrarem interesse e carinho. Finalmente a casa onde vai conhecer a família219.

	 

	O pequeno Nabuco narra sobre sua chegada à casa de seus pais, no Rio de Janeiro, em 1857 – impressionante, aos oito anos de idade,

	 

	Meus pais residiam então numa grande casa de três andares, no fundo de um jardim todo enfeitado de animais de louça. Fez-me o efeito de um palácio. Não me lembro de ter sentido emoção alguma ao encontrá-los; lembro-me apenas de ter sido examinado, observado, analisado, como uma curiosidade. A casa era o ponto de encontro dos senadores e deputados do Norte e sobretudo de Pernambuco. Compreendi que meu pai era pessoa de muita importância, e que eu não havia decaído com a mudança de posição. Os íntimos festejaram-me muito; espantaram-se, com meus progressos... Em minha família encontrei a mesma atmosfera religiosa de Massangana. Aos domingos havia missa em casa, à qual eu ajudava como em São Mateus220.

	 

	Nada obstante o empenho familiar, ao recebê-lo, no Rio de Janeiro, o pequeno Joaquim Nabuco sente falta de Massangana e de sua madrinha Ana Rosa, sua primeira mãe221, todavia se vai ambientando à nova rotina, e, claro, percebe com sensibilidade a dinâmica da casa,

	 

	São cinco irmãos, Sizenando, Rita e Vítor, mais velhos, e Maria, mais moça que ele. Até então sentira-se filho único e a diferença não lhe escapa. A mãe se lhe afigura durante ainda bastante tempo como apenas uma rival daquela que ele não podia esquecer. Junto à família, dizem ainda suas notas, sente-se “como um órfão em casa de um tutor bondoso, onde todos se esforçassem de o reconquistar222”.

	 

	7– ENFIM

	 

	A reflexão sobre a vida, convivida, de Joaquim Nabuco, nos primeiros passos de sua trajetória, a partir de três meses e até os oito anos de idade (1849 – 1857), em Massangana, pequeno engenho no Cabo de Santo Agostinho, propriedade de seus padrinhos, sobretudo a infinda relação filial com sua madrinha, a primeira mãe, Ana Rosa Falcão Carvalho, a percepção da velha senhora no cuidado para com os escravos, assim uma enfermeira, a interação que mantém com as crianças escravas, nas brincadeiras da meninice, mas também colegas das primeiras letras, pelas mãos do mestre, na escola que se edifica, no Engenho, o vínculo afetivo com a escravidão, pela ama de leite, que lhe amamenta, na primeira infância, o sobressalto na descoberta da natureza perversa da servidão, que convive, então, todavia sem suspeitar a dor que ela oculta, dessa forma, portanto, se vai formando o Nabuco para toda uma vida, na jurisprudência, no parlamento e nas praças, nos auditórios, nos jornais, na literatura, na história, na diplomacia, na luta infatigável em benefício dos escravos e das liberdades, pela libertação, sobretudo.
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	Direitos Humanos e Igreja Católica na América Latina: Ditaduras, Teologia da Libertação e a historicidade de uma relação

	 

	Alexandre Queiroz223

	 

	INTRODUÇÃO

	 

	Uma aproximação entre os Direitos Humanos e a Igreja Católica no espaço latino-americano pode suscitar diversas reações: defesa do engajamento de membros do clero, enfatizando o trabalho nas pastorais e na evangelização, em contato direito com classes sociais desfavorecidas; denúncia da cumplicidade com estruturas e sujeitos violadores dos Direitos Humanos, podendo retomar desde o Período Colonial até a Contemporaneidade; a naturalização da forma como os Direitos Humanos se tornaram um elemento comum no discurso eclesiástico nas últimas décadas; até o estranhamento por uma demanda política “ofuscar” uma perspectiva salvífica considerada eminentemente como espiritual. Atualmente, a abordagem sobre os Direitos Humanos tem sido caracterizada por uma disputa de narrativas, levando a (des)entendimentos alheios à sua historicidade e atuação. Dessa forma, ressaltamos a necessidade de analisar a sua relação com instituições e indivíduos partícipes da sua formulação e projeção, e a Igreja Católica, por sua importância nesse processo, considerada nos meandros institucionais e mecanismos doutrinários e políticos, é um objeto privilegiado.

	Parte da bibliografia defende que a atuação da Igreja junto aos Direitos Humanos na América Latina remonta à ação de clérigos contra (ou atenuando) a Colonização Ibérica. Entretanto, circunscrevemo-nos ao período em que os Direitos Humanos ganharam mais força política e social: a emblemática forma como a Igreja se posicionou frente aos regimes ditatoriais na América Latina, a partir da década de 1960. Nesse período, matizado pelas conjunturas nacionais e pela pluralidade do clero, houve uma postura multifacetada, de certa forma ambígua, desde o engajamento na defesa dos Direitos Humanos até resistências à sua utilização - em um amplo espectro que vai do rechaço a uma assimilação pontual. Sacerdotes, teólogos e fiéis foram indivíduos ativos tanto na defesa do autoritarismo na região, quanto nas variadas formas de resistência e na Redemocratização.

	Nesse contexto de maior estruturação dos Direitos Humanos, também ocorreram profundas mudanças na Igreja Católica latino-americana, que pautou as “Questões Sociais” (pobreza, desenvolvimento, desigualdade, etc.) tendo como referência a Doutrina Social da Igreja, e vivenciou diversos conflitos quanto à sua natureza e função político-social. Na América Latina, a constituição dos Estados Nacionais, em grande medida orientada por ideias Republicanas e/ou Liberais, conformou a laicização do Estado, demarcando uma fronteira para a atuação da Igreja na sociedade. Todavia, essa secularização não significou a subtração da Igreja da esfera pública, mas trouxe o desafio e a possibilidade de uma nova inserção. Ao longo do século XX, é possível observar que a Igreja latino-americana progressivamente teve mais aporte institucional e adquiriu maior importância no mundo católico. Novos debates e movimentos teológicos foram fomentados na região, impasses e questionamentos à ação e reflexão clerical. É nesse ambiente que os usos e referências aos Direitos Humanos possibilitaram desdobrar comprometimentos, acarretando disputas quanto à sua apropriação e constituindo parte da pauta pós-Concílio Vaticano II e da atuação da Igreja no “mundo moderno”. 

	Abordaremos nesse capítulo como ocorreu a emergência dos Direitos Humanos na Igreja Católica latino-americana entre as décadas de 1960 e 1980, e tivemos como premissa a caracterização de uma recepção heterogênea e imbricada a um processo histórico específico. Na primeira parte, explanaremos em linhas gerais a aproximação entre o pensamento teológico e os Direitos Humanos, tendo como ponto de partida a introdução do conceito nas conclusões das Conferências Episcopais latino-americanas. As diferenças e aproximações com a Teologia da Libertação adensam essas considerações, pois defendemos que ambas são expressões singulares, mas conectadas, de um processo maior de transformação. Na parte sequencial, consideramos a forma como os Direitos Humanos foram operacionalizados por leigos e membros do clero durante as Ditaduras Militares, mais detidamente na Argentina, Brasil e Chile. Essa contextualização é importante porque acreditamos que as respostas aos regimes autoritários do período são parte indissociável da apropriação dos Direitos Humanos na região. Nas Considerações finais, dissertamos sobre a pretensão universalista e as contradições da relação Igreja Católica/Direitos Humanos, recorrendo a uma abordagem dialética entre o debate intelectual e a atuação social.

	 

	IGREJA E DIREITOS HUMANOS: DESENCONTROS, APROXIMAÇÕES E A “LIBERTAÇÃO” 

	 

	A historicidade da relação entre a Igreja Católica e os Direitos Humanos têm fomentado um debate interessante224, e nos centraremos no recorte espacial latino-americano, que resguarda especificidades. Duas visões sobre o tema são elucidativas para algumas considerações. Paolo Carozza, tendo como premissa reconhecer o papel dos juristas e a contribuição dos latino-americanos na Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU (1948), dissertou sobre uma tradição latino-americana dos Direitos Humanos. Nessa tradição, os momentos-chave seriam o questionável humanismo do frade dominicana Bartolomeu Las Casas no período colonial225, o liberalismo de inspiração rousseauniana de Simon Bolívar no século XIX e a ênfase social da Constituição Mexicana de 1917. Na influente interpretação de Carozza, a relação entre Direitos Humanos e Igreja Católica no contexto das Ditaduras Militares se encadearia como um desdobramento dessa tradição:

	 

	No final das contas, se há uma continuidade reconhecível na história da ideia latino-americana de direitos humanos (...) nos tempos mais sombrios da ‘guerra suja’ do continente, as respostas de muitos latino-americanos foram dignas de um ‘Las Casas moderno’, modulando os limites da ideia de direitos humanos universais no fogo mais quente da experiência.226

	 

	Todavia, traçar uma linha unívoca de continuidade entre as posições lascasianas assumidas no bojo da Evangelização e a oposição às ditaduras latino-americanas séculos depois pouco auxilia no esforço de historicização. O intento de conferir um papel ativo aos latino-americanos inclina-se para um entendimento de Direitos Humanos que atravessaria a História, personificado por vezes em “grandes homens”, nos quais os interesses, contextos e diferenças são mitigados pelo peso de uma tradição. 

	Em oposição à essa abordagem, o retrato circunstancial na década de 1970 foi o caminho trilhado por uma nova historiografia227. O historiador Patrick Willian Kelly defendeu essa tese, demarcando esse período como o momento crucial de uma práxis de Direitos Humanos até então inexistente, ao analisar as redes transnacionais de ativismo sob a linguagem dos Direitos Humanos, em particular os laços entre organizações brasileiras e chilenas com o Conselho Mundial de Igrejas. Para Kelly: “Os cristãos fizeram alusão aos ‘direitos humanos’ antes dos anos 1970, mas a ideia competia com tantas outras maneiras de visualizar os limites e potenciais da práxis cristã que é enganoso atribuir muita importância a essas invocações anteriores.”228 A relação entre Igreja Católica e Direito Humanos indubitavelmente se adensou na década de 1970, e o contexto do autoritarismo das Doutrinas de Segurança Nacional são parte indissociável dessa aproximação. Todavia, também ressaltamos a importância de compreender essa relação pelo processo de apropriação latino-americana da Doutrina Social da Igreja, ao qual a opção pelos Direitos Humanos, assim como a Teologia da Libertação, são expressões conectadas, mas singulares. 

	As Conferências Episcopais latino-americanas, um dos mais importantes fóruns de debate e redação de diretrizes da Igreja na região, fornece elementos importantes de análise. Organizadas pelo Conselho Episcopal Latino-americano (CELAM), composta majoritariamente por bispos, mas também integrada por diversos outros membros do claro, teve sua primeira edição no Rio de Janeiro em 1955 (quando o CELAM foi fundado), e desde então os encontros ocorrem sob demanda - o quinto e último foi em Aparecida, 2007. As Conferências elaboram Conclusões, conjunto de orientações destinadas à Igreja Católica na América Latina, que são debatidas e votadas entre os sacerdotes (divididos em comissões temáticas), e aprovadas pelo Papa. Esses documentos eclesiásticos elucidam como seus participantes tornaram os Direitos Humanos uma referência.

	Contabilizamos quantas vezes a expressão Direitos Humanos foi empregada, abrangendo também termos correlatos como “Direitos Fundamentais” (bastante utilizado), “Direitos da pessoa humana”, etc.229 Quantitativamente, há uma clara evolução elucidativa da emergência do conceito na Igreja Católica. Na primeira Conferência Episcopal (Rio de Janeiro, 1955), não houve nenhuma referência. Na seguinte, treze anos depois (Medellín, 1968), contabilizamos cinco, mostrando a introdução do debate. Uma década depois, na Conferência de Puebla (1979), consolidou-se os Direitos Humanos como referência na elaboração das diretrizes do clero latino-americano, com 33 inscrições. Ainda assim, é necessário observar qualitativamente como se deu esse processo, descartando uma noção teleológica ou linear, como se os Direitos Humanos fossem o destino natural e consensual do discurso e prática da Igreja.

	Na Declaração final da Conferência de 1955, a ausência dos Direitos Humanos indica a pouca abertura para o diálogo entre a Igreja e a sociedade, prevalecendo a abordagem de questões institucionais. Isso não se traduz em uma ausência episcopal no mundo da política, ou de um não engajamento em temas sociais, mas que o debate teológico tinha outras prioridades, e os Direitos Humanos não eram uma expressiva referência de reivindicação política e social nesse momento. O engajamento social, a exemplo das Ações Católicas no subcontinente, não tinha a radicalidade observada nas décadas seguintes, prevalecendo instruções à caridade e ações pontuais, sendo a relação da Igreja com os “assuntos terrenos” pautada por uma agenda conservadora.

	Em Medellín (Colômbia, 1968), os Direitos Humanos passaram a estar inscritos nas Conclusões episcopais. Ainda que de forma marginal, é significativa a passagem na progressista seção “Paz”, ao citar a “Dependência” violadora dos “Direitos Fundamentais”, conduzindo à “tentação da violência” no povo latino-americano pelo abuso dificilmente aceitável àqueles que têm consciência dos “Direitos Humanos”.230 

	Importante mencionar que a Conferência de Medellín ocorreu sob o impacto do Concílio Vaticano II (1962-65). A resolução conciliar que versou sobre “a Igreja no mundo atual”, a constituição pastoral Gadium et Spes, trouxe referências importantes aos Direitos Humanos (muitas vezes referenciado como “Direito Fundamental”), explicitando o diálogo entre a Igreja na América Latina e as transformações no Vaticano. Todavia, a relação entre a Santa Sé e os Direitos Humanos foi historicamente turbulenta, pelas resistências do pensamento católico ao Liberalismo e um entendimento de modernidade política laica, em certa medida identificados ao sentido de Direitos Humanos no contexto revolucionário do século XVIII.

	No ambiente latino-americano, os Direitos Humanos não se converteram de imediato na principal bandeira da Igreja que se engajou na atuação político-social junto aos mais pobres ou na renovação litúrgico-evangélica. Nesse sentido, um processo maior deve ser considerado. Os debates sobre o conceito de Libertação são importantes para compreender as mudanças em curso na instituição, assim como as pontes com uma sociedade em ebulição. Diversos grupos reivindicavam o ímpeto “libertador”: desde uma minoria assumidamente marxista, que abrangeu grupos guerrilheiros; setores moderados e progressistas, que interseccionavam uma leitura dialética da libertação, entre o céu e a terra, o espiritual e o político; e conservadores, que buscavam conciliar essas demandas com as posturas tradicionais da Igreja, projetando para o pós-morte a “real” libertação231. A Conferência de Medellín, uma das primeiras referências institucionais a proclamar a luta pelos Direitos Humanos, firmou vários postulados da leitura dialética, e a Teologia da Libertação progressivamente tornou-se a principal orientação política e teológica dos católicos engajados com essa mudança. 

	A denominada Teologia da Libertação congrega uma pluralidade de correntes teológicas, entretanto, para os objetivos delimitados, cabe destacar que parte significativa dos seus adeptos estava mais orientada na postura dialética, entre o vanguardismo e a busca da organização social, sem aderir ao Marxismo, mas condenando a indiferença e a injustiça, buscando “purificar e politizar” a religiosidade popular. Podemos entendê-la como uma expressão da apropriação latino-americana de um processo de aproximação e reflexão teológica sobre a “Questão Social”, instaurado com a Doutrina Social da Igreja no final do século XIX, que adquiriu contornos nítidos com o Vaticano II e teve uma intensa atmosfera de desenvolvimento e debate na América Latina na segunda metade do século XX. A apropriação dos Direitos Humanos também integra esse processo, no qual novas formas de inserção da Igreja na sociedade, assim como questionamentos do papel político e salvífico da instituição, foram debatidos por teólogos, sacerdotes e leigos.

	No documento conclusivo da Conferência de Puebla (México, 1979), as 33 referências aos Direitos Humanos (majoritariamente na terminologia Direitos Humanos ou Direitos Fundamentais) demonstram sua consolidação como uma referência pastoral, política e doutrinária da Igreja Católica, projetando-se inclusive na Conferência seguinte em São Domingos (República Dominicana, 1992), consagrando a enunciação: “Toda violação dos direitos humanos contradiz o Plano de Deus e é pecado.”232 O encontro episcopal em Puebla foi bastante turbulento. A entronização do papa João Paulo II no ano anterior, as disputas políticas no CELAM, as contradições e desgaste da Teologia da Libertação, entre outros fatores, refletiram em um evento e documento final disputado e por vezes ambíguo. Não obstante, as Ditaduras militares foram por diversas vezes condenadas e os Direitos Humanos se tornaram decisivamente uma referência para o clero católico.

	A maioria dos bispos presentes nas Conferências Episcopais de Medellín e Puebla interpretaram a América Latina como um continente profundamente desigual, num senso de inquietação e inconformidade, e as Ditaduras que se instauram sob a ideologia das Doutrinas de Segurança Nacional conferiram mais urgência e necessidade de intervenção. Nas Conclusões dessas Conferências, essas avaliações críticas foram permeadas por constatações essencialistas quanto a uma vocação profética da América Latina (por vezes chamado de “O Continente da Esperança”), que amparou discursos pró-Direitos Humanos, ao passo que a Teologia da Libertação ficou marginalizada no cânone oficial. Nesse sentido, é necessário demarcar suas diferenças. 

	Acreditamos que o compromisso que os principais postulados da Teologia da Libertação exigiam eram politicamente mais estruturais e teologicamente mais controversos, enquanto o posicionamento a favor dos Direitos Humanos não demandou a mesma profundida de reformas da Igreja e progressivamente se tornou uma bandeira assimilada por díspares correntes ideológicas, principalmente no período da Redemocratização. Em outras palavras, as campanhas contra a tortura, por exemplo, um grande mote de ONGs de Direitos Humanos como a Anistia Internacional, foram mais consensuais do que as exigências de reformas sociais ou de reconfigurações doutrinárias e eclesiásticas, como normalmente a Teologia da Libertação apresentava. Não se trata de hierarquizá-las, mas de compreender distintas motivações.

	A Teologia da Libertação resguarda a especificidade religiosa de sua concepção (ainda que na linha ecumênica pós-Vaticano II), enquanto, nessa área, os Direitos Humanos se restringem a assegurar a liberdade religiosa de todas as crenças. Ambas estão inseridas em processos de apropriação latino-americana de formas de reivindicação social e política na segunda metade do século XX, mas o aspecto religioso da Teologia da Libertação, contemplando demandas de reforma institucional, o horizonte salvífico e a concepção de natureza humana, são especificidades que não dizem respeito diretamente à agenda dos Direitos Humanos (ainda que os tenha influenciado). 

	O posicionamento político também apresenta particularidades, pois a conflituosa relação da Teologia da Libertação com o Capitalismo não era uma questão tão controversa em relação aos Direitos Humanos. A opção preferencial pelos pobres, lema assumido pelos simpatizantes da Teologia da Libertação não se aplica aos preceitos dos Direitos Humanos. A defesa dos Direitos Humanos enfatizou mais a esfera dos direitos individuais, em detrimento de uma concepção mais coletiva observada na Teologia da Libertação, coligada à intermitente alusão à luta de classes dessa última. Há também uma distinta relação histórica de ambas as orientações com o Liberalismo, pois a afirmação dos Direitos Humanos vinculou-se com parte do ideário liberal, e a Doutrina Social da Igreja esboçou resistências. A emergência dos Direitos Humanos na Igreja latino-americana dispõe a formação de um diálogo e a apropriação dos novos sentidos que os Direitos Humanos e parte dos postulados liberais assumiam, mas não uma conciliação, até porque havia outras possibilidades de mediação ideológica e de práxis com os Direitos Humanos.

	Uma análise apressada poderia deduzir que os Direitos Humanos substituíram a Teologia da Libertação. O relativo desgaste da Teologia da Libertação relacionou-se com o advento dos Direitos Humanos, mas não se trata de uma relação mecânica. Assim, devemos considerar que há muitos pontos de contato entre essas duas orientações ideológicas, e também na práxis eclesiástica, o que alguns autores denominaram “Igreja popular”, “Cristianismo da Libertação”, etc. Daniel Levine fez referência às ideias sobre Direito Humanos que tomaram nova forma a partir da violência na década de 1960 nas sociedades latino-americanas, conjugando uma interação mútua entre teoria e práxis, integrando Direito Humanos e Teologia da Libertação.233 Cabe destacar também que esses não são conceitos absolutos, que informam seu conteúdo à revelia dos homens e do tempo, mas devemos considerá-los pelos usos aos quais foram submetidos contextualmente. 

	Nesse sentido, na América Latina entre os anos 1960 e 80, essas orientações tiveram fronteiras maleáveis. Dissertando pouco antes da Conferência de Puebla, Hubert Lepargneur buscou considerar os desencontros e a progressiva assimilação dos Diretos Humanos na Igreja Católica, e afirmou que o “movimento contemporâneo da Libertação” empenhou o episcopado latino-americano, mais do que qualquer outro colegiado católico no mundo, na defesa dos Diretos Humanos”234. Podemos deferir que pode ocorrer uma relação orgânica na trajetória de indivíduos engajados entre essas duas referências, transitando entre elas – na seção seguinte abordaremos exemplos. Tanto para a Teologia da Libertação, quanto para os Direitos Humanos, o princípio de legitimidade da expressão política dos indivíduos, a pretensão de sua autonomia, o referencial de um entendimento de coletividade e a concepção quase mítica, natural, inerente da condição humana como equânime, portadora de direitos e potencialmente transformadora, são fatores estruturantes para ambas. Não obstante, as diferenças e convergências entre os Direitos Humanos e a Teologia da Libertação ocorreram em um ambiente específico, moduladas pela conjuntura característica do autoritarismo e da violência dos regimes militares latino-americanos.

	 

	IGREJA, DITADURAS E DEMOCRACIA

	 

	As Ditaduras Militares que se instauraram na América Latina não informam apenas o contexto com o qual os Direitos Humanos se desenvolveram na Igreja Católica, são parte fundamental no processo de assimilação (ou resistência) dessa diretriz. As Ditaduras não inauguraram o uso da violência como lógica de coerção e governabilidade. Entretanto, há especificidade na forma como a violência estruturou as Ditaduras Militares, e como as violações de Direitos Humanos foram um padrão sistemático conduzido pelo próprio Estado (por agentes estatais ou paraestatais), em uma conjuntura específica (Guerra Fria), orientado por uma ideologia particular (Doutrina de Segurança Nacional).

	Analisando a emergência do tema dos Direitos Humanos na América Latina, Samantha Viz Quadrat enfatizou a simultaneidade com a qual se articularam as Ditaduras e a resistência por meio dos Direitos Humanos: “Quase ao mesmo tempo que vimos surgir o ápice da colaboração à perseguição política entre as forças de repressão dos países do Cone Sul – o Plano Condor –, foi possível assistir à criação de laços de solidariedade entre organizações de direitos humanos.”235 Assim, o movimento de Direitos Humanos na América Latina é indissociável do contexto histórico repressivo vivenciado no continente, e parte da Igreja Católica projetou-se nesse período como uma instituição renovada e engajada, partícipe desse movimento e personagem importante na resistência e Redemocratização, enquanto outra parte do clero resguardava a defesa da tradição, do nacionalismo e do anticomunismo236, alinhando-se à violência dissimulada de ordem. Consideramos três países do Cone Sul (Argentina, Brasil e Chile) para abordarmos a atuação da Igreja junto aos Direitos Humanos, apontando algumas particularidades e caminhos cruzados.

	A seleção desses países decorre da possibilidade de analisar mais detidamente a relação entre a Igreja Católica e a Ditadura, bastante expressiva nos três casos, e o desenvolvimento de importantes organismos de defesa dos Direitos Humanos no período retratado. Embora existam notórias diferenças político-sociais considerando o contexto dos últimos Golpes de Estado na Argentina, no Brasil e no Chile (em 1976, 1964 e 1973, respectivamente), há uma convergência na evocação de elementos religiosos na destituição dos governos eleitos, seja remetendo a um imaginário moralista e arraigado na “tradição cívico-cristã”, até a colaboração efetiva de parte do clero.

	Em relação à conjuntura dos Golpes militares: a Argentina, havia passado por um período ditatorial entre 1966 e 1973, e vivenciou uma efêmera Redemocratização com a eleição de Héctor Câmpora e a volta do Peronismo sob uma acepção conservadora, com o governo de Juan Domingo Perón (até sua morte, em 1974), sucedido por sua esposa Isabel; o Brasil, no começo dos anos 1960, equilibrava-se na política desenvolvimentista do governo de João Goulart (tido como herdeiro do trabalhismo varguista), após a renúncia de Jânio Quadros; em outro espectro político, o Chile buscava a construção de um Socialismo democrático sob o governo de coalização esquerdista da Unidade Popular (UP), liderado por Salvador Allende (1970-1973). Eleitos democraticamente, os governos destituídos por militares nesses países também enfrentaram um clima de acirramento ideológico, ingerência estadunidense e oposição civil golpista. Nesses distintos cenários tensionados, a Igreja Católica, como parte do tecido social, foi um elemento imprescindível e disputado, tanto na busca de legitimação dos novos regimes, quanto na defesa da Democracia e dos Direitos Humanos.

	Comparando dois casos aparentemente antagônicos, a cúpula do clero nacional, a Conferência Nacional de Bispos do Brasil (CNBB) teve uma forte atuação contra o Regime Militar após 1968, contrastando com a cumplicidade da Conferência Episcopal Argentina (CEA) com os governos autoritários da segunda metade do século XX. Entretanto, ainda que se projete a memória de uma Igreja defensora dos Direitos Humanos, e outra, do outro lado do rio da Prata, aliada ao autoritarismo, ambas apoiaram inicialmente os Golpes militares. Essa visão dicotômica deixa na sombra como a violência do regime também foi um fator de formação de uma progressiva crítica, e cristaliza um posicionamento estanque, além de tomar de forma homogênea o clero, eliminando as diversas formas de atuação dentro de um aspecto mais complexo do que o pleno rechaço ou a completa submissão237. A relação histórica com o Estado e com o próprio Vaticano, mais expressiva no caso argentino, assim como a constituição das conferências episcopais a partir da década de 1950, mais “aberto e descentralizado” no Brasil, também ajudam a entender a complexa dinâmica e os posicionamentos dos quadros católicos em cada país238.

	No Brasil, quadros importantes da hierarquia católica adotaram o vocabulário dos Direitos Humanos e direcionaram ações a favor dos mais pobres e na denúncia dos crimes do Regime Militar. Os cardeais-arcebispos Dom Aloiso Loirscheider (de Fortaleza, presidiu a CNBB) e Dom Paulo Evaristo Arns (de São Paulo), arcebispo Dom Helder Câmara (do Recife, um dos fundadores da CNBB), bispo Pedro Casaldáliga (de São Félix), entre outros, estiveram na linha de frente da atuação eclesial, e tencionavam as relações com o governo. Um dos primeiros levantamentos sistematizados dos crimes cometidos pela Ditadura brasileira, o projeto Brasil: Nunca Mais (que fotocopiou diversos processos militares posteriormente copilados em um relatório), decorreu de uma iniciativa ecumênica levada a cabo por Arns, o Rabino Henry Sobel e o pastor presbiteriano Jaime Wright, entre 1979 e 1985.

	Nesse sentido, membros de ordens religiosas, participantes das Ações Católicas, das Comunidades Eclesiais de Base e leigos foram suscetíveis às ações arbitrárias da Ditadura. Umas das primeiras denúncias contra o Brasil apresentadas à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (a Corte só foi instituída após a Convenção Americana de 1969, e ratificada em 1978), foi submetida em 1970 (caso 1684), relatando vários casos de tortura. Dentre os crimes, destacamos o assassinato do padre Henrique Pereira em Recife, em 1969, que foi compreendido no quadro maior de um: 

	 

	(…) amplo panorama de terror organizado. A mutilação de um líder estudantil católico, o encarceramento e castigo de outros, incluindo freiras e padres, a deportação de missioneiros norte-americanos e europeus, as acusações infundadas contra vários bispos brasileiros, até a tentativa de suicídio de um frade dominicano torturado, todos são “exemplos” que, em conjunto, constituem uma campanha de terror contra a Igreja Católica.239

	 

	Outros casos também foram enumerados, numa descrição visceral e inquietante das prisões arbitrárias, torturas e assassinatos (dentre outras violações) cometidas pela Ditadura. A Comissão Interamericana pediu ao governo brasileiro anuência para uma investigação in loco, procedimento adotado quando uma apuração no país é necessária. O Governo militar não autorizou a visita da Comissão, afirmando que “não havia presos políticos no Brasil”, que colaborava com as investigações e negou haver violações de Direitos Humanos. A estratégia de defesa governamental se baseou em equiparar o uso do terror de Estado (pelo eufemismo “enérgica repressão (...) no limite das leis”) com o uso da violência utilizada por guerrilhas de inspiração marxistas (chamadas de “terroristas”). Essa argumentação, identificada com a “Teoria dos Dois Demônios”, teve um amplo debate acadêmico e político (que se estendeu após a Redemocratização). Esse esquema argumentativo dual e de causa-efeito, pouco afeito a compreensão do processo histórico, se lastreava na prerrogativa de legalidade do monopólio da violência pelo Estado, buscando justificar a violência estatal contra os “inimigos” que o regime ilegítimo assim considerou. Entre esses opositores, integrantes do clero católico também foram perseguidos, apesar da relativa proteção oferecida pela instituição - pela sua projeção internacional, menor dependência do Estado, sede fora do país, deferência espiritual e moral que usualmente se confere aos seus membros, etc. 

	Na época, considerado “um dos mais extensos e complicados expedientes submetidos à Comissão”, o caso 1684 atraiu atenção internacional, a United States Catholic Conference, United Presbyterian Church e a National Council of the Churches of Christ foram algumas das várias associações religiosas e civis que mantiveram contato com a Comissão Interamericana, pleiteando investigações e o impedimento de outras violações de Direitos Humanos. Em 1974, a Comissão concluiu “veemente presunção de que ocorreu no Brasil graves casos de torturas, assédios e maus tratos”, pedindo uma investigação formal do governo brasileiro. Um dos comissionados à época, Carlos A. Dunshee Abranches, brasileiro, teve voto destoante da resolução. Posteriormente, o relatório da Comissão Nacional da Verdade demonstrou a colaboração indevida de Abranches com o governo militar e a atuação da diplomacia brasileira para impedir ou protelar os informes da Comissão240.

	Na Argentina, a ligação entre Igreja e Diretos Humanos não obteve um respaldo tão significativo da hierarquia quanto no Brasil, mas setores leigos, “curas” e alguns bispos foram fundamentais na gestação das organizações de Direitos Humanos no país. Tradicionalmente, se reconhece oito organizações “históricas”241 de Direitos Humanos formadas na Argentina, constituídas entre a derrocada do governo constitucional de Isabel Perón e a última ditadura. Muitos deles tinham vínculos estreitos com a Igreja Católica, dos quais destacamos: O Servicio Paz y Justicia, fundado em 1974 e no qual militou o ganhador do Prêmio Nobel da Paz Adolfo Peréz Esquivel, de declarada inspiração católica; a Asamblea Permanente por los Derechos Humanos (APDH), fundada em 1975 por membros progressistas do clero e pelo primeiro presidente eleito na Redemocratização (1983), Raúl Alfonsín, entre outros; o Movimiento Ecuménico por los Derechos Humanos que, em 1976, reuniu sacerdotes católicos, evangélicos e luteranos; o Centro de Estudios Legales y Sociales, fundado em 1979 pelo influente intelectual católico Emilio Mignone, um dos fundadores da APDH, que teve sua filha sequestrada durante a Ditadura. Entretanto, devemos destacar que essas organizações não integravam a hierarquia católica, não decorrendo de iniciativas institucionais.

	O caso chileno também é elucidativo. Assim como no Brasil, a Igreja Católica chilena ainda resguarda uma destacada memória na defesa dos Direitos Humanos, embora, inicialmente, houvesse uma postura ambígua quanto ao novo regime que se inaugurou após o Golpe de 1973. Essa postura incerta em grande medida foi substituída pelo engajamento expressivo de grande parte do clero na denúncia do regime, exemplificado pela excomunhão de torturadores e cúmplices, sob aval da Conferência Episcopal Chilena242. Essa inflexão acompanhou uma nova fase na oposição à Ditadura pinochetista, caracterizada pela promulgação de uma nova Constituição em 1980, as crises econômicas decorrentes da primeira onda de medidas Neoliberais, a volta dos protestos de rua e a rearticulação de espaços de oposição, até então bastante relacionados com a Igreja Católica243. Nesse período, a ênfase da atuação da Igreja Católica nos Direitos Humanos transitou para reivindicações de participação cidadã plena e pela “reconciliação” dos chilenos - postura controvertida que também se observou na transição para a Democracia244. Ainda assim, foi durante os primeiros anos do regime autoritário que surgiu uma das mais importantes organizações pelos Direitos Humanos no Chile, a Vícaria de la Solidaridad, em 1976. Antecedida pelo Comité Ecuménico de Cooperación para la Paz en Chile, a Vícaria foi liderada pelo cardeal Raúl Silva Henríquez, arcebispo de Santiago. A Vicaría de la Solidaridad era parte da estrutura eclesiástica e funcionou como um espaço de articulação da resistência ao regime, investigando e denunciando violações. Durante as visitas que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos fez ao Chile após o Golpe de 1973, a Vicaría foi uma das principais instituições a fornecer informações confiáveis sobre as práticas de violação, contrapondo-se à versão estatal. 

	Raúl Silva Henríquez, assim como Evaristo Arns, esteve presente na “Batalha de Puebla” (III Conferência Episcopal latino-americana no México, 1979) e teve um papel muito importante nos bastidores, conversando com bispos e teólogos convidados, e nas comissões que integravam, buscando a redação de um texto de orientação engajada na realidade latino-americana. Mas é significativo que durante o Sínodo de bispos de 1974245, um ano após a destituição de Allende, o Chile tenha sido representado por bispos favoráveis ao novo regime e críticos à Teologia da Libertação, como demonstra o Informe de monsenhor Valdes246. O governo anterior ao de Allende teve uma significativa presença de intelectuais e ativistas católicos. O presidente Eduardo Frei era membro do Partido Democrata Cristão (PDC), orientação católica e reformista que acenava para uma “humanização” do Capitalismo, mas não para a radicalidade de uma revolução marxista. Dessa forma, muitos sacerdotes, principalmente da alta hierarquia, embora moderados, passaram a endossar a campanha contra Allende e viram com bons olhos sua destituição. Conquanto, democrata cristãos dissidentes formaram o Movimiento de Acción Popular Unitaria (MAPU), compondo a Unidade Popular.

	O papel assumido pela Igreja latino-americana durante as Ditaduras Militares também se desdobrou em uma atenção às vítimas, buscando confortar o sofrimento da violação pela dimensão social e/ou espiritual; na atenção ao seu testemunho na conformação das primeiras fontes documentais sobre as violações orquestradas pelo Estado; no enquadramento de redes de solidariedade, no âmbito comunitário, de militância ou religioso, constituindo laços coletivos de resistência, denúncia e amparo. A abertura ecumênica esboçada desde o Concílio Vaticano II foi de fundamental importância, pois outras religiões também foram perseguidas pelas Ditaduras e alguns setores também se empenharam na construção de associações de Direitos Humanos.

	As Ditaduras do Cone Sul chegaram a proibir e cercear as atividades dos Testemunhas de Jeová por não “reverenciarem os símbolos nacionais” e “vetar o alistamento militar de seus membros”. Dessa forma, estariam em oposição às disposições ideológicas da Doutrina de Segurança Nacional. A perseguição, que na Argentina incluiu “crianças expulsas das escolas, pessoas despedidas de seus postos de trabalho, casas invadidas, detenções injustificadas e confisco da literatura”, foi motivo de denúncia na Comissão Interamericana de Direitos Humanos em 1978 (caso 2137)247, e também foi relatada no informe sobre a situação dos Direitos Humanos no Paraguai entre 1979 e 1980248. No Uruguai, um memorando do Ministério do Interior para o Ministério de Relações Exteriores de 1977 citou o precedente da proibição argentina e concluiu que essa religião protestante “não é conciliável com nosso sistema de governo democrático-republicano (sic)”249. Em 1979, a Assembleia Geral da OEA emitiu uma resolução pedindo liberdade religiosa aos Testemunhas de Jeová250.

	Entre as articulações ecumênicas a favor dos Direitos Humanos, foram formadas associações, a exemplo da Fundación de Ayuda Social de las Iglesias Cristianas (1975), que chegou a ser representante do Alto Comissariado da ONU para Refugiados no Chile; e alguns atos de diálogo inter-religioso, como a emblemática missa ecumênica do jornalista judeu assassinado pela ditadura brasileira Vladmir Herzog, também em 1975, que reuniu milhares de pessoas na Catedral da Sé, em São Paulo.

	Apesar de enfocarmos nas experiências nacionais, cabe destacar que esses organismos estavam em diálogo transnacional, criando redes de defesa dos Direitos Humanos principalmente a partir da década de 1970. A própria natureza colegial da Igreja propiciava o intercâmbio de informações e práticas entre os membros do clero, como destacado nas Conferências Episcopais, no CELAM, mas também em fóruns temáticos e locais sobre temas específicos, nos quais debatiam-se ideias e criavam-se laços de solidariedade. Nesse sentido, foi fundado o Comitê de Defesa dos Direitos Humanos para os Países do Cone Sul (CLAMOR), em 1977, por iniciativa de leigos católicos em São Paulo e de Paulo Evaristo Arns, além da direção do presbiteriano James Wright. A simbólica sigla CLAMOR expressa o objetivo da organização em auxiliar os exilados e perseguidos do Cone Sul infligidos por violações dos Direitos Humanos. Vinculado à Arquidiocese de São Paulo, o comitê esteve em estreito contato com outros grupos de defesa dos Direitos Humanos na América Latina, além dos Estados Unidos e Europa. James Green em Apesar de Vocês relatou a formação de uma rede de oposição à Ditadura brasileira nos Estados Unidos que esteve vinculada às Igrejas cristãs251. Outrossim, esses movimentos transnacionais pelos Diretos Humanos também se operacionalizaram por caminhos desenhados pelas sociabilidades orientadas pela Teologia da Libertação, seja no âmbito institucional, nas ações populares e sociais, e nos encadeamentos limítrofes entre essas esferas252.

	Por outro lado, algumas redes transnacionais ligadas ao Catolicismo defendiam uma leitura conservadora dos Direitos Humanos, calcada no anticomunismo e na defesa dos “valores tradicionais”. Destacamos um “estudo” produzido pela seção estadunidense do grupo católico de direita Tradição, Família e Propriedade (TFP)253 intitulado Human Rights in Latin America: Carter´s Democratic Utopianism favors Communist Expansion254. O documento analisa a política externa da administração do democrata Jimmy Carter (1977 – 1981) nos Estados Unidos e alarma sobre o perigo de uma intervenção comunista soviética com aliados latino-americanos. Segundo o documento da TFP, a restrição das liberdades perpetuadas pelos “fies aliados de Washington”, as Ditaduras latino-americanas, seriam uma forma de defender a Democracia, considerando esse perigo eminente e um princípio de soberania estatal. A relação com as outras seções nacionais da TFP é explicitada ao citar a “infiltração comunista” na Igreja latino-americana, usando como provas livros e estudos produzidos pela TFP no Chile, Uruguai e Brasil (foi citado o brasileiro Plínio Corrêa de Oliveira, um dos fundadores do movimento). Apesar de emoldurada pela conjuntura da Guerra Fria, essa interpretação da TFP sobre os Direitos Humanos sendo manipulados pelos comunistas e tornando-se um empecilho à “verdadeira” Democracia, guarda semelhanças com argumentos utilizados atualmente por setores conservadores na disputa de narrativas que aludimos na Introdução. Parte do problema reside na contrariedade de justificar violações dos Direitos Humanos por uma defesa de valores e direitos “unicamente legítimos”, irradiados por um dogmatismo cristão, tencionando o debate público e o exercício das liberdades democráticas.

	O processo de Redemocratização latino-americano e o fim da Guerra Fria, na década de 1980, reordenaram algumas posturas ideológicas. Embora menos estudado, esse período também é importante para compreender a forma como os Direitos Humanos se relacionaram com a Igreja Católica. Nessa transição, a Democracia, muitas vezes enunciada de forma indissociada aos Direitos Humanos, assumiu um valor quase inconteste na condução da postura pública da Igreja, ainda que meandros de seus significados devam ser melhor avalizados. As considerações dos crimes do autoritarismo e as novas demandas por justiça nos regimes democráticos, também foram imperativos de contradições e disputas. Avaliando o caso argentino, Juan E. Bonnin ressaltou como o entendimento de reconciliação e perdão pautaram a postura de parte substancial do clero e da sociedade civil na apuração e julgamento dos crimes ditatoriais, imbricando o debate sobre Justiça de Transição, a organização política dos novos regimes e um discurso por vezes propagado pela Igreja de “reconciliação nacional”, de conceder “perdão após o trauma”255. No Chile, Guatemala e Peru, a Igreja Católica apoiou as Comissões da Verdade muitas vezes sob essa diretriz, mas houve vozes destoantes, como a avaliação do teólogo peruano Gustavo Gutierréz, tido como um dos fundadores da Teologia da Libertação, de que o perdão deve ser diferenciado da apuração criminal256. Essa opção pelo esquecimento também foi questionada por organismos de defesa dos Direitos Humanos, sendo ainda hoje uma demanda na avaliação das anistias e concessões promulgados por vários Estados latino-americanos. Consideramos essa questão fundamental ao desafio de promover mudanças institucionais e fortalecer uma cultura de cidadania257.

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	De certa forma, o postulado universalista dos Direitos Humanos coadunou com a promessa salvífica evangélica. Historicamente, os defensores dos Direitos Humanos buscam difundi-los como um compromisso humanitário mínimo, quase despolitizado, que as paixões e ações humanas deveriam seguir. A tentativa de criar essa narrativa consensual, ontologicamente assimilando os Direitos Humanos à natureza, encontrou refúgio nos debates intelectuais católicos ao longo do século XX, preservando a instituição de se “ideologizar” (postulado incongruente, mas bastante útil durante a Guerra Fria, por exemplo) sem que isso significasse uma omissão das demandas sócio-políticas, justificando sua adoção pelo direito natural e sendo suficientemente voláteis para se adequar a distintas motivações e interesses – o “direito à vida”, por exemplo, poderia ser um postulado contra execuções sumárias, ou contra o aborto. Essas contradições, todavia, não enrijeceram a aplicabilidade do conceito, que deve ser dialeticamente considerado pelas experiências e pelas ideias.

	Em suma, a introdução dos Direitos Humanos nas diretrizes da Igreja Católica latino-americana tem uma historicidade específica, e se orientou: com a internacionalização dos Direitos Humanos, projetando-se como um referencial político durante a Guerra Fria, mas que foi apropriado à realidade latino-americana; no combate aos regimes militares na região, inscrevendo setores da Igreja na denúncia e resistência ao autoritarismo (ao passo que também houve apoio clerical às Ditaduras); na interação matizado pelas diferenças com a Teologia da Libertação; em um processo de progressiva e conflituosa assimilação da Igreja com o mundo moderno, buscando uma inserção político-social engajada, que também considerou o ideal democrático. Dessa forma, tal experiência histórica, descartando um entendimento linear e inequívoco, informou uma nova forma de atuação social e dos conceitos manejados para a leitura da realidade latino-americana para a qual a Igreja se projetou, ensejando “novos tempos”. 
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	Partejar uma nova latinoamérica: uma análise sócio-histórica dos Movimentos de Mães no Brasil e na Colômbia

	 

	Lorrane Rodrigues 258

	 

	INTRODUÇÃO

	 

	Gostaria de contar uma cena que presenciei em meados de 2018 para iniciar o tema. Foi em uma sala de cinema de um centro cultural, em um bairro classe média de São Paulo. Após a apresentação do filme Auto de Resistência259, houve um debate com a diretora, Natasha Neri, a líder do Movimento Mães de Maio, Débora Silva e outras participantes envolvidas com a questão de Direitos Humanos. Em certo momento da conversa, Débora pediu a palavra para chamar a frente uma mãe que tinha acabado de perder seu filho (no dia anterior), em uma operação policial na periferia da Zona Leste da capital. 

	Visivelmente abalada, essa mulher, que muito provavelmente nunca havia subido em um palco na vida, chorava copiosamente, mas ao mesmo tempo, incentivada pelas pessoas do movimento que estavam ao seu lado, foi ganhando fôlego para contar o que havia acontecido com seu filho. Ela terminou brevemente o relato com um, “me desculpem, hoje eu só consigo contar isso”. Ao descer do palco, esta mulher foi amparada por outras pessoas do movimento que estavam próximas e naquele momento aconteceu uma transformação: a plateia emudeceu. Os primeiros gritos dessa mãe preencheram a sala de um silêncio angustiante. Algumas pessoas se levantaram e foram embora. As que ficaram buscavam um jeito de sustentar o peso daquela dor latente.

	Presenciar o processo de transformação do luto de uma mãe em luta é significativo, porque reforça, em primeiro lugar, o desconforto frente a realidades tão duras, que muitas vezes são invisibilidades diante dos “dados frios” de estatísticas e pesquisas. Quando os números viram sujeitos, é mais perceptível a tensão entre violência e cidadania, porque começamos a colocar em questão que estes crimes são a “ponta de um iceberg de uma série de questões estruturais, tais como racismo, machismo, desigualdade social, entre outras, e que impõe fronteiras, segregam espaços e rotulam pessoas.”260

	Em seguida ao desconforto, quem se aproxima do trabalho das mães também começa a entender o significado de “aqui é nois por nois”, frase muitas vezes repetida pelas mesmas em atos ou falas. A importância da solidariedade entre familiares é algo que chama atenção. Muitas vezes são apenas nestes espaços e associações que se encontra apoio emocional e psicológico261 frente à morte das vítimas, à burocracia judicial e ao desejo de justiça. São essas mulheres, muitas vezes, que acompanham diretamente os casos de familiares requerendo minimamente ações processuais de investigação e respostas para os crimes. Além destas ações, também temos a participação na esfera pública em passeatas e manifestações, produções artísticas e também, como pesquisadoras no desenvolvimento de conteúdos que deem conta de entender a dinâmica da violência em seus países por um viés sócio-histórico dentro e fora dos espaços universitários. 

	Dentre todas essas atuações, destacaremos nesta análise os encontros entre mães, que surgem como um chamado à ampliação das mobilizações e questionamentos a nível nacional e internacional. Em setembro de 2018, na Universidade Icesi (Cali-Colômbia), foi realizado o III Fórum Internacional El duelo como resistencia que teve como objetivo a discussão do papel dos movimentos sociais que lutam contra a violência de Estado e em prol dos Direitos Humanos. O encontro reuniu mulheres ativistas do Brasil, Colômbia e Estados Unidos, países que até o momento formam a Rede Global de Mães. Essa rede transnacional surgiu da iniciativa própria destas mulheres, que resolveram se unir para compartilhar suas vivências e discutir estratégias de resistências e denúncias em cidades das Américas como um todo.262 

	A partir das discussões feitas entre estas mães no último encontro, trabalharemos algumas questões do impacto da violência estatal contra as comunidades afrodescendentes na América Latina. A análise se concentrará nos casos do Brasil e da Colômbia, por entender que o diálogo entre esses dois grupos vem paulatinamente crescendo a partir de encontros anteriores de algumas dessas lideranças.263 Neste caso, temos como pano de fundo a perspectiva do Movimento Mães de Maio em São Paulo (Baixada Santista) e da comunidade afrodescendente em Santiago de Cali, (Distrito de Aguablanca). Elas serão os pontos de partida, para compreender melhor os questionamentos a partir dos espaços de atuação destas mulheres. Em alguns momentos passaremos por outros movimentos de mães existentes no território brasileiro e colombiano, a fim de que eles também possam contribuir no entendimento das ações e discursos, mas principalmente, por ratificarem a importância do aporte destes movimentos à transformação da sociedade, no que diz respeito à promoção e proteção aos direitos humanos. 

	 

	EXPERIÊNCIAS COTIDIANAS E ESTRATÉGIAS POLÍTICAS DE ENFRENTAMENTO

	 

	A tarefa que esse texto se propõe não é simples e a princípio pode parecer uma comparação simplificada dos acontecimentos, se levarmos em consideração a complexidade de cada país no que diz respeito à construção de seus processos democráticos e suas falhas ao longo dos anos no cumprimento de suas funções. No entanto, ampliando essa discussão a nível transnacional, buscamos compreender como dentro de cenários de violências estruturais, institucionais e sociais, essas mulheres têm ressignificado suas dores, transformando-as em ações políticas em busca pela verdade, memória e justiça. 

	Em seus estudos sobre as Mães de Maio da Argentina, Marina Figueiredo afirma que dentro de um cenário a nível internacional e nacional, houve avanços institucionais e normativos sobre a temática de Direitos Humanos, no que diz respeito aos mecanismos de proteção. Como exemplo, temos a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial em 1965; o Pacto dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto dos Direitos Sociais, Econômicos e Culturais – que deram origem a Carta Internacional de Direitos Humanos em 1976; a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes em 1984; a Convenção Internacional para a Proteção de todas as Pessoas Contra o Desaparecimento Forçado em 2010, entre outros.264 

	Ainda dentro da questão, também vale destacar a criação e fortalecimento dessas normatividades em âmbito continental com a criação dos Sistemas Interamericano, Europeu e Africano de Direitos Humanos; cada um deles com seus documentos representados em Convenções Regionais: a Convenção Europeia dos Direitos do Homem em 1953; a Convenção Americana de Direitos Humanos em 1969 e Carta Africana dos Direitos dos Homens e dos Povos em 1981.

	Apesar destes tratados, um dos apontamentos feitos por estas mulheres no seminário265 foi a similaridade das violências que envolvem os casos de seus filhos ou outros familiares. Para Débora Silva, líder do Movimento Mães de Maio no Brasil e Vicenta Moreno, ativista da Casa Cultural el Chontaduro266, “os jovens que morrem nas periferias de São Paulo devido à ação de agentes do Estado, também estão morrendo nos bairros periféricos de Cali”. Isso significa que ainda que estes aparatos institucionais tenham se estabelecido ao longo dos anos e em diversos níveis, buscando garantir a proteção e promoção dos direitos, a observação das mães questiona que ao falarmos especificamente dessa população mais vulnerável, ou seja, pessoas pobres, periféricas, a população negra e indígena, em que medida essas proteções estão efetivamente chegando a seus territórios?

	Infelizmente, inúmeros podem ser o exemplos de como o continente latino-americano continua perpetuando graves violações aos Direitos Humanos. Seja pelos desaparecimentos forçados, as torturas e as taxas exorbitantes de homicídios no continente, (todos, crimes de lesa-humanidade) estes fatores vêm de encontro à afirmação de Eduardo Manuel de Brito e Paulo Vannuchi sobre o processo de democratização no continente:

	 

	Se algum dia existiu a ilusão de que a democratização política na América Latina implicaria automaticamente a democratização social na região, ela está desfeita. Ao lado de características típicas de Estados democráticos, tais como eleições diretas, liberdade de participação política, funcionamento de estruturas estatais mais ou menos em ordem e um certo controle do Estado por parte de entidades civis, encontram-se na região grupos inteiros espoliados de direitos básicos que um Estado democrático deva oferecer, como por exemplo, o direito à manutenção da vida.267

	 

	Mas assim como é possível observar algumas semelhanças nas formas de violências exercidas pelo Estado, também as encontramos nas lutas e formas de resistências dessas mulheres. Ao analisarmos esses movimentos de mães na América Latina, especificamente nestas duas cidades, estamos reafirmando a importância dessas mulheres negras e periféricas enquanto agentes de transformação da realidade em que vivem, bem como dos espaços em que atuam, frente a um sistema que lhes nega o direito à cidade e de modo mais específico, o direito à vida. É o que a autora Maria Lugones intitula como “subjetividades resistentes”. Em suas palavras: 

	 

	A subjetividade resistente se nega legitimidade, autoridade, voz, sentido e visibilidade. A infrapolítica marca a virada para dentro, em uma política de resistência, até a liberação, e mostra o poder das comunidades dos oprimidos ao construir significados resistentes e ao constituir entre si contra a constituição de significados e da organização social do poder. Em nossas existências colonizadas, generalizadas racialmente e oprimidas, somos também outros e outras do que o poder hegemônico nos faz ser.268 (tradução nossa).

	 

	Nesta discussão sobre opressores e oprimidos Lugones está reconhecendo o espaço de agência destas pessoas. Quando no seminário escutamos Débora Silva afirmar, “não somos vítimas, nossos mortos têm voz e tem mãe”, ela põe em evidência como o espaço de atuação destas mães as coloca além de uma divisão entre vítimas e vitimizados. A própria junção dessas mulheres em um espaço de discussão sobre as violências e resistências em seus países, são falas que abrem espaço para colocar não só a sua dor, como também ressignificar o seu lugar. São novas construções de significados que vão além daqueles estabelecidas pelo poder hegemônico. “Mães de Maio também é Mães de Cali e Mães de Washington e Chicago”. Essas afirmações de se entenderem a partir de um contexto racializado, amplia a discussão não só ao papel da violência, mas especifica que a mesma tem cor e vai fundo no apontamento da colonialidade no autoritarismo brasileiro e colombiano. Em certo sentido, estas premissas abstratas dos direitos humanos – especificamente referentes ao direito de memória e justiça – são apropriadas por essas mães em ações concretas, frente às graves violações de direitos humanos e as dificuldades encontradas diante de um sistema judicial segregador. 

	 

	“A QUEM DÓI OS NOSSOS MORTOS?” ALGUNS APONTAMENTOS SOBRE O CONTEXTO DE VIOLÊNCIA NO BRASIL E COLÔMBIA

	 

	Apesar das similaridades nas formas de violência de Estado entre estes dois países, é preciso atentar a alguns aspectos no que diz respeito aos desafios que estes familiares enfrentam em relação à violência estrutural e institucional. No Brasil, ao falarmos de violência de Estado nos deparamos com dados alarmantes. O estudo mais recente do Atlas da Violência (2019) aponta que o número de homicídios no país foi de 65.602 casos, o equivalente a uma taxa de aproximadamente 31,6 mortes para cada cem mil habitantes.269 

	Com relação à população negra, os números só cresceram. Os indicadores da pesquisa também apontam que em 2017, o número indivíduos negros (definidos como a junção de indivíduos pretos ou pardos, segundo a classificação do IBGE) vítimas de homicídios foi de 75,5%. Essa taxa de homicídios por cem mil negros é de 43,1, e entre não negros (definidos como brancos, amarelos e indígenas, seguindo a mesma classificação) foi de 16,0.270 

	Ainda segundo os dados do Atlas, dentre as unidades federativas, São Paulo é o estado que apresenta o menor índice de homicídios do país (de modo geral e entre os indicadores específicos à população negra). No entanto, tal informação deve ser analisada com cautela. Paralelamente, São Paulo também o foi o Estado que teve o maior índice de MVCI (Mortes Violentas Com Causa Indeterminada). Para se ter uma ideia, a taxa de MVCI “aumentou 13,4% no ano de 2018, o que gerou num índice de 5,8 MVCI para cada cem mil habitantes.”271 Este dado é de extrema importância na investigação, porque esse aumento pode estar ocultando óbitos que não foram classificados como homicídios, o que inviabiliza uma maior investigação sobre casos que tenham tais características. Ainda em São Paulo, os dados de Segurança Pública (SSP) utilizados na reportagem da GloboNews, apontam que entre abril de 2007 a maio de 2017, mais de 5 mil pessoas foram mortas pela Polícia Militar do Estado,272 o que representa um aumento de 132% em um período de dez anos.

	Todos estes dados sobre a violência no país, foram produzidos posteriormente à Constituição de 1988. É importante citar o marco da constituição cidadã, tendo em vista que ela é um documento que data o início de um período de redemocratização, depois de vinte e um anos de ditadura militar, um dos eventos de maior violação de Direitos Humanos no Brasil. Deste modo, esses dados e análises recentes colocam em questão o quanto a transição do período ditatorial ao democrático tiveram eficácia em suas políticas reparatórias. 

	Um estudo realizado por Kathryn Sikkink e Carrie Walling utiliza uma ferramenta metodológica para medir o grau de violações em direitos humanos, chamada de “escala de terror político”. Tal escala mede (de 1 a 5), as extremas violações aos direitos humanos.273 Os critérios analisados como violações são os desaparecimentos forçados, execuções sumárias, torturas e prisões arbitrárias. Em seus resultados, os dados revelam que os impactos do processo da justiça de transição no Brasil são preocupantes. Segundo as autoras, “todos os países da região que passaram pelo processo de justiça transicional das décadas de 1980 e 1990 melhoraram sua atuação de direitos humanos após o retorno democrático, com exceção do Brasil.”274 A escala do país nos cinco últimos anos do período ditatorial era de 3,2 mas nos dez primeiros anos de redemocratização subiu para 4,1. Deste modo, para Sikkink e Walling, “o caso do Brasil, sugere, que a transição para a democracia por si só, não garante uma melhoria nas práticas de direitos humanos.”275

	Quando abordamos a questão de um ponto de vista interseccional, outras questões nos saltam aos olhos. Débora Silva é sistemática ao usar a palavra “genocídio” para descrever essas violências invisibilizadas com a população mais vulnerável, não só dentro do período democrático, como também na própria organização entre a passagem da ditadura para a democracia. No caso brasileiro, os limites da justiça de transição são um ponto de discussão dentro do debate, especialmente no tocante à Anistia. Para os pesquisadores Abrão e Torelly é em torno da Lei da Anistia (1979) que a justiça de transição precisa ser discutida. Segundo os autores, seus resultados são ambíguos, pois ao mesmo tempo em que ela teve a capacidade de promover algumas políticas públicas, como as restaurações para as vítimas da ditadura, ela não conseguiu instaurar os processos judiciais contra os agentes do Estado, responsáveis pelas violações naquele período.276 Ainda sim, os autores acreditam que as políticas de reparação, foram, aos poucos, avançando de um lugar da “anistia como olvido e impunidade”, marcada em seu início, para um de “anistia como liberdade e reparação.”277 

	Posteriormente à Constituição de 1988 foram criadas a Comissão de Mortos e Desaparecidos (1995) e a Comissão da Anistia (2001); cada uma com sua especificidade, mas cujo objetivo era conduzir estes processos de reparações às vítimas. No entanto, seguimos aqui com linha de pensamento da historiadora Desirée Azevedo. Em seus estudos sobre surgimento e inserção do movimento de familiares de mortos no Brasil, para entender o que constitui um desaparecido político, a autora toca em um ponto central em nossa discussão, que é a restrição social neste universo de perdas:

	 

	Como uma divisão ideológica, foi combinada com outras categorias de segregação de várias maneiras, que, em uma sociedade diversa e desigual como a do Brasil, separaram (e ainda separam) os sujeitos que pertencem aos outros que ameaçam. (...) São vulnerabilidades de longa duração, baseadas em desigualdades e preconceitos duradouros, muitos dos quais podem ser rastreados até uma origem em tempos mais remotos. Não por esse motivo, porém, deixaram de se refletir em uma configuração de violência específica ao momento e relacionada aos projetos políticos do regime militar. Estes incluíam povos indígenas, alvos de políticas de pacificação e tutela, que tiveram experiências de terror e desaparecimentos, assim como os camponeses e outras populações rurais consideraram ameaças a interesses privados e a projetos de expansão econômica e integração nacional. Inclui também populações que vivem em favelas, alvos de despejos forçados, policiamento pesado e perseguição de suas formas de organização política, social e cultural, que são classificadas, junto aos trabalhadores mais tradicionais, entre as classes perigosas (Leite 2012) e que também enfrentaram instâncias de não reconhecidos assassinatos e desaparecimentos. (...) Para os pobres e os marginalizados, as principais vítimas de esquadrões da morte, a ditadura já havia infligido tortura, prisão e valas comuns do desaparecimento. Nesta situação, a politização de certa violência tem, como implícito em contrapartida, a discriminação de um limite além do qual a vida deixa de ser politicamente relevante (Agamben 2007). Talvez seja à margem dessas outras experiências coletivas de violência estatal que podemos encontrar um dos fatores que constroem o que consideramos nossa falta de memória.278 

	 

	Isso significa que o movimento de familiares de desaparecidos tem um papel significativo, porque rompe com algumas camadas de silêncio desse período, mostrando como os eventos políticos da época afetaram a vida daqueles sujeitos sociais.279 É sabido, no entanto, que não foi o período da Ditadura Militar que instaurou um regime de governo baseado em violências, mas que este período carrega em sua estrutura a especificidade da condução direta do próprio estado e seus agentes nas violações de Direitos Humanos. Por isso, segundo Azevedo, a atribuição de certas identidades ao caracterizar o que é um desaparecido político, por vezes, oculta que a violência do período cometida pelo Estado também perpassa por diversas camadas sociais e não apenas nos indivíduos com relações militantes reconhecidas.

	 

	A VIOLÊNCIA ESTATAL E DESAFIOS ENFRENTADOS EM CADA PAÍS

	 

	Durante os anos de governo Lula houve maiores avanços frente às reparações do período da ditadura, especialmente aquelas que tratam da reparação simbólica e o direito a memória e justiça.280 No entanto, é nesse mesmo período em que ocorre uma das maiores rebeliões em presídios no país, que deixou sequelas até os dias atuais. No início de maio de 2006, o governo do Estado determinou a transferência de 765 presos para o presídio de segurança Máxima de Presidente Venceslau (a 620 km da capital). A medida tinha como objetivo isolar alguns líderes da facção criminosa PCC (Primeiro Comando da Capital). Os ataques começaram, segundo os dados da Secretaria de Segurança Pública, a partir do dia 12 de maio, em retaliação ao processo de transferência dos presos281 e a tentativa de controle das ações da facção. Nesse período de uma semana, centenas de pessoas foram assassinadas no Estado de São Paulo.282 

	O Movimento Mães de Maio surge pouco tempo depois em decorrência dos Crimes de Maio na Baixada Santista. Foi a partir da dor e do luto gerado pela perda de seus filhos, familiares e amigos que começou a caminhada destas mulheres. Enquanto movimento elas possuem como princípios básicos as seguintes diretrizes:

	 

	Nossa missão é lutar pela Verdade, pela Memória e por Justiça para todas as vítimas da violência contra a população Pobre, Negra, Indígena e contra os Movimentos Sociais brasileiros, de Ontem e de Hoje. Verdade e Justiça não apenas para @s mort@s e desaparecid@s dos Crimes de Maio de 2006 ou dos Crimes de Abril de 2010, mas para todas as vítimas do massacre contínuo que o Estado pratica historicamente no país. Nosso objetivo maior é construir, na Prática e na Luta, uma sociedade realmente Justa e Livre.283 

	 

	Por isso, uma das primeiras ações das mães foi a contraposição à narrativa hegemônica dos casos que apresentou os fatos, especialmente no que concerne às vítimas fatais, a partir de uma postura pouco crítica aos eventos, tomando como verdade as declarações oficiais do governo, que colocavam esses familiares como “possíveis suspeitos.” É a denúncia desta versão oficial do massacre feita por essas mulheres, que vai descaracterizar os eventos de “ataques do PCC” para “Crimes de Maio”, colocando o Estado como o principal agente da violência. 

	É interessante notar como a suspeitabilidade dessas vítimas em São Paulo se relaciona com o que Vicenta Moreno a todo tempo chama atenção em sua fala, com relação ao racismo e as estratégias de opressão: “somos comunidades racializadas, estamos lidando não só com a morte de nossos filhos, mas com uma morte sistêmica”. Isso significa que para ela as violências têm cor e estão diretamente ligadas aos espaços de profunda desigualdade social e violação dos Direitos Humanos a partir do lugar que habita.

	 

	“UMA CULTURA DE IMPUNIDADE”: IMPACTOS DO CONFLITO ARMADO NA COLÔMBIA

	 

	Analisar a história da Colômbia é ter em vista que ela é perpassada pelo cenário de guerra. Segundo os dados do GMN (Grupo de Memória Histórica), entre 1º de janeiro de 1958, até 31 de dezembro de 2012, o conflito armado causou a morte de aproximadamente 220.000 pessoas.284 Números esses, que lamentavelmente até o presente ano, só aumentaram. Atualmente, o país vive o processo de instauração dos Acordos de Paz assinado em 2016, entre o governo e as Farc-EP (Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia– Exército do Povo). Tal documento é a tentativa de dar um basta em uma série de violências e injustiças sociais depois de cinco décadas de conflito armado no país. Mas há que se considerar que a própria durabilidade e as imbricações sociopolíticas de uma guerra, faz com que a concretização de tais acordos esteja cada vez mais distante. 

	Quatro anos após a assinatura, temos um cenário de não comprometimento efetivo destes acordos seguido de um aumento exponencial no número de lideranças sociais mortas e desaparecidas no país, além de um desmonte estrutural de instituições cuja proposta tinha um viés mais democrático de trabalho e que visava devolver à população análises, projetos e ações críticas e construtivas sobre os eventos de seu país, tais como o Centro Nacional de Memória Histórica.285

	Explicar um contexto de guerra em todas as suas dimensões e complexidades a partir de uma perspectiva histórica, já indica que o fenômeno não deve ser analisado de maneira única. A pesquisadora Martha Bello nos diz que não é possível pensar em uma singularidade no conflito armado colombiano, porque ao longo do tempo, os atores armados usaram e seguem usando todos os tipos de modalidades de violência frente à população civil.286 

	Entre as “múltiplas dimensões e modalidades de guerra”, um dos grandes questionamentos a respeito do tema é o reconhecimento de que os eventos no país são resultado de um conflito armado interno e não de um estado democrático que sofre ações terroristas externas. O reconhecimento dessas particularidades é fundamental, porque implica não só no entendimento das singularidades do conflito e suas resoluções, como também coloca em evidência todos os agentes responsáveis por tais violações, a partir do reconhecimento das vítimas, especialmente enquanto vítimas de Estado:

	 

	Agora, a comprovada participação de agentes estatais como perpretadores dos crimes, resulta particularmente inquietante para a sociedade, o Estado em seu conjunto e para eles mesmos, dado o grau particular de legalidade e responsabilidade que os compete. Além de sua participação direta na violação de Direitos Humanos, todos os casos documentados pela GMH registram com notável regularidade a conveniência e as omissões dos membros da Força Pública, (...) alianças com grupos poderosos que por métodos violentos defendem interesses econômicos e políticos, ou buscam com ganância o acesso a mais terras e/ou recursos.287 (tradução nossa). 

	 

	UMA GEOGRAFIA DO MEDO E DA DELINQUÊNCIA NESTES PAÍSES: A ORDEM DA COLONIALIDADE TAMBÉM É ESPACIAL

	 

	No entanto, ao falar sobre sua experiência com a violência em seu território, Vicenta Moreno aponta que na instauração do processo de paz, muitos analistas tomam essas injustiças sociais a partir dos cinquenta anos da guerrilha, mas para ela existe um fundo maior na questão a ser pautado. Em suas palavras: 

	 

	Eu que vivi durante todo o tempo, em todos os lugares de segregação. Se eu escuto a história da origem da minha mãe, desde a origem, desde que saiu de Chocó [departamento da Colômbia] até chegar aqui a Cali, ela também viveu a mesma história. Ou seja, não é uma situação que tem apenas cinquenta anos, é uma situação que temos vivido e seguimos vivendo, as comunidades empobrecidas e racializadas. E que temos vivido de maneira específica, também, as mulheres negras, que temos levado essa carga das violências sistemáticas. Então um dos desafios mais fortes que vivemos, as mulheres negras e essas comunidades empobrecidas e racializadas é enfrentar a morte. É uma morte sistemática em diferentes instâncias.288 (tradução nossa) 

	 

	A fala de Vicenta Moreno está em consonância com os dados a respeito de sua cidade. Segundo o CONPES 3660 (Programa de Política para Promover a Igualdade de Oportunidades para a População Negra),289 o departamento de Valle del Cauca é o que recebe a maior quantidade de pessoas negras em deslocamento forçado, uma situação recorrente dentre os sintomas da guerra no país. Os números correspondem a 61.039 pessoas, dentre essas, 13.088 famílias. Ainda assim, Cali é a segunda cidade da América Latina (depois de Salvador, no Brasil) com a maior quantidade de negros. Segundo os estudos de Vicenta Moreno Hurtado e Debaye Mornan 70% da população negra de Cali habita o distrito de Aguablanca, que fica na parte oriental da cidade, sendo um considerável número dessa população proveniente da região do Pacífico colombiano, também afetada por situações de desterro de suas terras devido à violência e catástrofes naturais.290

	É também importante ressaltar quando Vicenta Moreno fala em “mortes sistemáticas”, pois o ataque sofrido diretamente ao corpo é o último dos movimentos dentro de uma cadeia de privações frente a esses corpos. A própria negação de participação política ativa dentro destas estruturas que se propõem às mudanças no país, auxilia nessa tecnologia de dominação. Outro ponto é o espaço de segregação em termos espaciais. Moreno atenta que em termos raciais, a segregação da população negra a certos espaços a condiciona a uma criminalização, perseguição e repressão, até a morte física destes corpos, sem ao menos poder recorrer à justiça, ou até mesmo, de não enterrar os próprios familiares. Enquanto em termos legais a “paz na Colômbia está chegando”, diariamente a população do distrito de Aguablanca está buscando refúgio da morte:

	 

	“É possível politizar a morte das pessoas negras em um país onde a gente negra, ainda briga pelo seu direito a vida e a ser uma pessoa? As mortes prematuras, cujas cifras aumentam ano após ano e cujos corpos estão debaixo dos cemitérios mais pobres da cidade ou embaixo dos canos de água residenciais, no estômago dos urubus, em fossas comuns, ou nas casas de desmembramento, nos lembram que não! Bem se sabe que as estatísticas oficiais não registram todas as mortes violentas que sofrem as comunidades nos setores periféricos; ainda assim, os números oficiais já são um chamado de alerta frente ao genocídio programado em nossas comunidades. (...) Cali, o ramo do céu, parece indolente ante este consistente padrão de mortes prematuras; uma de cujas causas é a negligência estatal: a falta de políticas públicas, parâmetros de ordenamento territorial, estruturas econômica, educativas de saúde e de segurança pública.”291 (tradução nossa)

	 

	No caso brasileiro o aspecto é bem similar. Os Crimes de Maio aconteceram em todo o Estado de São Paulo. Na semana em que aconteceram os assassinatos, os dados mostram 564 mortes por arma de fogo.292 No tocante à Baixada Santista, é possível fazer algumas observações. A Região Metropolitana da Baixada é situada no litoral sul do estado composta de nove municípios,293 sendo Santos, São Vicente, Guarujá e Praia Grande as cidades mais populosas. De acordo com o Relatório sobre os Crimes de Maio,294 boa parte da população pobre e de baixa renda, se instalou nessas áreas ambientalmente perigosas e de desigualdade socioeconômicas latentes. E foram exatamente nestes locais onde ocorreu a maioria dos assassinatos. 

	O espaço de segregação fica mais evidente quando atentamos ao fato de que na região da orla da praia, onde se encontra a parcela mais abastada da população da Baixada, os casos têm uma proporção pífia. O relatório também chega à conclusão de que a maioria dos assassinados foram os jovens moradores das periferias, cujo acesso às condições básicas de vida é precário: “Esses dados, em comparação, por exemplo, com a quantidade de disparos que essas pessoas receberam (...) apontam que a violência urbana no Brasil tem um alvo específico.”295 

	Respeitando suas especificidades, esse panorama em ambos os países, nos apresenta, de um lado, uma estrutura colonial de privilégios, e do outro, um espaço de segregação e vulnerabilidades sociais que vão continuamente produzindo estratégias políticas de definição de quais são os corpos matáveis. Do ponto de vista das mães do seminário, continua sendo o corpo negro. E no compartilhamento de seus processos, para essas mulheres ir à luta é uma forma de sobreviver, já que, segundo Débora Silva, “o Estado quando não cuida, mata.”

	 

	“OS LAÇOS TRANSICIONAIS”: FRENTE ÀS FORMAS DE VIOLÊNCIAS, RESISTÊNCIAS

	 

	Analisar essas formas de violência na América Latina a partir dos Movimentos de Mães nos faz retomar os estudos de Michel Foucault sobre biopolítica296, ou seja, esses poderes que organizam as políticas da vida, das táticas que determinam quais corpos devem viver e quais podem ser descartáveis. A explosão destas violências é um fenômeno expressivo à biopolítica: em nome de uma proteção coletiva, de ordem colonial, controlam-se os corpos, segregam os espaços, criam fronteiras imaginárias e reais que impedem o direito à vida. No entanto, é esse impedimento que nos faz entender quando a biopolítica se converte em necropolítica, conceito trabalhado por Achille Mbembe.297 Para o autor é esse processo se efetiva quando tais regimes de desigualdade determinam quais corpos devem morrer. É a morte, para Mbembe, que materializa a expressão dessa política, que tem como bases “tipografias da crueldade”, ou seja, lugares onde se tem autorização para matar; autorização essa que está enraizada na estrutura da sociedade. 

	Dentro destes processos de transição este seminário pode ser lido como mais uma forma de centrar as vozes nas vítimas, na produção dessa memória história. Mas não dar voz às vítimas, porque elas sempre as tiveram e já vem produzindo seus exercícios de memória e resistência muito antes de qualquer tratado legal que tenha se constituído em ambos os países.298 Para Vicenta Moreno, do mesmo modo que podemos falar de violência no plural, a palavra resistência também deve ter a mesma denominação. O papel de liderança das mães para a ativista está marcado em quatro pontos: o primeiro são as conversas. A sua importância é criação de laços de solidariedade e confiança. Traços que também foram reforçados por Débora Silva. O segundo são as possibilidades artísticas, em qualquer uma de suas expressões, porque elas auxiliam no processo de habitar e ressignificar o estar daqueles corpos na rua; mas especificamente, um trabalho com as narrativas orais (no caso colombiano) antes da escrita, que tem como objetivo, recuperar histórias e auxiliar neste processo de construção de memória. 

	O terceiro e o quarto ponto, estão em convergência às falas de Débora Silva, quando perguntada a respeito do tema. Eles se referem ao espaço da universidade e aos laços transnacionais. Para Vicenta Moreno, esse local precisa se colocar na prática para utilizar suas ciências a serviço de uma recuperação e análise da história do país. Já Débora, garante que a dor da morte dos filhos não pode ser um objeto de estudo vazio nas universidades. “Não somos cobaias”, ela diz. Portanto, o estudo neste lugar deve estar aliado com a prática de modo a movimentar as estruturas. Essa movimentação também precisa ser bilateral. Não só os estudantes produzam conteúdos, mas que as mães ocupem esses espaços e também produzam de lá, a partir de seus saberes, investigações que façam mais visíveis essas memórias e lutas que já vêm construindo. 

	Por fim, as relações transnacionais. A importância desse movimento, construído por iniciativa própria das mesmas, serve para aprofundar sobre a natureza e as raízes políticas que existem nesses conflitos. Especialmente quando falamos de um continente marcado pelo processo de colonização, dar centralidade aos seus processos é uma forma de não colocar essas mulheres como vítimas da dor da perda de seus filhos, mas como sujeitos políticos que resistem e são frente de oposição a essas diversas mortes que são diariamente acometidas sobre seus corpos. 

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	É importante ressaltar que o Fórum teve outras atividades internas e externas nas comunidades, reunindo coletivos e associações dos três países: MAFAPO (Mães de Falsos Positivos de Soacha e Bogotá), Mulheres de Boyajá, Mulheres de Guayacán, Mulheres da Casa Cultural El Chontaduro (Colômbia); além das Mães de Maio, a Associação AMPARAR e a representante da Redes de Mães no Nordeste (Brasil) e, por fim, mulheres do Centro de Justiça para Vítimas de Tortura de Chicago e outras entidades (Estados Unidos). Esse diverso conjunto nos mostra que os movimentos de mães na América Latina são plurais. Mas dentro de seus territórios, todos eles reclamam um objetivo em comum: que essa produção política da morte cesse. 

	Quando colocamos esses fatos em uma perspectiva interseccional fica mais evidente que a reflexão articula necessariamente a premissa das diferenças e dos diferentes e das consequentes hierarquias e classificações. Essa ordem hegemônica, carregada de colonialidade sempre exige violência, usurpação e uma questão latente que é o trabalho com o medo, a ameaça e o perigo. Estes que por sua vez, estão representados na figura de negros e negras. O Estado pode estar ausente de muitas formas dentro desses territórios, especialmente no que lhe compete o direito ao acesso básico para viver. Mas sua presença na contribuição da segregação, intolerância e violência enquanto mecanismo de resolução de conflitos é sentida todos os dias por essa parcela específica da população.

	Débora, Vicenta e tantas outras mulheres negras latino-americanas têm ressignificado o que é ser mãe e mulher dentro de um contexto tão opressor, ao se colocarem no espaço público de modo visceral. Construtoras de suas próprias narrativas, não deixam suas dores serem objetificadas, mas fazem dela instrumento de ação política. Essa ação de transformar não é tão fácil assim, por isso mesmo torna-se potente quando elas dizem que vão “parir uma nova América Latina”. Metaforicamente, esse parir exige tempo de aprender a pensar, descobrir a razão de ser dos fatos e, principalmente aprofundar esses conhecimentos na prática, na esperança que essa nova sociedade vá surgir a partir do momento em que haja transformações profundas na antiga. 

	Qual é o lugar social reservado a essa população no processo de justiça e na criação de memórias em cada um destes países, é a pergunta que tem mobilizado suas ações e junções em um contexto transnacional. E isso é potencialmente transformador dentro de um sistema que não favorece essa população. Os contextos e ações destas mulheres no Brasil e na Colômbia, países marcados pelas múltiplas violências, gritam a um chamado de que esse porvir que nunca chega, das possibilidades que nunca se concretizam, dos diálogos que não se efetivam e não menos importante, dessa paz tão almejada, não pode vir sem justiça social. 
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O discurso modernizante da FRELIMO e o Boletim Justiça Popular: As relações entre violência epistêmica, Estado e modernidade no projeto do Homem Novo moçambicano (1978 -1992)

	 

	Fabiane Miriam Furquim 299

	 

	 

	Os processos de independências africanos foram caracterizados por diferentes desdobramentos. Em países como Moçambique e Angola, o marxismo leninismo foi adotado como política de organização estatal que buscou promover a construção do Estado bem como da Nação, juntamente com um projeto de modernização inserido através de políticas sociais e institucionais. Neste capítulo, serão analisados os processos pelos quais essa política, aliada ao projeto de construção do Homem Novo, da Nação e do Estado podem ser interpretados como medidas autoritárias e até mesmo violentas ao exigir um novo ordenamento social, mesmo baseado em um discurso progressista em Moçambique. Na primeira parte será discutido o contexto moçambicano de implementação do projeto, analisado pelo viés jurídico. A segunda parte é constituída por um debate epistêmico sobre as relações dessas medidas e a teoria.

	Após a Independência de Moçambique (1975), a FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique) assumiu o controle político do país sob o governo de Samora Machel, que como presidente intensificou e colocou em prática o projeto marxista-leninistas do partido. Em um contexto de formação de quadros, a escolha política por esse viés não ocorreu sem antes um processo de discussão dentro do próprio partido devido as diferentes frentes que o constituíram ainda no período colonial. Nesse sentido, havia duas correntes predominantes que disputaram a hegemonia de pensamento, sendo uma de caráter marxista e outra de caráter panafricanista. A primeira corrente, de caráter marxista, visava primordialmente a instalação de uma linha de ação marxista-leninista que se sustentava em um projeto de modernização da sociedade e na consolidação do Estado-nação, que buscava a unidade social para estabilizar o país e lutar contra as limitações institucionais que o colonialismo havia gerado. Para que isso pudesse ser colocado em prática, a ideia do fortalecimento de uma nação única construída pelo povo foi base para os projetos políticos, entretanto havia critérios específicos de cidadania, baseados no projeto do Homem Novo, que acabavam por limitar a participação popular. 

	A segunda vertente do partido apoiava-se nas teorias do panafricanismo, movimento em favor da luta de libertação dos negros, instaurada nas colônias do “Novo Mundo” desde o século XIX, e mais forte na África a partir de 1935 com o V Congresso pan-africanista de Londres em 1950. Nesse viés, todos os postos de administração estatal deveriam ser entregues aos negros africanos retirando dos postos os brancos que ali estavam bem como a integração de todo o continente africano. A questão sobre o panafricanismo e as suas definições são mais complexas do que se apresenta aqui, entretanto para fins práticos não serão aprofundadas, visto que a primeira vertente será o foco desta análise. Retomando à escolha pelo marxismo-leninismo, as bases para a sua concretização iniciaram em 1968 no II Congresso da FRELIMO, quando a frente aprovou as teses de estabelecimento do Poder Popular que buscavam consolidar as zonas já libertadas durante a guerra de independência contra Portugal. Também foram estabelecidas as teses de política exterior e alinhamento que situaram as bases a partir da luta de classes e da construção de uma sociedade livre da exploração do homem pelo homem.300 É importante ressaltar que nesse primeiro momento Eduardo Mondlane foi eleito pelo partido em 1968, entretanto com sua morte em 1969, foi sucedido por Samora Machel, que, como apontado anteriormente foi presidente de Moçambique de 1975 a 1986, período esse caracterizado pela ofensiva socialista.

	Apesar do contexto de guerra fria e sua influência acerca da escolha do partido, é necessário entender a processualidade e características do projeto frelimista. Como um projeto de coletividade anunciado ainda durante a guerra de libertação, a opção pelo socialismo foi construída no que a FRELIMO apontava como uma ideologia que adaptava o marxismo-leninismo à singularidade da experiência africana, um “marxismo caseiro” como aponta Lorenzo Macagno301 que visava se construir a partir da prática. Para consolidar essa escolha, o marxismo moçambicano apoiou-se na busca de meios de integrar os ideais da FRELIMO no cotidiano da população, nas práticas diárias, ao mesmo tempo em que havia ações que ultrapassavam essa esfera e buscavam consolidar o país recém-independente frente ao exterior a partir da luta anticolonial. Para reforçar a política de base, uma das ações centrais da FRELIMO foi a modificação de instituições e definições de questões centrais para a organização social tais como os critérios para ser um cidadão, quais as definições de estrutura familiar que seriam aceitas, o que era a justiça e quem estava apto a desenvolvê-la e outras definições que a partir desse momento, se baseariam nas orientações da FRELIMO. Adentrando no campo da justiça, foram incluídos nessas reformulações as maneiras como os litígios deveriam ser resolvidos e uma série de outras definições que mostravam como o Estado assumiu para si a responsabilidade de modificar as estruturas sociais antes vigentes. O que se percebe a partir dessa reestruturação é que o programa não estava limitado ao que eles próprios definiam como “questões de gabinete” ou até mesmo a vontade de inserir um ideal estático de socialismo no país, mas sim como uma construção dos dirigentes com o povo, em uma base revolucionária chamada de Poder Popular que necessitava de reorganização e participação. Esses elementos podem ser observados nos discursos de Samora Machel como exemplificado no trecho a seguir:

	 

	Nas bases deste sucesso encontra-se a participação do Povo na luta. O nosso povo unido e em armas é um mar onde as forças colonialistas são engolidas […] cada moçambicano é um elemento da Revolução que participa ativamente na luta armada e dá a sua contribuição à vitória – quer pegando em armas, quer trabalhando nas tarefas da produção, na educação etc.302

	 

	Os anseios do partido eram, em seus discursos, os de lutar em nome do povo, para superar o capitalismo, o imperialismo e a exploração do homem pelo homem, produzindo com isso indivíduos que fossem guiados pela razão. Para Edson Borges (2001) o período marxista leninista pode ser definido como uma opção política que visava modernizar o país frente à política externa sem ocidentalizar radicalmente aderindo ao sistema capitalista. Dessa forma para fortalecer também a retórica anticolonial, foram implantadas políticas que impulsionavam medidas nacionalistas, principalmente as que propunham o ideal de uma só nação e de um só povo; ressaltando a todo o momento que a luta deveria ser protagonizada pela população constituindo a Revolução Popular. O slogan da FRELIMO De Rovuma a Maputo, uma só nação evidencia a intenção de aplicar políticas que construíssem uma identidade nacional na qual a população fosse ordenada através de práticas uniformes, suplantando as diferenças regionais em prol de uma nova identidade.303 Dessa forma ocorreram transformações políticas que afetaram diretamente as questões culturais (aqui no sentido de ordem política, social e econômica cotidianas), influenciando os modos de organização social não apenas na esfera pública, mas também na privada tais como casamento, trabalho, família e outros, o que Borges acaba por denominar como “Cultura da Revolução”. Nesse contexto, o corpo social deveria ser purificado dos inimigos, inimigo esse que no primeiro momento era o colonialismo e posteriormente o homem considerado atrasado.

	Assim, a FRELIMO implantou políticas que visavam a construção do “Homem Novo”, que seria a base ideológica de sustentação do marxismo-leninismo cujo cidadão deveria aderir às políticas do partido, deixando de lado as ações consideradas tribais tais como a feitiçaria, a poligamia, os casamentos tradicionais, a legitimidade dos chefes, curandeiros e outras instâncias que atuavam diretamente na organização social e que o partido enquadrava como tradicional. O Homem Novo, racional, deveria construir a nação moderna sob o viés do marxismo-leninismo concebendo uma nova cultura que de certa maneira se opunha à anterior, Lorenzo Macagno aponta que:

	 

	Não é possível conceber uma cultura “nova” sem a existência de uma cultura anterior à qual se opor; não é possível conceber o homem novo sem antes saber em que consiste o homem velho, cujos vestígios devem ser erradicados. O processo é sempre relacional. A “fabricação” da nova identidade, homogênea, compacta, ocorre mediante o confronto com a velha identidade. Porém, se no âmbito da teoria o homem novo deve representar uma ruptura qualitativa com os valores da cultura burguesa, da cultura colonial e da cultura tradicional, factualmente esse processo atua sobre os indivíduos de maneira complexa. O homem novo é, em última instância, um produto, cuja pureza nunca se termina totalmente de alcançar.304

	 

	Apesar de sua proposta ideológica, o Homem Novo não poderia se desvencilhar da prática restringindo-se à superestrutura e permanecendo exclusivamente nas categorias mentais formando o que Macagno define como o “homem novo pensando”. O objetivo central do projeto era ir além, e conseguir o apoio e engajamento das massas na construção do “homem novo real”, que se encontrava e se consolidaria através das práticas.305 Para que isso fosse possível, houve um intenso trabalho de base cujo propósito foi incorporar a população como agente ativo da transformação para que ao se conscientizarem pudessem reproduzir as condutas. No Relatório do III Congresso da FRELIMO é possível encontrar as diretrizes pelas quais essa política de ação era baseada. Assim, no subtítulo “O Partido e as classes trabalhadoras moçambicanas na edificação da democracia popular” estão as definições e bases da Democracia Popular, nome esse dado às ações do povo que consolidavam o viés do partido. Em sua definição a Democracia Popular era:

	 

	O proletariado moçambicano, o campesinato, designadamente os camponeses cooperativistas, os intelectuais revolucionários, os artesãos, os trabalhadores em geral estão no processo de ganhar uma consciência clara da sua situação e destino histórico. Progressivamente se organizam para, sob a direcção da classe operária, moldarem a sociedade de acordo com os interesses do proletariado moçambicano. É através das medidas impostas pelo Partido e Estado na organização da vida das empresas, no desenvolvimento dos sectores estatal e cooperativo, na educação política e científica das largas massas, na afirmação dos valores culturais do nosso Povo e da nossa classe e na organização das massas trabalhadoras que se materializam as condições para o desenvolvimento da Ditadura do Proletariado.306

	 

	No trecho, fica evidente que mesmo com a intenção em o processo ser protagonizado pelos trabalhadores e população em geral, a passagem sugere que as condições para o desenvolvimento se materializariam a partir de medidas impostas pelo Partido e pelo Estado. A Ditadura do Proletariado seria protagonizada então através daqueles que cumprissem com os projetos e medidas impostas pelo Partido Estado que produziriam as diretrizes.

	O trabalho de conscientização e engajamento ocorreu através de diversas frentes, desde veículos oficiais de propaganda até ações diretas nas comunidades. Os discursos de Samora Machel eram bastante populares e parte deles foram compilados em manuais, livros e publicações em geral que circulavam no partido. Um exemplo é a coleção “Estudos e Orientações” que reúne discursos feitos a partir de 1973 que foram editados e publicados a partir de 1979 juntamente com orientações do comitê central do partido onde é possível analisar as bases do projeto marxista leninista. Para esse capítulo também foram analisados o Relatório do III Congresso da FRELIMO, redigido pelo mesmo comitê, ocorrido em 1977 que definiu muitas das indicações de práticas do marxismo-leninismo; e o Boletim Justiça Popular, que consiste em uma série de publicações do Ministério da Justiça produzido de 1980 a 1988 que reuniu em seus editoriais exemplos práticos de aplicação da lei bem como instruções do partido para a uniformidade da resolução de conflitos baseados na Justiça Popular.

	A juridicidade foi uma das prioridades e a base do Estado nesse período, visto que foi a partir dela que a FRELIMO procurou legitimar seus projetos. Assim, buscou-se criar uma nova configuração de justiça diferente da que estava em vigor classificada “burguesa”, entretanto o contexto no qual estava inserido era atravessado por diversas práticas jurídicas, tanto as derivadas da empresa colonial, quanto as que a população usava costumeiramente. Nesse sentido, nos editoriais do boletim Justiça Popular, os autores reiteram que o direito não era apenas um setor ou um braço limitado ao Estado, mas sim “a superestrutura que regia as relações em qualquer aspecto da vida social: a produção, o consumo, a saúde, a família, o trabalho, os comportamentos antissociais, etc”.307 Com esse aporte, a Justiça Popular foi um projeto que possuía como objetivo central levar a legalidade socialista para todas as esferas do mundo social através da própria população, instituindo juízes e cortes populares que agiam em conflitos cotidianos principalmente ligados a questões sociais de casamentos e também questões ligadas a terra. O projeto de Estado visava penetrar no imaginário coletivo como um interlocutor diferente do anterior (colonial) de maneira a consolidar seu monopólio e poder.

	 Se durante o período colonial era importante utilizar-se de algumas entidades sociais tradicionais para manter as instituições coloniais no poder, principalmente as que envolviam os chefes, líderes e afins, no período socialista impõe-se o discurso antagônico, no qual essas instituições tiveram suas funções proibidas, desconsideradas ou desprestigiadas da esfera legal. Isso porque, como apontado anteriormente, na ótica do partido através da Justiça Popular deveriam ser excluídas as práticas classificadas como obscurantistas, que perpetuavam o tribalismo, as superstições, a feitiçaria e as diferenças regionais entendidas como opostas ao projeto de unidade nacional e que não estavam de acordo com a racionalidade socialista. Baseado nessas novas prerrogativas, os juízes populares que constituíam a base desse projeto eram eleitos pelos moradores locais, que escolhiam através do prestígio e da representatividade local aqueles que assumiriam o lugar dos chefes tradicionais, outrora responsáveis por estes conflitos.

	Como observado anteriormente, o período analisado foi marcado por diversas modificações de acordo com o estágio que se encontravam as políticas frelimistas. É pertinente entender melhor essa periodização para compreender o caráter central das medidas jurídicas. Assim, João Carlos Trindade, jurista moçambicano e um dos organizadores do Boletim Justiça Popular dividiu o período após a independência em quatro fases, baseando-se principalmente no sistema político de ação jurídico moçambicano, sendo elas: de 1974 à 1975 – durante o governo de transição e preparação da independência; de 1975 à 1978 – do pós-Independência até a reforma da organização judiciária; de 1978 a 1992 – Período caracterizado pelo estabelecimento da Justiça Popular que ele intitula de “Apogeu e declínio da experiência socialista; e de 1992 à 2002 – O período do acordo de paz que marca o fim da guerra civil contra a RENAMO308 (Resistência Nacional Moçambicana).

	O primeiro período (1974 a 1975), iniciado pelo Acordo de Lusaka309 (que concebeu o instrumento jurídico de cessar fogo e a condução para a independência), foi caracterizado pelo estabelecimento de prioridades que foram se constituindo a curto, médio e longo prazo e se baseavam ao mesmo tempo na ruptura e na manutenção dos aparelhos burocráticos de configuração das instituições coloniais. Nesse contexto, o partido via como necessário formar quadros com os novos integrantes do governo e manter algumas instituições do período colonial para garantir o funcionamento e evitar um colapso e vazio institucional. Também nesse período, os decretos se destacavam por proteger e enaltecer a luta anticolonial, um exemplo foi o Decreto-Lei nº 12/74 previa por exemplo que suspeitos de crime contra a descolonização não seriam beneficiados com o habeas corpus.310

	O segundo período (1975 a 1978), foi caracterizado pela radicalização dos discursos de ação política em relação ao período colonial e o processo de nacionalização das estruturas. Foram criadas as aldeias comunais e os recursos financeiros passaram a ser destinados para a educação, saúde, agricultura e defesa, num processo de reconstrução nacional, e nacionalização desses espaços para combater os fins lucrativos dos mesmos e inserir a lógica marxista leninista, como explana João Trindade. Dessa forma, é nesse período que a FRELIMO busca se distanciar e romper de maneira formal com o aparato colonial. É neste período também, que ocorre o III Congresso da FRELIMO e a transformação da frente em partido único e vanguarda marxista-leninista. A partir das orientações políticas deste episódio, se elabora o anteprojeto da Lei de Organização Judiciária, consolidando o Poder Popular nas diversas hierarquias judiciais. Após meses de debates e consultas, em agosto de 1977 promulga-se o projeto de lei da Organização Judiciária, que criava a base jurídica para a instalação efetiva da Justiça Popular, dividida em dois subperíodos. O primeiro é caracterizado pela ofensiva socialista e recrudescimento do regime até 1986 aproximadamente, já o segundo pelo início da abertura para o processo de liberalização econômica.

	Retornando ao período da Organização Judiciaria, a partir de 1978 o sistema jurídico de Moçambique foi dividido hierarquicamente em: Suprema Corte Popular, Cortes Populares Provinciais, Cortes Populares Distritais e por último os Tribunais de Localidade ou as Cortes Populares, local este onde fica mais exposta a participação popular. As cortes populares eram representadas e chefiadas pelos juízes populares, já mencionados anteriormente, eleitos pela própria comunidade, que deveriam possuir tanto a confiança e credibilidade dos moradores locais como da própria FRELIMO.311 Esses juízes poderiam ser tanto homens quanto mulheres e dentre suas atribuições, possuíam o dever de julgar os casos durante 30 meses, conciliando o trabalho no tribunal com os seus afazeres normais. Os juízes estavam encarregados de resolver questões que eram costumeiramente resolvidas pelas famílias ou pelas Autoridades Tradicionais (ATs). As ATs resolviam os litígios da comunidade baseado no que o partido julgou posteriormente como tradição e superstição. Durante o período colonial ocuparam cargos de chefia e intermediação entre o aparato colonial e as comunidades, recolhendo impostos e organizando o trabalho e afins. Para a FRELIMO a permanência dessas instituições implicava na perpetuação de uma entidade que não estava de acordo com a construção do Homem Novo e também uma medida para centralização do estado e evitar a manutenção de um poder paralelo. Para que esses quadros não exercessem maior poder nas comunidades, a FRELIMO apostou em políticas que visavam o fortalecimento do pensamento marxista-leninista na família e nas escolas, para que as crianças e o restante da comunidade aprendessem as novas formas de resolução de conflitos que o Homem Novo deveria seguir. Apesar de afirmarem que os juízes eram independentes constitucionalmente, o boletim aponta que a sua função não estava desligada da revolução e muito menos significava uma neutralidade na luta de classes: “não significa apoliticismo e muito menos significa liberdade de tomar decisões que, objetificamente, sejam contrárias ao processo revolucionário” ,312 ou seja, eles possuíam uma independência funcional, mas não uma independência política e ideológica. 

	 

	O SOCIALISMO E AS PRÁTICAS: AS LEIS PELO BOLETIM JUSTIÇA POPULAR.

	 

	O Boletim Justiça Popular circulou em Moçambique entre 1980 e 1989, tendo no seu total 13 edições. Era destinado aos magistrados e juízes populares (que não possuíam formação acadêmica) para que estes pudessem padronizar a resolução dos casos, bem como compreender a legalidade socialista no país. Nele existem diversos editoriais que indicam e demonstram os padrões pelas quais as pessoas deveriam espelhar seu comportamento e como deveriam ser punidos caso não se adequasse ao projeto modernizante do Homem Novo. Algumas práticas foram criminalizadas, não necessariamente através das leis e decretos, mas sim por questões morais. No boletim o redator aponta:

	 

	...é muito frequente ouvir pessoas dizer que a poligamia é proibida na República Popular de Moçambique, “o lobolo313 é ilegal, etc. e estas mesmas pessoas ficam muito surpreendidas quando vêm a saber que na realidade não existe nenhuma proibição jurídica, nem de poligamia, nem de lobolo, mas só há um combate político”.314

	 

	Dessa forma, os casamentos prematuros, o lobolo, e a poligamia seriam combatidos ao nível político, até que se produzisse novas formas de relações familiares que não estivessem em conflito com o direito institucional. Os novos tribunais inseridos nas comunidades deveriam negar o reconhecimento ao direito tradicional como sistema jurídico e combater as influências negativas que tais atitudes poderiam causar no restante da população. Os autores do boletim apontam ainda a necessidade na qual os indivíduos que iriam aplicar as novas leis, os juízes populares, deveriam entender com plena consciência o novo caráter de resolução de conflitos de Moçambique pelo aparelho jurídico, não como uma mera imposição, mas sim internalizando o pensamento racional. Ter uma norma de resolução de conflitos e de maneiras de reconhecer as práticas era uma estratégia política e jurídica que estava em conformação com o projeto de unificação social. Isso porque, o partido via as resoluções pluralistas como menos funcionais para os objetivos do partido. Retomando ao período colonial como forma de justificar as ações não pluralistas, Albie Sach afirma que a tolerância que era concedida aos usos e costumes tradicionais e religiosos como um instrumento que servia para dividir a população e impedir o desenvolvimento da consciência nacional.315 Assim, o sistema judiciário contribuía para a divisão ao mesmo tempo em que os grupos que detinham maior poder (assimilados, líderes religiosos e étnicos) colaboravam com a administração colonial exercendo poder e recebendo tributos, “conservando um interesse material na manutenção da especificidade dos seus próprio usos e costumes”.316 A utilização dos usos e costumes, como afirma Sachs, era proveniente da conveniência que lhe cabia melhor, ora com a população, ora com a administração colonial. Ao afirmar essas questões o autor ainda ressalta que a importância então de uma unificação das leis não era necessariamente para perseguir as questões tradicionais, mas sim impedir os hábitos culturais e práticas religiosas que pudessem prejudicar a integridade física e moral das pessoas.

	Sobre esses comportamentos sociais, o Estado através das leis poderia adotar três atitudes diferentes para a interpretação das condutas. A primeira proposta, por exemplo, era baseada no reconhecimento jurídico onde o Estado poderia conferir legitimidade a algumas práticas consideradas positivas e que auxiliavam no ordenamento social. Para ilustrar melhor essa questão, utiliza-se o exemplo do casamento e do divórcio que auxiliavam na estrutura familiar proposta, sendo ambos reconhecidos na medida em que tivessem apenas uma configuração, igual para todos. Com isso, o tribunal reforça que reconhece apenas um tipo de relação: o de maiores de idade, monogâmicos com igualdade de direitos e deveres entre o casal, e o divórcio só poderia ser decretado através do Tribunal quando este constatasse o esgotamento do casamento. Partindo dessa seleção sobre a oficialidade do casamento, se houvessem questões entre o casal (casado de maneira tradicional) de guarda dos filhos, divórcio, restituição de lobolo e outros, e se este quisesse resolver junto ao tribunal não seria possível, pois o casamento tradicional não era reconhecido e o tribunal agiria baseado em outra lógica para resolver a questão. 

	A segunda resposta do Estado sobre os casos era semelhante a primeira, e foi denominada a ignorância deliberada onde o poder estatal não agiria ou interviria diretamente em questões classificadas como tradicionais por não as reconhecerem. O poder estatal poderia até intervir com ações educativas e afins, mas não interviria formalmente. Nesse caso, por exemplo, o Estado não via a necessidade de uma devolução de lobolo, no caso de um divórcio por adultério ou o pagamento de multa, mas intensificaria palestras e sentenças que explicassem quais as maneiras ideais pelas quais o casamento deveria acontecer.

	A terceira resposta seria então a penalização de fato aos atos nocivos através de responsabilização criminal ou civil. Ainda sob o exemplo do lobolo, Albie Sachs reafirma que não existiam leis contra o lobolo, poligamia e afins, mas que estes não condiziam com os valores da revolução. Nesse sentido, ele acusa que os sistemas consuetudinários e religiosos não podem afirmar o que seria lícito ou ilícito pois influenciariam na medida da pena de maneira não uniforme e por vezes contra o sistema jurídico estatal. O exemplo utilizado por ele foi sobre o castigo corporal de marido contra mulher, no qual independente na religião, motivação ou costume, um espancamento seria tratado como um espancamento. Como conclusão, afirma:

	 

	A conclusão desta análise é que as pessoas continuam (e continuarão) a ter direito de casar-se através das cerimônias religiosas e tradicionais, as quais podem ter um valor moral muito forte no seio da comunidade a que os nubentes pertencem, sem por isso ter efeitos jurídicos. Os tribunais ignoram estes casamentos; nem os reconhecem, nem os proíbem: só aplicam os princípios da constituição às famílias que factualmente são criadas.317

	 

	A partir dessa exposição observa-se que a não proibição não necessariamente permite que as práticas sejam reconhecidas. Em uma situação de marginalidade, a população que buscava com que os tribunais resolvessem seus problemas saiam sem respostas e sem as resoluções que necessitavam. Com os chefes proibidos de exercerem seus papeis, os casos não eram resolvidos em formatos que respondessem às necessidades estruturais das quais partiam, mesmo sendo fundamentais para o ordenamento social. Isso porque questões de casamentos, lobolo, poligamia e afins eram responsáveis por definir territórios, famílias e também situações cotidianas ligadas ao conjunto de crenças, tais como previsões, reconciliação com antepassados e familiares vivos. 

	Nesse sentido, a família tem uma posição central para a estruturação e reprodução da cultura e costumes básicos. Os discursos sobre a família, a educação, a mulher e a criança eram fundamentais para estabelecer as políticas revolucionárias, isso porque estavam ligados por serem para o partido a base para se instaurar o Homem Novo. Nos editoriais, fica evidente a característica de que a família era o local onde se reproduziam com mais intensidade as ideias e tradições consideradas obscurantistas pelo partido. Isso porque as relações familiares não ficavam circundadas apenas ao âmbito do lar e família nuclear, mas se expandiam para outros espaços sociais e aumentada no sentido de comunidade, de família expandida, característica essa que agia e atingia diretamente a estrutura social. Dessa forma, era essencial para o partido modificar esses espaços, pois como aponta Isabel Casimiro:

	 

	O agregado familiar é igualmente considerado um campo imutável, tradicional e de práticas culturais e relações sociais retrógradas, o que originou o combate, desencadeado depois da independência, contra todas as formas de obscurantismo, características das estruturas tradicionais e que mais influenciam as mulheres consideradas seres conservadores318

	 

	As mulheres eram vistas como o elemento unificador da família e também as responsáveis por transmitir a cultura. Durante e após a revolução, elas seriam também a base onde era possível organizar os vínculos sociais, garantir um lar harmonioso conforme a revolução, mesmo que isso exigisse uma dupla jornada. É nesse sentido que a Justiça Popular buscava inserir suas políticas atentando para esses espaços, vendo na família o âmbito para combater o obscurantismo, levando em consideração a figura da mulher, que era (apesar da ênfase dada à família), o agente mais importante para a base da transformação da sociedade. Sobre o papel da mulher, Isabel Casimiro aponta que a luta das mulheres em Moçambique se deu junto à luta da libertação nacional, visto que foi nesse período que começaram a se desenvolver as organizações das mulheres em geral, juntamente com a OMM (Organização da Mulher Moçambicana). A mulher passou a ser foco de políticas específicas para ela, com espaços destinados a assuntos que anteriormente não eram questionados, tais como a exploração do trabalho doméstico e a possibilidade de contribuir para a economia. Isso ocorre devido ao fato de que a mulher possuiu um papel fundamental na luta de libertação colonial e seria incompatível com o projeto de uma nação permitir que houvesse diferenças entre homens e mulheres e também por serem as mulheres responsáveis em maior parte pela educação das crianças.

	Nesse sentido, a criação e educação das crianças foi englobada no setor familiar como uma extensão da sociedade racional. Os casos de maus-tratos e o próprio afastamento da escola e da educação institucional faziam com que a FRELIMO buscasse “desobscurantizar” as crianças a partir de casa com a apoio da escola. Em 1979 foi comemorado o Ano Internacional da Criança, da mesma forma foi nesse ano que foi emitida a Declaração dos Direitos da Criança. Na concepção da criação da nação do Homem Novo, a criança era destinada ao papel futuro da nação, ou melhor, da nação futura que seria construída através da mudança comportamental já na infância. No preâmbulo da Declaração dos Direitos da Criança está escrito: “Tu, criança moçambicana, és a razão principal da nossa luta – a luta pelo socialismo. O Povo moçambicano quer que tu sejas o homem e a mulher que vão continuar a nossa luta, que vão viver uma vida nova…”.319

	Ainda nessa perspectiva, a educação através da escola e também das práticas cotidianas deveria ser um meio de instituir e instruir através do socialismo a formação da nação. Assim a FRELIMO apostou em uma campanha de afirmar a necessidade dos saberes técnicos científicos como meios de combater a fome, o subdesenvolvimento e materializar os direitos conquistados durante a libertação. Para eles “Só a educação generalizada permitiria ao Povo moçambicano desenvolver a sua personalidade e afirmar a sua cultura nacional”320. A educação deveria estar a serviço do povo, como uma transformação de mentalidades que teria de ser assumida por professores, alunos e demais moçambicanos sendo inserida de forma democratizada.

	Retornando à prática jurídica também como meio educacional, com a análise anterior percebe-se que uma das frentes da FRELIMO para empregar o socialismo e um novo sistema de ordenamentos social era monitorando e restabelecendo os costumes. Nessa perspectiva, não seria possível a construção do marxismo-leninismo sem a legalidade e a extensão do Poder Popular na administração da Justiça, onde a construção da legalidade socialista é uma questão eminentemente política. O direito penal traz o lobolo como a simples compra da noiva pelo homem e sua família, e acaba por não levar em consideração que este era visto como uma forma de apaziguar questões com antepassados e resolver conflitos sociais. Se as coisas não ocorriam bem no casamento ou na família, não era por questões apenas cotidianas ou sentimentais, que poderiam ser resolvidas em um caráter jurídico, mas sim porque algum antepassado que poderia estar insatisfeito com algo, como a não realização do lobolo, ou até mesmo um lobolo mal realizado. Dessa forma é habitual que mesmo com essa forte repressão, as práticas continuassem não apenas por questões de um apego a tradição, ou então uma incapacidade da população em se adequar ao ideal socialista, mas sim porque a tradição não poderia ser vista como algo imutável e sim como uma categoria que se move, se adapta e pode até mesmo ser pensada como uma forma de resistência das populações.

	O que se apreende é que existiu um processo no qual a população foi ao mesmo tempo incluída e excluída do projeto maior da construção da nação moçambicana, por ser ao mesmo tempo o agente principal da transformação, mas incluída apenas quando assumisse os preceitos do Homem Novo. Ao assumir para si as funções que antes eram de instituições tradicionais, como as ATs, a família, os antepassados e afins no intuito de construir a democracia popular, o partido criou tensões por retirar ou tentar modificar as instituições tais como eram, causando um estranhamento entre a população e o partido. 

	Os discursos baseados na revolução social e cientifica da FRELIMO acabaram por criar barreiras que resultaram no afastamento e falta de adesão da população em relação a este projeto. Isso porque mesmo buscando a interação da população, os mecanismos usados pelo partido excluíam os sentidos significativos que a família e as autoridades tradicionais possuíam. Um exemplo é que se antes, com o chefe tradicional, um divórcio era feito com a restituição do lobolo, com os juízes populares o lobolo não era nem sequer reconhecido. Esses impasses são percebidos e citados pelos redatores do boletim desde o seu início quando já existiam artigos apontando para a dificuldade em se estabelecer uma política única, visto que a justiça baseada no tecnocientificismo nem sempre corresponde à justiça que as pessoas procuravam. Em entrevista concedida a autora em 2018, o juiz João Trindade apontou que:

	 

	Em termos muito gerais, o direito costumeiro está muito mais próximo da grande maioria dos cidadãos, porque se serve de uma retórica desprofissionalizada, compreensível ao senso comum, é mais célere, mais acessível do ponto de vista econômico, baseia-se numa justiça de tipo restaurativo, assente na mediação dos conflitos e na conciliação das partes, com amplo envolvimento da comunidade. Pelo contrário, o direito positivo, imposto pela modernidade ocidental, com todo o seu formalismo, uma retórica perceptível apenas pelos profissionais do foro, assente na adjudicação (modelo vencedor/vencido), com pouca participação dos membros da comunidade, é visto como algo estranho e desenraizado da sociedade moçambicana. Por isso, foi feita uma tentativa de criar um sistema judiciário que articulasse as duas formas de justiça, a moderna e a costumeira. (TRINDADE, 2018, p.5)321

	 

	Como apontado anteriormente, o partido via a justiça como uma superestrutura que regulamentava as relações entre o Estado e a sociedade. Assim se havia um não cumprimento da justiça e das leis propostas, havia também um desacordo entre o que o Estado buscava com a implementação desse tipo de justiça que poderia não ser o que as pessoas buscavam. Uma das motivações para isso pode ser encontrada na violência aplicada no contexto, tanto simbólica quanto física, através das sentenças. Veena Das e Deborah Poole discorrem sobre a ideia do Estado e suas margens em situações semelhantes em outras regiões, principalmente quando se constata a ilegibilidade322 do Estado. No caso de Moçambique todo aquele que era considerado alheio à figura do Homem Novo sofriam sanções sociais e judiciais excluindo-o também do “novo Moçambique” como mostrou o Boletim Justiça Popular.

	As ações provenientes dessa não pertença são normalmente expressas e caracterizadas pelas formas de ilegalidade na qual esses indivíduos eram inseridos, de pertença parcial e desordem, que ocorrem principalmente em suas margens, tendo como problema as relações entre a violência e as funções ordenadoras dos Estados.323 Dessa forma não havendo uma conexão direta, uma inteligibilidade entre o Estado e a população, muitas vezes devido à ação da burocracia que não se torna legível se distanciando da população, fazem com que ela não recorra diretamente para esses órgãos, pois a própria figura do Estado fica nebulosa, mostrando-se ineficiente e criando espaços entre ele e a população.324 Esses espaços são perpetuados não apenas pela violência física e moral que se apresenta, mas também pela falta de compatibilidade e sentido nos discursos e meios de chegar à população. Um exemplo de incompatibilidade fica explicito no trecho da consulta feita à população em 1987, o qual o Boletim intitula: “Estamos cansados de ser chamados solteiros quando temos filhos, netos e até bisnetos”, assim a população coloca os problemas em não terem seus casamentos reconhecidos quando afirmam: “Nós estamos casados, e toda a gente nos reconhece como tais. Não se vê a mínima razão de sermos considerados solteiros”325. Ainda sobre o casamento e a necessidade de consulta aos pais antes do mesmo (no caso de casamentos registrados pelo Estado), o boletim transcreve a consulta como:

	 

	Sobre a obrigatoriedade de consulta aos pais antes do casamento, todos disseram que não só devia ser obrigatório, como não poderia ser de outra forma. Tradicionalmente, disseram, nunca um filho pode casar sem ter falado antes com os pais [...] Se por acaso acontecer que os pais se oponham à pretensão dos filhos, o caso é apresentado aos familiares que analisam bem os motivos evocados pelos pais [...] Todavia, é de salientar que o caso terá de ser resolvido a nível do Conselho Familiar. Não é de aceitar por exemplo, o Tribunal, intervenha para dirimir a questão. Se assim acontecesse, os pais seriam obrigados a ver os filhos a casar contra a sua vontade. Só que isso iria criar fortes contradições entre filhos e pais que, estes últimos, nunca iriam aceitar que os filhos se relacionassem com eles nem lhes fossem pedir consultas em caso de problemas surgidos no lar. Tais filhos seriam filhos do Tribunal, mas não de seus pais.326

	 

	Observa-se a partir desses trechos que o casamento responde e se insere numa ordem de fatores que possuem significados que superam o registro civil. Mais do que isso, pode-se observar que os tribunais privilegiando e legitimando a perspectiva jurídica não respondem às questões e aos conflitos familiares, mas sim podem complicá-los ainda mais ao interferir nas escolhas; causando outros problemas de legitimação na ordem familiar, como o exemplo de que os filhos não seriam mais considerados os filhos de seus pais por não responderem a eles, mas sim filhos do Tribunal, cujo significado é outro. É importante ressaltar nesse sentido, que as cerimônias e instituições tradicionais não possuem apenas um caráter mágico, sobrenatural, mas são instrumentos de ordenação e legitimação social. Quando os indivíduos procuram uma instituição para que um conflito seja resolvido, o que se espera é que haja uma resposta satisfatória e legitimada para a sua reivindicação. Evans-Pritchard afirma que o caráter simbólico que existe nas sociedades através de cerimônias e afins, refletem as necessidades básicas de existência e reprodução daquela própria sociedade.327 Quando essas estruturas são modificadas e deslegitimadas espaços se abrem entre a população e o Estado, bem como a deslegitimação dessas instituições são maneiras de violência em relação as questões tradicionais.

	Observa-se então essa relação de violência epistêmica no momento no qual o marxismo-leninismo moçambicano procura se estabelecer, na construção e consolidação de um Estado moderno ao mesmo tempo do processo de legitimação da nação recém-criada. Nessa perspectiva, Mamdani (2003) aponta que os aspectos da constituição violenta dos Estados africanos são um fator importante para se entender as relações entre os elementos tradicionais de regulação social e a imperativa modernidade inserida nesses espaços através do fortalecimento da instituição moderna. Na constituição do Estado pós-colonial, Mamdani afirma que o legado institucional do governo colonial residia justamente nos impedimentos herdados para a democratização, uma espécie de continuação do Estado bifurcado, onde, no período colonial, havia a diferenciação de tratamento em áreas urbanizadas e áreas mais rurais do Estado bem como das políticas consuetudinárias. A diferenciação entre o direito tradicional e o direito institucional acabam por manter, ainda que sobre outro propósito e perspectiva, a diferenciação. Para Mamdani, a reorganização do poder após a libertação colonial afim de unificar e estabelecer uma nação única, acabou por resultar numa incongruência nas relações de poder que ele define como um despotismo centralizado.328

	Nessa reorganização de poder, o indivíduo e o Estado possuíam papeis específicos para o estabelecimento do projeto nacional e estatal. Baseado nesse contexto, Elisio Macamo possui um trabalho sobre a construção e as definições da cultura política e da cidadania no país. Para ele existe uma problemática na visão instrumentalizada que o partido faz da cidadania nesse período, o que acabou por ajudar a cimentar uma cultura política autoritária 329. A cidadania baseada na sua funcionalidade se mostra como uma parte significativa para com o projeto ideológico frelimista de estabelecimento e centralização do poder. Assim, como medidas para a concretização desse modelo, é possível perceber que a FRELIMO possuía em seu projeto de Estado-Nação a característica de uma política de tutela por achar que o cidadão sozinho baseado em suas crenças não seria capaz de atingir o progresso necessário para a consolidação do projeto. Nessa lógica, ao assumir e colocar o Estado como a instituição que seria a “solução dos problemas do povo”, mesmo com o discurso da importância da participação da população nesse processo, o que ocorre é a “democracia do espectador’, como aponta Macamo no qual a agência da população fica condicionada aos requisitos do Estado330. Assim, a experiência radical no pós-independência se construiu através de imperativos administrativos aportados no discurso dominante de manutenção da revolução e também do avanço do desenvolvimento. Ainda nessa linha, ele afirma que o estado destribalizado acaba por destinar maior importância para as decisões administrativas em troca do controle, indo no sentido inverso da sua proposta de união aumentando a divisão entre cidade e campo, entre costumes tradicionais e secularizados.

	Ainda na linha da construção dupla de Estado-Nação, para Partha Chatterjee, essas instituições em suas configurações de instrumentalização e realizados a partir dos direitos específicos do cidadão, adquirem justamente a forma estabelecida e “clássica” do Estado Moderno. É importante ainda analisar as perspectivas que essas instituições possuem no contexto pós-colonial. Para o autor, ao se observar esses espaços, a constituição de conceitos como sociedade civil e democracia tomam diferentes contornos, bem como a ideia de diferenciar não apenas dominantes e dominados, mas aqueles que governam daqueles que são governados. Ao discutir sobre Benedict Anderson, no livro “Comunidades Imaginadas” Chatterjee aponta sobre a ideia de tempo homogêneo imbricado no conceito de modernidade que rege o estabelecimento de uma Estado moderno, que quando encontra um impedimento advindo de um outro tempo heterogêneo o enquadra como pré-moderno, oriundo de um passado da humanidade que deveria ser deixado para trás.331 Esse espaço tempo homogêneo que não permite uma outra regularidade é linear e, portanto, utópico, sendo o tempo heterogêneo irregular e denso. Nesse sentido, a política, como afirma o autor não possui necessariamente o mesmo sentido para todas as esferas da sociedade. Como observado em Moçambique o significado dessas virtudes modernas da cidadania igualitárias, construída pelo povo através da racionalidade e secularizada, possuía em diversos momentos significados diferentes, e quando não de acordo com o ideal de Homem Novo, criava espaços entre o Estado Moderno e a população.

	Seguindo este raciocínio, é possível dialogar com Veena Das e Deborah Poole, quando apontam para as questões de legibilidade e ilegibilidade nas relações entre a construção do legal/ilegal, norma/exceção e o lugar dos sujeitos nesses espaços. O partido via a justiça como uma superestrutura que acabava por regular as relações entre o Estado e a sociedade. Quando havia ações que não estavam de acordo com a justiça e com a lei proposta, essas atitudes eram encaradas como um desacordo entre o Estado e a população. Esse desacordo materializado nas propostas e sentenças revelam a violência simbólica e física do Estado para com aqueles que não estavam cumprindo as exigências do projeto. Aquele que era considerado alheio à figura do Homem Novo, sofria essas sanções judiciais e era excluído também desse “novo Moçambique” que estava sendo construído. Essa não pertença pela qual os sujeitos passavam, era expressa e caracterizada pelas formas de ilegalidade onde estes indivíduos eram inseridos, num ambiente simbólico de pertença parcial que acabou por construir margens. Assim nesses espaços marginais havia impasses e disfunções nas relações entre violência e as funções ordenadoras do Estado332. Deste modo, quando não há o reconhecimento do direito tradicional e consequentemente das estruturas do mesmo, origina-se esses Estados de margem, que são normalmente expressos e caracterizados pelas formas de ilegalidade na qual estão inseridos permeados então pelas relações entre a violência e as funções ordenadoras dos estados. Não há assim uma conexão direta e uma inteligibilidade entre o Estado e a população, no sentido expresso das leis e de suas aplicações serem significativas e funcionais para a população. A criação dos espaços é permeada entre os corpos de lei e de disciplina com a inserção ou não da população nas mesmas, criando com isso as margens aonde o Estado não chega da maneira ordenadora que se propõe, espaços esses que são perpetuados pela violência física e moral333.

	O que se conclui dessa discussão é que a construção da nação moçambicana na busca pelo estabelecimento do Estado marxista-leninista perpassado pelo Homem Novo, produziu alguns espaços entre o Estado e a população, que muitas vezes enxergava como violento o seu não-reconhecimento. Vale também ressaltar que essa análise perpassa conceitos que não são estáticos, assim como a recepção da população. Muitas pessoas se utilizavam também dos instrumentos oferecidos pela FRELIMO ao mesmo tempo que permaneciam com suas práticas tradicionais, o que também não exclui a perseguição pela qual poderiam passar. Assim observa-se que as relações entre as políticas frelimistas e seu vínculo com a justiça são fundamentais para entender as maneiras pelas quais esse espaço legitima, ou não, categorias essenciais para o ordenamento social.
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De Khartum a Juba – violência e dominação no processo histórico de secessão entre os Estados do Sudão e Sudão do Sul

	 

	Suellen Carolyne Precinotto 334

	 

	 

	INTRODUÇÃO

	 

	Em julho de 2011, como resultado de um referendo agendado quando da assinatura do Comprehensive Peace Agreement,335 em 2006, o sul do Sudão separou-se do norte, conformando o Sudão do Sul, país mais recente do mundo, novo membro da União Africana. Entretanto, o processo de construção do estado moderno sul sudanês data de muito antes do referendo, constituindo-se de forma bastante conflitante, o que torna necessário recorrer a uma narrativa que remonta a um longo processo histórico para compreender as diversas nuances que levam à separação entre norte e sul. Como bem lembra Beatriz Perrone-Moisés, os “conflitos recentes” que se desenrolam entre as duas regiões estão inscritos em “estruturas persistentes”, que expõem a complexidade dos dois países e ajudam a entender o quadro atual.336 Isso em mente, é preciso pensar a região que hoje pertence ao Sudão e ao Sudão do Sul como dotada de inúmeras “camadas” em sua história.

	Embora complexos, cabe ressaltar que os processos e fenômenos analisados neste trabalho estão em consonância com o mundo moderno global, e não diferem sistemicamente das experiências de outros países.337 Naturalmente, como em qualquer outro caso, há fatores variáveis e imprevisíveis, mas é importante inserir a análise em um contexto sócio-histórico global, a fim de não essencializar conceitos como sendo especificidades dos contextos africanos. Percebemos a violência política como constitutiva da condição neocolonial dos atuais Sudão e Sudão do Sul e de sua inserção marginal no sistema capitalista mundial. Portanto, lembramos que categorizações dualistas como norte/sul, estado moderno/estado africano, são citadas neste trabalho como modo de remeter às interpretações recorrentes, mas não reflete nossas escolhas interpretativas. Essas categorias são percebidas em um grande número de leituras a respeito dos estados africanos, e nos levantam o questionamento a respeito da interposição entre dados naturalizados e os socialmente construídos e reconstruídos de acordo com contextos e ideologias específicos.338

	Alison Ayers aponta um importante fenômeno recorrente na análise sociopolítica da África: a caracterização da violência e da guerra como internas, encerradas no termo “guerra civil”. No entanto, interroga as explicações ortodoxas deste conceito no caso sudanês, apontando para outros elementos igualmente importantes, como os aparatos do governo colonial que reproduziram e politizaram fraturas nas relações sociais; para o grande papel da geopolítica em exacerbar os conflitos pelo Sudão e região, particularmente durante a guerra fria e a guerra ao terror; e por último os termos de incorporação do Sudão na economia capitalista global, com a produção dependente de commodities primários.339 Assim, o autor atesta que a violência política é constitutiva da condição neocolonial do Sudão e de sua inserção marginal no sistema capitalista mundial, suscitando o questionamento do termo “guerra civil”, vendo-o, de certa forma, como um recurso ideológico. Este último argumento é significativo para o desenvolvimento deste trabalho, uma vez que nos encaminha na direção de perceber os processos políticos e sociais do Sudão e Sudão do Sul como pertencentes a uma prática global, como já apontado.

	A partir disso, Ayers critica os tipos de narrativa que focam no caráter local da violência política, sustentando o mesmo que Mahmood Mamdani ao mostrar que, nas explicações preconcebidas, a cultura local é oferecida como justificativa para uma “violência sem sentido”. Defende, então, uma análise localizada em seu contexto global sócio-histórico, em detrimento de essencialismos.340 Como exemplo da importância da análise de conjuntura, o autor atesta a relevância das identidades e, por outro lado, a necessidade de entender o processo através do qual são produzidas, reproduzidas e potencialmente transcendidas. Volta a Mamdani para afirmar que até mesmo as identidades impulsionadas através da violência são desenhadas de fora do domínio político – como a raça (da biologia) ou a etnicidade e a religião (da cultura). Precisamos desnaturalizar essas identidades, esboçando suas histórias e iluminando suas ligações com formas de poder organizadas.341

	As condições históricas da região que conforma atualmente os países do Sudão e Sudão do Sul apresentadas pela historiografia mostram elementos recorrentes, colocando-os como fundamentais para sua análise histórico-política: i) os legados coloniais – que incluem o delineamento de fronteiras territoriais e étnicas; ii) a essencialização das identidades e das formas de violência; iii) as implicações políticas e sociais contemporâneas ao estado genocidário, entre outros. Atualmente, alguns apontam a falha dos governos de ambos os estados em formar um terreno favorável à coexistência e a falta de símbolos favoráveis à unificação como propulsores dos conflitos nas periferias dos dois países. Entre outros motivos estão a vastidão geográfica, as histórias irreconciliáveis, relações étnicas e religiosas conflituosas e políticas antagônicas,342 que reforçam a complexidade de cada região e ocasionam falhas em seus projetos de poder e na provisão de serviços para a população civil. A descrição de Majak D'Agoôt a respeito do quadro do contexto de secessão nos fornece meios de pensar as escolhas para este trabalho: 

	 

	uma agenda de construção da nação e um mecanismo de coesão interna se mantêm elusivos dentro do nascente estado, e se enroscam com os difíceis conflitos interétnicos. As relações entre o Sudão do Sul e o Sudão são obscuras, e alegações de intervenção mútua têm sido repetidamente negociadas. Sob os auspícios da União Africana, os dois estados estão ainda engajados em árduas negociações para resolver questões como a demarcação das fronteiras, Abyei, recursos hídricos, taxas de transporte de petróleo e dívidas externas. Na falta de um acordo para essas questões pendentes, a bolha pode estourar, levando os dois países um passo mais perto do cenário pós-secessão da Etiópia e Eritreia. Erroneamente, Khartum tem provocado novos conflitos nos estados do Khordofan sul e Nilo Azul, e os processos de consulta popular atingiram um poço sem fundo. Os problemas centro-periferia no Norte são ainda onipresentes, com insurgências e rebeliões explodindo em Darfur, em Khordofan sul e no Nilo Azul; e é altamente provável que ocorra um surto de hostilidades no leste do Sudão.343

	 

	A propósito do papel das identidades sudanesas, diversos aspectos são considerados primordiais como constituintes dessas identidades. Para Abdelhay, Makoni, Makoni e Mugaddam, a língua é um aspecto central para um estado que busca criar uma cultura homogênea. No projeto colonial para o Sudão, através de práticas que amalgamavam o árabe, o islã e a identidade política, a ideologia linguística foi aplicada como forma de constituir um “Sudão do norte” e sua contraparte sulina,344 levando à politização do árabe e à arabização da política, desde o domínio colonial britânico até os tempos dos acordos de paz, funcionando como precursores da separação do sul. Desta forma, o inglês foi introduzido no sul como uma ferramenta de resistência à arabização. Já no período pós-colonial, as políticas árabe islâmicas sustentaram esse regime sociolinguístico por interesses próprios.345 A ideologia da linguagem criou uma série de ideologias complementares, fundamentais para a compreensão das rígidas oposições entre norte e sul, como o nacionalismo territorial, o arabismo, o nacionalismo islâmico, o pan-arabismo, entre outras.346 Para além dos aspectos linguísticos, é importante apontar que, até o período posterior à segunda guerra mundial, o sul se manteve subdesenvolvido, o que foi justificado pelo governo colonial britânico como um despreparo para a exposição ao “mundo moderno”.347 Desta forma, foi visto, tanto pelos governos colonial e pós-coloniais como pelas agências responsáveis pela mediação dos tratados de paz, através de um discurso de voz local, em termos raciais e tribais, utilizando-se dos termos “autóctone” e “indígena”, por exemplo.348 Como veremos, essa distinção tem sérias implicações sociopolíticas na contemporaneidade do Sudão e Sudão do Sul.

	Em termos econômicos, nas últimas duas décadas o petróleo tornou-se o principal objetivo e a maior causa de conflitos entre as regiões. O aumento da violência, somado à interferência externa em defesa do petróleo, especialmente na região de Darfur, e as discussões a respeito do genocídio, provocaram intervenções não vistas anteriormente, como as ações das Nações Unidas através da União Africana, sob o lema da “responsabilidade de proteger”. 349 Além dos milhares de desalocados pelos conflitos armados, a expropriação de terras agricultáveis para a exploração do petróleo também tem sido causa de sofrimento para as populações, tanto para regiões do Sudão e Sudão do Sul como para outros países fronteiriços, problema sintomático na região atualmente.350 

	A observação dessas táticas, tais como o auxílio do governo às milícias e as colaborações estrangeiras permitem deixar de investigar os conflitos meramente como “embates tribais”, denotando o enredado contexto da região. A chave para a análise dos conflitos está em um encadeamento histórico e em estruturas do longo processo de formação do estado moderno pós-colonial no Sudão. Para tanto, devem ser utilizados mecanismos de estudo como o legado institucional colonial, questões geopolíticas, esferas de influência no continente africano, suas relações com a economia global capitalista, os vários imaginários de nação, com seus pertencimentos e exclusões, a politização da religião, a racialização como modo de governo, o aumento de um etnicismo essencialista, o militarismo crescente, entre outros.351

	 

	DESENVOLVIMENTO

	 

	O Sudão foi uma das regiões africanas mais visitada por viajantes durante os séculos.352 Por isso, possuímos uma grande quantidade de relatos e narrativas a nosso dispor, dos mais variados estilos. Além destes escritos, contamos com trabalhos genealógicos, etnográficos e historiográficos que buscam compor um quadro da história do Sudão. Muitos nos são úteis para uma interpretação de aspectos factuais específicos; mas, por outro lado, muitas vezes criam e disseminam estereótipos e contraposições duais prejudiciais à análise das problemáticas atuais.353 De acordo com Mahmood Mamdani, muito da história do Sudão que permanece até os dias de hoje foi modelada durante o período colonial do condomínio anglo-egípcio, a partir de narrativas que remontam ao século XIX, vindas de europeus que escreviam “às sombras do comércio de escravos transatlântico”.354 Essa construção criou inúmeras divisões, algumas baseadas em organizações cotidianas dos grupos sudaneses, outras pautadas unicamente nos interesses do projeto colonial. Observa-se que nas análises sobre os conflitos e, mais posteriormente, sobre a separação, essa bibliografia disponível parte dos pressupostos de que suas causas principais estão nos aspectos religiosos – atentando para a divergência entre um norte islâmico e um sul católico ou de religiões animistas africanas – e também em aspectos pautados em critérios de raça, ambos pressupostos como herança da tradição colonial. Mamdani cita o processo de racialização,355 que contribui para a utilização do argumento que coloca a violência atual em aspectos de diferenciação racial, com a oposição “árabes de pele clara”/”negros africanos”,356 além da divisão naquilo que chama de identidades tribais.357

	A categorização dos habitantes da região do Sudão e Sudão do Sul é bastante anterior ao colonialismo,358 mas sua potencialização remonta à incursão egípcia, com Muhammad Ali, que entre os anos de 1820 e 1822 anexou o Sudão ao domínio egípcio. Com isso, o Sudão sofreu o primeiro período do que se pode considerar uma forma de dominação colonial, com a imposição de um governo forte conhecido por Turkiyya.359 De acordo com Mamdani, nesta época a região foi dividida em três unidades administrativas: i) o Sultanato de Funj; ii) o Sultanato de Darfur; iii) e o sul, considerado como reserva de escravos e marfim para as duas primeiras regiões.360 Segundo Hassan Ibrahim, esse processo de intervenção turco-egípcia modificou a sociedade sudanesa tradicional, suscitando descontentamento, mas por si só não conseguiu reverter ou reorganizar suas estruturas. Para este autor, seria somente com o mahdi que os sudaneses poderiam se rebelar em massa.361

	Os principais objetivos do regime da Turkiyya eram cobrar tributos e conseguir escravos para seu exército. De tal forma, eram realizadas expedições frequentes pelo Nilo Branco a fim de capturar escravos, atingindo grandes proporções já na segunda década de domínio, durante os anos de 1840.362 Para as populações do sul do Sudão o período ficou imortalizado como o das grandes guerras de escravidão, com sucessivas ondas de invasores.363 Ao passo que essa maior dualidade entre os habitantes do norte e do sul se construía, iniciava também um processo de resistência dos grupos do sul, que negavam o domínio e lutavam contra as sucessivas incursões de dominação, ainda que outros grupos não tivessem meios de resistir. Aqui, vemos os dinka e os nuer como os mais capazes de se proteger contra essas incursões, gerando diversas derrotas para os invasores.364 Às vésperas da Mahdiyya,365 o Sudão sob domínio turco-egípcio contava com um enorme território, além de estar sofrendo um processo de modernização significativo, aos moldes dos estados europeus.366 Durante esse período, os sudaneses reagiram ao domínio turco-egípcio, deixando suas terras em direção às fronteiras com o atual Chade, ou unindo-se em revoltas muitas vezes violentas, o que contribuiu para a instauração do mahdi.367

	A Mahdiyya, compreendida entre 1881 e 1898, teve início com a incursão de Muhammad Ahmad nas terras do norte do Sudão, e é considerada por Patricia Teixeira Santos como um período de complexo cruzamento de universos histórico-culturais e como um momento de interseção de diferentes realidades políticas, articuladas entre os três eixos que compõem a obra da autora: fé, guerra e escravidão (e a relevância destes três temas para as questões políticas que a região enfrenta atualmente). No Sudão, foi um movimento messiânico social e político centrado na construção de uma ordem política e social baseada no poder carismático do seu líder (o mahdi). É importante observar o período do estado mahdista como significativo devido à sua continuidade na constituição do estado nacional sudanês posterior, pela permanência de formas de governabilidade, de redefinição de identidades e de redistribuição de poder e prestígio até os dias de hoje. 

	A Mahdiyya buscava a liberação do Sudão do domínio estrangeiro e cristão, sob os moldes do islamismo,368 ganhando adesão popular devido às divergências das populações sudanesas com o domínio turco-egípcio e com as missões católicas fixadas na região. Não se pode negar a interação entre diferentes grupos durante esse período, como traficantes de escravos, povos nômades, ordens sufis e comerciantes, que, muitas vezes, eram criadas de forma bastante porosa, permitindo movimentações e busca de diferentes possibilidades, principalmente em negociações com os grupos dominantes. Essas interações levaram à constituição de um estado que produziu ele mesmo essas diferentes categorias de sujeitos, que influenciavam na dinâmica da sociedade sudanesa.369 Porém, alguns problemas gerados com o domínio turco-egípcio não foram sanados: no sul, os ataques de captura de escravos, pilhagens e rapinas continuavam acontecendo com frequência. Além disso, houve um aumento crescente do número de estrangeiros afixados na região, vindos com o comércio, com as funções administrativas e com as missões, gerando tensões e repercutindo na sociedade sudanesa, uma vez que eram distantes em aspectos como língua, costumes e religião, tanto em relação ao norte como ao sul.370 Desta forma, o que era uma estrutura de domínio socioeconômico torna-se, passo a passo, uma estrutura de domínio racial, que viria dar lugar à ideologia de resistência racial. Um exemplo disso são as zeribas,371 que estabeleceram ou reforçaram fronteiras entre diferentes povos do sul do Sudão, concorrendo amplamente com as missões cristãs,372 buscando agrupar as populações em grupos étnicos, principalmente os dinka, em torno do projeto civilizatório católico, que acabou por se desfazer devido à maior adesão desses povos à Mahdiyya.

	Dadas as bases da estrutura que dividiu o Sudão, inicialmente, entre norte e sul, passamos ao ambíguo período conhecido por condomínio anglo-egípcio, que contribuiu para a solidificação da diferença e afirmação das estruturas que criou para e entre os povos sudaneses. Em 1898, tropas da colônia inglesa invadem o Sudão e derrotam o líder mahdista. Assim, tem início o período de predominância britânica na região.373 Já em 1919 temos o evento que marca efetivamente a divisão norte-sul do Sudão: governador-geral do Sudão foi assassinado por um nacionalista egípcio, quando tropas sudanesas desobedeceram ordens britânicas.374 Na ação de conter a desordem estabelecida, o governo colonial decide separar as regiões para também conter as populações. Desta forma, o norte do Sudão fica sob jurisdição egípcia, enquanto o sul fica com administradores ingleses, contando com o apoio de grupos missionários,375 como lembra Patricia Teixeira Santos, aos quais foram relegadas as atividades de educação. As referências árabes no sul foram desencorajadas, a exemplo do inglês que substitui o árabe como língua oficial; os comerciantes árabes foram expulsos da região, e era realizado um proselitismo cristão, dando início a um processo de limpeza étnica.376 Essa política constituiu um processo de retribalização do Sudão, permitindo a prática da racialização.377

	Para o norte, ligado politicamente ao Egito, e herdeiro dos preceitos da Mahdiyya, as ações inglesas no sul eram abomináveis, o que gerou a união contra o domínio inglês. Entretanto, com o ressurgimento do nacionalismo egípcio no pós segunda guerra mundial, o projeto britânico de manter o sul estritamente separado do norte se esfacela, porém não acabava com seus efeitos já cristalizados. No final da década de 1940, no processo de reintegração do sul com partes do norte, já era possível observar a existência de desigualdades estruturais. Um exemplo disso é a formação de duas elites diferentes: uma cristã, educada por grupos missionários ao sul, e a elite muçulmana de Khartum ao norte.378 Assim, podemos ver que uma das grandes consequências do colonialismo inglês no Sudão foi a criação de vários “Sudões” dentro de um único estado, questão esta que se intensificou com o tempo.379

	Segundo Jean-François Bayart, a noção de etnicidade teve bastante relevância, durante os anos de 1960, para os desenvolvimentistas, que identificavam o estado como a integração horizontal entre comunidades heterogêneas que as potências haviam agrupado, com a Conferência de Berlim, em determinado recorte espacial.380 Esse contexto criou, de acordo com o autor, uma dupla relação que tirava a África do “primitivismo” e a colocava na condição de “estado moderno”. Desta forma, criaram-se conflitos de poder entre elites coloniais e chefes autóctones, sendo estes segundos desejosos de pôr em prática um projeto de domínio em forma de “integração nacional”.381 O autor ainda garante que as consciências étnicas não são de todo parte do manejo colonizador, mas fazem parte de processos de grande plasticidade, aceitos ou não pelos africanos dependendo do contexto em que se encontram inseridos.382

	Para Bayart, a conceitualização de grupos através do olhar do colonizador indica que o fator político está em grande parte relacionado à produção da etnicidade,383 mas que esta também se encontra associada a outras dimensões sociais, funcionando como um processo de estruturação da cultura e da identidade, e não como uma estrutura determinada.384 Desta forma, em se pensando a construção do estado moderno africano, as etnias compartilham um mundo de significados, que são os determinados pelo estado. Esse compartilhamento reflete o sistema totalizador de desigualdade e domínio que este estado engloba. Tal feito, a etnicidade se relaciona com as linhas de estratificação social e com as da integração do estado, mostrando-se produto tanto dos próprios grupos submetidos ao poder, como da elite nacional e do imperialismo.385 Esses três âmbitos encontram-se ligados uns aos outros, e as relações trans étnicas se fazem observar através dessa interconexão.386

	Partindo para uma análise da agência específica dos grupos étnicos, Beatriz Perrone-Moisés aponta as diferenças nas estruturas antigas de nuers e dinkas como base e início para os conflitos que se estendem à contemporaneidade, e afirma a existência de semelhanças entre esses dois grupos, mas garante que são as divergências, reforçadas pelo colonialismo,387 que criam os conflitos, baseados em suas estruturas.388 Além disso, os trabalhos de Evans-Pritchard, que viam os “nativos” ora como “belicosos e não confiáveis”, ora como “atrevidos e guerreiros”389 também são importantes para entender a construção do pensamento historiográfico e antropológico acerca do Sudão, que em muito são baseados nas etnografias desse autor, realizadas durante a década de 1920. 

	De acordo com Patricia Teixeira Santos, é necessário estudar os diferentes tipos de dependências socioeconômicas entre diferentes grupos do Sudão, como os shilluk, fur, funj, nuba, dinka, nuer e grupos árabes, para observar como se davam as relações entre estes grupos,390 assim como para perceber a fluidez e a mobilidade das fronteiras entre eles, em diferentes contextos, a fim de desconstruir o mito colonial de uma separação efetiva e solidificada. Afirma ainda que as identidades étnicas e as relações de poder e de ocupação da terra ganharam diversas significações diante dos processos de interação, acomodação, sujeição e dos enquadramentos que foram realizados para a sobrevivência em contextos de grande interferência política como os aqui elencados.391 Assim, busca-se entender um pouco mais das estruturas sociais dos grupos sudaneses, além de sua agência diante da ação externa, contrariando a ideia de passividade reproduzida pelas análises regulares, como lembra Mahmood Mamdani, tal como pelas reestruturações realizadas pelo condomínio colonial.

	Santos ainda aponta para a Mahdiyya como um período de integração e interação entre os povos sudaneses, fazendo convergir diferentes conflitos, e resultando em ações integradoras de diferentes grupos. Pensando essas questões, a luta contra a escravidão pode ser vista como um elemento de convergência entre os povos do Sudão no período da Turkkiyya e da Mahdiyya, a exemplo disso, a união dos dinka e shilluk, no sul, contra os baggara, traficantes de escravos nômades.392

	De acordo com Jean e John Comaroff, a produção e profusão de políticas identitárias é uma das consequências impostas pelo estado-nação moderno, inclusas aí as questões de identidade étnica e cultural. Para os autores, a multiplicação dessas formas de identidade aumenta com o aumento da tensão entre nação e estado. Quanto mais plural é considerado um estado, maior é o poder das formas de autoridade destinadas a manter a ordem dessa nação e afastar quaisquer possibilidades de desarticular esta ordem, a exemplo disso, na valorização das formas de autoridade autóctones.393 Entretanto, observa-se que a etnicidade não pode representar, por si só, um ponto de referência fixo e original para os campos políticos pós-coloniais, porque ela mesma está se fazendo constantemente.394 Ainda, na maioria dos regimes políticos em que há baixo grau de segurança e as pessoas vivem sob arbitrariedade e violência, a própria insegurança funciona como uma restrição entre os contatos interétnicos, gerando dinâmicas outras que decorrem da intervenção do estado enquanto regulador de relações.395 Assim, coloca-se a necessidade de pensar o estado sudanês como marcado por dicotomias culturais e ancestrais na fronteira do mundo árabe com a África subsaariana, além das relações que se estabelecem entre colonizadores e colonizados.396 

	A tentativa de forçar a constituição de um estado árabe e muçulmano sólido gera assimilação forçada e conflito violento entre os grupos, justamente devido à grande diversidade do território.397 Desta forma, e segundo afirma Mamdani, à análise da violência no Sudão e Sudão do Sul são com frequência atribuídos os conceitos de “genocídio” e “holocausto”, utilizados contra os grupos entre si, retirando qualquer responsabilidade dos governos na execução e manutenção da violência. Desta forma, o estado se torna tanto articulador da violência como das maneiras que acredita ser a solução para ela.398 Para além do papel dos grupos étnicos nos conflitos, é preciso analisar os papeis dos estados sudanês e sul sudanês, dadas as contradições e problemáticas percebidas no conceito de estado moderno africano. 

	Como bem aponta Bayart, diversas categorias de reflexão, como democracia, autoritarismo e totalitarismo, que fazem parte das análises contemporâneas foram criadas a partir de experiências históricas externas e distinta da África.399 Portanto, deve-se pensar os estados africanos dentro de suas próprias experiências. A exemplo disso, vemos a análise de Mamdani, que observa a violência da região do Sudão – pautando-se no caso específico de Darfur – e Sudão do Sul (que à altura da publicação do livro em questão ainda não havia se independizado), levando em consideração inúmeras condicionantes, que se mostram presentes na dinâmica social e política da região muito antes da separação, como por exemplo a questão da terra, a colonização, a guerra fria, a crise ecológica, as guerras civis, a luta pelo petróleo, a “guerra ao terror” e a memória histórica do sultanato de Dar Fur. O autor aponta também um elemento que destaca a especificidade de Darfur na análise dos conflitos, que é a prática do genocídio.

	Nesse sentido, é preciso lembrar a violência do estado enquanto instrumento de dominação e controle, tal como a exacerbação dos poderes deste estado e a militarização do conflito, reforçando a necessidade de apontar para os estados em questão como perpetradores de uma violência legada aos atores do processo de construção das identidades nacionais. Essa questão é trabalhada por Achille Mbembe, que discute a soberania como sendo o poder e capacidade de o estado “decidir quem pode viver e quem deve morrer”.400 Os dirigentes de fato exercem sua autoridade mediante o uso da violência, e se dão o direito de decidir sobre a vida dos governados. Assim, a soberania acaba se transformando no poder e a capacidade de decidir quem pode viver e quem deve morrer. Com base nisso, o autor percebe a guerra como um meio de estabelecer a soberania e exercer o “direito de morte” do estado, chamado por Mbembe de necropolítica. 

	A partir do conceito, pode-se pensar as relações entre estado e os grupos submetidos a eles no caso do Sudão e do Sudão do Sul, pensando-se um lugar próprio à raça na lógica do biopoder. Por si só, a segregação através do critério de raça já cria categorias, dentro da soberania do estado, distinguindo entre aqueles que devem morrer e os que devem viver. A percepção do outro enquanto atentado e ameaça é também própria do imaginário da soberania, legitimando as ações do estado.401 Para Mbembe, o terror exercido pelo direito de matar não está ligado apenas à relação de poder, mas também às ideias de dominação e emancipação, pautadas em concepções de verdade e erro, de “real” e simbólico.402 

	O papel da raça como determinante é percebida no encadeamento entre biopoder, estado de exceção e estado de sítio, característicos do colonialismo, revelando um novo potencial de violência, massiva e sem precedentes.403 Todavia, esses processos repercutem nos estados africanos atuais, nos quais a centralidade do estado se deve à necessidade de unidade política, baseada na organização racional aos moldes dos estados ocidentais.404 A guerra se insere neste contexto, onde a violência opera a serviço da “civilização”. Logo, o direito soberano de matar está também a serviço desse “bem maior”. Veena Das e Deborah Poole discutem a possibilidade de uma antropologia das margens a fim de compreender as estratégias através das quais os estados-nação modernos tratam de regular, controlar e segregar grupos de populações, territórios e vidas.405 Importantes conceitos para as autoras são os de legibilidade e ilegibilidade, que apontam para a ideia de que os estados e suas margens estão em constante interação, seguida de análises que

	 

	apuntaban a los diferentes espacios, formas y prácticas a través de las cuales el estado está constantemente siendo experimentado y deconstruido mediante la ilegibilidad de sus próprias prácticas, documentos y palabras. Entre el tipo de prácticas que consideramos se encuentran las economías de los desplazamientos, las falsificaciones y las interpretaciones alrededor de la circulación y el uso de la documentación de identificación personal. Se destaca aqui “el puesto de control” como espacio lleno de tensión en el que los supuestos acerca de la seguridad de la identidad y de los derechos pueden ser repentinamente y, a veces, violentamente negados. El puesto de control nos lleva a pensar también acerca de las diversas dinámicas temporales en las que se enmarcan las interacciones de las personas con el estado y con los documentos estatales.406

	 

	Desta forma, também percebem a violência em uma relação operacional com as funções de instauração de ordem que exercem o estado, e em consonância com as noções de controle e autoridade.407 Retomam Trouillot para sintetizar o significado do efeito de legibilidade, sendo “tanto la producción de un lenguaje y de un conocimiento para gobernar, como de herramientas teóricas y empíricas para clasificar y regular a las colectividades”.408

	Ainda no que diz respeito ao padrão do estado liberal moderno ocidental, Arjun Appadurai discute o tema que dá título a seu livro, o medo ao pequeno número. Apaddurai aponta para o aumento da violência sistemática no século XX relacionada a inúmeros motivos. Neste ponto, é fundamental a figura das minorias, constituída, de acordo com o autor, a partir de um processo de globalização em escala mundial, cujos projetos e doutrinas resultam no desencadeamento de desigualdades, instituídas pela liberdade409 de uns em detrimento da de outros. Para Appadurai, os problemas produzidos pela globalização estão ligados à lógica de um ethnos nacional, no qual a soberania da identidade de um grupo – religioso, linguístico, racial,410 é ameaçada pela existência de outro, o qual põe a pureza do primeiro em risco, logo deve ser eliminado. Esta lógica gerou práticas de violência persistentes sob a forma de etnocídios e genocídios,411 a fim de garantir uma “limpeza étnica” e sanar o que o autor chama de ansiedade da incompletude.412

	O antropólogo cita o caso sudanês como exemplo das condições fornecidas por “líderes criminosos” e “redes de comércio ilícito” para a elaboração de contextos nos quais o etnocídio e o genocídio aparecem como saída para o problema nacional. Entretanto, preocupa-se em esclarecer que estas práticas são características dos estados liberais modernos e de suas identidades predatórias, nos quais frequentemente surgem ideologias de majoritarismo e nacionalismo racializado,413 e encontram-se em um contexto global; pelo contrário do que se poderia supor, não são específicas de regiões excepcionais, externas ao eixo europeu moderno universalizante. Desta forma, “as minorias são um local para onde deslocar as angústias de muitos estados sobre sua própria minoria ou marginalidade (real ou imaginária) num mundo de poucos megaestados”,414 organizando-se um impulso global para eliminá-las.

	Ao associarmos a noção de soberania ao conceito de genocídio, podemos relacioná-la às ideias de Daniel Feierstein, que pensa os diagramas de poder como um conjunto que vincula a sua capacidade de construção de hegemonia ao controle de populações, e também à construção identitária das populações sob seu controle.415 Feierstein pensa as características do sistema de poder moderno e coloca a possibilidade de que práticas sociais genocidas tenham se constituídos nesse sistema como um aparato da tecnologia do poder.416 Para ele, o racismo como argumento teórico foi, por muito tempo, utilizado para desconstruir a noção de igualdade entre os homens. A partir daí, a administração da vida fica a cargo da soberania (estado), ou seja, do direito de matar discutido por Mbembe. Essa categoria, segundo Feierstein, é dada a fim de “melhorar, criar ou abandonar” as condições da vida humana,417 ficando a critério do estado o domínio sobre a vida. Desta forma, e a partir da criação de categorias de normalidade e patologia, a prática do genocídio passa a ser justificada como necessidade para a preservação da vida de um conjunto, por exemplo.418

	Assim, a determinados grupos é atribuída uma “marca” que os categoriza como degenerados, legitimando ações de violência e morte, simbólica ou real. A última categoria discutida por Feierstein é a de autonomia, que se relaciona com a capacidade de autodeterminação, mas em torno de um consenso em prol do “bem comum”.419 Logo, as práticas genocidárias atuais estão relacionadas ao processo de autonomia de um grupo na eliminação de um agente, uma vez que este agente não é reconhecido pelo grupo enquanto pertencente. Podemos pensar, então, a questão da violência e do genocídio no Sudão e Sudão do Sul como um instrumento, como uma linguagem, que acaba se tornando uma ideologia, uma vez que é perpetrado não só pelas relações de guerra, mas também pela própria estrutura do estado. 

	Visto isso, é possível voltar à análise de Mahmood Mamdani, que percebe as ações das missões, como por exemplo o movimento Save Darfur, como a “face humanitária da guerra ao terror”, e ainda a Comissão Internacional sobre Intervenção e Soberania Estatal, de 2001, lembrada por Carneiro,420 que trouxe à luz a “responsabilidade de proteger” que cabia ao estado sudanês na ocasião. Ações de missão híbrida, como a UNAMID (United Nations-Africa Union Mission in Darfur), iniciada em 2006, demonstram a desconfiança externa da ligação do Sudão com o fundamentalismo islâmico. Desta maneira, questões políticas entre estado e “ações humanitárias” acabam por obstaculizar a luta por sobrevivência física dos grupos que se encontram na iminência dos conflitos, e reforçam a violência genocida sobre e entre estes grupos. 

	O que observamos hoje nos conflitos entre Sudão e Sudão do Sul, é desenlace daquilo que Bayart aponta como “versões modernas do despotismo dos ‘reis sanguinários'” nos estados africanos, expressos através do partido único, de ditaduras militares, e da autoridade presunçosamente carismática de um líder presunçosamente “africano”,421 afirmando ainda que no processo atual de inserção das sociedades africanas no sistema mundial, o autoritarismo acaba parecendo inevitável. Para este autor, a colonização enquanto sistema de “articulação sincrética” entre colonizadores e colonizados, perpetuou estratégias políticas de extraversão, dando aos chefes autóctones possibilidades novas de criação e manutenção do poder.422 Os reflexos das consequências dessas políticas podem ser observados na estruturação do poder atual nos estados aqui discutidos, uma vez que a manutenção do poder é justificada, muitas vezes, debruçada sob o argumento de herança tradicional.

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	A opinião a respeito da África que provém de fora dela é bastante diversificada e mesmo contraditória. No que diz respeito aos temas específicos que este trabalho procurou discutir, há uma relação de conflito nas escolhas de conceitos para a literatura africanista, oscilando entre aqueles que escolhem trabalhar com conceitos universais e os que optam por conceitos locais, pautados nos determinantes regionais de processos particulares. Patrick Chabal discute essas perspectivas afirmando que o resultado é uma mistura de visões incompatíveis analiticamente, que têm pouco em comum umas com as outras, defendendo a necessidade da união de diferentes conceitos, a fim de um resultado de análise que seja capaz de abranger um maior raio dos aspectos existentes no cotidiano político e social de determinados contextos.423

	Este trabalho procurou realizar uma discussão a respeito do cenário sociopolítico de Sudão e Sudão do Sul pré e pós secessão, e de que forma foram e são criadas e reproduzidas representações a respeito deste quadro. Através do resgate histórico realizado, pudemos explorar de que forma os processos históricos colaboraram para a produção e reprodução de diferentes categorias e estruturas, como o processo de etnicização, bastante discutido por Mahmood Mamdani 424 e, ao tratar da categorização étnica arbitrária, recaímos na temática da violência e do estado genocidário.

	A título de conclusão, pode-se apreender que três são os conceitos-chave para o desenvolvimento deste trabalho: a etnicidade, o estado e a violência. Segundo David Laitin, os problemas relacionados à violência, representados pelo genocídio de “outros” étnicos, como no caso do Sudão e Sudão do Sul, demanda um maior entendimento daquilo que o estado e suas fundações culturais pautadas principalmente no nacionalismo ocasionam, e as maneiras com que os agentes sociais e políticos encontram para lidar com esses problemas.425 No que concerne as problemáticas norte-sul aqui discutidas, com base na historiografia especializada, vale ressaltar que não defendemos que as causas dos conflitos tenham uma origem étnica estanque e unidirecional, cabendo considerar que as identidades – sejam elas “árabe” ou “africana”, entre outras – e suas diferentes formas de elaboração e manifestação se tornam alimento do próprio conflito. No entanto, levantamos o questionamento de se antes de a região assumir um formato de lidar com os conflitos pautado no estado moderno colonial, sob o jugo britânico, o aspecto identitário representava um papel tão preponderante como representa atualmente.

	A nomeação dos três conceitos-chave relembra a análise de Patrícia Santos a respeito de seus três pontos principais na construção do Sudão colonial: fé, guerra e escravidão.426 Essa convergência nos indica um processo de continuidade entre as problemáticas estabelecidas desde o contexto colonial com as atuais, que procuramos discutir neste trabalho. Como visto, as referências ao sul foram desencorajadas no norte, e vice-versa, a exemplo da questão da língua, denotando, de certa forma, um processo de limpeza étnica.427 Essa política constituiu um processo de retribalização do Sudão, permitindo a prática da racialização.428 Em paralelo aos processos de racialização e retribalização, discutimos o que Mahmood Mamdani convencionou chamar de identidade tribal, construídas pelos poderes externos, que acabaram por potencializar causas para a existência de conflitos.429 

	A análise de Fredrik Barth acerca dos grupos étnicos e de suas fronteiras nos permitiu pensar o caso sudanês e sul sudanês. Barth afirma que os grupos étnicos são “categorias atributivas e identificadoras empregadas pelos próprios atores para organizar as interações entre as pessoas”,430 e que existe a possibilidade de que as fronteiras entre os grupos sejam fluidas mesmo que as relações sejam pautadas em status dicotomizados.431 Retomando a discussão de Jean-François Bayart acerca da noção de etnicidade, pensamos em como o contexto criou, de acordo com o autor, uma dupla relação que tirava a África do “primitivismo” e a colocava na condição de “estado moderno”. Criaram-se conflitos de poder entre as elites coloniais e os chefes autóctones, sendo estes segundos desejosos de pôr em prática um projeto de domínio em forma de “integração nacional”.432 Deste modo, vale mencionar que as forças políticas do norte e do sul podem funcionar, atualmente, como braços do antigo governo indireto433. Ainda, e de acordo com Jean e John Comaroff, a produção e profusão de políticas identitárias é uma das consequências impostas pelo estado-nação moderno, inclusas aí as questões de identidade étnica e cultural.434 Essa lembrança nos aponta para o fato de que, para além dos governos coloniais no Sudão, os estados modernos contemporâneos relacionam-se de modo a dar continuidade ao processo de diferenciação, e à multiplicação de diferentes formas de identidade.

	Reforçamos ainda a necessidade de localizar a violência do estado como o instrumento de dominação e controle que é, e a necessidade de se pensar os estados em questão como perpetradores de uma violência legada aos atores do processo de construção das identidades nacionais. No que tange esta questão, reforçamos o debate acerca da soberania como sendo o poder e capacidade de o estado “decidir quem pode viver e quem deve morrer”.435 Finalmente, procuramos pensar os conceitos vitais para a análise do quadro social e político e sua relação com a produção e tradução de representações a respeito das sociedades e políticas em questão. Para isso, os principais focos da análise giraram em torno dos conceitos de etnicidade, estado, e de violência. A convergência de autores que tratam destes temas nos possibilita a expansão das visões a respeito dos contextos analisados, na tentativa de desconstruir discussões unidirecionais e estanques, além de contribuir com a frutífera historiografia que discute as relações entre Sudão e Sudão do Sul. 
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Àquelas às quais a ontologia não pode ser assegurada: teorizações feministas para pensar uma aproximação entre os direitos humanos e uma ética da não violência.

	 

	Flávia da Rosa Melo 436

	 

	Por todo o mundo e de forma alarmante aqui mesmo no Brasil, vemos nos anos recentes que uma onda fascista não foi algo restrito ao século XX. Os riscos à democracia e a diversas minorias não deixaram de existir por conta da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e os variados tratados e cartas internacionais em direitos humanos que a ela se seguiram e se relacionam. Assim, não são só as feministas437 que devem (re)pensar as imagens que projetam em seus esforços.438 É mister repensar a complexidade da relação interdependente e de poder estabelecida nos tempos atuais entre várias determinantes como gênero, natureza, direitos, direitos humanos, história, memória, campo democrático e elaboração ética e política frente ao tipo de sociedade que desejamos e construímos.

	Não é possível esperar que se chegue a uma resposta simples, direta ou única sobre temas tão complexos. Judith Butler tem uma ampla defesa de que o luto, o direito ao luto, ao reconhecimento da morte e da necessidade de que ela não seja legitimada por nenhuma forma de poder excludente seja uma via para buscar (re)elaborar nossos campos linguísticos e sentimentais a favor da noção da vulnerabilidade que partilhamos não apenas com a espécie humana, mas com todas as formas de vida do planeta que habitamos. Assim, numa perspectiva mais ampla e complexificada, a questão com a qual os estudos feministas e de gênero se preocupam é também a de pensar quem e o que contará como vida para nossas implicações teóricas e responsabilidades éticas.439

	Por isso é fundamental que se pense as consequências políticas, social e culturalmente construídas, da manutenção de determinada perspectiva e sensibilidade sobre o próprio ontológico: a noção ontológica de vida, cultural e politicamente vencedora, dá conta de assegurar o direito ao luto; o direito de resguardo jurídico nacional e internacional; o direito de lamento pela morte, a todas e todos os seres vivos, a todas as sociedades e existências humanas e inumanas que não sejam reconhecidas como pertencentes aos valores culturais, sexuais e econômicos normativo-dominantes? Como elaborar saídas e linhas de criação a isso que sejam capazes da ruptura, não só reiteração das formas de organização social e políticas desejadas pelo neoliberalismo? Como pensar a violência de uma forma com que não se recaia no falso moralismo de que todo ato de violência é ilegítimo, um erro? Como repensar nossa relação com a política para uma relação que considere a existência e o direito a uma vida digna àqueles e àquelas aos quais a própria ontologia de “vida” não pode ser assegurada?

	A leitura de Butler sobre o problema do corpo e da performatividade do corpo para uma outra reivindicação de ontologia que não signifique a reivindicação de uma “descrição de estruturas fundamentais do ser distintas de toda e qualquer organização social e política”440 permite ver como é parte da teoria crítica feminista o esforço para a mudança sobre a noção das próprias ferramentas epistemológicas específicas que partilhamos, de e sobre o sujeito, de e sobre a vida, de e sobre a própria política e o poder. Esse esforço não se restringe a pensar saídas apenas para a vulnerabilidade dos seres humanos: considera os animais e o ecossistema como parte integrada e determinante da continuidade de nossa existência enquanto espécie no mundo. Dessa forma, uma vertente dos feminismos e dos estudos de gênero (que conta com nomes como Judith Butler, Donna Haraway, Karen Barad, Hasana Sharp, Chloë Taylor e outras filósofas partidárias de uma filosofia feminista sobre a vida441) defende a necessidade de se postular o esforço crítico dos feminismos a favor da problemática de como se constitui a própria condição de reconhecimento, em detrimento à operacionalizações ontológicas que mostraram nos últimos séculos ser particulares e especistas ao reproduzir dualismos e lógicas de atuação e defesa sexistas, insuficientes para resguardar a vida a todas as existências, humanas e inumanas. 

	Este texto, em forma de ensaio, propõe pontes de leitura e diálogo a fim de colaborar para uma reflexão a partir de tais leituras. Para tal, o texto foi divido em três momentos: na primeira parte, coloco em diálogo teorizações atuais que apresentam críticas e ponderações necessárias quando utilizamos da própria noção de direitos humanos, uma vez que são usos políticos que estão em jogo e eles precisam ser reconhecidos em suas especificidades. Em seguida, verticalizo algumas dessas problemáticas a partir dos estudos de gênero e da crítica feminista para pensar o Brasil. Ao final do ensaio, desdobro algumas perspectivas que fornecem uma leitura e uma via de elaboração, certamente não a única possível, para o enfrentamento de tais problemas no micro e no macropolítico.

	 

	ELEMENTOS PARA PENSAR A CRÍTICA

	 

	É de se esperar que o tema dos direitos humanos esteja sempre acompanhado de diversos olhares e posições críticas. Seja por sua origem liberal, por exemplo; por ser produto e símbolo de uma idealização iluminista de justiça e de sujeito que é questionável; pelos usos políticos, contraditórios à própria ideia de direitos humanos que são feitos em seu nome; pela dificuldade em se definir quais sejam os direitos humanos no campo jurídico e fora dele, ou então porque vários teóricos e especialistas defendam justamente que não se faça tal definição. As temáticas, ativismos e lutas que se filiam à causa precisam sempre se atualizar, a fim de saber lidar de forma ativa com a complexidade e velocidade da sociedade e mundo em que vivemos, e com a complexidade das relações de poder e de violência simbólica e não-simbólica que se relacionam a essa temática.

	Especialistas reiteram como o atual paradigma jurídico ao qual nossa noção mais corrente de direitos humanos se relaciona é fruto direto da experiência traumática da Segunda Guerra Mundial. O Estado e as ações nazifascistas, legítimos do ponto de vista legal, mostraram ao mundo a necessidade da superação do Estado Legalista na perspectiva reducionista de que o direito e a justiça poderiam se sintetizar no respeito ao conteúdo do código, à lei escrita, pretensamente universal, autoexplicativa, imparcial e isenta a preconceitos e aos sentimentos na política.442 Advém também deste contexto de recusa as formas de totalitarismo o próprio reconhecimento de que a ideia de “humano” não serve como resposta para validar o que são ou a quem de designam os direitos humanos, uma reflexão apresentada por Hannah Arendt ao chamar a atenção para a determinante questão política, bem como a constante incoerência e contradição que circulam o tema. Logo após o fim da Segunda Guerra Mundial, ao pensar sobre a questão dos refugiados e a existência ou não de distinção entre direitos humanos e direitos políticos, Arendt já afirmava que

	 

	A concepção dos direitos humanos baseada na suposta existência de um ser humano como tal rompeu-se no exato momento em que aqueles que declaravam acreditar nesta concepção foram, pela primeira vez, confrontados com pessoas que tinham perdido, de fato, todas as demais qualidades e relações específicas, exceto a de seguir sendo humanas.443

	 

	Dessa maneira, é marcante como dentre um amplo leque de questões possíveis que circundam os direitos humanos, um ponto específico refere-se assim à retórica e usos discursivos, bem como os pressupostos categóricos que são portados em tal concepção. 

	É de extrema valia verticalizar tal ponto a partir de leituras e críticas atuais.444 Na esteira dessas considerações, em um texto de 2005 (publicado no Brasil em 2010), Slavoj Žižek apresenta sua crítica afirmando que os direitos humanos são "álibi para intervenções militares, sacralização para a tirania do mercado, base ideológica para o fundamentalismo do politicamente correto". Ele se pergunta, em diálogo com vários intelectuais como a própria Arendt e ainda Jacques Rancière, Wendy Brown e Etienne Balibar, por exemplo, se a "ficção simbólica" dos direitos universais deveria "ser recuperada com vistas a uma politização progressiva das relações socioeconômicas vigentes".445

	Žižek está correto ao afirmar que existem características que o Ocidente celebra como direitos humanos que são usadas a partir de uma invocação contemporânea calcada em ideais liberais-capitalistas para reafirmar e legitimar uma lógica de superioridade, do Ocidente e dos valores ocidentais, sobre o mundo.446 Uma das formas mais explícitas dessa lógica e uso discursivo da Razão iluminista se dá, por exemplo, com o direito inalienável da liberdade ocidental que celebra o multiculturalismo religioso versus o que se alega enquanto fundamentalismo para o Outro.447 Assim, para ele, a questão que se coloca diz respeito a uma necessidade inegável, referente a dimensão da politização exigida sobre a questão:

	 

	Entretanto, a questão é: entre aqueles que intervêm em nome dos direitos humanos, que tipo de politização colocam em movimento contra os poderes a que eles se opõem? Eles são partidários de uma formulação diferente de justiça ou se opõem a projetos de justiça coletivos? Por exemplo, está claro que a derrubada de Saddam, liderada pelos Estados Unidos, legitimada em termos de pôr fim ao sofrimento do povo iraquiano, não foi apenas motivada por interesses político-econômicos pragmáticos, mas também contou com uma ideia determinada acerca das condições econômicas e políticas sob as quais era para ser entregue a “liberdade” ao povo iraquiano: capitalismo liberal-democrático, inserção na economia de mercado mundial etc. A política meramente humanitária e anti-política de apenas prevenir o sofrimento equivale, por tanto, a uma proibição implícita de elaborar um verdadeiro projeto coletivo de transformação sócio-político.448 

	 

	Žižek e Judith Butler têm significativas trocas intelectuais que não necessariamente constituem concordância sobre o conteúdo do diálogo e do posicionamento teórico defendido.449 Vejo que nessa afirmação da politização dos usos dos direitos humanos e como ele aciona, legitima poderes e uma noção de justiça que é a atual vencedora – contraproducente com outros possíveis esforços verdadeiramente coletivos de transformação sociopolítica -, um comum aos dois autores. Todavia, Butler e outras intelectuais pós-estruturalistas e feministas concebem essa questão da elaboração de outro projeto coletivo que seja humanitário não somente como ilusão acrítica, ou então uma reiteração cega de uma lógica liberal-capitalista. Butler apresenta como missão da teoria social contemporânea, compromissada com a luta antifascista nos macros e micropoderes, o questionamento de qualquer caminho discursivo que tente se colocar justamente como inquestionável. A filósofa chama a atenção para a necessidade de se pensar não no que é preciso filosoficamente para um engajamento com políticas emancipatórias, mas nos efeitos políticos de tomar certas pressuposições filosóficas como necessárias para tais políticas. Dessa maneira, cabe questionar as consequências políticas dos usos de determinados termos e categorias.

	Em um texto de 1994, redigido para responder às críticas de outras feminista bem como a pensar questões-chave enfrentadas pela teoria feminista num simpósio organizado pelo Greater Philadelphia Philosophy Consortium, Butler afirma que no contexto da política contemporânea a via do engajamento deva passar antes pela reflexão dos usos feitos com determinadas “fundações”, do que pela necessidade de se limitar epistemologicamente o que sejam tais “fundações” – e tais lutas. É algo que colabora para que estabeleçamos uma discussão sobre os direitos humanos que não os tomem necessariamente como algo definido, fechado, ou tão somente algo que tem usos sacralizados para os interesses do mercado. Butler apresenta que

	 

	o que existe de politicamente imediato é um conjunto de desafios que são historicamente provisionais, mas que não são, por esse motivo, menos merecedores de engajamento. Na verdade, eu sugeriria que cometemos um erro fundamental quando pensamos que é preciso definir filosófica ou epistemologicamente nossas “fundações” antes de tentarmos avaliar o mundo de modo político ou de nos engajarmos de maneira ativa em seus problemas com o objetivo de transformação. A afirmação de que toda ação política tem suas pressuposições teóricas não é igual à afirmação de que tais pressuposições devem ser definidas antes da ação. É possível que essas pressuposições sejam articuladas somente na, e durante a, ação e tornem disponíveis apenas por meio de uma postura reflexiva que se viabilize com a articulação em ação. Definir de antemão as “normas” da vida política significa prefigurar os tipos de prática que se qualificarão como políticas e procurar negocias a política fora de uma história que sempre é, até certo ponto, opaca para nós no momento da ação.450 

	 

	Esse trecho demonstra em até certo ponto uma preocupação em comum, tanto por parte de Žižek quanto de Butler. Tal inquietação sobre as categorias e abordagens com as quais interpretamos o mundo e elaboramos a nós mesmas de um ponto de vista ético-político é central quando pensamos o lugar dos direitos humanos para a subjetividade e a política ocidental. É também fundamental porque exige que se volte o olhar em nossas pesquisas, por exemplo, a reconhecer a existência de criações e agências políticas que talvez não sejam qualificáveis dentro do que seja por nós, a priori, tomado como vida e atuação política.451 

	À visto disso, um ponto da crítica a todas essas injunções categóricas e fundamentos filosóficos e políticos que não podem ser naturalizados é, tal qual a figura política específica do humano, o apelo ao universal que ronda os direitos humanos. Flávia Piovesan elucida quanto a isso, visto que o desejo de universalização dos direitos humanos diz respeito a vontade da extensão da possibilidade de acesso e reconhecimento de tais direitos. É esse esforço pela universalização que guia, por exemplo, a criação dos sistemas internacionais de proteção aos direitos humanos. Orienta-se, assim, pela baliza do reconhecimento estatal de “uma consciência ética contemporânea” em que os direitos humanos garantem um “mínimo ético irredutível”, com direitos que sejam válidos para todos e todas as formas humanas. A universalidade, nesse caso, politiza. Reorienta e exige que os direitos humanos não sejam tomados como algo natural, fixo, ahistórico, apolítico: devem ser tomados como valores, variantes e passíveis de serem ressignificados e expandidos politicamente, principalmente quando deles tenham sido feitos maus usos.452

	Todavia, como Žižek apresenta, existe sempre uma carga ideológica marcada quando se aciona essa retórica do universal. Sobre tal, Butler é assertiva ao tomar como foco de atenção o paradoxo inegável que ronda qualquer problematização acerca de algo “universal”. A filósofa entende que o paradoxo cultural do universal é encontrado em qualquer injunção que vá adotar tal caráter ou atitude: é possível que um conjunto de direitos seja considerado como universal em uma determinada cultura, e que em outras esses direitos marquem o próprio limite da universalização. Por isso,

	 

	afirmar que existem convenções que governam a abrangência de direitos considerados universais não é o mesmo que afirmar que a abrangência dos direitos universais já foi definitivamente cedida. Na verdade, pode ser que o universal só esteja articulado de maneira parcial e que ainda não saibamos que forma vai tomar. Nesse sentido, o caráter contingente e cultural das convenções existentes que governam a abrangência da universalidade não nega a utilidade ou importância do termo “universal.453 

	 

	Butler não está diretamente pensando os direitos humanos ao fazer essa ponderação, todavia, seu alerta crítico cabe à questão quando ela afirma assim que

	 

	Na verdade, pode ser politicamente importante afirmar que um conjunto qualquer de direitos é universal, mesmo quando as convenções existentes que governam a abrangência da universalidade impedem justamente essa afirmação. Esta corre o bom risco de provocar uma rearticulação radical da própria universalidade. Se a afirmação é absurda, provocativa ou eficaz, depende da força coletiva com a qual é reivindicada, das condições institucionais de sua reivindicação e recepção e das imprevisíveis forças políticas em funcionamento. Mas a incerteza de seu sucesso não é razão suficiente para não fazer a reivindicação. 454

	 

	Com isso Butler não só reitera a exigência da crítica quando acionamos qualquer ideia de universal ou ontológico, como relembra que o universal não é algo pronto ou finito: demonstra a exigência que a ideia de um “direito de todos” seja tomada em sua complexidade e local político, algo reivindicado e articulado contextual e culturalmente por processos e relações de poder que podem não só ser modificados e ressignificados, como são os próprios espaços da politização. 

	Dessa maneira, a historicização dos direitos humanos e das críticas que essa concepção porta exigem deslocamentos constantes, conscientes e de sofisticada elaboração interna na medida em que um descrédito extremo ou esvaziamento do significado político emancipatório da questão pode permitir uma apropriação discursiva, simbólica e política por parte justamente daquilo que se visa combater. Não é possível nem benéfico negar, por exemplo, os usos e interesses neoliberais, antidemocráticos e contrários aos direitos humanos que guiam as guerras destinadas “a levar a democracia” e “levar a liberdade” para sociedades supostamente oprimidas. 

	A complexidade de cunho filosófico, político e histórico da questão está mais que manifestada. A crítica de Žižek visa com a ideia do “contra os direitos humanos” convocar a atenção a questionar a eficácia simbólica (e política), bem como os usos da retórica deste simbolismo. É uma crítica incômoda (certamente um dos objetivos do autor) e questionável em uma certa medida, mas é correta. Afinal de contas, como ele provoca, “em que condições os indivíduos se experimentam a si mesmos enquanto sujeitos de direitos humanos universais?”.455 Isto é: a qual tipo de indivíduo a concepção de direitos humanos se refere e abriga? Qual é o espaço da violência permitida ali? Vários pesquisadores e pesquisadoras partilham tais dúvidas coerentes: é válido acionar mais uma “ficção simbólica” (para Žižek) que leva a contradições inacessíveis no campo da teoria e dos interesses dos usos que dela são feitos, como uma defesa ao excesso de poder? 

	É preciso ter em mente que criticar não pode significar uma negação aos e dos direitos humanos, mas sim uma convocatória a (re)pensar os usos politicamente aceitos e a quais vidas tais direitos se endereçam. Não há resposta final ou simples para nenhuma das problemáticas até aqui citadas. Uma verticalização da questão pode colaborar a demonstrar as razões disto, também porque esse exercício de análise de caso é fundamental para pensar a relação entre gênero e direitos humanos no Brasil, pois a questão se enlaça, em vários momentos, com lutas e agendas feministas históricas e de extrema atualidade no país.

	 

	APROFUNDANDO QUESTÕES

	 

	É importante reconhecer que a própria noção ocidental de justiça, consonante à concepção de direitos humanos, é ela própria imbuída de contradições e vocações normativas complexas e androcêntricas, que ainda se alicerça em sua maior face numa percepção moderna de mundo bastante dualista e masculina:

	 

	Tradicionalmente, a "justiça" como um valor ético eminente é sustentada graças ao privilégio da esfera pública, que, por sua vez, implica a exclusão prévia da esfera pessoal privada com os valores a ela associados: cuidado, nutrição, afetividade, solidariedade, inter-relação, como irrelevantes para a ética. Dessa maneira, a hierarquia de Justiça/Assistência se envolve nas correspondências de Público/ Privado, Cultura/Natureza, Masculino/ Feminino. Entendemos essas hierarquias como resultado de complexas construções sociopolíticas.456 

	 

	Na esteira dessa reflexão torna-se fundamental salientar que quando nos referimos à justiça, campo democrático, a direitos e à luta por direitos no Brasil e no mundo no século XX, seja para um legalismo liberal ou para um legalismo de esquerda, estamos pensando na chamada "era dos direitos" ou legal turn, que visou positivar direitos alcançados via luta política e social, inclusive resguardando constitucionalmente as obrigações de abstenção por parte do Estado.457 Os direitos humanos, as políticas públicas e as transformações na academia, no campo dos debates teóricos e epistemológicos, por exemplo, não são concedidos ou garantidos “pelo progresso moderno”, um reflexo de uma “evolução das ideias”: são fruto de uma histórica (e obrigatoriamente constante) luta social sensível às questões da relação entre sexo, gênero, raça, trabalho, educação e economia, citando apenas algumas das inflexões e problemáticas intersecionais com as quais as feministas estiveram comprometidas a pensar nos últimos 150 anos, aqui e no exterior. 

	No Brasil, tal qual no Chile e na Argentina, a luta pelos direitos humanos tem estreita relação com os movimentos sociais democráticos dos anos de 1970 e 1980, pois a questão ditatorial latino-americana é central para se pensar a questão regionalmente. Em relação a isso e à própria estruturação do sistema regional de promoção e defesa de direitos humanos, Flávia Piovesan versa sobre a complexidade da questão aqui, uma vez que há na América Latina uma cultura da violência e da impunidade com matrizes históricas que se coaduna com uma precária tradição de respeito aos direitos humanos e com democracias ainda em fase de consolidação.458

	Considerando como o imperativo da cientificidade elencou alguns temas em detrimento de outros nas Ciências Humanas, há alguns anos a historiografia já se apresentou a questionar as condições e possiblidades para o estudo das paixões políticas nos tempos presentes, considerando inclusive como a modernidade modificou também os próprios modos de organizar o político e o ethos individual e coletivo.459 No Brasil uma significativa parcela de juristas, amparados pelo campo da teoria crítica, reiteram a pertinência e necessidade dos questionamentos de cunho filosófico, político e histórico já apresentados até aqui. Ao pensar a historicidade dos direitos humanos, afirmam que eles não deixam de ser em suas origens um marco legitimador de uma modernidade capitalista possível àqueles para quem a esfera pública da vida foi resguardada: assim, os direitos humanos em sua origem refletiam e portaram os interesses e preocupações dos homens brancos (europeus), amparados por valores e teorias jusnaturalistas e juspositivistas.460 

	Amélia Sampaio Rossi e Cézar Bueno de Lima, sobre os pressupostos das primeiras declarações e tratados internacionais em direitos humanos produzidos ainda em meados da década de 1940, afirmam que

	 

	o núcleo central da primeira geração de direitos versou sobre o direito à vida, à liberdade, à propriedade à segurança, à resistência a opressão. Em termos analíticos tais direitos integraram o pacto societário burguês, politicamente estruturado em torno da democracia liberal a qual estabeleceu uma nova relação entre Estado e indivíduo ao estipular que este possui, “primeiro, direitos, e, depois, deveres perante o Estado". (Zanon Junior, 2013, p. 6). Não obstante, estes primeiros direitos reconhecidos à pessoa individual e abstrata, na perspectiva universalista própria do momento histórico, só eram concretamente passíveis de fruição por uma parcela da população. Os trabalhadores/as e as mulheres, embora partícipes das lutas e revoluções, não tiveram abrigadas as suas reivindicações por reconhecimento. Não é equivocado afirmar que o destinatário destas primeiras declarações de direitos era, enfim, o homem branco, patriarcal e proprietário. Instituem-se aí modelos de Estados liberais de Direito em que prevalece o ideal de liberdade, na sua dimensão política e também econômica, e da instrumentalização de mecanismos instituidores de limites ao exercício do poder político, por entender que a limitação deste estaria ligada ao princípio de garantia da liberdade individual.461 

	 

	Friso que essa crítica sobre as matrizes de gênero, raça e classe que permeiam a questão dos direitos humanos é nesse segundo momento do ensaio ilustrada pela perspectiva do Direito, mas é uma problemática partilhada por vários campos do saber e da crítica. A noção jurídica de direitos humanos e uma crítica também deste campo é aqui acionada porque tais direitos são amparados pelo sistema jurídico que reconhecemos, no Brasil e no exterior. Tal viés é importante para um rápido estudo de caso que pode colaborar na reflexão. 

	A Lei Nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, é reconhecida como uma das três melhores legislações do mundo destinadas ao enfrentamento à violência de gênero. Essa lei tem como principal objetivo estipular punição adequada aos casos de violência contra mulheres, visando coibir atos de violência doméstica cometida por companheiros e/ou outros familiares. Alguns dados colaboram a pensar esse cenário de uma violência de gênero epidêmica no país enquanto uma questão humanitária. O Brasil tem a quinta maior taxa de feminicídios do mundo: entre 2016 e 2018, 3.200 mulheres morreram no Brasil por violência de gênero, isto é, violência cometida contra elas por serem mulheres cis ou trans. O Conselho Nacional de Justiça estima que, no mesmo período, 3 mil casos não tenham sido notificados.462 Nos 20 primeiros dias do ano de 2020, foram 107 casos de feminicídio, e, impossível deixar de frisar, a violência de gênero no Brasil é um fenômeno social articulado a questões de classe e de raça: mulheres negras são quase 60% da totalidade de mulheres vítimas de violência doméstica (dados de 2015, Balanço do Ligue 180) e também 68,8% das mulheres mortas por agressão (dados de 2015, Ministério da Justiça).463

	A Lei Maria da Penha foi criada porque o Estado brasileiro foi condenado perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.464 Em 1983, Maria da Penha sofreu uma dupla tentativa de homicídio em sua própria residência, por parte de seu então marido. Maria da Penha ficou paraplégica por conta dos tiros e da tentativa de eletrocutamento. Depois de 15 anos, o Estado brasileiro tinha dado duas condenações sobre o caso, mas não existia um posicionamento definitivo contra o agressor, que permanecia em liberdade, e por isso o caso foi enviado a CIDH/OEA (Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos). O Estado brasileiro foi responsabilizado por omissão, negligência e tolerância.465 Uma das formas reparatórias estipuladas foi a da obrigação também de responder a sociedade com uma lei que coibisse casos como o de Maria da Penha, lei esta que foi batizada com seu nome.

	 Essa exemplificação com índices e dados quantitativos sobre a violência de gênero no Brasil, bem como o próprio caso da condenação do Brasil perante a CIDH, demonstra como aparato jurídico nacional e internacional existentes, com os Tratados e Convenções em Direitos Humanos, precisam ser criticados, mas não podem ser tomados unicamente como instrumento a favor do capital ou uma base de um “politicamente correto” que só serve aos interesses da classe dominante do ocidente. 

	Ademais, essa problematização da perspectiva jurídica em se tratando de Brasil é proveitosa por ser significativa no que concerne justamente a reiterar que a posição crítica ao que se toma como universal e humano tem longa data, longas ligações e longas influências que não podem ser desconsideradas. Cabe lembrar que constitucionalismo latino-americano é influenciado e abriga um rol de direitos, deveres e valores concernentes a este pacto societário burguês, haja vista, por exemplo, a influência da Declaração Universal dos Direitos Humanos nos direitos e garantias fundamentais expressos na Constituição Federal Brasileira de 1988. Por isso, De Lima e Rossi afirmam que seja

	 

	imperioso confrontar a “estrutura teórica tradicional dos direitos humanos” uma vez que esta pode mostrar-se compatível com a manutenção de um “sistema profundamente injusto e embotador das relações sociais, políticas, econômicas, culturais e ideológicas”. Quando se compara o que se diz e o que se faz em matéria de direitos humanos, em países como o Brasil, é comum observar, por exemplo, os meios de comunicação evocarem o direito de liberdade de imprensa para justificar “suas práticas empresariais sem nenhum tipo de controle democrático”. (Carballido, 2014, p. 42– 44).466

	 

	Fica claro até aqui que nos dias de hoje a tendência geral da teoria crítica em relação a questão dos direitos humanos está numa constante problematização e desconstrução da natureza formal, vazia e abstrata das declarações, tratados e bases filosóficas concernentes ao tema, bem como uma ênfase nas possíveis alternativas a essa noção essencialmente jurídica do resguardo do direito. Fica claro até aqui também como existem variadas razões pelas quais os feminismos têm especial atenção a essa questão dos direitos humanos, tal qual os paradoxos que ela suscita.

	O caso Maria da Penha Fernandes x Brasil e as implicações que ele suscitou são um importante exemplo dos avanços possíveis por conta positivação dos direitos humanos, face a possibilidade de condenação de um Estado perante uma corte internacional devido a questões estruturais e históricas de violência de gênero, intrínsecas por vezes ao próprio ordenamento jurídico do país. É um referencial da complexidade do tema para as próprias feministas e os estudos de gênero, pois exige considerar as matrizes e problemas históricos concernentes ao tema, ao mesmo passo em que não seja negada a própria potencialidade emancipatória dos direitos humanos. 

	Assim, essa rápida verticalização da discussão para pensar o Brasil reitera como as perspectivas decolonial e feministas, por exemplo, são extremamente necessárias, algumas das vias possíveis para abordar e se considerar a estruturação de uma crítica a ideia de direitos, e em especial, de direitos humanos na América Latina: se não podemos ignorar as lógicas de dominação que se usam dos direitos humanos para sofisticar a maneira da sua operação geográfica no mundo, também não podemos nos furtar a reconhecer que os direitos humanos permitiram ou endossaram lutas macro e micropolíticas por garantias e direitos de populações em situação e em sistemas jurídicos reprodutores da hipervulnerabilidade social e de gênero, por exemplo.

	 

	PENSANDO OUTRAS POSSIBILIDADES

	 

	Considerando a linha de análise estruturada até aqui temos, portanto, que os enquadramentos normativos dominantes – para pensar o gênero, a justiça, os direitos, as formas de vida política possíveis, o humano etc. -, ainda que assertivamente criticados e expandidos, continuam não dando conta de fornecer respostas e elementos de inteligibilidade suficientemente inclusivos. É necessário refletir “sobre o desafio de repensar e reformular uma concepção de responsabilidade global que faça frente a essa apropriação imperialista e sua política de imposição”.467

	 Intelectuais feministas reiteram a importância de se mover a atenção e a leitura para um crescente número de vozes que se esforçam em um movimento crítico em torno da investigação ontológica e de novas formas de linguagem e vocabulário para descrever o mundo, adequadas e críticas com os propósitos feministas e as urgências da realidade. Essa (re)consideração é um movimento político, estrutural, pois as ferramentas de análise feministas têm uma tradição focada no entendimento e combate referente às distribuições desiguais de poder, responsabilidade e vulnerabilidade correlacionados e estruturados em discursos sobre o gênero e a heterossexualidade compulsória.468 Portanto, é profícuo e urgente que seja também nessa seara que as lutas feministas se guiem, ocupando-se do esforço da elaboração das ferramentas e vocabulário que vão se coadunar com as formas dissonantes de produção subjetiva que já estão em curso.469

	Em seus estudos, Judith Butler aproxima a própria questão do reconhecimento e da linguagem como determinante à possibilidade da (re)construção de uma noção ético-política que reconsidere a vida e o lugar do corpo na política. Parte de um apelo a interdependência como modo para superar cisões identitárias e respostas afetivas que limitam o poder da comoção, de como “reconhecemos” alguém como “parecidos” conosco, não aceitando para este alguém a posição do abandono. A atenção filosófica aos imperativos éticos pode ser dessa forma uma atenção também teórica para outros campos das Ciências Humanas, que se esforce para revisar e reelaborar a linguagem: incide também no desenvolvimento de ferramentas e metáforas adequadas para se tecer a própria crítica e elaboração, reconhecendo que este é também um campo de disputa em que reproduz e se (re)elaboram formas de violência, tanto no que se fala, quanto no que se silencia.

	Como já foi tratado nesse ensaio, a questão do corpo e das relações de poder que (re)constroem os vínculos sociais e a própria performatividade dos corpos é central para os estudos de gênero, feministas e queer que dialogam com as apreciações feitas por Butler, pois é mister reconhecer que somos, ao menos parcialmente, formados por meio da violência já que 

	 

	são atribuídos a nós gêneros ou categorias sociais contra nossa vontade, e essas categorias conferem inteligibilidade ou condição de ser reconhecidos, o que significa que também comunicam quais podem ser os riscos sociais da não inteligibilidade ou da inteligibilidade parcial.470 

	 

	Todavia, não cabe generalizar e afirmar que toda normatividade esteja baseada na violência, ou que o poder da atitude ética não permita reações e criações outras – algumas que talvez ainda nós nem concebamos como possíveis. Assim ela continua:

	 

	Mas mesmo que isso seja verdade [que a violência seja parte da subjetivação], e acho que é, ainda assim deveria ser possível afirmar que certa ruptura crucial possa ser produzida entre a violência mediante a qual somos formados e a violência com a qual, uma vez formados, nos conduzimos. Na realidade, pode ser que, precisamente porque alguém é formado através da violência, a responsabilidade de não repetir a violência da formação é ainda mais urgente e importante. Podemos perfeitamente ser formados no interior de uma matriz de poder, mas isso não quer dizer que precisemos, devotada ou automaticamente, reconstruir essa matriz ao longo do curso de nossas vidas.471 

	 

	Tal questão da violência e da lógica de exclusão e eliminação que sustenta a modernidade é uma consideração própria da filosofia contemporânea. Como aponta Oswaldo Giacoia Junior ao pensar sobre os direitos humanos na era da biopolítica, a passagem de uma ideia moderna para uma ideia contemporânea de direitos humanos não significou que o próprio caráter da bio-política do direito (à soberania formal, liberal e burguesa) tenha sido superado. É nessa tônica que Giacoia Junior afirma, seguindo as reflexões apresentadas por Michel Foucault e Giorgio Agamben para sustentar a necessidade contínua de retomada crítica à noção jusnaturalista de direitos humanos, que 

	 

	ao lado da função emancipatória das declarações de direitos fundamentais, seria também indispensável perceber que elas integram o dispositivo do abandono da vida nua à violência dos mecanismos de poder.472

	 

	O abandono da vida é, assim, uma relação de inclusão excludente, parte da estrutura lógica originária de toda relação jurídico-política centrada na soberania. É fundamental, concordar com Giacoia Junior que no outro lado dos direitos individuais resguardados pela Declaração Universal dos Direitos do Homem está o homo sacer, aquele relegado ao próprio abandono, a sua própria vulnerabilidade. Butler partilha tal crítica a modernidade e a produção subjetiva dominante, pois defende ser a condição de precariedade capaz de perpassar as categorias identitárias e os mapas multiculturais, criando assim a base para uma aliança centrada na oposição à violência de Estado e sua capacidade de produzir, explorar e distribuir condições precária e para fins de lucro e defesa territorial.

	Por isso, Butler sustenta uma crítica ao individualismo aliada a uma defesa ao direito ao luto e uma ética da não-violência como um movimento de valorização de “antagonismos em curso”, para a “essência de uma política democrática radical”.473 Para a filósofa, as guerras contemporâneas exigem que nos posicionemos de forma ética e militante sobre como apreendemos uma vida, “com foco nos modos culturais de regular as disposições afetivas e éticas por meio de um enquadramento seletivo e diferenciado da violência”,474 pois elas são guiadas – e guiam – “condições mais gerais que preparam ou modelam um sujeito para o reconhecimento”.475 É preciso reformular nossas subjetividades éticas, uma vez que

	 

	uma vida específica não pode ser considerada lesada ou perdida se não for primeiro considerada viva. Se certas vidas não são qualificadas como vidas ou se, desde o começo, não são concebidas como vidas de acordo com certos enquadramentos epistemológicos, então essas vidas nunca serão vividas nem perdidas no sentido pleno dessas palavras. 476 

	 

	É claro que uma das questões mais latentes aqui é: o que seria essa ética da não violência? Isso não é algo fácil ou urgente de se definir, justamente porque as formas da não violência e da resistência não violenta podem ser as mais variadas possíveis. Para Butler, a interdependência – a situação irrefutável da vulnerabilidade que nós compartilhamos em maior ou menor medida – é o que reitera a importância da preservação da vida das outras pessoas. Dessa forma, uma ética da não violência está alicerçada na crença de que a resistência não-violenta seja um forte instrumento político para solapar a lógica que sustenta as fontes de poder estatal e, com isso, fomentar mudanças estruturais.

	Em uma entrevista concedida a ERSTE Foundation, a filósofa defende que ao contrário do que se possa imaginar – que a não violência seja um instrumento político muito frágil, restrito a manifestações pacíficas ou pacifistas –, as experimentações políticas que a ela se relacionam são militâncias corporificadas, coletivas, performativas, muitas vezes agressivas: são ocupações que fomentam assembleias públicas e sociabilidades que pleiteiam elaborações políticas dissidentes; são barreiras humanas em manifestações que separem determinado grupo da força policial; ou mesmo situações como na Turquia atual, durante o regime de Recep Erdoğan, em que dissidentes políticos usam as mídias sociais e a comunicação criptografada pela internet tanto para trocas afetivas quanto políticas, porque performar sua contestação nas ruas, no espaço público, irá colocar seus corpos e vidas em risco iminente.477

	Para pensar, portanto, porque a não violência pode ser útil numa aproximação com os direitos humanos, é preciso frisar que a compreensão do tema da não violência está na reivindicação de que a não violência não é um princípio, uma regra consistente que é passível de ser aplicada mais ou menos da mesma forma em toda e qualquer situação. A reivindicação da não violência é um apelo tanto para a militância quanto para a reelaboração subjetiva, sobre a forma como um indivíduo criado a partir da violência se posicionará frente a possibilidade de reproduzi-la ou não.

	Considerando as condições de possibilidade para uma política democrática radical e das novas questões éticas para as Ciências Humanas, a não violência talvez colabore para a reflexão e respeito de mais de uma questão apresentada até aqui concernente à crítica aos direitos humanos e ao ordenamento jurídico, nacional e internacional, que garante – ou garantiria – tais direitos. Aqui o problema de quem/o que conta como vida, questionamento ontológico e político central da crítica, começa a ser contornado e não vai mais versar apenas sobre vidas humanas. Como afirma Butler, ao considerar a precariedade e a não violência como injunções afetivas e éticas,

	 

	(...) não precisamos saber de antemão o que “uma vida” será, mas apenas descobrir e apoiar os modos de representação e aparência que permitem que a reivindicação da vida seja feita e ouvida (nessa perspectiva, mídia e sobrevivência são relacionadas). A ética é menos um cálculo do que algo que resulta de ser abordado e abordável de maneira sustentável, o que significa, em um nível global, que não pode haver ética sem uma prática sustentada de tradução – entre línguas, mas também entre diferentes mobilidades midiáticas. (...) A não violência, por conseguinte, parece exigir uma luta no âmbito da aparência e dos sentidos, buscando a melhor forma de organizar a mídia a fim de superar as maneiras diferenciadas através das quais a condição de ser passível de luto é alocada, e uma vida é considerada como valorada ou, simplesmente, como uma vida a ser vivida. Ela é também a luta contra essas noções de sujeito político que supõem que a permeabilidade e a condição de violável podem ser monopolizadas em um local e completamente rechaçadas em outros.478 

	 

	Lembro que para Butler a condição de ser reconhecido, e de ser reconhecido enquanto ser vivo que deve ter a vida zelada, não é qualidade e potencialidade inata do indivíduo: uma determinada noção particular de “pessoa” determina o escopo e o significado da condição de ser reconhecido enquanto tal, enquanto vida digna de ser zelada, cuidada e enlutada.479 É uma discussão que coaduna com variadas das críticas apresentadas até aqui sobre os perigos essencialistas que envolvem os direitos humanos, pari passu que não anula a importância de tais direitos e de uma elaboração subjetiva que os enalteça e defenda. Essa determinada noção de pessoa, assim como nossa noção de direitos humanos e de vida, é parte do próprio problema da vida política contemporânea, assim sendo, não é ahistórica, natural ou apolítica, pois “a capacidade epistemológica de apreender uma vida é parcialmente dependente de que essa vida seja produzida de acordo com normas que a caracterizam como uma vida ou, melhor dizendo, como parte da vida”.480 

	O problema da vulnerabilidade e nossa recusa ou legitimação aos usos da violência é uma oportunidade para retomar várias problematizações já trazidas a fim de finalizar a reflexão. 

	A passagem de uma noção moderna para uma noção contemporânea de direitos humanos pretendeu ser a passagem de uma noção excludente para uma abordagem inclusiva. Todavia, tal esforço não fez a questão chegar sequer perto de ser solucionada, ainda que tenha garantido grandes avanços. 

	Aproximar a questão dos direitos humanos a uma discussão filosófica sobre o apelo a não violência pode parecer, com razão, quase deslocado no mundo atual por várias questões: pode soar como um armadilha teórica que retorna a uma defesa da mais moderna lógica legitimadora do Estado, qual seja, a premissa deste como detentor do monopólio legítimo da violência física, assim como do monopólio da estrutura legítima para julgar a violência; ou ainda, uma premissa moral que, alicerçada no Direto, desejará nortear os princípios e táticas da luta política pela via da negação da liberdade e da autodeterminação dos indivíduos e povos. É fundamental dizer que não é caso, e que a questão do uso da força – e da forma como interpretaremos tais usos em nossas pesquisas e defesas políticas – é também uma questão ética. 

	É necessário frisar que há várias distinções sobre violência que devem ser feitas uma vez que nem toda violência é cometida pela banalidade do exercício do poder, mas o manifestante “pacífico” que chama para um ato “sem violência” pode ser o delineado exato do “cidadão de bem” neofascista. É inaceitável deslegitimar, portanto, aquelas e aqueles que se insurgem contra uma situação de racismo, mesmo se o fizerem em determinado momento por via da violência física. Butler reconhece essa complexidade e nos fornece elementos não para uma resposta feita, mas para olharmos caso a caso, pois existem diferenças cruciais. A filósofa afirma ser fundamental considerar se a violência foi cometida contra pessoas, contra seres sencientes, contra a propriedade ou contra o meio-ambiente. Reitera que há ainda a violência que se destinou a contrapor, a deter outra violência como a violência da fome, da atrocidade; e há ainda a violência que se esforça revolucionariamente a construir políticas democráticas.481 Nesses casos, sozinho ou em grupo, não foi praticado o uso da força em favor da violência, mas em favor da autodefesa, da possibilidade de autodeterminação, da ruptura com um sistema racista e por vezes misógino. Existe uma questão específica sobre a forma da contestação, e assim

	 

	É precisamente no âmbito de uma contestação permanente do poder que emerge a questão de praticar ou não a violência. Não se trata de uma posição apenas de o privilegiado, sozinho, decidir se a violência é a melhor alternativa; é também – paradoxalmente e mesmo dolorosamente – obrigação dos despossuídos decidir se vale a pena retaliar e, em caso afirmativo, de que forma. Diante da violência massiva do Estado, por exemplo, pode parecer uma tolice ou uma extravagância colocar a questão, mas pode ser também que, sob determinadas circunstâncias, o ato violento não reciprocado exponha mais do que qualquer outro a brutalidade unilateral do Estado. Não estou certa de que a não violência salve a pureza da alma de alguém, mas ela reconhece a existência de um vínculo social, mesmo quando este é violentamente atacado de outra parte.482

	 

	Por tudo o exposto aqui é de extrema valia a proposição de Butler de que a comoção e uma história das problematizações que tensionem nossas atitudes éticas e sensíveis em torno do luto/das vidas enlutáveis pode ser um caminho para questionarmos quais são os enquadramentos pelos quais sentimos, uma via para que essa forma limitada e excludente como organizamos o mundo seja superada.483 Defender os direitos humanos considerando também uma reflexão sobre a ética é pensar sobre como construir subjetividades outras, múltiplas, de agenciamentos móveis que adentram e postulam nossos esforços num domínio que é nômade e político, de corpos que são constituídos e existem numa esfera pública, também internacional: é uma via para contornar a questão de que há violências sofridas por existências que não tem a própria ontologia de vida assegurada.

	Ademais, como explicitado aqui a partir de discussão bibliográfica, mesmo que os essencialismo do humano, da violência e da vida (por exemplo) sejam constantemente problematizados, estamos ainda por vezes tão somente na esfera da narrativa romântica do humano que se preocupa com a dor humana, ao mesmo tempo em que permanece não garantindo o reconhecimento da vulnerabilidade, do sofrimento e do direito à vida digna para todas e todos os humanos, independente da disposição destes corpos na geografia do mundo. Permanece, ademais, sendo uma narrativa não tão distante assim das Luzes ao se centrar na própria experiência do humano na Terra, relegando todo o ecossistema e os animais, por exemplo, suas vidas e vulnerabilidades, a uma posição de subalternidade e subserviência ao neoliberalismo.

	Tantos os direitos humanos quanto a não violência exigem uma luta que se dê no âmbito da aparência e dos sentidos, buscando formas de reelaborar a própria forma como concebemos os sujeitos políticos, a luta política, os direitos políticos, enfim, a própria resistência e criação. É possível que seja uma aproximação positiva por ir a favor da ruptura das formas como estamos lidando com o mundo: desdobrando esferas de crítica e atuação que não neguem a complexidade do tema e que não visem ser a única explicação possível. Defender os direitos humanos significa também defender o direito à memória, o direito à elaboração pública do traumático, o direito à recordação e, algo tão caro as historiadoras e aos historiadores, o direito de realizar pesquisas sobre os processos históricos que maximizam as situações de vulnerabilidade de grupos sociais e comunidades.
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Exorcismos e a Punição ao Corpo Feminino

	 

	Gabriel Elysio Maia Braga484

	 

	O ano é 2019. Estamos no Brasil. O grupo conservador católico conhecido como Arautos do Evangelho é investigado pelos ministérios públicos de São Paulo e de Nova Friburgo por maus-tratos, abuso sexual e racismo contra adolescentes.485 Dissidentes da TFP (Tradição Família e Propriedade), os membros desse grupo se vestem com túnicas, correntes e botas de cavalaria. Com evidentes inspirações no imaginário sobre os templários, os Arautos do Evangelho muitas vezes se colocam como bastiões da moralidade e se empenham na luta contra o que consideram como o Mal.

	O ano é 1591. Estamos na França. Uma jovem chamada Françoise Fontaine, de 22 anos, foi levada para interrogatório perante as autoridades policiais de Louviers por suspeita de estar possuída por um demônio. Embora não soubessem detalhes sobre o ritual de exorcismo, os homens da lei sabiam que o Evangelho de João era efetivo na luta contra demônios. Também compartilhavam com os membros do clero a crença de que o Diabo poderia possuir corpos, na esmagadora maioria dos casos, femininos. Acreditavam igualmente que o elevado número de casos de possessão poderia indicar a aproximação dos eventos descritos no livro de Apocalipse.

	O ano é 2017. O Vaticano abre investigação contra os Arautos do Evangelho. Fundados em 1999 por João Scognamiglio Clá Dias, os Arautos reverenciam a figura de Plinio Correa de Oliveira, fundador do TFP, que aparece com frequência nas suas sessões de exorcismo. Em uma reunião do grupo, um religioso relatou palavras que teria escutado de um endemoninhado: “O Papa? É um dos meus servos [Il Papa? Un mio servitore]” e “O Vaticano? É meu, é meu! (O Papa) faz tudo aquilo que eu quero, é um estúpido! [Il Vaticano? È mio, è mio! (Il Papa) fa tutto quello che voglio, è uno stupido!]”.486 Jorge Bergoglio, o Papa Francisco, é muito criticado por grupos católicos conservadores devido a declarações consideradas progressistas.

	O ano é 1599. A jovem Marthe Brossier, 22 anos, moradora de Romorontin, na França, chega a Paris para ser exorcizada. Ela é rapidamente levada para a abadia de Sainte-Geneviève, a principal igreja da capital francesa na época. Brossier não é exorcizada frente a um púbico mais amplo. O Édito de Nantes foi promulgado no ano anterior, concedendo liberdade religiosa à população francesa. Era comum que possuídas proferissem ofensas contra protestantes, ou que o demônio dentro delas confessasse uma relação de cumplicidade para com eles. Assim, os cinco médicos que examinaram a jovem, decidiram por um exame longe dos olhos do público, para evitar o reavivamento de conflitos religiosos.

	O ano é 2019. O programa Fantástico exibe uma reportagem sobre as denúncias de abuso psicológico e sexual dentro dos Arautos do Evangelho. A estrutura do grupo baseia-se nos regulamentos do exército. Os Arautos construíram castelos e colégios que funcionam como internatos. Na reportagem, pais acusam o grupo religioso de alienação parental e violação do direito à privacidade. O que acontece com esses corpos alienados da sociedade? Algo explorado pelo Fantástico, é a preparação dos internos para os confrontos entre o Bem e o Mal. Os Arautos se organizam para a Bagarre, uma grande punição divina. Os internos passam até mesmo por cursos de tiro tático com arma de fogo.487

	O ano é 1591. Françoise Fontaine é exorcizada em uma igreja perante um grande público. O espetáculo é assistido por diversas pessoas, incluindo soldados e até mesmo protestantes que “auoit declare tout hautement qu’ilz renonçeoit à lad. nouuelle prétendue religion [haviam declarado renunciar à dita nova pretensa religião]”.488 O ritual é utilizado para reafirmar o poderio da Igreja Católica, atraindo assim novos – e antigos – fiéis.

	O ano é 2019. A reportagem já citada do Fantástico mostra João Clá agredindo uma jovem, em um ritual de expulsão demoníaca.489 Os jornalistas também exploraram as diferenças de tratamento entre homens e mulheres, o racismo institucional do grupo e as denúncias de violência sexual.

	 

	A temática das possessões demoníacas e rituais de exorcismo não está ultrapassada. De fato, existem pouquíssimos trabalhos na historiografia brasileira sobre o assunto. A reportagem do Fantástico sobre os Arautos do Evangelho mostra que esse é um tema que se mantém atual.

	Apesar da pluralidade do conceito de possessão e dos diversos rituais de exorcismo existentes, a possessão demoníaca no cristianismo possui algumas características definidoras. Uma delas, talvez a mais evidente, é a presença do corpo feminino. Para compreender essa característica devemos entender a posição que o corpo feminino ocupava nos sistemas explicativos da Natureza na época moderna e a visão da Igreja Católica sobre ele. Relaciono essa visão sobre o corpo da mulher com a instauração do paradigma científico moderno.

	 

	CORPO FEMININO E CIÊNCIA

	 

	Por muito tempo na história da medicina, o corpo feminino foi visto como um corpo masculino imperfeito. A feminilidade foi considerada por muito tempo como sinônima de inclinação para o pecado e de fraqueza espiritual e mental, em especial no que diz respeito à influência do Demônio.490 É notório que a maior parte dos casos de bruxaria e possessão demoníaca tenham mulheres como protagonistas.

	A mulher era considerada mais carnal que o homem, por isso, estaria mais vulnerável às incursões do Diabo, ser cuja estratégia de persuasão se valia muito da sexualidade. Assim, a Igreja associou a imagem da mulher à bruxaria. O discurso de desvalorização do corpo feminino não se restringia aos sermões dos padres. a Igreja investiu muito na produção de tratados e dissertações que defendessem a posição do homem como superior e reforçassem a mulher como mais propensa ao pecado.

	O tratado Malleus Maleficarum (originalmente publicado em 1487), escrito pelos inquisidores Heinrich Kraemer e James Sprenger, integra esse esforço cristão de desvalorização do feminino. Uma das questões abordadas pela obra se refere à relação sexual entre humanos e demônios e o motivo de ser “mais encontradiça nas pessoas do sexo frágil e não em homens”.491

	Kraemer e Sprenger têm como fato que o “maior número de praticantes de bruxaria é encontrado no sexo feminino”.492 Na opinião dos autores as mulheres deveriam ser controladas para que produzissem o bem. Se deixadas à sua própria sorte, poderiam se envolver com os mais perversos vícios. Esse envolvimento não seria fruto de inocência ou ingenuidade. Os inquisidores ressaltam a passagem bíblica presente no deuterocanônico livro de Eclesiástico, capítulo 25, versículo 26: “toda malícia é leve, comparada com a malícia de uma mulher”.

	É interessante que os inquisidores coloquem a culpa da propensão feminina ao pecado carnal no próprio Criador. De acordo com eles, um erro da criação foi a origem da mulher ter se dado por uma costela recurva. Dessa forma, haveria um defeito de caráter no próprio gênese da mulher, que “sempre decepciona e mente”,493 nas palavras dos autores. A própria etimologia da palavra feminino explicaria esse suposto caráter defeituoso das mulheres. Femina é a junção de Fe e Minus, ou seja, pouca fé.494

	Fraqueza espiritual e preponderância carnal eram elementos comumente usados por demonólogos e teólogos para considerar o “sexo feminino mais propenso à queda”.495 Porém, as mulheres eram igualmente consideradas fracas em termos de imaginação – no sentido mais amplo da palavra. Johann Weyer (1515-1588), médico, demonólogo e ocultista holandês, combateu a inquisição, não apenas por considerar seus julgamentos sem método e injustos, mas por não crer na realidade da bruxaria. Esse ceticismo, contudo, não era justificado por motivos teológicos ou filosóficos. Ele possuía uma explicação fortemente marcada em preconceitos de gênero. Para Weyer, a bruxa era uma figura irreal, pois era impossível para uma mulher ter “o espírito racional necessário para transgredir”.496

	A mente feminina, na visão médica moderna, também poderia beirar o monstruoso. Ambroise Paré (1509-1590), célebre cirurgião francês, descreveu em Des Monstres & Prodiges [Dos Monstros e Prodígios] (1573), treze causas para a geração de monstros. Dentre elas cito três que se referem especificamente às mulheres e seus corpos: a imaginação, a angústia indecente da mãe e a pequenez da matriz.497 

	A questão da imaginação estava ligada ao medo. Um forte sentimento poderia incitar a imaginação a causar efeitos prejudiciais ao feto, sendo possível até mesmo gerar um monstro. Esses efeitos danosos poderiam ter sua origem em ilusões diabólicas. Pelo fato de as mulheres terem a imaginação mais fraca, os bebês ficariam mais expostos a incursões demoníacas, o que também justificava uma necessidade de fortificação da fé.

	A angústia indecente se refere a atitudes banais que poderiam prejudicar a gravidez. Paré cita, por exemplo, o ato de cruzar as pernas. Esse gesto banal, que às vezes expressa nervosismo, segundo o cirurgião, tinha o poder de transformar o feto gestado em uma abominação da natureza. A gravidez, portanto, deveria ser vigiada, nos seus mais simples detalhes.

	Por fim, a pequenez da matriz (do útero). O útero ainda era um órgão desafiador aos entendimentos médicos masculinos da época. Se fosse muito pequeno, na visão da época, a criança gerada poderia ter alguma deformidade devido à falta de espaço para se desenvolver. Não só externamente, o corpo feminino também deveria ser vigiado em seu interior.

	Além disso, esse corpo abrigava uma série de verdadeiros horrores. A Sufocação de Matriz, por exemplo, era uma doença misteriosa que levava mulheres à morte. Ela foi melhor explorada no Traité des maladies des femmes grosses [Tratado das doenças das mulheres grávidas] (1681), do cirurgião e obstetra francês François Mauriceau. Essa moléstia seria causada pela retenção do sangue menstrual que, quando corrompido, liberaria vapores nocivos à saúde da mulher. Mauriceau descreveu que esses vapores se movimentavam do útero ao cérebro, afetando o bom funcionamento do corpo. O termo sufocação vinha do fato de que, quando esses vapores chegavam no diafragma, desencadeavam um efeito fatal.498

	Essa visão sobre a mulher estava em pleno funcionamento quando da chamada Revolução Científica. Isso significa que na própria gênese da ciência há um elemento fortemente sexista. Os filósofos, matemáticos, físicos, médicos e teólogos não estavam longe desses preconceitos contra o que se considerava como o feminino. Portanto, na própria fundação do método científico esses preconceitos reverberaram e muitos perduram até os dias de hoje.

	Donna Wilshire (1997) defende que “a ciência e a filosofia empenham-se em alcançar e defender esta última forma de cognição, altamente desejável: objetiva, factual, Razão Pura”.499 Essas características são comumente ligadas ao sexo masculino, enquanto as mulheres são tidas como “prisioneiras ‘passivas’ de suas ‘funções corporais’”.500 Tendo em vista que o corpo feminino era considerado como intrinsecamente pecaminoso, todas as características ligadas às mulheres e seus corpos foram desvalorizadas ao longo da história da ciência e dos saberes.

	Durante a Revolução Científica, segundo Wilshire (1997), “ainda se pensava que a Alma e a Mente só podiam se realizar em seres masculinos e que a alma tinha que lutar para subjugar o corpo”.501 O que estava em questão era a soberania do espírito sobre o carnal, âmbitos entendidos como contrários. Ao longo da história cristã, a contentio, recurso discursivo que utilizava os contrários nas explicações, se fez muito presente. Grandes explicações eram dadas em tratados filosóficos e teológicos a partir de contrastes semânticos.

	A oposição corpo e espírito (esprit)502 era uma vertente da oposição entre o masculino e o feminino. Enquanto este último significava a preponderância da carne, o masculino era representado pela capacidade racional. Acreditava-se que “o esprit mais elevado permitia um maior discernimento quanto às sensações, às percepções e às imagens geradas pela imaginação, sendo assim, possível emitir uma opinião justa sobre os mais diversos assuntos”.503 Assim sendo, a Razão era masculina e deveria sobrepor-se à carne, feminina.

	Em Les Aveux de la Chair [As Confissões da Carne] (2018), quarto volume da História da Sexualidade, Michel Foucault explorou a genealogia do pensamento que valorizava uma vida sem relações sexuais. O filósofo destaca a importância de textos datados dos primeiros séculos da era cristã que exaltavam a virgindade e a abstinência.504 Uma série de consequências foi imputada ao “uso demasiado frequente dos prazeres do amor [l’usage trop fréquent des plaisirs de l’amour]”,505 entre elas, doenças e distúrbios gerados pelo excesso de prazer.

	Foucault (2018) destaca que o cristianismo, nos seus primeiros séculos, fez mais do que simplesmente estender a recomendação de comedimento sexual. A virgindade vai além disso. Sua valorização estava entre a abstinência e o comedimento. Essa construção da virgindade desenvolveu diversas questões de relação do indivíduo consigo mesmo.506

	A virgindade é uma das questões abordadas pelo poder pastoral, “um poder de tipo religioso que tem seu princípio, seu fundamento, sua perfeição no poder que Deus exerce sobre seu povo”.507 O pastor direciona corpos e mentes, cuida do rebanho como um todo e de cada uma das ovelhas de forma individual. Ele deve “salvar o todo e cada um”.508

	O salvamento individual fica bastante explícito na Parábola da Ovelha Perdida, presentes nos Evangelhos de Matheus e Lucas. Nela, um pastor abandona o rebanho a fim de encontrar uma única ovelha perdida. Essa imagem é bastante relevante para compreender o ritual de exorcismo. O poder pastoral trabalhado por Foucault também inclui a busca daquele que se desviou do caminho. Uma busca implacável que pode chegar aos confins do que é humanamente conhecido, aos limites da Natureza, no caso das possessões demoníacas.

	Uma atenção especial é dispensada ao corpo feminino dentro do poder pastoral. Nos primeiros séculos da era cristã, houve uma produção voltada à virgindade e aos hábitos femininos. A própria consciência de ser mulher estava ligada à sexualidade. De acordo com Foucault (2018), alguns autores cristãos da antiguidade consideravam que a consciência de ser mulher surgia com a consciência de ser objeto da concupiscência masculina.509 Assim, ser mulher estava marcado pela luta constante contra o pecado, uma guerra tratava interna e externamente contra os desejos da carne.

	A partir desses cerceamentos à sexualidade, um controle masculino sobre o feminino estabeleceu-se. O patriarcado é um sistema de dominação que 

	 

	vai direto na jugular das relações sociais e da integração psicológica – o desejo. O patriarcado ataca o desejo, anseio inconsciente que anima toda ação humana, reduzindo-a ao sexo e depois definindo sexo nos termos politizados do gênero.510

	 

	Este ataque ao desejo, somado aos cerceamentos às expressões de sexualidade, gera uma série de discursos. Sabe-se que “o corpo humano é territorializado num corpo masculino ou feminino”, além disso, “os significados do corpo no discurso realmente moldam a materialidade do corpo real e seus desejos complementares”.511 Sendo assim, o discurso da concupiscência e a defesa da virgindade moldaram corpos que se puniam pela sua própria existência, pois o próprio ato de existir já era em si pecaminoso. A carne era o que enclausurava o espírito.

	Esse discurso foi potencializado em locais como os conventos, onde corpos femininos tinham uma vida fortemente vigiada e regrada. De acordo com a historiadora Susanna Mantioni (2014): “a instituição monástica havia se tornado, como iremos notar, uma ‘extensão’ da família patriarcal. [l’istituto monastico era diventato, come avremo modo di notare, una ‘estensione’ della famiglia patriarcale]”.512

	Há relevantes diferenças de gênero no que concerne à vida religiosa nos mosteiros da idade moderna. Às mulheres eram destinadas regras mais rigorosas no que diz respeito à virgindade e ao isolamento. Os símbolos para as freiras remetiam a um casamento com o Cristo, enquanto a vida dos religiosos era permeada por referências militares. Aos homens era destinado o epíteto de guerreiros de Cristo, enquanto as mulheres eram sua esposa.

	Embora fosse um discurso mais religioso, potencializado nos conventos, ele estava presente na sociedade. Assim, se estabeleceram ao longo dos séculos as oposições destacadas por Wilshire (1997). Cabeça versus Ventre. O pensamento masculino em oposição ao desejo carnal feminino. Oposição essa que é fundamental nos casos de possessão demoníaca e ao longo dos rituais de exorcismo. A grande maioria dos casos de possessão tem como protagonistas mulheres. Os que performam a expulsão do demônio são, por sua vez, sempre homens.

	As performances no ritual de exorcismo são dependentes das construções discursivas sobre o gênero e seus efeitos nos corpos, sobretudo femininos. A fim de analisar os papéis masculino e feminino dentro da possessão demoníaca, é preciso, em primeiro lugar, estabelecer o problema da carne e as expectativas quanto ao corpo.

	 

	CORPO E CARNE

	 

	Há uma grande mudança na modernidade no que diz respeito ao tratamento de mulheres desviantes pela Igreja Católica. As bruxas eram condenadas à morte, já as possuídas não recebiam esse mesmo destino. No curso Os Anormais (2001), Foucault comenta sobre a mudança do que chama de paradigma da lepra para o paradigma da peste. O primeiro sustentava a exclusão dos doentes da sociedade. Já o segundo, focava no tratamento, mesmo que ainda defendesse a segregação do indivíduo “doente”.

	A Igreja agiu de modo similar. As bruxas eram consideradas completamente culpadas de sua condição. A magia era “consequência de um pacto formal ou implícito feito com os poderes infernais [conséquence d’un pacte formel ou tacite fait avec les puissances infernales]”.513 Dessa forma, a bruxa tinha responsabilidade. Ela havia assinado, supostamente, um pacto demoníaco consciente de que firmava um acordo com Satã. A possuída, por sua vez, não tinha essa mesma intencionalidade.

	O domínio de um corpo por um demônio não era requerido através de um pacto, não havia o papel ativo da possuída como se dava no caso da bruxa. Porém seria errôneo afirmar que a possuída era vista como isenta de culpa. Na realidade, havia um misto delicado entre culpa e inocência. No caso das possuídas de Loudun,514 por exemplo, a madre superiora Jeanne des Anges (1602-1665), uma das possuídas, relatou em sua biografia diversos momentos de sua juventude marcados por “inclinações malignas [inclinations malignes]”.515 A religiosa afirmou que, apesar de não ter se entregado ao Demônio por vontade: “eu fui a causa primeira de meus problemas e que o demônio não agiu a não ser pelas entradas que eu o dei [j’estois la cause première de mes troubles et que le démon n’agissoit que selon les entrées que je luy donnois]”.516

	A culpa sentida por des Anges é fruto do cerceamento cristão ao corpo, que faz parte do problema da carne. No início da Idade Moderna, um ideal de corpo sofredor estava estabelecido. O diferencial desse período foi o processo de singularização do corpo que contou tanto com a “acentuação das imposições coletivas” quanto com a “acentuação da libertação individual”.517 Uma devoção especial tinha o corpo de Cristo como alvo.

	De acordo com o historiador Jacques Gélis (2012), entre os séculos XIV e XVIII desenvolveram-se diversos ritos cujo centro era o sofrimento de Jesus. A dor era a característica exaltada nessas devoções. Não apenas o momento da Paixão e as chagas de Cristo, mas também o sofrimento dos mártires da Igreja. O historiador chega a falar inclusive em um desejo de martírio que, basicamente, era o anseio de reviver a Paixão. Disso decorre uma dupla relação com o corpo/carne, pois, “se o corpo é o principal obstáculo para chegar a Deus, ele pode ser também o meio de operar sua salvação”.518

	Isso significa que através de uma violência muitas vezes auto afligida, diversas religiosas que viviam enclausuradas buscaram um ideal de experiência cristã de compartilhamento da Paixão. O que estava em destaque era a degradação da carne, o desprezo pelo corpo, e a rejeição do mundano. Até mesmo a doença era entendida de maneira positiva, pois era considerada um sinal de eleição divina. Na vida monacal, o sofrimento corporal ganhou grande destaque. As privações, não apenas sexuais, mas também os jejuns e o isolamento social, eram meios de se adorar o corpo de Cristo e de compartilhar o fardo da salvação.

	O desejo de martírio pontuava as ações sobre o corpo. Como os cristãos já não eram mais perseguidos desde a antiguidade, o martírio não poderia acontecer da mesma maneira. O novo martírio envolvia a busca por formas de violência auto infligidas ao corpo. A degradação do corpo era indiretamente proporcional à elevação da alma. A integração com o corpo do Redentor viria somente após o desprezo da carne e a rejeição do mundo: “essa vontade de incorporação leva a dois comportamentos extremos: o jejum e as macerações; e a uma esperança: a de ver inscrever-se no próprio corpo os símbolos da paixão”.519

	Outra forma de controle corporal se deu por meio das confissões:

	 

	A carne é o que se nomeia, a carne é aquilo de que se fala, a carne é o que se diz. A sexualidade é, essencialmente, no século XVII (e ainda será nos séculos XVIII e XIX), o que se confessa, não o que se faz: é para poder confessá-la em boas condições que se deve, além do mais, calá-la em todas as outras.520

	 

	A confissão visava à criação de um discurso em primeira pessoa. Embora verbal, a confissão compactua com uma regra de silêncio. Os pecados possuem um local e um momento apropriados para serem enunciados. A enunciação era uma precondição para assegurar o perdão. Nenhuma religião, de acordo com Jean Delumeau (1990), deu tanta importância à confissão detalhada quanto a católica. O historiador percebe uma forte ligação entre consciência individual e confissão. De fato, a confissão “refinou a consciência, fez progredir a interiorização e o senso das responsabilidades [a affiné la conscience, fait progresser l’interiorisation et le sens des responsabilités]”.521

	A confissão, portanto, serviu para fixar a doutrina e a consciência dos pecados nos corpos cristãos. Ela envolve a busca por elementos pecaminosos, um verdadeiro exame de consciência. Deveriam ser analisados não apenas atos, mas também pensamentos. Em certos momentos de sua biografia, Jeanne des Anges, admitiu que havia apreciado as sensações proporcionadas pelo demônio possessor. A madre superiora se culpava por uma possibilidade de prazer, relacionando-a ao demoníaco.

	Aliás, prazer e dor são duas sensações que pautam a experiência da possessão. Elas frequentemente aparecem nos processos verbais dos casos de endemoninhadas: a prazer repentino que o demônio possessor proporcionava, por um lado, e, de outro, a dor corporal e a agonia da alma que tomavam conta da pessoa possuída, quase sempre uma mulher. Como abordado anteriormente, a mulher foi vista por muitos séculos como o receptáculo do mal, o sexo frágil que poderia facilmente ser dominado pelo demônio.

	 

	EXORCISMO E PUNIÇÃO

	 

	Não faltam casos na França moderna de corpos femininos tomados por demônios. A possessão tomou grandes proporções em especial nas décadas de 1590 e entre as décadas de 1630 e 1640. O primeiro período se destacou por casos individuais de possessão, enquanto o segundo, foi marcado por casos coletivos em conventos. Selecionei para esta análise três casos: dois individuais e um coletivo. Todos envolvem mulheres na posição de possuídas e homens na posição de exorcistas/salvadores. Somente homens poderiam ter poder sobre o demônio.

	É evidente que, no credo católico, o sacerdócio é restrito ao sexo masculino. Contudo, reforço, o poder sobre o demônio não decorre apenas da ordenação religiosa. Em alguns casos homens leigos demonstraram ter certo controle sobre o demônio. As mulheres, no entanto, nunca aparecem com um papel ativo durante o ritual de exorcismo. Seus corpos tornam-se espetáculos. Eles servem a um propósito: o de reafirmar a soberania da Igreja Católica.

	Em tempos de guerras religiosas, isso era ainda mais evidente. Tomemos como exemplo o caso da jovem Françoise Fontaine, de 22 anos, serva na casa do senhor le Gay, de Louviers. No sábado, 17 de agosto de 1591, autoridades foram chamadas à residência de le Gay, pois, na noite anterior, as mulheres da casa haviam visto uma sombra descer pela chaminé e se dirigir ao leito da jovem Françoise.

	Quatro homens foram designados para a investigação. A esposa do senhor le Gay, cujo nome não é citado, afirmou que na época da compra, a casa era conhecida por ser mal-assombrada. A própria Françoise havia tido contato com um espírito três meses antes desse ocorrido. Sobre a jovem, foi ressaltado o fato de ela ser uma “moça de bem [fille de bien]”,522 inclusive se vestia de maneira recatada, portanto um véu. Essa constatação servia para garantir que a jovem não era uma bruxa, assim, não poderia ter culpa direta sobre o ocorrido.

	Françoise apresentava um hematoma em seu rosto. Porém, quando questionada da origem de tal machucado, tentou se matar. Essa foi a razão pela qual levaram-na à prisão local, a fim de ser interrogada com mais calma. Foi justamente nesse interrogatório que surgiu a suspeita de possessão. A jovem deu informações contraditórias sobre o seu local de nascimento, o que foi interpretado como confusão – um indício de possessão demoníaca.

	A jovem foi mantida em cárcere para averiguação das suspeitas. Durantes os dias em que esteve presa, os outros prisioneiros ficaram com medo da jovem e ameaçaram formar uma rebelião. Por conta disso, optou-se por mantê-la não mais em uma cela comum, mas no calabouço. Após uma noite inteira gritando sobre uma raposa que estava com ela, um médico foi chamado para avaliar a situação. Foram necessários 8 homens para tirar Françoise do local. De acordo com o processo verbal, nesse momento, a jovem levitou a cerca de 60 centímetros de altura, caindo em seguida de costas no chão, com os braços abertos como em cruz.523

	Um dos policiais presentes começou a ler o Evangelho de João, o que fez com que a jovem levitasse mais alto e perseguisse seus algozes. Porém, as movimentações sobrenaturais de Françoise terminaram. Mesmo leigo, o policial conseguiu ter um poder sobre o demônio. Mesmo que não o tenha expulsado, conseguiu ao menos incomodá-lo.

	Após esse fato, o médico presente constatou que a moléstia que a atingia não poderia ser natural. Assim, a possessão foi autorizada. Françoise foi levada a principal capela da cidade para ser exorcizada. O ritual foi presenciado por mais de mil pessoas524 ávidas pelo espetáculo que seria proporcionado. Pelo que a fonte relata, o ritual não as decepcionou. Vitrais quebrados e as constantes levitações da jovem geraram tão grande comoção que até mesmo os protestantes choraram.525 Uma constatação muito importante para um registro católico do período.

	Françoise não foi considerada uma vítima completa. A possessão apenas ocorreu, segundo os investigadores, porque a jovem havia se entregado sexualmente ao demônio. Havia inclusive mantido relações com ele que, por mais que sua confissão as apresentasse como não consensuais, eram imputadas à sua responsabilidade. Françoise foi culpabilizada pelo próprio sofrimento. Seu corpo tornou-se um espetáculo para confirmar o poder da Igreja Católica.

	O caso de Marthe Brossier, também de 22 anos, aconteceu logo após a assinatura do Édito de Nantes (1598). Após passar por várias cidades sofrendo exorcismos públicos, a jovem chegou em Paris no dia 30 de março de 1599. Uma comitiva real já a aguardava e a conduziu à abadia de Sainte-Geneviève, a principal naquela época. Lá, médicos e outros homens ligados à coroa analisaram a suposta possuída.

	Para Michel Marescot (1599), médico de Henrique IV, Marthe estava deliberadamente fingindo os sintomas que apresentava. Em sua opinião os sintomas apresentados pela jovem não seriam condizentes com nenhum dos quatro conhecidos “movimentos de doenças [mouuements malatifs]”:526 arrepios, tremores, palpitações e convulsões. Mesmo assim, Marthe foi submetida a uma série de testes para avaliar sua condição. Em um deles, os médicos enfiaram relíquias da cruz sagrada em sua boca.527 Como a jovem não reagiu com repulsa, concluiu-se que não deveria estar possuída por um demônio.

	A fim de colocar Marthe na posição de uma pessoa pouco confiável e até mesmo incapaz, seu passado foi explorado. Sua vizinha, Anne Chevreau, ressaltou que meses antes de ser avaliada em Paris, Marthe havia fugido de casa, cortado os cabelos e passou um tempo vestida como homem.528 Retornou à sua vila natal, Romorontin, sob grande vergonha. Essa imagem auxiliou na defesa de que Marthe era pecadora e incapaz. Após a sua estadia em Paris, em 24 de maio de 1599, a jovem foi ordenada a retornar para casa e foi posta sob a guarda de seu pai. Também foi proibida de deixar a sua vila sem autorização judicial.529

	Por fim, o caso de Jeanne des Anges. O caso das freiras de Loudun é, de longe, o mais documentado. Não apenas pelo grande tumulto que causou na cidade, mas também pela controvérsia gerada. Produções médicas, filosóficas e teológicas que discutiram o caso continuaram a ser produzidas até o século XIX. No século XX, Loudun foi revisitada por um livro, escrito por Aldous Huxley, e um filme, dirigido e roteirizado por Ken Russell.

	Loudun aparecia nos mapas franceses, no século XVII, como uma cidade protestante. Mesmo com a paz religiosa oficial, a política do cardeal Richelieu não era amigável aos não católicos. Desde o tempo dos romanos, a cidade era fortificada. Apesar de Henrique IV ter demolido o palácio e suas fortificações, a muralha de 2.200 metros, construída no século XIII, manteve-se.530 Por essa particularidade, Loudun era uma cidadela que, na visão do cardeal, era uma ameaça à sua política de centralização.

	Em Loudun, a espetacularização do corpo feminino atingiu outros níveis. As freiras possuídas eram apresentadas para a população. As intermináveis sessões de exorcismo eram públicas. Des Anges se destacou, pois, sua possessão durou praticamente uma década. Seu passado foi explorado como o de Brossier. Os médicos Gabriel Legué e Georges Gilles de la Tourette escreveram no século XVIII que Jeanne havia sido uma criança “insignificante, mal conformada e de um caráter bizarro [chetive, mal conformée et d’un caractere bizarre]”.531

	A própria madre superiora em sua autobiografia procura encontrar no seu passado os pecados que a conduziram à possessão. Em vários momentos a freira ressalta que sua vida foi marcada por períodos de libertinagem. Seus próprios pensamentos eram marcados pelo pecado.532 A presença do padre Urbain Grandier tinha relação com isso. O jovem sacerdote jesuíta chegou a Loudun e conquistou a admiração de alguns fiéis e a animosidade de outros.

	Grandier era abertamente contra o celibato, manteve diversas amantes e engravidou uma jovem a quem ensinava Latim. O padre inclusive celebrou o próprio casamento com Madeleine de Brou. Grandier se liga às possessões em dois momentos. Logo antes do início das convulsões, ele havia recusado o convite para tornar-se o confessor das religiosas. Grandier também aparece nas confissões das freiras, como o culpado pela possessão. O jesuíta foi queimado na fogueira, acusado de feitiçaria.

	Dessa vez um homem aparece como o maior responsável pela possessão. Porém a posição dele não é a de possuído e sim a de feiticeiro que invocou demônios que dominaram os corpos das religiosas. Sua participação no caso não está no fato de ser frágil, mas sim no de ter um poder sobre os demônios. Seu papel é ativo, ele pratica um ato com intencionalidade, diferente das freiras cujo papel é passivo.

	Assim como no caso de Françoise Fontaine, as possuídas de Loudun também necessitaram de rituais de exorcismo para se livrarem do mal. O confessor, de acordo com a doutrina católica, deveria carregar o fardo junto ao pecador.533 No caso de Jeanne des Anges, quem carregou o fardo foi Jean-Joseph Surin, padre jesuíta enviado para ser seu confessor pessoal e exorcista. Surin assumiu a tarefa em 1634, após a morte de Grandier. O exorcista sofreu obsessão demoníaca.534 A obsessão, diferente da possessão, não abrange o controle do corpo. O demônio incomoda o obcecado pelo exterior.

	Surin, enquanto homem, não teve seu corpo controlado. Sua experiência com demônios não rendeu investigações sobre o seu passado. O jesuíta teve sua experiência classificada como mística. Enquanto a perturbação demoníaca era negativa para mulheres, para homens ela poderia ter um caráter positivo. É claro que mulheres como Jeanne des Anges, após o término completo da possessão, tiveram um reconhecimento por terem sobrevivido às incursões demoníacas. Voltando ao tema da vontade de martírio, o grande sofrimento causado pela possessão poderia modificar o corpo pecador. Jeanne ganhou marcas na mão esquerda535 que confirmavam a superação da possessão.

	O que marca a experiência dessas três mulheres são as punições afligidas aos seus corpos. O ritual de exorcismo não era composto apenas de orações. Agressões físicas, procedimentos invasivos tais como clisteres, cárcere privado e a própria espetacularização do corpo eram elementos integrantes do ritual. O corpo era posto em sofrimento. Mesmo que não diretamente, isso se relaciona com a vontade de martírio. Quanto maior o sofrimento da carne, maior a elevação do espírito. Somente após o martírio o corpo ficaria livre dos demônios.

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	Uma diferença importante reside na exploração do passado. Françoise, Marthe e Jeanne tiveram suas histórias investigadas a fim de que fosse possível classificá-las como mulheres desviantes, pecadoras, cuja carne falava mais alto que o espírito. Os exorcistas, entretanto, eram homens próximos a Deus que possuíam o poder de expulsar demônios. Nos corpos desses homens fluia o poder de Cristo, enquanto nos corpos femininos, o Diabo é quem comandava. A hierarquia dos sexos é evidente.

	Corpos masculinos e femininos integram o ritual de exorcismo. Contudo, apenas um deles sofre punição. A ideia que parece estar presente, levando em conta a questão da carne abordada por Foucault (2018) e os ideias de corpo cristão trabalhos por Gélis (2012), é a de que a punição seria essencial para o salvamento da alma. Tal percepção apenas se potencializa se levarmos em conta a visão fortemente negativa sobre a mulher e seu corpo perpetrada pelos tratados demonológicos, como é o caso do Malleus Maleficarum (1487).

	Françoise Fontaine, Marthe Brossier e Jeanne des Anges compartilharam da experiência da possessão, mesmo que no caso da segunda tenha-se concluído que os sintomas era fruto de fingimento. As três mulheres passaram pelas etapas de investigação e foram submetidas a rituais de exorcismo. Seus corpos foram transformados em espetáculo. Elas serviram a propósitos específicos dos homens da Igreja, cada uma dentro de seu contexto histórico e geográfico.

	Sobre Françoise não há muitas informações sobre o que aconteceu depois do exorcismo. A jovem havia sido estuprada por soldados que estavam em Louviers, chegou a citar o fato em sua confissão, mas os homens que a investigaram não deram a devida importância, pois seus objetivos estavam ofuscados pelos rígidos papéis de gênero da época. A jovem, por fim, admitiu que teve relações sexuais com um demônio que lhe prometera riquezas, uma confissão que se encaixou nos estereótipos de relações com o Demônio. Após essa confissão específica, foi declarada livre da influência demoníaca. Após ficar morando por 6 semanas em uma igreja da cidade, Françoise se mudou para a casa de duas mulheres que a conheciam. Aparentemente não recuperou seu emprego e não se tem mais notícias dela no processo verbal, que, então, foi dado como encerrado.

	Marthe Brossier também desaparece dos registros históricos após ter sido colocada sob a tutela permanente de seu pai. O suposto fingimento da jovem não teve seus motivos explorados pelos médicos que a analisaram. Para eles, a constatação da malícia feminina foi o suficiente para encerrar a questão. Seu passado foi explorado não a fim de encontrar o início de seus problemas, mas sim com o objetivo de taxá-la como mulher desviante.

	Jeanne des Anges passou praticamente uma década sofrendo. Sua possessão, apesar de não ter sido vista como um sinal divino, modificou a relação da Igreja com seu corpo. Ela se tornou uma mulher marcada por uma experiência de profanação de seu corpo. Após os exorcismos, no lugar de um receptáculo do Mal, o corpo da madre superiora tornou-se objeto alvo de peregrinações que buscavam livramento das influências de Satã, tal como havia ocorrido com a religiosa. Seu corpo foi transformado pela experiência da possessão.

	O caso de Jeanne é aquele no qual fica mais evidente a importância da punição do corpo dentro da doutrina católica moderna. Seu corpo foi transformado. A possessão e o sofrimento corporal incutido nos rituais de exorcismo foram vistos como elementos fortalecedores de sua alma. Assim, a violência contra mulheres, tanto física quanto psicológica, fundamentou o modo como se deram as possessões demoníacas na Idade Moderna.
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Detratando mulheres: uma análise da atuação feminina e violência de gênero na Revolução Francesa a partir da trajetória de Madame de Staël
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	La révolution de France est une des grandes époques de l’odre social. Ceux qui la considèrent comme um evénement accidentel n’ont porté leurs regards ni dans le passé, ni dans l’avenir. Ils ont pris les acteurs pour la pièce; et, afin de satisfaire leurs passions, ils ont attribué aux hommes du moment ce que les siècles avoient préparé. Il suffisoit cependant de jeter un coup d’oeil sur les principales crises de l’histoire, pour se convaincre qu’elles ont été toutes inévitables, quand elles se rattachoient de quelque menière au développement des idées, et qu’après une lute et des malheurs plus ou moins prolongés, le triomphe des lumières a toujours été favorable à la grandeur et à l’amélioration de l’espèce humaine.537

	(Madame de Staël)

	A citação acima é um extrato da obra Considérations sur la Révolution Française (1818) [Considerações sobre a Revolução Francesa], que, segundo Mona Ozouf, foi a primeira obra historiográfica do movimento que iria transformar não apenas a França, mas que provocaria mudanças em todo o Ocidente.538 Tratou-se, afinal de um evento político e ideológico a partir do qual novos paradigmas foram erigidos, bem como solapados muitos dos valores do Antigo Regime. Naquele momento, conforme afirma o historiador Michel Vovelle, a sociedade francesa passou por uma intensa crise não apenas econômica, mas, sobretudo, das instituições e da ordem social.539

	Aquele foi um período de baixa produtividade agrícola e alta da inflação. À época, tanto o Estado francês como a nobreza reagiram em defesa da manutenção de antigos privilégios, a despeito das reais condições dos súditos pobres de Luís XVI. Como medida para diminuir o déficit das contas públicas, a carga tributária estatal aumentou. Paralelamente a isto, a aristocracia, que há tempos sentia que seus privilégios estavam se esvaindo e que seu poder financeiro e status social estavam ameaçados, organizou uma “reação nobiliárquica”,540 lutando para manter indivíduos das “classes inferiores”, especialmente de extratos médios, afastados das atividades que tradicionalmente eram reservadas à aristocracia, bem como passaram a cobrar antigos tributos e impostos sobre as terras que estavam em desuso desde o período medieval.541 Com estas medidas, acreditavam que conseguiriam conservar seu status, bem como recuperar os ganhos perdidos pela grande crise que assolava a França. 

	Para a população mais pobre tais medidas converteram-se no agravamento da pobreza. A realidade que já era bastante precária para a maioria, com o aumento da carga tributária e a baixa produtividade nos campos, sofreu sensível piora. A miséria e a fome passaram a ser realidades enfrentadas cotidianamente. Em tal quadro, a luta pelos víveres passou a ser uma difícil prática cotidiana, colaborando para a progressiva insatisfação e crítica ao Estado francês, então personificado no Rei Luís XVI e na Rainha Maria Antonieta, uma austríaca. Ademais, neste cenário, não podemos deixar de considerar o peso dos ideais ilustrados – principalmente a igualdade, a liberdade e a “ideia admirável” dos ingleses, o governo representativo e a monarquia constitucional – na fomentação da crítica ao Antigo Regime, atuando como catalizadores do movimento de crítica direcionado à monarquia.542

	Em 1788 aquele que seria, com a convocação dos Estados Gerais, o momento de reorganização do país, de colocar a economia nos prumos e conter a crise que se alastrava pela capital e províncias, acabou se tornando não apenas a oportunidade para debates reformistas, mas foi irrompido por uma série de acontecimentos que colocariam fim ao que foi denominado de “Antigo Regime”.543

	Apesar de sua importância histórica e de estar firmada sobre os ideais iluministas de liberdade, igualdade e fraternidade, a Revolução Francesa foi marcada pela violência, pelas perseguições políticas e por derramamento de sangue. Principalmente após 1792, sob o regime do Terror, as paixões revolucionárias despóticas solaparam o debate e abriram espaço para que a violência e as perseguições não apenas fossem utilizadas como armas políticas, mas, sobretudo, fossem decisivas para gerar o sentimento de insegurança que foi definitivo para a ascensão daquele que seria o maior inimigo de Staël, Napoleão Bonaparte. Como já apontaram várias pesquisadoras e pesquisadores sobre o tema, não foi apenas as questões partidárias e políticas que foram motivos das perseguições, violência de gênero também esteve no cerne da Revolução Francesa. 

	No momento em que as mulheres ansiavam participar dos debates públicos e contribuir com as transformações sociais, foi por seu sexo que foram julgadas e condenadas. Já que não eram apenas seus discursos ou ação política que causavam temor. Sua atuação política, o desejo de tomar para si a palavra – seja oral ou escrita -, empunhar armas e lutar por igualdade civil, representavam ameaças a ordem estabelecida. Afinal, como mulheres, ousavam lutar como iguais ao lado dos homens, subir nas tribunas e escrever textos? Esta eram ambições consideradas por muitos, subversão inaceitável. E por conta disto, as mulheres que ousaram participar dos debates políticos como iguais, foram condenadas duramente por seus atos. Enquanto homens eram tidos como heróis da nação por sua bravura e ousadia, as mulheres eram consideradas loucas e descontroladas. Era preciso desacreditar de suas capacidades e fazê-las retornar para suas casas. E para isto várias armas foram usadas: a humilhação pública, internamentos, processos civis, exílios, alienação de bens materiais, entre outros.

	A partir destas questões, este artigo se fundamenta na teoria crítica feminista e estudos de gênero, ferramentas teóricas e conceituais que permitem entender os processos históricos das delimitações importas às mulheres no século XVIII e início do XIX, os entraves e as possibilidades para as mulheres que ambicionavam atuar na esfera pública e as possibilidades abertas às experiências femininas naquele período. Ainda, são referências teóricas que permitem identificar as formas de subjetivação e os caminhos de (re)existência dos indivíduos que ousaram enfrentar os limites e os obstáculos sociais e criar novas possibilidades de existência. 

	Nosso objetivo é problematizar a questão da violência de gênero na Revolução Francesa. Para isto, analisaremos a participação das mulheres em tal evento, atentando para as múltiplas formas de ação política, bem como para as facetas das violências que foram expostas. Refletiremos sobre como o gênero foi um alicerce central para a formulação dos debates políticos, da elaboração da própria concepção de ação política – que definia aqueles que estariam “aptos” ou não para participar dos debates públicos naquele momento. Para isto, faremos um estudo de caso da trajetória de Madame de Staël, escritora, salonnière e importante figura nos debates e círculos políticos ao final do século XVIII e início do XIX. Uma mulher que, com sua capacidade crítica e fé na razão humana, defendia que a ação política bem calculada, calcada nas Luzes, poderia levar a França ao progresso; que ousou desafiar muitos dos valores de sua sociedade e debater como igual com os homens mais ilustres do seu tempo. E que sentiu o peso da crítica e do julgamento público de maneira devastadora. Já que era em sua condição de mulher que era vista e julgada. Contudo, ela não se calou diante da humilhação pública e demais violências, usou a pena a seu favor, encontrou na escrita espaço para sua crítica e controle de si, ambas as coisas que seus adversários mais desejavam lhe tirar.

	 

	MADAME DE STAËL:

	 

	Anne-Louise Germaine Necker teve uma infância e juventude bastante peculiares. Apesar de não ser de uma família da nobreza, seus pais eram membros da alta elite parisiense, e era, portanto, aristocrata. Possuíam uma posição social bastante distinta dentro da estrutura do Antigo Regime,544 o que garantiu a ela que disfrutasse de muitos privilégios sociais. 

	Mesmo não sendo de famílias abastadas, seus pais, Suzanne e Jacques Necker, tinham sólida formação cultural para os padrões da época, bem como eram calvinistas, defendendo a austeridade moral, mas simpáticos aos debates ilustrados e liberais. Esta formação propiciou uma educação privilegiada à única filha, Germaine, que tinha uma rotina de estudos bastante rígida, se dedicava diariamente à escrita, atividade que ela considerava essencial não apenas para sua existência, mas também como um instrumento para o progresso moral e social, conforme afirmou mais tarde. Desde cedo se dedicou a escrever e o fez ao longo de todo sua vida, especialmente a escrita de si, uma reflexão discursiva que foi sua companheira desde a infância e seu acalento nos últimos e solitários dias de sua vida.

	Desde muito jovem, Germaine frequentava o salão de sua mãe, participando ativamente das conversas, bem como se dedicando ao estudo diariamente. Desenvolvendo desde menina o gosto pela escrita, ao longo de sua infância e mocidade ela se dedicou à escrita epistolar, aos diários e pequenas peças de teatro. Ela acreditava que a vida era inseparável da escrita, registrando suas experiências, emoções e seus devaneios. 

	Após o casamento, quando deu início à sua atividade de salonnière e ingressou no mercado editorial como escritora, assumiu sua personalidade literária. Deixara de ser Germaine, a menina da família Necker, para ser Madame de Staël, mulher ambiciosa e com coragem para fazer suas escolhas e expressar suas ideias; que desejava ser conhecida não apenas pelo nome de família ou de seu marido, mas sobretudo, ser respeitada e conhecida por suas capacidades intelectuais. Assim, sua escrita ganhou novas dimensões. Se na juventude era uma escrita confessional, quando se firmou como escritora ampliou o gênero de sua escrita para novelas, ensaios, panfletos e, posteriormente, romances. Contudo, na maioria das vezes produziu uma escrita de si.

	O período da Revolução Francesa foi bastante intenso para Madame de Staël, ela era uma recém-casada entrando na vida adulta. Finalmente poderia abrir seu salão e dedicar-se à escrita, conversação e, principalmente, aos debates políticos. Madame de Staël acreditava que não deveria ficar de fora daquele acontecimento: ela estava convicta de que possuía não apenas o direito de participar, mas, sobretudo, tinha o dever de contribuir para com a sociedade. Contudo, diferentemente de muitas mulheres que participaram ativamente das jornadas revolucionárias e também da violência, foi pela palavra que se deu sua ação política. Ela defendia que o esclarecimento deveria ser o motor da Revolução, as ideias sua principal arma e o discurso o meio para que elas fossem propagadas e levadas ao público a partir da reflexão presente em seus escritos da época revolucionária. 

	Somente desta maneira, segundo ela, haveria transformação da realidade social que levaria a França rumo ao progresso a que estava destinada. Por conta disto, tal qual já foi apresentado, a escrita foi determinante para sua ação política. Foi através dela que Madame de Staël agia, perpetuava suas ideias, fazia críticas e análises daquele processo, conforme podemos observar no trecho da obra “Considérations...” que inaugura este artigo.

	 

	AMBIÇÕES E ATUAÇÕES PÚBLICAS DE MULHERES NO SÉCULO XVIII

	 

	É importante frisar que, embora Madame de Staël tenha devotado grande parte de sua vida à política e construído uma trajetória pública, ao problematizarmos o contexto da Revolução Francesa é preciso atentar ao fato de que ela não foi a única mulher com tais ambições. Nesse sentido, ela não foi uma mulher “à frente do seu tempo”. As mulheres não estavam alheias aos debates públicos, ou às dificuldades enfrentadas pelos franceses em seu cotidiano. Imbuídas e dialogando com os ideais das Luzes, elas demonstraram esclarecimento e posicionamento crítico frente às dificuldades enfrentadas pelos franceses. Mesmo antes do movimento revolucionário iniciar, as mulheres já se inseriam nos debates acerca da reforma do Estado e muitas reclamavam o direito de serem ouvidas sobre a situação política, social e econômica que se mostrava cada vez mais limítrofe.

	Ao analisar este contexto, Tania Machado Morin lembra que parte dos anseios da população foram registrados nos Cahier de doléances [Caderno de Queixas], instrumento que a coroa francesa dispunha para a consulta popular acerca de assuntos considerados importantes para a administração estatal. O clima de efervescência da convocação dos Estados Gerais545 em maio de 1788 representava para muitos franceses a oportunidade de serem ouvidos pelo Rei, e assim contribuir para a reforma política e para um alento à situação econômica precária em que se encontravam.546

	Embora o Cahier de doléances fosse uma prática comum da coroa, naquele momento foram apresentadas duas inovações. A primeira delas foi a ampliação da consulta a todos os setores da população. Se antes apenas o primeiro (o clero) e o segundo (nobreza) estados eram convocados a opinar, o terceiro (povo/plebeus) foi incluído em 1788, tendo assim a chance de participar do grande debate público que tal medida gerou. Ademais, conforme Morin, houve a participação indireta de mulheres que, embora não tenham sido chamadas a manifestar-se – pois era entendido que seus maridos e pais as representariam -, muitas escreveram ao rei.547Essas mulheres ousaram registrar suas opiniões sobre a educação, divórcio e assuntos políticos. Sobre as manifestações e anseios femininos registrados nestes documentos, Morin afirma que “A maioria desejava mais esclarecimento, mais educação e igualdade perante a lei para os dois sexos. Outras reivindicavam a lei do divórcio e treinamento profissional para conquistar a independência financeira.548 Além das demandas apresentadas nas queixas, representativas da insatisfação das mulheres em relação à educação e seus direitos na vida privada, havia mulheres que defendiam a reforma social baseada na moral, evidenciando com isso uma leitura crítica de mundo bastante sofisticada. As mulheres desejavam, portanto, serem ouvidas e que suas opiniões fossem levadas em consideração na elaboração das reformas. 

	Logo, a pesquisa de Morin é importante para a compreensão histórica do envolvimento das mulheres nos debates reformistas e revolucionários, bem como para dar conta do âmbito da discussão e crítica à sociedade de seu tempo nos escritos de Madame de Staël. As mulheres não estiveram alheias aos debates públicos acerca do governo, ou às dificuldades enfrentadas pelos franceses em seu cotidiano. Muito pelo contrário, imbuídas e informadas pelos ideais progressistas das Luzes, muitas se revelaram esclarecidas e críticas às dificuldades enfrentadas pela sociedade francesa de então. Ademais, Morin ainda aponta para o fato de que não apenas mulheres da elite intelectual e econômica, como Madame de Staël, tiveram voz ativa e contundente à época. As mulheres pobres e trabalhadoras também participaram dos debates reformistas.549

	O importante local que as mulheres pobres ocupavam no comércio é outro exemplo desta crescente marca da conscientização e da manifestação de tal consciência das mulheres nos assuntos públicos. Na venda de tecidos, flores e peixes, por exemplo, elas eram a maioria, uma atividade que garantia a elas circulação pública e experiência política: elas acompanhavam de perto negociações financeiras, organizavam as ruas de comércio, eram ótimas negociantes que estavam a par das flutuações dos preços e da alta dos impostos. 

	Ademais, sentiam diariamente o crescimento das dificuldades para alimentar seus filhos, já que eram também as responsáveis pelo orçamento doméstico. Assim, conforme atesta Morin, elas se tornaram autoridade moral nas ruas. A influência de algumas chegava a tal ponto que tinham acesso ao palácio e mesmo ao Rei.550 Principalmente as vendedoras de peixe ocupavam posição política privilegiada entre as trabalhadoras de Paris, já que o peixe além de amplamente consumido pela população, era considerado um alimento importante dentro de uma lógica cultural cristã como a daquela sociedade.551

	Desde o século XVI, as vendedoras de peixe foram aos poucos adquirindo tal proeminência real e simbólica na sociedade parisiense. Obtiveram o privilégio da coroa para o seu comércio, por tal poder simbólico que haviam adquirido nas ruas e por conta de sua postura e maneira peculiar de articular seu discurso. Exerciam um verdadeiro fascínio entre membros da elite que as consideravam figuras encantadoras e exóticas: seu jeito de falar e vocabulário, por exemplo, chegou a se tornar moda entre as damas da elite parisiense, bem como foram representadas em peças de teatro.552

	Desde o início do período moderno elas recorriam ao rei, contavam com sua proteção e duas vezes por ano dirigiam-se ao palácio para encontrar-se com ele. No século XVIII, este ritual foi alterado e a ida destas vendedoras a Versalhes passou a ser através de uma procissão de mulheres. Por vezes tal ordem se invertia: era o Rei que ia visitá-las no mercado. 

	É por tais questões que a historiadora Carla Hesse afirma que “As vendedoras de peixe em Paris adquiriram uma forma de legitimidade política popular e um privilégio de fala política desfrutado por nenhum outro grupo da sociedade Francesa sob o antigo regime” [the fish women in Paris thus acquired a kind of popular political legitimacy and a privilegie to free political speech enjoyed by no other group in French society under the old regime”].553 Nas últimas décadas dos setecentos, seu poder simbólico atingiu tal ponto que Hesse estabelece comparação entre as vendedoras de peixe e as salonniéres que estavam à frente dos salões revolucionários, como Madame de Staël. 

	Para Hesse, esses dois grupos de mulheres, ainda que em opostos sociais extremos, representavam novos lugares de poder. Eram espaços que as mulheres, através da sua postura, da sua forma de agir na esfera pública e proferir seus discursos, ocupavam pela conquista a legitimidade da fala, uma fala que demandava mudanças. Mesmo que isso não configure uma forma de ocupar lugar de poder dentro da hierarquia social, é evidente como muitas mulheres – e não só as da aristocracia, da nobreza e da alta burguesia – conquistaram relevância e prestígio social e foram personagens de suma importância no desenrolar da Revolução Francesa. 

	Não só Madame de Staël, rica e abastada, usava da escrita para expressar seus descontentamentos. As mulheres do povo também registraram suas ideias. A pesquisa de Morin mostra que no panfleto “Petição das mulheres do Terceiro Estado ao Rei”, por exemplo, está presente a má qualidade da educação dada às meninas, e reivindica-se educação pública que possibilitasse uma formação que preparasse as mulheres para o mundo do trabalho, discorrendo também sobre as profissões adequadas aos homens e às mulheres. 

	Em outra carta intitulada “Do Destino atual das mulheres, aos bons espíritos”,554 Morin destaca que sua autora se mostrou insatisfeita com a nova constituição, com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão e o novo código penal, que possuíam, segundo ela, caráter discriminatório entre os sexos. Nesta carta, a autora em questão chega a afirmar que homens e mulheres deveriam ter os mesmos direitos e deveres. 

	Morin demonstra que as mulheres buscaram se fazer ouvir, opinando sobre diversas questões. Desejavam maior acesso à educação de meninas, ensino de ofício para que pudessem trabalhar, os direitos das mulheres, o direito à propriedade, a ampliação das oportunidades de trabalho. Com tais demandas elas demonstravam estar a par dos debates públicos. Ademais, mesmo que boa parte destas cartas com demandas tenha sido enviada antes do início da Revolução Francesa, muitas já antecipavam algumas das pautas femininas no processo revolucionário.555

	Outra maneira que as mulheres encontraram para participar dos debates dos Estados Gerais foi nas reuniões que aconteciam diariamente no palácio de Versalhes. Muitas iam às sessões diárias por entender, tal qual Madame de Staël e a revolucionária e combatente Théroigne de Méricourt, que aquele era um momento decisivo para a nação. Outras acreditavam que também tinham o direito de opinar e enviaram cartas onde registravam suas insatisfações e sugestões aos deputados e ao Rei.556 Outras ainda, acompanhavam seus maridos ou mesmo não tinham maiores ambições políticas. Mas, mesmo assim, estiveram presentes naquele que, afinal, era um grande acontecimento nacional. Ocupando lugares de poder distintos e tendo diferentes motivações e opiniões, elas estiveram presentes nos espaços públicos e mesmo que não tivessem voz, já que a representação política era exclusiva dos homens, elas ocupavam as galerias que estavam destinadas ao público das assembleias. 

	Como citado, Madame de Staël se mostrou bastante animada com as possibilidades que se abriam com a convocação dos Estados Gerais e procurou frequentar tais sessões. Ademais, ela considerava que tinha posição importante naquele cenário. Seu pai fora ministro do rei e “estava atuando ao lado da justiça e da liberdade”. Logo, a abertura dos Estados Gerais representou para Madame de Staël um momento ímpar: não coincidia apenas com o progresso, como também representava a oportunidade para elaborar o projeto reformista que levaria as Luzes à toda nação. Era o momento para mudanças importantes, destacando, mais uma vez, a importância do esclarecimento para a instrução dos indivíduos atuarem naquela situação.

	Aquele foi um momento de muito entusiasmo para Madame de Staël. A esperança e o orgulho preenchiam seu coração, que também era tocado pela felicidade encontrada ao se destacar como personalidade de grande estima nos debates políticos por sua postura altiva e combativa, participando ativamente, reunindo em torno de si muitos homens e mulheres envolvidos nos acontecimentos políticos e escrevendo de forma bastante crítica. Assim, seu salão se tornou um importante espaço de debates políticos.557 Contudo, apesar dos Estados Gerais serem convocados como uma promessa de progresso para a França e consagração social de Necker, os acontecimentos se desenrolaram de tal maneira que, em maio de 1788, era impossível prever suas consequências. Aquele que seria um momento para resolver a crise que se alastrara no reino, se converteu num período extremamente violento que perseguiu e executou milhares de franceses. Necker, que já havia conquistado o sucesso e respeito no cenário político, sofreu um revés em sua carreira. Acabou sofrendo muitas críticas, escárnio público e perseguição durante os anos que se seguiram. Tanto Madame de Staël, como Jacques Necker pagaram caro por suas posições políticas. Foram exilados, considerados traidores da França, além de padecerem ao ver o nome de sua família jogado na lama, como veremos. 558

	Contudo, apesar do interesse de muitas mulheres em participar dos debates como evidenciado até aqui por análise bibliográfica, a maioria dos pensadores ilustrados considerava haver esferas distintas para homens e mulheres estabelecidas pela Natureza e a Moral. Inspirados em pensadores como Rousseau, defendiam que as mulheres deveriam exercer seu patriotismo pela maternidade e dedicação à família. Segundo Morin, era entendido que a boa republicana era aquela que educaria os filhos para serem bons cidadãos:

	 

	Indo além da simples função geradora, as mulheres eram fundamentais na formação moral do novo homem, pedra de toque na construção de uma nova sociedade mais virtuosa e feliz. As mães patriotas não apenas criavam prosaicamente os filhos, estavam num patamar mais elevado, pois ensinavam os princípios republicanos aos futuros cidadãos franceses. Na visão revolucionária da divisão sexual de tarefas, os homens faziam as leis e as mulheres faziam os costumes. Não era pouco. A mulher continuava subordinada ao homem, porém exaltada como mãe e educadora.559

	 

	Assim, não se tratava simplesmente de excluir as mulheres da cena política ao se exaltar a maternidade. Era uma preocupação dos pensadores e escritores daquele contexto formar um corpo de cidadãos que estivesse apto para atuar na república que estava nascendo. Ademais, como citado no capítulo anterior, a mulher ganhou um status privilegiado enquanto mãe, que passou a ser considerado um papel de suma importância para o nascimento do sentimento cívico nos cidadãos, colaborando de forma decisiva para a construção de uma oposição entre “homens/cidadãos políticos” e “mulheres /mães e esposas”.560 As mulheres que fugiam a este ideal foram duramente criticadas, sobretudo no período da República Jacobina e do Terror (1792 – 1795).

	Este foi o caso, por exemplo, de Olympe de Gouges,561 que em 1791 publicou a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã em resposta à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, estendendo às mulheres os mesmos direitos de cidadania. Olympe de Gouges desafiou duplamente a ideologia revolucionária: ousou questionar os valores mais caros à Revolução Francesa e subverter as barreiras de gênero. Ousou tomar a palavra e exigir para as mulheres e os negros, os direitos que então eram entendidos como privilégios dos homens brancos. Por sua audácia, foi considerada perigosa pelos revolucionários que instauraram o Terror, sendo presa e condenada à guilhotina pelo tribunal revolucionário em 1793, quase um mês depois da execução da rainha Maria Antonieta.

	Olympe de Gouges teve uma trajetória diferente de Madame de Staël. Ela foi uma representante das mulheres das camadas mais baixas da sociedade. Mas, foi uma escritora ativista que escancarou os paradoxos revolucionários. Assim como Olympe, muitas mulheres começaram a se organizar politicamente entre 1789 e 1791, com a desaprovação masculina, reunindo-se em clubes ou mesmo realizando marchas, dando exemplo da força das mulheres durante o período revolucionário. Elas foram, por exemplo, as protagonistas da marcha para Versalhes de 5 de outubro de 1789, bem como estiveram presentes na tomada da Bastilha no mesmo ano562.

	A gravura a seguir (Figura 01) foi produzida por Jean-François Janinet (1752 – 1814) e representa justamente o evento de 5 de outubro de 1789, quando cerca de cinco mil mulheres revoltadas com as condições miseráveis que a população estava exposta e com o afastamento do monarca da realidade do seu povo, seguiram em marcha para Versailles afim de levar o rei para Paris para que saísse do isolamento do palácio e ficasse mais perto dos súditos, da realidade da nação.563 Este evento, segundo a historiografia especializada, foi considerado um dos principais momentos da Revolução e conforme representou Janinet, a ferocidade feminina foi amplamente destacada.

	Esta imagem integra uma série de cinquenta e quatro gravuras produzidas por Jean-François Janinet entre os anos de 1789 e 1791, nas quais retratou aqueles que foram considerados os principais eventos de Revolução Francesa – entre eles, a marcha para Versailles. A ênfase do autor nesta série foi a ação coletiva, o movimento das protagonistas e as emoções representadas. Ele registrou, segundo a historiadora da arte Mehdi Korchane, as manifestações populares, abordando-as de maneira coletiva. As personagens delineadas não são individualizadas, não possuem traços próprios ou feição e, seguindo o estilo da fonte acima,564 compõem um grupo de desconhecidos que podem ser qualquer um e qualquer uma, formando uma coletividade. 

	Nesta gravura, como citado, Jean-François Janinet representa a chegada das mulheres a Versailles, o momento que elas invadiram o salão no qual foram realizadas as assembleias e instauraram um grande tumulto e desordem. Adentraram um espaço que lhes era vetado, a área que era destinada aos deputados – parte central do salão da assembleia, já que, como citado anteriormente, as mulheres poderiam ocupar apenas as galerias laterais destinadas ao público. Isto pode ser observado ao analisarmos as expressões corporais dos homens e mulheres, que aprecem estar discutindo de maneira pouco discreta. Os gestos são largos, os corpos estão direcionados para muitos lados, o que passa ao observador a sensação de uma grande desordem propiciada pelas mulheres. 

	 

	FIGURA 01 – 4º ÉVÉNEMENT DU 5 8BRE 1789/ LES FEMMES PARISIENNES SÈGEANT À L'ASSEMBLÉE NATIONALE AU MILIEU DES DÉPUTÉS565 [4º evento de 5 de out. de 1789/ As mulheres parisienses adentrando na Assembleia Nacional em meio aos deputados]

	[image: Uma imagem contendo foto, edifício, antigo, ao ar livre

Descrição gerada automaticamente]

	FONTE: Jean-François Janinet (1790)

	 

	Segundo Korchane, a gravura foi produzida a partir de relatos, Janinet não foi testemunha ocular do evento.566 Contudo, aqui não nos importa averiguar a veracidade da cena. Nossa intenção em apresentar esta gravura é perceber a construção discursiva sobre as mulheres que ousaram participar ativamente da Revolução Francesa. Tal narrativa enredada pelo artista é representante da imagem construída das Revolucionárias por seus contemporâneos: a de mulheres furiosas e violentas. Por desvirtuarem o modelo de feminilidade materna, cruzarem os limites de gênero que eram considerados adequados, as mulheres que tencionaram e transgrediram estas barreiras foram duramente criticadas ou mesmo ridicularizadas publicamente a fim de desvalorizar ou diminuir suas ações e/ou suas obras. Seja por sua aparência, modos ou sexualidade, o gênero foi importante marcador nestas críticas políticas e sociais com as quais se relacionam todas as ridicularizações direcionadas às mulheres revolucionárias. 

	Durante a Revolução Francesa e o período que se seguiu, muitas mulheres foram duramente penalizadas por ousarem demandar, questionar, se manifestar, se organizar, escrever. Olympe de Gouges, foi condenada à morte como já citado. Théroigne de Méricourt, tida como louca, morreu num hospício. Madame de Staël, por sua vez, apesar de ter sido duramente perseguida, escapou com vida da Revolução Francesa. Contudo, segundo pesquisa de Antoine Lilti, em sua vida pública Madame de Staël descobriu muito cedo que o sucesso e a notoriedade podem ser acompanhados de ataques violentos,567 “(...) atacavam por vez, seu papel oculto na política, suas pretensões literárias e sua vida privada, sem poupar seu físico. A imprensa jacobina por sua parte, a acusava de compromisso com os emigrados” [(...) attaquent à la fois son rolê politique oculte, ses prétentions littéraires est sa vie privée, sans épargner son physique. La presse Jacobine pour sa part, l’áccuse de compromis avec les émigrés].568

	Uma maneira usada com bastante frequência para humilhá-la e diminuí-la, era insultá-la por sua aparência. Seus críticos e opositores destacavam que além de “gorducha” ou “roliça” era também “bastante feia”’, que seus “olhos muito grandes” e sua pele “pouco alva” somados aos seus gestos “nada polidos” a tornavam uma “figura bastante desagradável aos olhos”. Já outros tinham prazer em debochar de sua personalidade. Recriminavam-na por ser “muito expansiva”, “falar pelos cotovelos” e “não suportar não ser o centro das atenções”. Suas vestes simples, fugindo à moda da alta elite parisiense também foram destacadas, bem como o fato de constantemente ter os dedos e, por vezes, o rosto manchado com tinta, conforme já citado. 

	Madame de Staël, conforme atestam muitas fontes e biógrafos, não foi uma mulher submissa ou insegura frente às figuras masculinas. Muito ao contrário, ela era demasiadamente confiante e ambiciosa, o que entrava em choque com os predicados e submissão feminina que os homens – e a sociedade de maneira geral – esperavam das mulheres. Além dos comentários maldosos sobre seu corpo e sua aparência, muitas vezes a retratavam como “uma terrível mulher-homem monstruosa, arbitrária e pedante”.569 Contudo, as violências simbólicas de gênero as quais era submetida, seja através das críticas ou vexações públicas não paravam por aí. Havia aqueles que se referiam à sua vida sexual. Acusavam-na de ser lasciva, “devoradora de homens”, pois conforme abordado anteriormente, Madame de Staël ousou viver sua sexualidade de maneira bastante livre. Era algo que chocava muitos homens e mulheres e a moralidade burguesa, que igualmente repudiavam a nobreza e seus hábitos considerados corrompidos – entre eles o comportamento sexual libertino. 

	Seguindo esta linha, em 1791foi publicado anonimamente o panfleto intitulado Les Intrigues de Madame de Staël..., Comédie em trois actes et en prose [As intrigas de Madame de Staël..., comédia em três atos e em prosa], com o objetivo de difamá-la. Para tal seu autor a retratou como uma mulher intrigante, sedenta de poder e de paixão, o que muito a incomodava. Segundo o historiador Antoine Lilti, era comum que Madame de Staël vertesse algumas lágrimas ao ler o que era escrito sobre ela ou sobre seu pai nos jornais. Contudo, como destaca o historiador, ela nunca abandonou a defesa da liberdade de pensamento. 570

	Ao abordar tais questões, podemos questionar por que uma mulher que defendia uma reforma política moderada e liberal, que não exercia nenhum cargo político, e era contrária à violência, tenha sido alvo de tanta hostilidade. Uma possível resposta é apresentada por Lilti, que afirma:

	 

	Sa modération politique, justement, em fasait un cible pour tous les partis, tandis que son role d’intermédiaire et salonnière encourageait les rumeurs. Son pouvoir apparaissait d’autant plus redoutable que’il était invisible. Mais c’est surtout sa liberté personalle qui sacandalisait ses adversaires. Germaine de Staël ne s’intedisait rien, ne dissimulait pas ses liasons, se mêlait de politique, de littérature et de philosophie. Aussi, au-delà des ataques proprement politiques, le ton general des critiques révèle l ‘intesité de la misogynie dont elle fut victim.571

	 

	Interessante ressaltarmos que, apesar de as críticas possuírem caráter misógino e buscarem dissuadir Madame de Staël, bem como as demais mulheres, da atuação pública, elas não se organizaram em um movimento político-ideológico unitário para lutar contra esta situação de exclusão e dominação. Pertencentes às diferentes classes sociais e expressando ideias e posicionamentos políticos bastante diversos, não se pode falar de uma unidade feminina ou mesmo de pautas unificadas – o vai acontecer somente no século XIX com o início das organizações pelos direitos das mulheres.

	No final do século XVIII a luta das mulheres era muito pluralista e dispersa. De maneira geral, podemos dizer que estavam atreladas ao grupo social ao qual faziam parte, o que proporcionou a elas não apenas diferentes compreensões sobre aquele momento, mas, sobretudo, significou adoção de estratégias e objetivos distintos. Algumas se deram por satisfeitas por acompanhar seus maridos nos círculos de debates políticos ou de acompanhar os debates dos Estados Gerais e, posteriormente, da Assembleia Constituinte. Outras acreditavam que sua opinião poderia ser útil, então ousaram proferir discursos, ou mesmo escrever sobre os acontecimentos, ponderando sobre eles e, por vezes, ousaram traçar aqueles que consideravam serem os melhores rumos a ser tomados. Por fim, houve aquelas que não estavam dispostas a esperar pacificamente pelas decisões masculinas, que arregaçaram as mangas e partiram para a ação. Enquanto as mulheres trabalhadoras estavam indo para as ruas e agindo até mesmo com violência, conforme já comentado, as das classes mais altas preferiam participar das assembleias e reuniões de cunho político. 

	Simone de Balayé, autora de uma obra dedicada à Madame de Staël, afirma que naquele momento ela se colocou ao lado da nova aristocracia liberal, extraindo seu entusiasmo da filosofia das Luzes e da independência americana, que representava para ela a concretização dos valores liberais a partir da luta popular.572 Como alguém muito crítica ao uso da violência, que para ela representava a supressão da racionalidade, Madame de Staël direcionou seu olhar crítico também aos jacobinos e ao seu radicalismo revolucionário que eram, segundo ela, outra forma de despotismo, uma postura política que desvirtuou a Revolução Francesa e mergulhou a França em um período de barbárie, agravando as mazelas que assolavam a nação.

	Ao tratar, por exemplo, da tomada da Bastilha, Madame de Staël apresenta um ponto de vista bastante interessante. Ela defende que aquele foi um momento de suma importância para a Revolução Francesa e a França, já que aquele edifício era símbolo da tirania. Contudo, condenou veementemente o uso da violência e as paixões que levaram à corrosão das virtudes políticas. Ela diz:

	 

	Cependant, quioque des assassinats sanguinaires eussent été commis par la populace, la journée du 14 juillet avoit de grandeur: le mouvement étoit national; aucune faction intérieure ni étrangère ne pouvoit exciter un tel enthousiame. (...) Les esprits étoient exaltés, mais il n’y avoit encore rien que de bon dans les âmes, et les vainqueurs n’avoient pas eu le temps de contracter les passions orgueilleuses, dont le parti du plus fort ne sait presque jamais se préserver en France.573

	 

	Outra crítica bastante contundente de Madame de Staël ao uso da violência é sua narrativa sobre a já citada tomada do palácio de Versalhes nos dias 05 e 06 de outubro de 1789, quando a marcha de mulheres tomou o palácio no meio da noite. Neste trecho de “Considérations” a análise histórica cede lugar a uma narrativa apaixonada em primeira pessoa, visto que ela estava no palácio quando dos acontecimentos e de forma intensa os narrou, trazendo à tona os sentimentos aflorados numa situação de medo e tensão.

	Ela defendia que a principal causa da Revolução Francesa estava na injustiça social gerada a partir do não cumprimento das leis que regiam a nação574 e da inexistência de uma constituição. Também defendia a necessidade de uma constituição, visto que tal documento limitaria o poder do monarca e fortaleceria a representação política popular. Sobre isto, Staël afirma:

	 

	Les états généraux ont été convoqués dixhuit fois seulement depuis 1302 jusqu’à 1789, c’est-à-dire cependant près de cinq siècles, et les états généraux cependant avoient seuls le droit de consentir les impots. Ainsi donc, ils auroient dû être rassemblés chaque fois qu’on renouveloit les taxes; mais les rois leur ont souvent disputé cette prérogative, et se sont passés d’eux arbitrairement. (...) La France a été gouvernée par des coutumes, souvent par des caprices, et jamais par des lois. (...) La révolution de 1789 n’a donc eu pour but que de régulariser les limites qui, de tout temps, ont existé en France (...) l’histoire de France, qui n’ont présenté qu’une succession presque continuelle de disputes relatives à l’étendue des pouvoirs, et d’actes arbitraires, commis tour à tour par les divers partis, prouvent assez que le temps étoit venu de mieux organiser l’instuition politique par laquelle la nation devoit être représentée.575

	 

	Nesta passagem das “Considérations...”, observamos as duras críticas que Madame de Staël fez ao absolutismo e à ambição dos governantes. Segundo ela, os problemas econômicos que assolavam a França eram apenas uma pequena parte das mazelas resultantes da monarquia absoluta, que havia cerceado liberdades, impedindo que o pensamento livre triunfasse e que os espíritos pudessem se desenvolver sem restrições, mergulhando o país na corrupção e o afastando de seu verdadeiro destino: “o progresso guiado pelas luzes da razão”. É notório que, para ela, o absolutismo não era uma forma de governo adequada e mesmo defendendo a monarquia, considerava que o poder não devia estar unificado numa só pessoa e o povo devia ter representação no poder legislativo.

	Segundo Perry Anderson, o absolutismo nasceu na França com o paulatino abandono, por parte dos reis, das assembleias consultivas. Aos poucos, os Estados Gerais deixaram de ser consultados e os ministros deixaram de atuar junto ao rei, se subordinando a ele. Desta forma, para Anderson, embora não houvesse uma constituição vigente, havia normas que regiam a organização política do Estado francês; historicamente esta organização se fundamentava na distribuição de poderes e na consulta popular para aprovação dos impostos.576 Logo, segundo Anderson, o absolutismo foi implantado por práticas que subverteram a ordem política vigente, uma crítica avaliação histórica que, como apresentada até aqui, também fora anunciada por Madame de Staël em “Considérations...”.

	Observamos que a crítica de Madame de Staël se pautava na falta do cumprimento às leis e não à inexistências delas. Criticava a ação humana malconduzida, as práticas espúrias cometidas pelos governantes e os demais membros da burocracia estatal. Contudo, diferente do seu pai, que sempre se mostrou simpático à causa dos trabalhadores – o que foi motivo de animosidade entre ele e o membros da aristocracia – ela não se mostrava entusiasmada na defesa dos direitos dos grupos mais despossuídos.577 Assim como Jacques Necker, Madame de Staël era representante da elite liberal que defendia reformas moderadas, como uma monarquia com freios onde a liberdade individual fosse garantida por uma constituição. Assim como seu pai, ela enxergava na constituição a possibilidade de formalização deste sistema, bem como da criação de leis que pusessem fim à tirania e corrupção que tornava a França um país de déspotas e ignorantes. 

	Assim, ao analisarmos suas obras, percebemos que o período de escrita que se relaciona com a Revolução Francesa foi repleto de experiências transformadoras que marcaram a entrada de Madame de Staël na vida adulta e a consolidação da sua atuação na esfera pública. Ambicionando a autonomia, viver sob os próprios ideais, bem como participar ativamente dos debates, tornou-se, ao lado de seu pai, figura central naquele contexto. Viveu também algumas experiências que foram definitivas para a formação de seus ideais políticos e literários. Os últimos anos do século XVIII promoveram uma ampla transformação em sua vida e escrita. As perseguições com o desenrolar da Revolução Francesa e, principalmente, após a instituição da República Jacobina, deram o tom de diversos de seus escritos. 

	Por sua postura ativa na vida pública e em seus escritos, ousando adentrar em espaços e tomar a palavra, Madame de Staël conquistou muitas inimizades. Como já citado, criticava reis, tecia considerações sobre problemas do Estado e sobre os responsáveis por tais problemas. Direcionou suas críticas a muito de seus contemporâneos e grupos sociais importantes, como o clero, a nobreza, os jacobinos, os deputados da Assembleia Constituinte e dos Estados Gerais, e mesmo o poderoso Napoleão Bonaparte, críticas que a levaram, por mais de uma vez, a cerrar as portas de seu famoso salão, se retirar de Paris e posteriormente da França.

	Ela estava certa em partir. Aquele foi o momento que milhares de “inimigos da nação” foram levados à guilhotina. No final de 1792, pouco antes do início do período do Terror, Madame de Staël fechou as portas do seu salão e se despediu de Paris, retornando apenas em 1795, quando iniciou o período do Diretório. Foi neste mesmo ano que, após poucos meses ter reaberto seu salão, recebeu ordem policial para que se mantivesse a uma distância mínima de quarenta léguas de Paris por mais dois anos. Contudo, seu tempo em Paris estava contado. Logo teria que se afastar novamente da sua pátria.

	Com isto, em um momento de fragilidade política – já que o Diretório estava politicamente fragmentado – um jovem comandante ganhou notoriedade, conforme veremos a seguir. Este comandante foi um dos homens que mais inflamaram a difamação pública da obra e da pessoa de Madame de Staël, seguindo como estratégia política a linha da violência simbólica misógina contra sua imagem e comportamento enquanto mulher, escritora e pensadora.

	Após ter obtido diversas vitórias, Bonaparte foi apresentado à França como o homem que organizaria a nação depois do período de instabilidade e violência, bem como levaria à vitória nas disputas internacionais. Visto como herói nacional, foi muito bem aceito por seus concidadãos. Inclusive, foi visto a princípio com muita simpatia por Madame de Staël. Mesmo após ser recebida sem entusiasmo por ele, tentou arduamente se aproximar daquele que em 1797 era considerado por ela “o melhor republicano da França, o francês que mais ama a liberdade”.578

	Madame de Staël estava muito esperançosa com aquele homem que acreditava ser não apenas brilhante, mas alguém que tinha alma e intelecto comparados aos dela própria. Seu entusiasmo foi tanto que ela acreditava que partilhava os mesmos ideias que Napoleão, e que ele a aceitaria como sua mentora. Pouco tempo depois ela se desiludiu com o Primeiro Cônsul e mudou suas ideias sobre ele, mas naquele momento ela confiava que juntos retomariam os legítimos ideais revolucionários que foram perdidos no desenrolar da Revolução Francesa. Contudo, seus planos e sonhos nunca foram realizados. Bonaparte jamais esteve disposto a tê-la ao seu lado.579 Quanto mais ela insistia em estreitar laços com ele mais ele se afastava dela, o que se agravou com a quase invasão de Madame de Staël à casa de Napoleão antes de ser Cônsul e, posteriormente, a intromissão dela nos assuntos políticos.

	A Napoleão Bonaparte ela passou a direcionar duras críticas após o Golpe do 18 Brumário, quando ele ascendeu ao poder em França. Madame de Staël não o considerava apenas um déspota, mas também o acusava de ser um homem vaidoso e inescrupuloso. Observamos que Madame de Staël levanta algumas questões importantes a respeito da ascensão de Napoleão Bonaparte. Segundo ela, ainda que a subida ao poder não tenha se dado por suas qualidades enquanto político, ela admite que naquele momento não se poderia supor que Napoleão iria se mostrar um déspota que subjugaria toda a nação. Assim, para ela, mais que a qualificação ou virtudes individuais, foram as circunstâncias que colocaram Napoleão no poder. Com isto, entendemos que Madame de Staël buscou desconstruir a imagem de Napoleão como um herói, bom governante ou mesmo indivíduo escolhido por suas qualidades individuais. Para ela, foram as condições internas, o medo, a apreensão que pairavam sobre a França que fizeram com que ele fosse visto como portador das esperanças dos franceses. 

	Contudo, ao mesmo tempo em que a crítica staëliana a Bonaparte se avolumava, o desprezo que ele sentia em relação a ela também aumentava. Ele a considerava cada vez mais inoportuna por sua autonomia intelectual e posição social distinta e temia que ela forjasse em torno de si um movimento de subversão política.580 Tal formulação vai ao encontro com o que aponta a pesquisa de Simone Balayé, que defende que Bonaparte tinha uma postura bastante conservadora no que diz respeito à participação das mulheres na esfera pública. Considerava as pretensões de Madame de Staël pouco adequadas ao seu sexo. Ademais, via com desconfiança os encontros que ela promovia em seu salão, frequentado por muitos dos homens e mulheres influentes no cenário político e letrado francês, os quais se reuniam ali para debater ideias que ele rejeitava.581 Desta forma, Bonaparte concebia aquele espaço perigoso por criar um ânimo oposicionista a ele e ao seu projeto político– o que de fato aconteceu. 

	Bonaparte acreditava encontrar em Madame de Staël traços característicos presentes nos grupos de oposição e conspiração – no que ele tinha absoluta razão, aponta Balayé.582 Por sua vez, Madame de Staël nutria ressentimentos e ideias subversivas em relação ao novo regime. Não demorou para que ela passasse a definir Bonaparte como um tirano vaidoso que não governava para o progresso e a liberdade da França e dos franceses, mas para alcançar a glória pessoal, por pura vaidade e para perceber que tudo aquilo que ela criticava desde antes do processo revolucionário estava encarnado no ambicioso general. Ao se referir ao governo de Bonaparte, Staël escreveu que

	 

	Ce qui caractérise le gouvernement de Bonaparte, c’est un mépris profond pour toutes les richesses intelectuelles de la nature humaine: vertu, dignité de l’âme, religion, enthousiasme, (...). Il voudrait séduire l’homme à la force et à la ruse, et désigner tout le rest sous le nom de bêtise ou de folie.583

	 

	Segundo Balayé, a oposição de Madame de Staël foi resultado de sua decepção com um regime político que também não se alinhava ao ideário racionalista das Luzes. Não tardou para que ela começasse a fazer críticas abertas ao regime napoleônico. Tanto nas reuniões de seu salão quanto em suas obras, passou a criticar o regime e a usurpação da liberdade, que para Staël estava ocorrendo mais uma vez na história da França. 

	A tensão entre eles atingiu tal dimensão que Bonaparte mandou o seguinte recado para a baronesa: “Vos aconselho a não bloquear caminhos que eu esteja engajado, sejam eles quais forem, pois romperei suas barreiras, as derrubarei”.[Conseillez-vous de ne pas prétendre à barrer le chemin quelqu’il soit, où il me plaira de m’engager; si non, je la romprai, je la briserai].584 É uma forma bastante direta e militar de dizer “acautele-se, mulher” – com sua pena, palavra e seus atos – e de deixar bastante evidente que ela estava sob vigilância. Apesar de encontrar apoio entre vários de seus conterrâneos, Madame de Staël pagou um alto preço por esta sua ousadia e postura crítica, referentes aos caminhos da própria Revolução Francesa e, principalmente, quanto às palavras duras endereçadas a um homem tão poderoso como Napoleão Bonaparte.

	No contexto em que conheceu a humilhação pública devido às perseguições no período do Terror e durante o Império Napoleônico, Madame de Staël teve que se afastar da França; sua presença e opiniões não eram bem-vindas durante aqueles governos autoritários. Por conta disto, foi silenciada da forma que ela considerava a mais cruel, o exílio. 

	A expedição da ordem de afastamento de Paris foi a maneira encontrada por Bonaparte para silenciar uma mulher que ele considerava uma ameaça à ordem política e social. Contudo, esta não foi a única arma utilizada por ele contra sua opositora. Antes do exílio, Madame de Staël foi alvo do sarcasmo e escárnio de Bonaparte. Ele não apenas proferiu injúrias em relação à sua aparência física e aos seus modos pouco contidos, como também pelas várias insinuações de que ela tinha problemas mentais.585 Foram formas bem usuais e conhecidas por Bonaparte e tantos outros não só naquela época, para humilhar e desqualificar mulheres como Madame de Staël. Assim, enquanto Madame de Staël formulou sua crítica a Napoleão Bonaparte a partir de argumentos políticos e morais, Bonaparte a desqualificou por meio do escárnio. Bonaparte ridicularizou seus traços físicos como maneira de diminuí-la em sua feminilidade. Questionou sua sanidade mental como forma de invalidar suas ideias

	A vida como ela conhecia até então havia ficado para trás, e com ela toda segurança que sua posição social havia garantido. Segundo Balayé, aquela situação aflorou em sua alma sentimentos que para ela tinham um simbolismo de morte. Assim, a escrita passou a ser a maneira de retomar para si – mesmo que de maneira simbólica – as rédeas de sua vida; de quebrar o silenciamento que lhe fora imposto. Foi a maneira de (re)existir à exclusão que estava lhe sendo imposta. Enfim, a escrita foi a forma encontrada para (re)existência que lhe permitia continuar sendo ouvida/lida, mesmo quando estava distante fisicamente.

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	O período revolucionário, que representava para muitas mulheres oportunidade de transformação social e da emancipação, aos poucos torou-se o revés deste projeto de inserção social. Além de serem excluídas como cidadãs e verem muitos dos seus direitos tolhidos, seja através da violência simbólica ou física, as mulheres que ousaram participar dos debates políticos no período revolucionário, foram duramente punidas – prática que foi presente também no período napoleônico, já que o Primeiro Cônsul não escondia sua antipatia à participação das mulheres da esfera pública. Assim, o final do século XVIII e início do século XIX na França foi marcado pela tentativa recolocar as mulheres no lugar de que muitos indivíduos acreditavam que nunca deveriam ter saído, o lar. 

	A Revolução Francesa não poupou as mulheres que ousaram desafiar os valores patriarcais e o poder masculino, e Madame de Staël constatou isto na prática. Conforme ela mesma atesta em suas obras e cartas que analisamos neste capítulo, aquele foi um período no qual ela conheceu a humilhação pública. A família Necker, que desfrutara até então de tanto prestígio, reconhecimento e riqueza, foi alvo de muitas críticas e do próprio escárnio público. Os Necker tiveram seu nome “jogado na lama” e foram tidos como estrangeiros traidores da pátria, de acordo como o discurso xenófobo que acompanhou a radicalização revolucionária a partir de 1792. Tal cenário e a vergonha pública causaram muita dor à Madame de Staël, que apesar de ter pais suíços era uma parisiense que sempre declarou seu amor à França e à sua cultura. Ademais, ela foi exilada a mando de Napoleão, que se tornou seu grande inimigo. Passou dez anos longe de Paris, cidade pela qual demonstrou por tantas vezes seu amor. Deixou para traz não só sua bela residência, mas também os amigos. No longo período em que esteve longe da França teve que abrir mão da vida que conhecia até então, uma vida pública de trocas intelectuais e de sociabilidades cultas e políticas.

	Ao analisarmos a trajetória de mulheres, problematizar suas ações e ambições na Revolução Francesa, aqui representadas por Madame de Staël, temos a oportunidade de observar que a atuação na esfera pública, a busca pela igualdade e a ambição pela ação política, foram historicamente restritas às mulheres por conta do seu gênero. Uma marginalização estabelecida por homens que usaram múltiplas formas de violência para excluir as mulheres da cena pública, dos debates políticos e também da História – já que a trajetória e biografia destas mulheres ficaram durante muito tempo deixadas de lados por historiadores ao escreverem a História da Revolução Francesa, arrolarem seus participantes elegerem seus heróis.

	Assim, os estudos feministas ocupam hoje um importante lugar dentro da academia e sociedade, pela problematização das obras e trajetórias de mulheres, demonstrando que a produção dos saberes e da cultura se estabelece a partir das relações de poder. Por não serem fruto de uma ordem natural pré-existente, podem – e devem – ser problematizados a fim de incluir nos livros de História, literatura, arte e demais áreas do conhecimento, os indivíduos que historicamente foram marginalizados e silenciados. Por fim, lembramos que o gênero foi um dos alicerces epistemológicos no qual a organização social, bem como os conceitos e práticas que a estruturaram, foram erigidas. Elas partem de uma base ideológica muito bem estruturada – o que mulheres com capacidade crítica e sensibilidade aguçada, já denunciavam no final do século das Luzes. 
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